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INTRODUÇÃO 

 

         Este trabalho analisa a atuação de agentes duplos ligados ao Serviço Reservado da 

polícia especializada de ordem política e social paulista, durante a Era Vargas (1930-

1945). Nesse sentido, essa pesquisa está inserida numa recente produção historiográfica  

que utiliza, como fontes primordiais para análise, os arquivos outrora secretos dessa 

polícia abertos para a consulta pública no início da década de 90. O antigo DOPS, nome 

com o qual esse departamento ficou conhecido, funcionou no âmbito do aparelho 

repressivo estatal durante mais de meio século, de 1924  até 1983,  vigiando transgressões 

à ordem pública consignada pelas normas de sociabilidade determinada pelo regime 

burguês. Esse órgão era subordinado à Secretaria de Segurança Pública do Estado de São 

Paulo. 

         No Brasil, o período histórico em referência  foi marcado pela modernização do 

modo de produção capitalista, com a aceleração do processo de industrialização e o 

conseqüente surgimento de uma sociedade de massas. A repressão política e social foi 

uma das estratégias levadas a cabo pelas elites detentoras do poder  para disciplinar a 

população às normas exigidas pela sociedade do trabalho urbano e industrial. A atuação 

do DOPS/SP na Era Vargas estava intimamente ligada às demandas do projeto político 

implementado durante o período no âmbito estatal. Tal projeto, como comenta a literatura 

especializada, caracterizou-se pela centralização das instituições e pelo trato autoritário 

das questões políticas e sociais.  

        A execução das demandas do Estado comandado por Vargas requeria o 

aperfeiçoamento das estratégias de vigilância e contenção das ameaças provenientes da 

sociabilidade popular. Tal fato direcionou nossas atenções para a vigilância policial sobre 

o emergente movimento operário, que naquela época de transformações  procurava 

firmar-se como um porta voz dos grupamentos subalternos de nossa  sociedade civil. 

Seus participantes inauguravam e disseminavam novos meios e espaços para a 

mobilização dos interesses dos trabalhadores, procurando atuar diretamente no  processo 

social e cultural de elaboração de uma identidade para a classe operária. Dessa formação 

faziam parte os partidários da revolução social, anarquistas, comunistas e outros 
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socialistas radicais, que procuravam implementar sua  orientação revolucionária à 

consciência de classe  em gestação.  

          Como já afirmou Alcir Lenharo, o governo, naquela época, levou a sério as 

possibilidades da classe operária no jogo do poder1 Não devemos esquecer que durante a 

Era Vargas houve uma política de controle dirigida  especialmente ao movimento 

operário, que envolvia, para além da repressão profilática dos grupamentos partidários da 

revolução social, o aperfeiçoamento dos métodos de aliciamento dos trabalhadores. Esta 

política promovia a tática de integração controlada de suas associações, por meio da 

outorga de legislação de direitos trabalhistas estendida aos sindicatos obedientes às 

prerrogativas da lei. A modernização da sociedade trazia a moderna tática da tutela estatal 

como mecanismo de controle das aspirações operárias.2 O combate intermitente às 

propostas do socialismo radical, luta sem quartel travada pelos países capitalistas, ajudou 

na elaboração do discurso ideológico que cimentou o gradual fechamento do regime 

político, consolidado com a implementação do Estado Novo em 1937 e justificado pela 

necessidade de contenção à ameaça comunista.    

         Neste trabalho, procuramos esclarecer as diligências policiais efetivadas pelo antigo 

DOPS/SP para executar as demandas de vigilância e contenção requerida pelo projeto 

político do governo, sobre o movimento operário e suas lideranças, partidárias da 

revolução social. Procuramos estar atentos para perceber como se misturaram, no âmbito 

daquela agência policial,  a preocupação com o funcionamento de uma polícia técnica e 

científica – pressuposto da modernização e burocratização da polícia – dividida em 

departamentos específicos que combatiam, por meio de  especialistas treinados, as 

diferentes modalidades de crime e criminosos, com os  tradicionais modelos de 

investigação e  contenção que costumeiramente lançavam mão os policiais durante a 

efetivação de suas diligências. As pesquisas de Luiz Antônio Francisco de Souza, Robert 

Kant de Lima, entre outros, evidenciam como essas formas de atuação tradicionais não 

foram abandonadas com a implementação da polícia especializada.  

     O modelo tradicional caracterizava-se pela efetivação de práticas arbitrárias e 

extralegais. No campo da atuação cotidiana nas ruas e nos distritos,  muitas vezes os 

                                                 
1 LENHARO, Alcir - A sacralização da política. Campinas: Papirus/Unicamp, 1986. P.22. 
2 PINHEIRO, Paulo Sérgio - Estratégias da ilusão. A revolução mundial e o Brasil (1922-1935). São 
Paulo: Cia das Letras, 1991. P. 331. 

 7



 

policiais aplicavam castigos atinentes à sua visão de punição nos indivíduos sobre sua 

custódia, exercendo a prática informal da justiça, que não obedecia às regras formais do 

direito. A violência, corriqueira durante as diligências efetivadas pela agência, 

implementava uma política de terror, provocando o temor nos  segmentos subalternos do 

corpo social. Confirmava-se assim a  intimidação como um meio para  instaurar o 

controle requerido pelas normas de sociabilidade vigente. A investigação dos crimes 

políticos e sociais, visando à elaboração dos inquéritos policiais, peça fundamental para 

instauração de um processo jurídico contra um indivíduo ou associação, estava voltada 

para  a prioridade de culpabilizar os suspeitos, ao invés de aprofundar as investigações 

sobre os fatos. Os autores citados evidenciam que essas práticas estavam de acordo com a 

expectativa das elites em relação ao desempenho do aparelho de repressão política e 

social do Estado, respondendo com rapidez – entendido como eficiência – as demandas 

de uma cidade higienizada, livre dos vírus corruptores da noção de civilidade e ordem 

pública requerida pelo padrão dessas  elites. Essas não reconheciam a contestação dos 

grupos subalternos como legítimas. Dessa maneira, percebemos que o DOPS deveria 

atuar sobre o próprio conflito entre as classes, garantindo que esses  grupamentos 

excluídos da política oficial não pudessem manifestar outra percepção do funcionamento 

da sociedade diferente daquela monopolizada e determinada por essas mesmas elites.   

         Entre essas práticas tradicionais do exercício das atividades de investigação 

criminal, pautadas pela necessidade de culpabilização dos suspeitos e efetivação de ações 

arbitrárias como um meio de consolidar o controle social, duas, devido a sua larga 

utilização pela polícia especializada, ganharam notoriedade no período estudado: a 

utilização de agentes duplos não pertencentes aos quadros oficiais de funcionários do 

Estado  e a tortura.  

         A interação dessas duas práticas formaram um quadro de normalidade nas 

investigações  desenvolvidas pelo DOPS/SP no período. Os agentes duplos atuavam 

disfarçadamente  nos círculos de sociabilidade dos revolucionários, delatando a 

movimentação dos vigiados à polícia. Depois de presos, os suspeitos eram submetidos a 

sevícias físicas e psicológicas,  levadas a cabo nas dependências da delegacia, com o 

propósito de conseguir as confissões sobre suas atividades e novas informações sobre as 

organizações que militavam.  
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       No início da década, a ligação entre os espiões e a agência policial era efetivada 

diretamente pela cúpula do órgão. Após a Intentona Comunista de novembro de 1935, 

eles foram agrupados num setor específico, o Serviço Reservado, que posteriormente 

assumiu o nome de Serviço Secreto.  

        A abertura ao público dos arquivos do DEOPS/SP possibilitou que as atividades 

dissimuladas  desses espiões, costumeiramente chamados de “agentes reservados” ou 

“secretas”,  pudessem vir à tona. Protegidos pela noção de segredo que obrigatoriamente 

deveria envolver suas atuações como infiltrados, poucas  fontes eram reveladoras de sua 

participação nas estratégias de vigilância e contenção desenvolvidas pela agência de 

repressão antes da abertura dos arquivos da polícia política. Essas fontes estavam restritas 

às denúncias de infiltração nos meios sindicais, partidos e outras associações, elaboradas 

pela imprensa proletária, em seus manifestos e jornais. Os relatos memorialísticos dos 

militantes das esquerdas revolucionárias por vezes traziam informações sobre algum 

“provocador”, nome pelo qual eram chamados os alcagüetes mantidos pela reação nas 

organizações vigiadas. Esses espiões muitas vezes eram  identificados durante sua 

atuação e desmascados pelos “companheiros” de militância.  

         Embora a escassez das fontes não tenha impossibilitado inteiramente a pesquisa 

histórica e sociológica dedicada à repressão política e social,  aquilatar a importância do 

serviço de informações e de seus infiltrados na implementação das estratégias de 

vigilância e contenção do movimento operário, foi com a abertura dos arquivos e 

observação dos documentos produzidos pelos secretas, que pudemos observar com mais 

clareza a participação desse setor e de seus agentes no processo em referência.  

         Autores como Paulo Alves já haviam afirmado que as informações que a polícia 

coletava por meio dos reservados constituiu verdadeiro manancial de registros para a 

planificação de suas ações de vigilância e contenção. A presença de agentes infiltrados 

nos ambientes que mereciam vigilância freqüente, caminhavam  num duplo sentido: 

possibilitava a construção dos inquéritos  contra os indivíduos ou associações e  reforçava 

a estratégia de instaurar a disciplina, via temor, nesses círculos de sociabilidade3. A 

utilização de infiltrados não era desconhecida nos meios vigiados, as pessoas tinham 

consciência que poderiam estar sendo observadas por um delator. A abertura dos 

                                                 
3  ALVES, Paulo - A verdade da repressão: Tese de Doutorado, FFLCH/USP, 1988. p.196. 
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arquivos do DOPS/SP e a leitura de seus documentos trazem à tona um novo instrumental 

para a análise  do papel da delação na legitimação das práticas arbitrárias desenvolvidas 

pela delegacia. O contato com a produção interna da agência permite que novos dados 

sejam colocados para incrementar a avaliação da  importância do Serviço Reservado na 

repressão dos movimentos considerados de risco para a ordem social.  

         Em nossas visitas aos arquivos do DEOPS/SP observamos os prontuários policiais 

de partidos políticos, associações operárias, clubes, federações sindicais, centros de 

cultura, entre outras instituições organizadas,  controladas ou que contavam com a efetiva 

participação de comunistas, anarquistas e trotskistas em seus quadros. Observamos 

também os prontuários individuais de importantes militantes ligados a essas correntes, 

elaborados pelos responsáveis pela repressão. Nosso intuito foi o de coletar os “informes 

reservados”, que eram os documentos produzidos pelos secretas da polícia política em 

suas atividades de infiltração, relatando os acontecimentos dignos de nota para apreciação 

de seus superiores. Para além de verificar quais eram esses acontecimentos, que 

mereciam ser citados nos documentos, nosso interesse era  entender como eram utilizadas 

essas informações para a implementação das estratégias desenvolvidas pelos policiais, em 

suas diligências de  investigação e repressão.  

         Esses informes reservados elaborados  para servirem de apoio à lógica acusatória 

das investigações desenvolvidas pelo DOPS/SP,  permitem ponderar  aspectos 

importantes da rotina de atividades  desses secretas que, via de regra, assinam os 

documentos. Verificando os percursos da vigilância  e observando os discursos presentes 

em seus relatórios,  foi possível  caracterizar diretrizes que orientavam sua atuação 

profissional. Procuramos observar os locais de seu comparecimento e freqüência, 

observando como efetivaram sua aproximação com os vigiados e como consolidaram 

relações nesses meios. Ficamos atentos para verificar sua mobilidade entre os diferentes 

grupos, sua posição na hierarquia das organizações vigiadas, entre outras características 

que demarcavam sua atuação. Constatamos também, na medida das possibilidades 

abertas pelos documentos, as suas identidades, suas crenças ideológicas, entre outros 

dados que pudessem lançar informações sobre sua  opção de colaboração com o órgão 

responsável pela contenção. Tentamos assim, observar alguns pontos relevantes para o 

entendimento  de suas trajetórias profissionais nos quadros de agentes colaboradores da 
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polícia política e de ordem social, prestando serviço à  própria consolidação do  projeto 

político governamental.  

          Para além desses “informes reservados”, procuramos outros documentos nos 

arquivos do DEOPS/SP que pudessem auxiliar na caracterização do setor de Serviço 

Reservado e de seus agentes. Entre esses outros documentos destacamos os relatórios de 

diretrizes para a formação de espiões, os trechos de inquéritos policias que remetessem à 

delação, diversos recortes de jornal, os manifestos de partidos políticos e associações 

operárias apreendidos durante as batidas policiais, as ordens de serviço e outros relatórios 

de relevância para a compreensão da investigação policial. De nossas visitas aos arquivos 

do Cemap - Cedem/Unesp, devemos citar a importância de documentos encontrados em 

meio às caixas do seu acervo referente aos processos movidos pelo Tribunal de 

Segurança Nacional contra os militantes da revolução social. Estes possibilitaram uma 

melhor percepção das fases do processo de arregimentação de colaboradores por parte do 

DOPS/SP. 

           No primeiro capítulo do nosso trabalho observamos as transformações acontecidas 

na ordem pública paulistana com a modernização da sociedade e seu reflexo no 

redimensionamento das políticas de contenção às ameaças provenientes da sociabilidade 

popular. Verificamos as expectativas das elites com a formação de uma polícia 

especializada de ordem política e social e avaliamos, evidenciando os trabalhos 

anteriormente escritos sobre o tema, as condições de funcionamento dessa polícia em 

nossa sociedade de pouca circulação de valores democráticos. A análise da literatura que 

evidencia a política de repressão e tutela do movimento operário implementada durante a 

Era Vargas também ganha destaque nesse capítulo, assim como a análise dos caminhos 

que levaram ao gradual fechamento político do regime, consolidado com a 

implementação do Estado Novo, legitimado pela política de contenção ao comunismo. 

          No segundo capítulo destacamos a atuação do DOPS/SP durante os anos do 

governo de Getúlio Vargas (1930-1945). Observamos o crescimento e burocratização do 

aparelho policial acontecido nesse período, verificando qual era a expectativa do governo 

sobre os procedimentos que deveriam ser adotados por seus funcionários e extra-quadros. 

Por meio dos documentos coletados durante nossas atividades de pesquisa, procuramos 

caracterizar o modus operandi da agência policial em suas diligências de investigação, 
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vigilância e contenção. Destacamos o valor operacional do Serviço Reservado do órgão 

na implementação e efetivação dessas ações. Buscamos, por meio dos informes 

reservados, caracterizar os agentes e verificar  suas participações nas estratégias da 

repressão. Por meio desses relatórios de infiltração, foi possível relacionar diversos 

secretas que atuavam nas diferentes organizações das esquerdas revolucionárias de nossa 

sociedade.  Esses dados estão apresentados nesse capítulo.   

         No terceiro capítulo ganha destaque o acompanhamento das trajetórias pessoais de 

alguns reservados identificados nessa pesquisa. O processo de arregimentação de agentes 

duplos por parte do DOPS/SP é enfatizado, destacando a experiência de Davino 

Francisco dos Santos, liderança do PCB que se tornou colaborador da polícia na prisão. 

Dois agentes duplos escolhidos entre os mais atuantes da delegacia têm seus percursos  

profissionais e pessoais evidenciados nesse capítulo: os agentes Guarany e Mário de 

Souza,  operantes entre 1932 e 1935.   

         O órgão responsável pela contenção política esquematizou uma estratégia  de  

vigilância intermitente e dissimulada para auxiliar na demanda de controle social  

necessário à consolidação do projeto político das elites.  A abertura de seus arquivos 

possibilitou que esse fato social se transformasse, hoje, em objeto da reflexão histórica e 

sociológica. Refutar esta oportunidade é negligenciar nossas responsabilidades com o 

devir de uma sociedade que necessita afirmar novos conceitos de cidadania e dignidade, 

não compatíveis com a noção de perseguição e segredo policial. Repensar a história de 

um período tão importante para a sociedade brasileira, à luz das informações e produção 

interna do órgão que tinha por incumbência, pensar e exercer a vigilância e repressão às 

atividades políticas e sociais contrárias à ordem estabelecida, é revelar dentro da própria 

dinâmica da produção de legitimidade do poder, os mecanismos que, através do 

instrumental da arbitrariedade e da exclusão social de certos grupos, possibilitaram às 

elites dominantes a produção  e legitimação de seu  próprio poderio. Redefinir em  nosso 

passado a amplitude destes aspectos é, desde já, vigiar para  repudiar sua repetição em 

nosso futuro. 

         Salientamos que os  documentos utilizados nesse trabalho estão transcritos de 

acordo com o sistema ortográfico atual, com respeito à sintaxe original. 
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        As referências documentais estão às vezes incompletas. Isso se deu em decorrência 

da não numeração das folhas de boa parte dos relatórios guardados em meio aos 

prontuários dos Arquivos do DEOPS/SP, assim como da retirada pelos policiais de 

algumas assinaturas dos documentos originais. Esse problema se repete em outras 

referências coletadas nos arquivos do Cemap - Cedem/Unesp, pois o Fundo Dainis 

Karepovs, do qual observei a maioria das caixas documentais, ainda não haviam sido 

indexadas durante nosso período de pesquisa.  
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I. O DOPS/SP : EXCLUSÃO E CONTROLE SOCIAL 
 

1. A modernização da sociedade brasileira e as práticas policiais. 

         

          São Paulo, anos 20. Ainda movido pela exportação do café, o principal centro 

econômico do país se transformava, com a aceleração de seu processo de 

industrialização. A cidade crescia rapidamente, de acordo com a velocidade exigida 

pelas novas fábricas. De 1900 a 1925 o número de habitantes triplicou, saltando de 

240.000 a 750.0004. São Paulo assumia definitivamente sua vocação cosmopolita. A 

chegada e fixação de milhares de imigrantes de diversas nacionalidades, que vinham 

atraídos pelas possibilidades de emprego, transformavam os ares e a paisagem daquela 

que ficaria conhecida como “a terra da garoa”. As mudanças atingiam os diversos 

espaços da cidade. Terrenos baldios transformavam-se em vilas; o conglomerado dessas 

vilas formavam novos bairros, onde conviviam, nem sempre em harmonia, fisionomias, 

hábitos, costumes e línguas diferentes. Os bairros antigos não ficavam imunes às 

transformações, como o bairro do Brás:  

  

  “Em cada esquina desse bairro fala-se uma língua estranha 

e ostenta-se um hábito disparatado. Em cada rua, exibe a sua 

tradição um povo diferente. Em cada praça, brincam 

chusmas de garotos peraltas e desbocados, produto desta 

feira de povos. E nos dias de férias escolares, então, o Brás, 

num grande desejo patriótico de patentear a sua 

extraordinária proliferação de bom povoador de solo, exibe 

nas praças e nas ruas o seu incansável esforço genésico, 

representado em magote de crianças de todo feitio e 

tamanho. E o Brás é bem uma possessão italiana encravada 

no flanco da Paulicéia... O Brás, visto cá do auto à luz do 

                                                 
4 Revista Veja, ano 30, no. 25. Pp. 14-15. Apud. CAMPOS, Alzira Lobo - Tempos de Viver: dissidentes 
comunistas em São Paulo (1931 - 1936). Tese de Livre Docência em História. FHDSS Unesp - Franca, 
1998 
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dia, é uma pincelada berrante de Zarcão, onde as trompas 

imponentes das chaminés das suas fábricas expelem, numa 

ejaculação insistente para o alto, atropelados rolos de 

fumaça. Tem a aparência de um anfiteatro em combustão, 

gerando em seu seio um monstro apocalíptico”5 

 

          Recém saído de um modo de produção caracterizado pela existência de senhores e 

escravos, a dinâmica do crescimento das cidades na nova ordem do trabalho livre 

preocupava as elites dirigentes de nosso país, que ainda estavam atreladas a uma 

economia essencialmente agrária, direcionada à exportação do café. Desde a proclamação 

da República, essas elites, aspirantes ao padrão de vida da burguesia européia, 

procuravam elaborar uma política de desenvolvimento dos espaços que trouxesse, para 

elas, os benefícios da modernidade. Na elaboração de tal projeto, não havia maiores 

esforços para compreender ou redimir os conflitos oriundos do próprio processo. Dessa 

maneira, foi implementado um projeto de desenvolvimento social e urbano excludente; a 

cidade era maquiada com vultosos investimentos nos pontos de circulação e moradia dos 

ricos: boulevards, monumentos e avenidas arejadas, de acordo com os princípios de 

higiene e bem estar do espaço citadino em voga. Enquanto isto as classes subalternas, 

relegadas à miséria, habitavam os cortiços que proliferavam nos bairros pobres, onde mal 

haviam ruas pavimentadas. No projeto modernizador da cidades implementado por essas 

elites não havia espaço para questionamentos ou reivindicações; à população, restava 

aceitar o papel determinado na trama, que valorizava sua subordinação.6 

         Porém, no cotidiano dessas ruas sem pavimentação dos bairros operários proliferava 

uma sociabilidade popular que era considerada perigosa e nociva às aspirações de 

civilidade e ordem pública imaginadas por nossas classes dominantes. Do conflito entre 

                                                 
5 FLOREAL, Sylvio - Ronda da meia noite. Vícios, misérias e esplendores da cidade de São Paulo. S.P: 
Tipografia Cupolo, 1925. P.25. 
6 O conceito de classe subalterna está de acordo com a definição dada por Marilena Chauí, que utiliza o 
termo para classificar os grupos sociais que “carregam o estigma da suspeita, da  incriminação 
permanente”. CHAUÍ, M. - “Cultura Popular e autoritarismo” In Conformismo e Resistência. S.P; 
Brasiliense, 1986.  Nesse sentido, como já afirmou Regina Célia Pedroso: “o cidadão subalterno é aquele 
que procura o fazer-político sob algumas formas de lutas sociais, e que na maioria das vezes tem o seu 
direito político cassado aleatoriamente.” In PEDROSO, Regina Célia - Os signos da repressão: condições 
carcerárias no Brasil. Dissertação de Mestrado em História, FFLCH/USP, 1995. P.24.     
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as aspirações por uma vida melhor e a crueza da realidade cotidiana; mediada pela 

experiência comum da pobreza aliada às péssimas condições de trabalho, formava-se o 

proletariado, que misturando tradições, crenças e valores peculiares a cada nacionalidade 

ou região de origem, iniciava a elaboração de uma identidade de classe7.  

                                                

        Dessa formação, procurando acelerar o próprio processo de formação da classe, já 

faziam parte os instigadores da revolução social, divididos em grupos que disputavam o 

papel de orientador nas lutas do nascente movimento operário. Esses grupos, a seu modo, 

procuravam defender as reivindicações dos trabalhadores e os conscientizar de seu 

pretenso papel como agente histórico da transformação social. A apregoada  revolução do 

proletariado traria em seu ventre os instrumentos para a construção de uma sociedade 

sem classes,  que poria fim a séculos de dominação do homem sobre o homem. Pregavam 

a inevitabilidade desse processo, que colocaria frente a frente dominantes e subordinados 

numa luta de vida ou morte.  Estes grupos defendiam métodos e meios diferentes para 

chegar ao sonhado termo comum. Tais divergências dificultavam a convivência dos 

revolucionários.  

        No Brasil haviam dois grupos que exerciam uma maior influência nas discussões 

sobre os rumos que deveriam tomar o nascente movimento operário. Eram eles os 

anarquistas e os comunistas. Os primeiros criavam diversas associações sindicais e 

culturais voltadas aos seus objetivos de promover o aniquilamento da ordem social 

burguesa, do Estado, da religião entre outras instituições que representassem os 

princípios da autoridade e controle. Os segundos, agrupados no então recém fundado 

Partido Comunista do Brasil (1922), seguiam os ensinamentos da vitoriosa revolução de 

outubro de 1917 na Rússia. Nossos bolcheviques procuravam situar-se como a vanguarda 

que guiaria o proletariado nacional nos caminhos de sua emancipação, como estavam 

fazendo Lênin e Trotsky no jovem país dos sovietes.    

         Era justamente nas reivindicações dos personagens subalternos que se tornavam 

mais claros os limites de nossa República liberal. Como afirma Sérgio Adorno, esses 

limites estavam dados pela impossibilidade histórica de aqui se instaurar uma sociedade 

 
7 Como afirma E.P. Thompson, a consciência de classe é um produto da cultura, ou seja, do modo como as 
experiências do cotidiano são encarnadas em sistemas de valores, crenças e formas institucionais. 
THOMPSON, E.P. A formação da classe operária inglesa. Vol. 1: A árvore de Adão. Rio de Janeiro: Paz e 
Terra, 1987. P.10. 
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democrática, que considerasse, na ótica do direito, as diversas reivindicações dos setores 

subordinados da população. Estas iam desde melhores condições de trabalho até a 

liberdade de expressão e organização8. Nossas elites detentoras do poder monopolizavam 

as questões políticas consideradas legítimas que, em última instância, organizavam a 

percepção do funcionamento da sociedade.9 Dessa maneira, era legado a essa população 

subalterna um papel de figurantes na trama de intrigas da política10. Nesse sentido, às 

reivindicações, no imaginário dos detentores do poder, ligava-se a “obra” desagregadora 

e sediciosa de desordeiros e de agentes da subversão da ordem.   

         De acordo com Paulo Sérgio Pinheiro11, a possibilidade de que a política de cunho 

insurrecional, promovida pelos instigadores da revolução social, conseguisse tomar corpo 

nas ruas da cidade, assustava essas elites. Temiam-se sobretudo os considerados “graves” 

atentados contra a ordem política e social, representados pelas greves, as conferências e 

os meetings, nos quais eram discutidos a proposta da revolução socialista. Orientados por 

essa perspectiva, eram  formados órgãos de ação e propaganda que viviam em constante 

tensão na sua relação com os poderes constituídos. Ficava claro para nossa classe 

dominante que uma sociedade baseada no trabalho livre carecia de uma nova ordenação 

pública que privilegiasse o controle urbano, articulando, no novo ambiente político e 

legal, as garantias de continuidade da dominação oligárquica tradicional.  

         No antigo regime escravocrata, o controle do mundo do trabalho “era função do 

senhor de terras e de escravos, que recebia do Estado suporte político e legislativo que lhe 

garantia ao mesmo tempo, o direito de propriedade e o de controle sobre o conjunto de 

seus trabalhadores”12. Dessa maneira, era conferido ao proprietário legitimidade 

necessária para reprimir as manifestações de seus escravos quando esses contestavam o 

trabalho compulsório, relegando ao âmbito privado grande parte da tarefa de controle da 

                                                 
8 ADORNO, Sérgio - Os aprendizes do poder. O bacharelismo liberal na República brasileira. Rio de 
Janeiro: Paz e Terra, 1988. P.226. 
9 CAMPOS, Alzira Lobo de Arruda -Tempos de viver: dissidências comunistas em São Paulo (1931 -1036) 
- Tese de livre docência - Unesp FHDSS Franca, 1998. P. 13. 
10 PINHEIRO, Paulo Sérgio - Estratégias da ilusão. A  revolução mundial e o Brasil 1922 - 1935. São 
Paulo: Cia. das Letras, 1995. P.12.  
11 PINHEIRO, P.S. - Idem P.  
12 CARPI, Lúcia e CAMPOS, Jéssica - “Polícia, ciência e higiene social” In DOPS, a lógica da 
desconfiança. Revista do Arquivo do Estado do Rio de Janeiro, Arquivo Público do R.J., 1996.P.29. 
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população. O Estado intervinha nas situações que fugiam ao controle do proprietário, que 

poderia “requisitar o exército quando julgasse necessário.”13  

         Ao contrário da ordem escravocrata, baseada na distinção entre proprietários e 

escravos, a ordem do trabalho livre na nossa República liberal era legitimada na 

igualdade dos cidadãos perante a lei. Dessa maneira, o controle policial do mundo do 

trabalho saiu das mãos do proprietário de escravos e passou a ser exercido 

exclusivamente pelo poder público, ou seja, essa tarefa foi legada completamente ao 

Estado: “Portanto, é na cidade que primeiramente se expressará o novo papel do Estado 

como agente do controle social”.14 As elites detentoras do poder, temerosas frente às 

possibilidades de que o vírus da desordem tomasse conta do espaço urbano, procuraram 

implementar uma nova política disciplinar para os ambientes de vivência social, que os 

pudesse higienizar e manter os trabalhadores livres sob uma vigilância constante, 

tornando-os ao mesmo tempo dóceis e produtivos.15  Para esse trabalho monumental – 

realizar a profilaxia das idéias perigosas e disciplinar os trabalhadores – o aparelho 

policial do Estado, representado pela polícia civil, remodelada de acordo com as 

necessidades impostas pelas mudanças, devia desempenhar um papel fundamental. 

 

    “O medo do contágio, sem a proteção das hierarquias 

(ordem escravocrata e império) passou a ser um problema 

público, atinente à polícia, que além de seu papel tradicional 

de perseguição ao crime comum, deveria regulamentar a 

vida quotidiana, impedindo, por exemplo, que os ‘filhos de 

Eva’, os pobres, os loucos ou anarquistas fizessem uso do 

espaço público...Ordem urbana, ordem pública e polícia, 

portanto, foram conceitos inter-relacionados. Legitimavam a 

                                                 
13 Idem. P.29. 
14Idem. P.29. 
15 Tomamos aqui aspectos do conceito de disciplina, elaborado por Michel Foulcaut:  “O  momento 
histórico das disciplinas é o momento em que nasce uma arte do corpo humano que não visa unicamente o 
aumento de suas habilidades, nem tampouco aprofundar sua sujeição, mas a formação de uma relação que 
no mesmo mecanismo o torna mais obediente quanto é mais útil , e inversamente. Forma-se então uma 
política de coerções que são um trabalho sobre o corpo, uma manipulação calculada de seus elementos, de 
seus gestos, de seus comportamentos.” FOULCAULT, M. - Vigiar e Punir: história da violência nas 
prisões. São Paulo: Ed. Vozes, 1989. 
 P. 127.  
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ação dos poderes públicos sobre o universo da população 

urbana, regulando o cotidiano da cidade e investigando o 

passado, as inclinações ideológicas dos trabalhadores e 

vigiando seus movimentos, constituindo a ordem e seu 

avesso.”16 

 

           A formação da polícia especializada de ordem política social de São Paulo, em 

192417, foi parte integrante dessa estratégia de readequação do aparato estatal de controle 

e vigilância da sociedade às transformações ocorridas no mundo do trabalho. A 

modernização da sociedade requeria do Estado um maior zelo em relação à administração 

de suas instituições e ao preparo de seu pessoal: “A partir da década de 20, um outro 

regime disciplinar se insinua através da ação da burocracia impessoal, técnica e racional, 

que discute e resolve aquilo que ela própria determina como seu objeto de interesse e 

conhecimento”.18 A polícia adentrava no tempo dos especialistas, da formação de agentes 

com treinamento específico para o combate às diferentes modalidades do crime e do 

criminoso. 

         A especialização da polícia, realizada de acordo com as experiências européias, 

cujo país pioneiro em sua introdução na América Latina foi a Argentina, pouco antes do 

Brasil, trouxe diversas novidades no campo da atividade do policial. Foram acionados 

novos meios de investigação. Os especialistas eram treinados de acordo com 

ensinamentos técnicos, passando a utilizar, para desvendar os crimes misteriosos, os 

preceitos da balística, as impressões digitais, a análise das fotografias tiradas na cena do 

crime, a elaboração de retratos falados, entre outras técnicas. Outra mudança importante  

foi o maior rigor no controle dos fichários dos presos. Eles forneciam o histórico de cada 

indivíduo, grupo ou associação, favorecendo as investigações e implementando uma nova 

política de polícia preventiva. As delegacias especializadas, caso do DOPS, passaram a 

                                                 
16 SOUZA, Luís Antônio F. - Poder de polícia, polícia civil e práticas judiciais na cidade de São Paulo 
(1889 -1930) . Tese de Doutorado em Sociologia - São Paulo: FFLCH/USP, 1998. P.71. 
17 Decreto Lei 2034 de 20.12.24, Governo do Estado de São Paulo. 
18 RAGO, Margareth - Do cabaré ao lar: a utopia da cidade disciplinar. Brasil 1890 -1930. - Rio de 
Janeiro: Paz e Terra, 1987. P. 188. 
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depender do gerenciamento das informações contidas em seus arquivos para poder 

funcionar. O arquivo passou a ser um coração da instituição policial19. 

          Para que a agência de contenção pudesse conhecer e mapear a sociedade, essas 

mudanças, iniciadas durante a 1a República, deveriam atingir também sua estrutura 

administrativa. Centralização de comando; aperfeiçoamento do intercâmbio de 

informações com as outras polícias, nacionais e estrangeiras; criação de novos 

departamentos, como a Escola de Polícia, o gabinete de investigação e estatística, o 

serviço médico legal; aumento dos efetivos e melhor distribuição destes pela cidade, de 

acordo com a incidência dos delitos; elaboração dos planos de carreira dos profissionais 

do órgão, entre outros, foram estratégias levadas a cabo com vigor pelo Estado Nacional 

em todo período estudado nessa pesquisa. Isso demonstra a preocupação das elites 

dirigentes, intensificada após a revolução de 1930, de manter sob seu controle disciplinar 

a população subalterna das cidades naquele momento de emergência de uma sociedade de 

massas: 

    “Tal como o assim chamado progresso em relação ao 

capitalismo tem sido o inequívoco critério para a 

modernização da economia, desde épocas medievais, assim 

também o progresso em relação ao funcionalismo 

burocrático  caracterizado pelo formalismo do emprego, 

salário, pensão, promoção, treinamento especializado e 

divisão funcional do trabalho, áreas bem definidas de 

jurisdição, processos documentários, sub e super ordenação 

hierárquica têm sido igualmente inconfundível padrão no que 

se refere a um Estado composto de grandes massas do povo, 

e não a um cantão com administração rotativa”  20  

  

                                                 
19 FIGUEIREDO, Míriam B.; PEREIRA, Márcia; SARAMAGO, Ana; MOSCIARO, Maria e RESNIK, 
Luís. - “O acervo do DOPS: um projeto de tratamento documental” In DOPS, a lógica da desconfiança. 
Rio de Janeiro: Arquivo do Estado do Rio, 1996. 
20.WEBER, Max - “Parlamentarismo e governo numa Alemanha reconstruída” In Os Pensadores. S.P. 
Abril Cultural, 1980. P. 
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         Fornecendo o discurso legitimador às mudanças implementadas no aparelho policial 

do Estado, estavam os postulados da nova ciência do crime, a criminologia. Nascidas no 

século XIX, no apogeu da noção de infalibilidade das ciências, seus doutores e 

divulgadores procuravam determinar os motivos sociais e individuais que formavam 

delinquentes e os conduziam aos delitos. Percebiam que para efetivar o controle policial 

era necessário entender as razões do crime e do criminoso. Dessa maneira, a 

especialização e demais transformações estruturais ocorridas no início desse século na 

agência de repressão, estavam ligadas à necessidade da implementação de uma polícia 

científica, racionalmente orientada pela busca de eficiência em suas ações de controle de 

um meio social cada vez mais complexo.  

         Segundo Elizabeth Cancelli21, duas diferentes teorias do crime foram discutidas no 

Brasil no início do processo de “cientifização” da polícia. A escola clássica de 

criminologia e a escola positiva, ou antropologia criminal, que se tornou predominante, 

servindo como método orientador de nossos especialistas do crime. A antropologia 

criminal constituiu um verdadeiro discurso ideológico que vigorava nos meios policiais 

brasileiros, legitimando a repressão. 

         Segundo a autora, a escola clássica, calcada nos pressupostos do liberalismo, 

postulava que condições socialmente determinadas conduzem o comportamento 

desviado. Dessa maneira, todo indivíduo podia apresentar esses comportamentos. Para os 

clássicos, não era o criminoso o objeto das reflexões teóricas, e sim, o fato. Também é 

importante citar que para os praticantes da escola clássica, não interessava a investigação 

das causas individuais na apreciação convencional do desvio, uma vez que, para efeito de 

análise, imperavam as causas sociais.22 

         A escola positiva, ou antropologia criminal, fundada no final do século XIX pelo 

italiano Cesare Lombroso, teve “seu Eldorado na América do Sul”23, pois em nosso 

continente logrou obter maior aceitação e sobrevida, norteando a pesquisa criminológica 

mesmo quando já havia sido praticamente abandonada no velho continente europeu. 

Calcada num rígido determinismo, advogava que o crime não tinha origem social e sim, 
                                                 
21 CANCELLI, Elizabeth.- O mundo da violência: a polícia na Era Vargas. Tese de Doutorado em 
História. IFCH/Unicamp, 1985. 
22 Idem.P.59 e 60. 
23 DARMON, Pierre - Médicos e assassínios na Belle Epoque: a medicalização do crime. Rio de Janeiro; 
Paz e terra, 1991. P.110. 
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biológica, isto é, alguns indivíduos guardam uma tendência inata para o crime que, de 

certa maneira, podia ser intensificada pelo meio social. Para os adeptos da antropologia 

criminal, o fato deixa de ter importância na análise dos delitos e é deslocado para o 

indivíduo autor. O importante não é a razão do crime em si, mas o comportamento do 

desviado. Na visão da antropologia criminal, existiam diversos níveis de indivíduos com 

tendência ao delito, alguns tratáveis e outros completamente irrecuperáveis do ponto de 

vista social. Dessa maneira, a antropologia criminal alimentava o discurso da 

medicalização do crime, escudava os defensores da profilaxia social, da higienização do 

ambiente das cidades. Combater o criminoso era como combater o vírus da tuberculose :  

              

  “Como a tuberculose, a criminalidade se exacerba nos 

meios urbanos insalubres, mal ventilados, entregues à 

promiscuidade, à libertinagem, à supremacia das pocilgas. 

Segundo a célebre fórmula do Prof. Hayem: ‘a tuberculose é 

adquirida no balcão do bar’. Na opinião unânime dos 

médicos, também a criminalidade é adquirida no balcão do 

bar.”24   

               

         A introdução dos preceitos médicos e psiquiátricos da antropologia criminal na 

apreciação dos problemas do crime e do criminoso, em detrimento das prerrogativas da 

escola clássica, forneceu ao órgão de contenção o discurso que legitimava o aumento de 

seus poderes discricionários na cena social. O conceito de poder de polícia foi 

redimensionado de acordo com princípios claramente embasados no determinismo da 

escola positiva, como a noção de que “a polícia luta contra o crime e o criminoso para 

defender a moralidade e a ordem pública”25. Isso ajudou a consolidar uma visão orgânica, 

determinista e preconceituosa da sociedade nos meios responsáveis pela vigilância e 

repressão. Essa noção fazia-se sentir em relação aos indivíduos e grupos provenientes da 

classe trabalhadora, em especial aos estrangeiros e aos partidários da revolução social. 

Esses eram considerados por muitos delegados responsáveis pela ordem política e social, 

                                                 
24 Idem. P.113. 
25 SOUZA, Luís Antônio Francisco de -Opus cit. P.102. 
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como criminosos irrecuperáveis, dedicados à perversão da boa índole de nossa gente, 

como mostra o relatório de qualificação dos extremistas atuantes na União dos 

Trabalhadores Gráficos, sindicato paulistano que naquela época era liderado por 

trotskistas e que contava com anarquistas e alguns comunistas ligados ao PCB em meio 

ao seu quadro associativo. O relatório foi assinado pelo delegado adjunto à Delegacia de 

Ordem Social, A. Pinto Moreira. O trecho é referente à apreciação desse delegado sobre a 

conduta de Aristides Lobo, Victor de Azevedo Pinheiro e João Matheus, três influentes 

militantes trotskistas desse sindicato:  

 

  “Quanto a esses três indiciados, parece-nos que não resta a 

menor dúvida da culpabilidade no desenvolvimento que as 

idéias comunistas tiveram entre nós, da temibilidade de que, 

manifesta que, representa em face da segurança das nossas 

instituições políticas, da estabilidade de nossas normas 

sociais; seria bastante, para tão positiva afirmação, lembrar-

se que até na véspera de serem detidos, promoviam reuniões 

secretas onde se cuidavam de novas articulações para o 

organismo descontrolado, se cogitava, exclusivamente, de 

organizar novos movimentos de rebeldia, novas investidas 

contra o nosso sagrado patrimônio moral, contra o acervo de 

nossas famílias, contra os alicerces de nossa sociedade, 

contra a soberania de nossa pátria, escolhida para ser 

transformada em feudo dos instigadores dos nossos homens 

de boa fé, da nossa gente crédula, por demais, em tudo que 

se lhe pretende impingir com o rótulo de reivindicações com 

a copa de humanitarismo!.. Eles deverão ter as 

conseqüências  que procuraram, pelos seus atos condenáveis, 

pela sua condição criminosa."26.                       

 

                                                 
26 Prontuário DEOPS/SP no. 577 da União dos Trabalhadores Gráficos (UTG) Vol. 2. Relatório de 
qualificação datado de 12.08.36. 
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         Transformada em ideologia de acordo com as necessidades de controle social de 

nossas elites, a cientifização do combate ao crime ajudou a construir e justificar uma 

hierarquia entre os cidadãos, divididos em bons ou maus de acordo com as normas 

impostas pela sociabilidade burguesa. Essa divisão, supervisionada na cena social, entre 

outros, pela polícia especializada, aumentou o grau de discricionariedade de sua atuação 

na sociedade, pois a ela era dada a possibilidade de ir além da investigação dos fatos 

ligados ao crime, devassando as almas dos criminosos. Dessa maneira, se condenava “não 

mais pelo o que eles fizeram, mas sobre aquilo que eles são, serão ou possam ser”.27 Não 

podemos esquecer que a noção de polícia especializada, racionalmente organizada, 

conferia o tom de verdade científica ao discurso dos especialistas: “que os deixava menos 

afeitos ao controle institucional ou popular sobre suas atividades”28 

         Embora o discurso legitimador da polícia científica anunciasse uma nova era no 

campo da relação entre a polícia e a sociedade, calcada no respeito as normas de 

civilidade, a especialização do órgão de contenção não objetivou transformar os modelos 

de conduta dos agentes  responsáveis pelas atividades cotidianas de vigilância e 

repressão. A racionalização, subordinada às demandas e expectativas do controle social 

desejado por nossas elites, tinha a necessidade de transformar  a agência policial em  uma 

grande teia de vigilância espalhada pelos diversos recantos do corpo social. Seu bom 

funcionamento dependia da utilização de agentes não ligados oficialmente à burocracia 

estatal, que espalhados pelos recantos da sociedade, pudessem funcionar como 

informantes do órgão, avisando e prevenindo sobre os delitos e apontando os suspeitos e 

responsáveis. A larga utilização de informantes custeados extra-oficialmente pelo Estado, 

formando uma rede clandestina de vigilância, é uma das faces do legado arbitrário 

perceptível na formação de nossa polícia política. Eficiência era entendido como rapidez 

na resolução dos casos, em detrimento da investigação de acordo com os novos preceitos 

técnicos. Eficiência era manter as aspirações populares sob rígido controle policial. 

Dissimulação e terror combinados  formaram um método corriqueiro de atuação no 

DOPS para resolução dos conflitos sociais. 

                                                 
27 FOUCAULT, Michel - Vigiar e Punir: História da violência nas prisões. Petrópolis: Vozes, 1987. P.20. 
28 SOUZA, Luís Antônio F. (Opus cit.) P.103.  
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         Ao privilegiar o controle policial do mundo do trabalho, sem promover 

adequadamente a justiça social e ampliar o quadro restritivo da participação política, o 

Estado brasileiro deixou clara a opção pela intransigência no tratamento das questões 

trabalhistas. Para os elementos mais combativos, a violência foi tomada como política de 

adestramento: “Se houve uma política consistente no Estado brasileiro em todo esse 

período (1922 - 1935) foi a da repressão às dissidências políticas”29. Luís Antônio 

Francisco de Souza, estudioso da criação da polícia civil paulistana, ao comparar a 

formação da polícia metropolitana de Londres à da polícia civil de São Paulo, afirmou 

que ambas foram criadas com o mesmo objetivo: ordenar o mundo do trabalho livre e 

universal; porém, no caso inglês, novas configurações no âmbito da organização política 

e no âmbito das lutas trabalhistas ampliaram a margem da participação popular, 

resultando desse processo a implantação e legitimação de uma polícia uniformizada 

baseada no consentimento tácito e no interesse mútuo. No  caso paulista a implantação da 

agência aconteceu numa sociedade sem nenhuma circulação de valores democráticos: “o 

resultado foi a implantação de um sistema duplamente repressivo: repressão política e 

social”30 

          Para investigar a política de violência do Estado contra o movimento operário, 

torna-se necessário penetrar nas relações existentes entre o direito legal e a violência 

policial e sua utilização para a manutenção da ordem política e social instituída. Walter 

Benjamin, em Crítica da violência, crítica do poder31 ensina que para haver uma análise 

profícua da violência, deve-se ir além da concepção simplesmente jurídica do poder e 

perceber como se deram historicamente as construções éticas do direito que 

determinaram essas concepções, pois a lei é sempre uma gestão de procedimentos que 

tem o fim de garantir o privilégio das elites.  

         Nesse sentido, a polícia mantém sobre a sociedade um poder instituinte desse 

direito que, embora baseado em suas prerrogativas, é acionado sob uma forma própria ao 

poder policial. Dessa maneira, a afirmação de que os fins do poder policial seriam sempre 
                                                 
29 PINHEIRO, Paulo Sérgio - Estratégias da ilusão: A revolução mundial e o Brasil.( 1922 - 1935). São 
Paulo: Cias das Letras, 1991. P.118. 
30 SOUZA, Luís Antônio F. - Poder de polícia, polícia civil e práticas judiciais na cidade de São Paulo 
(1889 -1930) Tese de doutorado FFLCH/ USP, 1998. P.37. 
 
31 BENJAMIN, Walter - “Crítica da violência, crítica do poder” In Religião e Sociedade. 15 - R.J.:  Centro 
de Estudos da religião, jan.1990. 
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idênticos aos do direito restante é falsa.32 Na verdade, seu poder é o de impor-se nos 

locais aos quais as leis do Estado não penetram. Dessa maneira, por questões de 

segurança, o órgão de contenção age, por exemplo, nas frestas sociais menos abarcadas 

pela ordem jurídica burguesa, que no caso brasileiro eram representados pelos partidários 

da revolução social e por setores marginalizados do “populacho” das cidades.33 

         Essa tensão entre a construção das leis e seus objetivos, em relação às estratégias de 

contenção, foi desenvolvida por Paulo Alves em seu trabalho: A verdade da repressão. O 

autor entende a repressão como uma estratégia de força imposta pelos grupos dirigentes 

em suas relações de poder, lembrando que a legitimidade legal é um pressuposto da 

estratégia repressiva. Afinal, deve-se transformar em contrárias às leis as práticas sociais 

que o Estado considera seu dever reprimir. “A repressão pressupõe uma lógica, a do 

poder, mas que precisa ser traduzida na sua forma legal e transformar-se em pública.”34 

         Porém, a repressão não se realiza, como estratégia de poder, somente a partir de 

suas formas jurídicas. Para efetivar-se ela tem de ultrapassá-las. Pois há na repressão uma 

estratégia de ação que visa impor, pelo terror, a verdade política do regime, retirando os 

obstáculos e abarcando, nos pressupostos dessa verdade, todo o tecido social.   

  “O delineamento de um projeto de dominação burguesa 

era um horizonte possível que estava inscrito nos 

procedimentos táticos da repressão... O projeto burguês de 

dominação comporta pedagogicamente a repressão, pelos 

efeitos que ela produz sobre a consciência dos 

trabalhadores. Não se trata apenas de incutir o medo pela 

ameaça, mas instituir toda uma estratégia articulada de 

longa duração para permitir o enquadramento de toda a 

população trabalhadora dentro de uma ordem orgânica de 

funcionamento da sociedade.”35                             

   

                                                 
32 BENJAMIN, Walter - opus cit. P. 136. 
33 PINHEIRO, Paulo Sérgio - opus cit. P.12. 
34 ALVES Paulo - A verdade da repressão.(opus cit). P. 5 
35 Idem P.221. 

 13



 

         Ao privilegiar a estratégia repressiva como sustentáculo de sua campanha 

disciplinadora da sociedade, o Estado permitiu que no seio da instituição policial 

florescesse uma cultura operacional que privilegiava a intimidação como tática e as 

práticas extralegais como formas corriqueiras de procedimento. Por sua vez, a cultura das 

soluções extralegais permitiu que a agência de contenção se transformasse em um 

verdadeiro órgão instaurador36 de sua noção de justiça na sociedade, representando, para 

muitos, a única forma conhecida de arbítrio, exorbitando os limites jurídicos impostos à 

sua atuação, representando o papel de juiz, advogado e carrasco. Vejamos uma 

ocorrência citada no manual de procedimentos policiais escrito pelo delegado Bernardino 

Caropreso:    

 

  “Registrou-se, certa tarde, um chamado de resistência 

numa fábrica em que os operários insistiam em receber 

seus vencimentos naquele dia. 

    O patrão, impossibilitado de satisfazer aos desejos de 

seus empregados e prevendo uma possível agressão, pediu 

a intervenção da polícia. 

    No local, verifiquei tratar-se de uma exigência absurda 

dos operários que tinham uma semana de vencimento a 

receber e que não concordavam de ser satisfeitos no dia 

seguinte. Não haviam sido despedidos e, assim sendo, 

estava o patrão dentro da lei. 

    Nestes casos, já se trata de uma desordem que provocou 

a intervenção da polícia, em face de que esta pode tomar as 

medidas necessárias. E qual a medida para este caso? 

Persuadi-los a compreender a situação do patrão e aplicar 

aos faltosos as penas policiais.”37 

  

                                                 
36 PEDROSO, Regina Célia - Os signos da repressão: condições carcerárias no Brasil (1890 -1940). 
Dissertação de Mestrado: FFLCH/USP, 1995 
37 CAROPRESO, Bernardino M. - Quatro lustros de polícia. São Paulo: Ed. Ave Maria, 1946. 
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           A polícia  de ordem política e social, orientada por uma noção de ordem pública 

que visava manter o statu quo das elites dirigentes, agindo com grande liberdade de ação 

frente às normas jurídicas e instrumentalizando o temor como forma primordial de sua 

atuação, aliou a modernização e as práticas científicas, introduzidas pela reforma do 

aparelho de Estado, a procedimentos antigos e tradicionais. Esse comportamento ficava 

mais claro na maneira como era conduzido o inquérito policial. 

          O inquérito é peça fundamental para o andamento do processo penal brasileiro. De 

elaboração privativa do órgão de contenção, consiste das diligências e investigações 

levadas a cabo pelo aparelho para elucidar os crimes, cuja finalidade é, nas palavras de 

um policial, “colher e transmitir às autoridades competentes os indícios e provas, indagar 

quais são seus autores e cúmplices, e concorrer eficazmente para que sejam levados a 

tribunais”.38 O inquérito caracteriza a polícia como auxiliar de justiça: “Na verdade, a 

polícia judiciária é basicamente um instrumento utilizado pelo judiciário para a coleta de 

dados”39 Roberto Kant de Lima 40 afirma que um componente essencial que consolida o 

alto grau de liberdade da ação policial frente aos ditames legais é esse papel de auxiliar 

de justiça, com exclusividade de investigação sobre as ocorrências criminais para fins de 

elaboração do inquérito. Lembra o autor que, apesar de o simples inquérito não ter valor 

acusatório, é a partir de suas afirmações que a justiça pode construir um processo contra 

um determinado indivíduo ou associação. Dessa maneira, a polícia privatiza as 

investigações e detém a posse de informações sobre as ocorrências criminais, dependendo 

dela os levantamentos de dados que podem, ou não, configurar o crime. 

          Segundo o autor, essas atribuições, que conferem ao órgão de contenção um grande 

poder na cena social, também impulsionam pressões de certos grupos sociais que 

reclamam por uma justiça menos morosa e mais eficaz. O resultado dessas pressões é o 

seqüestro das competências de justiça legal pelo aparelho policial, que age, muitas vezes, 

dentro de uma lógica de justiça sumária, para atender o apelo desses grupos sociais. 

Dessa maneira “a polícia representa na realidade uma gradação extra-oficial de 

                                                 
38 MONDIM, Augusto - Manual de inquérito policial. São Paulo: Escola de Polícia de São Paulo, 1967. 
P.49. 
39 MINGUARDI, Guaracy - Tiras, trutas e gansos: cotidiano e reforma na polícia civil. São Paulo: Scrita, 
1991. P.15.  
40 LIMA, Roberto Kant de Lima - “Cultura jurídica e práticas policiais: a tradição inquisitorial.” Revista 
brasileira de Ciências Sociais  10 -4 - 1989. -. 
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autoridade, que serve para complementar o sistema judicial oficial. As práticas policiais 

são um complemento do sistema judicial e não uma violação dele.”41  

            Como afirma Luís Antônio Francisco de Souza, a força das pressões sociais por 

uma cidade higienizada, que referendavam o espectro interventor da polícia no corpo 

social, transformava o inquérito criminal em um mecanismo de “suspeição e de controle 

administrativo da sociedade”42. O cerne da investigação evidenciava a culpabilização dos 

indiciados mediante a confissão do crime, e não a investigação, como ponderava as 

regras judiciais: 

 

   “O inquérito policial não só fornecia elementos (provas) para 

denúncia, como também prefigurava a responsabilidade do 

indivíduo (culpa), mediante, em regra, inquirição 

(interrogatório) com vistas a convicção de autoria(confissão). 

   O delegado de polícia, que tinha a jurisdição sobre o 

inquérito, devia reduzir todas suas diligências e inquirições a 

termo escrito, registrado em cartório, e formular um resumo 

parecer, ao final do inquérito e antes de remetê-lo ao promotor 

público, para fornecer elementos de convicção e fundamentar a 

decisão favorável à denúncia. O indivíduo, sob a ótica desse 

processo de culpabilização explícita, permanecia em estado de 

suspeição e devia, numa dramática inversão dos princípios 

legais, provar sua inocência”43.  

 

         Essa indicação de Souza encontra ressonância na pesquisa de Guaracy Minguardi44, 

que trabalhando com a polícia do início dos anos 80, afirma que na maioria dos inquéritos 

criminais resolvidos e transformados em processos judiciais, a comprovação da autoria 

do delito foi efetivada por meio da confissão. 
                                                 
41 LIMA, Roberto Kant de - (APUD) - SOUZA,  Luiz Antônio F. de - Poder de polícia, polícia civil e 
práticas práticas policiais em São Paulo - (1890 a 1930) . Doutorado FFLCH USP, 1998. P.36. 
 
42 SOUZA, Luís Antônio Francisco de -(Opus cit.) P. 184 
43 SOUZA, Luís Antônio - opus cit.  nota 21 . P. 25. 
44 MINGUARDI, Guaracy - Tiras, trutas e gansos: Cotidiano e reforma na polícia civil de São Paulo. S.P. 
s/e. 1988. 
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          Para o autor, a formalização da confissão, transformada em cerne da investigação, 

alimenta o uso de medidas extralegais para sua obtenção. Seguindo esse raciocínio, 

Minguardi, que se tornou investigador concursado da polícia civil paulista durante sua 

pesquisa de campo, demonstra que a tortura, por exemplo, é um método de trabalho 

normal nos distritos policiais, aceito com naturalidade e ensinado nas aulas da própria 

Academia de Polícia de São Paulo (Acadepol).45 

         Como enfatizam os relatos memorialísticos dos militantes da esquerda 

revolucionária, entre outras fontes, no caso da polícia política e de ordem social, a tortura 

era uma prática extremamente arraigada ao cotidiano da instituição. A investigação dos 

delitos era efetivada por meio de um vasto quadro de informantes infiltrados nas 

instituições consideradas de risco à ordem pública burguesa, que de acordo com as 

demandas da repressão, delatavam os seus movimentos e principais ativistas. Após a 

identificação, os militantes da organização observada eram aprisionados nos momentos 

considerados oportunos e submetidos a torturas que visavam dois objetivos principais: 

formalizar a confissão do suspeito e arrancar-lhe novas informações que aumentavam a 

visibilidade da polícia sobre a instituição vigiada. Como afirma o relato de Carlos 

Marighella:  

 

   “Quem chega à sala do comissariado do DOPS vê fixado à 

parede um cartaz. Seus dizeres – alinhados à moda dos 

antigos dísticos romanos – exprimem um conceito 

sugestivo:‘Informar para prevenir. Agir para reprimir.’ 

     O conteúdo da função dopsiana fica aí revelado com 

meridiana clareza. A polícia política necessita de 

informantes. E com o material fornecido pelos alcagüetes  

que pode então passar a reprimir - quer dizer, a espancar, 

torturar, para obter confissões das vítimas. 

                                                 
45 Acadepol - Academia de Polícia de São Paulo, escola para policiais formada nos anos 30. O autor afirma 
que nas aulas da Acadepol um delegado ensinou que a maneira correta de dependurar um preso no pau de 
arara é amarrando seus pulsos com um pano,  dessa maneira evitando hematomas. Minguardi afirma que 
em sua  passagem pelos distritos policiais, esse procedimento era realmente adotado.   
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    O objetivo não tem nobreza, a missão policial é sórdida, 

os meios são ignóbeis”46 

 

         A infiltração policial e a tortura formavam um quadro de normalidades das práticas 

investigativas do DOPS/SP. Observando os prontuários elaborados pelo órgão, podemos 

observar a importância dessas práticas para o próprio funcionamento cotidiano da agência 

da repressão. Da leitura do conteúdo encontrado no prontuário do Partido Comunista 

Brasileiro47, por exemplo, percebemos que em diversas instâncias da organização, das 

células aos comitês deliberativos, encontram-se infiltrados da polícia, que mantinham um 

fluxo de informação constante para o órgão de contenção, cientificando este de todos os 

movimentos do Partido e de seus principais militantes. Como afirmou Mendel 

Mirochevski, ou “Losovsky”, agente enviado em 1935 pela 3a Internacional para servir 

como consultor para o PCB paulista na área sindical e que julgou, como principal fator 

para o trabalho improdutivo dos comunistas nesse setor, a enorme presença de policiais 

infiltrados nas suas fileiras: “em São Paulo era impossível saber onde terminava o Partido 

e onde começava a polícia.”48 

         A tortura sempre foi utilizada pela polícia como um instrumento de investigação. 

Sua utilização permite concluir os inquéritos com mais rapidez, pois o suplício físico, 

muitas vezes instiga a uma confissão, verdadeira ou não, do suspeito. Com a elucidação 

dos crimes, o órgão de contenção responde às pressões sociais que clamam por uma 

justiça mais eficaz, afirmando a cultura da culpabilização como cerne da investigação 

policial. Na repressão política e social, a prática da tortura também tem efeitos na 

implementação de uma atmosfera de intimidação e temor que deve envolver as classes 

subalternas da sociedade, promovendo o enquadramento aos ditames da ordem pública 

instituída. Devemos lembrar que nos momentos de maior repressão, mesmo indivíduos 

pertencentes às classes mais circunscritas à noção de cidadania, são atingidos pelas 

práticas da tortura, quando sob custódia do aparelho de Estado. 

                                                 
46 MARIGHELLA, Carlos - Por que resisti à prisão. São Paulo: Brasiliense; Salvador: EDUFBA, 1995. 
47 Prontuário 2.431. 
48 WAACK, Willian - Camaradas: a história secreta da revolução brasileira de 1935. São Paulo: Cia das 
Letras, 1993. 
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         O modelo de operação da polícia, mesclando aquisições modernas com práticas 

tradicionais, caracterizando-se pela arbitrariedade, relaciona-se com as próprias 

expectativas que essas elites tinham em relação à sua atuação, que privilegiava a 

vigilância em detrimento da investigação. Isto estava de acordo com uma noção de 

criminalidade que referendava a contenção dos distúrbios e ameaças provenientes da 

sociabilidade popular. Nessa lógica, crimes contra a propriedade ou de instigação a 

revoltas recebiam mais atenção das autoridades do que, por exemplo, o abuso de 

autoridade ou o uso inadequado de recursos públicos. Era função do aparelho policial 

imprimir no seio da sociedade uma noção de criminalidade componente de uma versão de 

ordem social ditada por nossas elites: “Faz parte do trabalho policial produzir a 

criminalidade...A polícia manipula a ordem social para conseguir respeito à lei e, mais 

insidiosamente, desrespeita a lei para garantir a ordem social”.49    

         A cultura policial extralegal, a liberdade de ação garantida pela impunidade, a 

arbitrariedade na efetivação de suas ações, entre outras características, demonstram que a 

atuação do órgão de contenção na sociedade foi, e ainda é, condicionada à manutenção de 

um regime político e social que limita a incorporação de vasto setor da sociedade às 

noções de plena cidadania. Sua atuação nessa mesma cena social, determinada pela 

representação e efetivação de uma justiça penal rápida, barata e, para muitos, única 

possível, visa manter afastada dessas camadas populacionais a própria noção de 

participação legal legitimada pelo direito burguês50. Por outro lado, a manipulação dos 

conceitos de criminalidade, referendada pelas elites e desempenhada entre outros, pela 

polícia, garantem a estigmatização social dessas mesmas populações. Percebemos que foi 
                                                 
49 SOUZA, Luís Antônio - opus cit. P. 118. 
50 Em março de 2000, o governo brasileiro entregou a ONU, com atraso de dez anos, o “1o Relatório 
Relativo à Implementação da Convenção Contra a Tortura e Outros Tratamentos ou Penas Cruéis, 
Desumanas ou Degradantes no Brasil”.  O relatório, elaborado pelo Núcleo de Estudos da Violência da 
USP e depois emendado pelo governo, ao analisar a atuação da polícia civil dos diversos Estados da 
Federação, afirmou: “os maus tratos são praticados para extrair informações e confissões forçadas ou ainda 
como forma de punição e muitas vezes como forma de extorsão. Os casos de brutalidade dificilmente 
chegam ao conhecimento do público, porque geralmente as vítimas são de origem humilde e desconhecem 
seus direitos”. Ao fazer uma análise que julga transparente do problema, de acordo com as denúncias 
freqüentes dos grupos de defesa dos direitos humanos, o governo anuncia que terá melhores condições para 
enfrentá-lo. Porém, parlamentares da oposição consideraram que tal relatório, embora afirme o problema 
“até por que não dá para esconder o que sai na imprensa” não discute responsabilidades e nem indica os 
culpados pela impunidade. Como afirmou o deputado do PT mineiro Nilmário Miranda: “A falta de 
punição é regra”. - “Relatório oficial expõe a tortura no Brasil”. Folha de São Paulo,14/06/2000. P.C1 e 
C2.  
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no tremendo hiato social entre as classes de nossa sociedade que atuou estrategicamente o 

aparelho policial e não, como explicitava o seu discurso legitimador, no combate aos 

malefícios causados pelo crime e o criminoso. 

      

2 .  A Era Vargas e a questão social. 

        A Era Vargas, iniciada com a revolução de 1930 e que durou até a queda do Estado 

Novo, em 1945, foi um período radicalizador das mudanças estruturais que vinham 

ocorrendo lentamente na sociedade brasileira. Muitos autores determinam a revolução de 

30 como um marco inicial do Brasil moderno51, acentuando o caráter conservador do 

desenvolvimento de nossa economia e sociedade, caracterizado pelas soluções impostas 

pelo alto, sob orientação das elites encasteladas no Estado, à moda prussiana.52O 

aprofundamento do modo de produção capitalista, confirmado pela emergência do 

trabalho industrial urbano, levou essas elites a uma encruzilhada: 

 

“A necessidade de desenvolvimento autônomo, o 

nacionalismo ufanista e o desejo de auto afirmação nacional 

acabavam por entrar em conflito com uma difusa consciência 

de que as reformas  aceitáveis não deveriam modificar a 

base de sustentação dos privilégios dos próprios grupos que 

reclamavam aquelas mudanças”53. 

 

          A solução encontrada, expressa pela revolução de 1930, que alijou do controle do 

Estado as oligarquias paulistas ligadas à economia do café, foi o remanejamento da 
                                                 
51 Sobre o assunto, ver SCHWARTZMAN, Simon - Bases do autoritarismo brasileiro. Rio de Janeiro: 
Campus, 1982. P.106. 
52 “Sinteticamente, a via prussiana do desenvolvimento capitalista aponta para uma modalidade particular 
desse processo, que se põe de forma retardada e retardatária, tendo por conciliação entre o novo emergente 
e o modo de existência social em fase de perecimento. Inexistindo, portanto, a ruptura que de forma 
difundida abrange, interessa e modifica todas as demais categorias sociais subalternas. Implica um 
desenvolvimento mais lento das formas produtivas, expressamente tolhe e refreia a industrialização, que só 
paulatinamente vai extraindo do seio da conciliação as condições de sua existência e progressão. Nesta 
transformação “pelo alto”, o universo político e social contrasta com os casos clássicos, negando-se de 
igual modo o progresso, gestando, assim, formas híbridas de dominação, onde se reúnem os pecados de 
todas formas de Estado”. In CHASIN, J. - O integralismo de Plínio Salgado. P.638.  
53 VIANNA, Marli Gomes - Revolucionários de 35, sonho e realidade. São Paulo: Cia das Letras, 1992. 
P.24. 
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correlação de forças entre as elites, decidido de forma mais conciliatória que conflituosa, 

na própria cúpula do poder, tomando o cuidado de manter afastadas da ação política as 

classes subalternas. “Na realidade, o país carecia de densidade social, política e cultural 

para um capitalismo industrial autocentrado; a contradição só poderia ser disfarçada num 

compromisso que transformasse o Estado num condomínio dos diversos grupos 

dominantes”54. Quanto à economia, não foi imposta uma diretriz econômica explícita e 

diferente em vigor, “no entanto, inaugurou um novo estilo de política econômica marcado 

pelo aperfeiçoamento de instrumentos e mecanismos de poder do Estado na economia, 

condição necessária de transição para o capitalismo industrial”55. Dessa maneira, 

articulou-se nosso desenvolvimento, privilegiando a modernização, que segundo 

Raymundo Faoro é uma característica fundamental de nosso capitalismo politicamente 

orientado: 

 

    “A modernização(...) chega à sociedade por meio de um 

grupo condutor que, privilegiando-se, privilegia os setores 

dominantes(...) e procura moldar, sobre o país, pela 

ideologia ou pela coação, uma certa política de mudança. 

Traduz um esquema político para uma ação, 

fundamentalmente política, mas economicamente orientada, 

para usar a língua de Weber.”56   

 

          Para o autor existem basicamente dois caminhos para o desenvolvimento 

capitalista, a forma artificial da modernização e outra, a da modernidade. A segunda 

pressupõe que a nação encontre a “pista de sua lei natural para o desenvolvimento”57, ou 

seja, sua maneira própria de desenvolver-se num determinado momento histórico de 

acordo com suas próprias capacidades produtivas, como pressupôs Marx no prefácio de 

O Capital. Segundo Faoro, a modernidade não pode surgir de modo artificial. Como uma 

planta brota de seu germe, a semente, que a contém de modo ideal, essa surge do seio da 
                                                 
54 Idem. P. 24. 
55 GOULART, Silvana - Sob a verdade oficial: ideologia e propaganda no Estado Novo. São Paulo: Marco 
Zero, 1990. P.32. 
56 FAORO, Raymundo - Existe um pensamento político brasileiro? São Paulo: Ática, 1994. P.99. 
57 Idem. P. 98. 
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sociedade e a transforma no todo, “ampliando o raio de expansão de todas as classes, 

removendo seus papéis sociais”58. Dessa maneira, existe uma oposição irreconciliável – 

que não se funde na contradição e, portanto, não chega à superação – entre o caminho da 

modernização e da modernidade, aliás, uma repele e recobre a outra. Assim, ao assumir o 

caminho da modernização, o projeto político de Getúlio Vargas deveria silenciar as 

manifestações da modernidade, –  entendida como um movimento de transformação que 

brota do seio da própria sociedade e que foge ao controle estatal – que se revelavam de 

forma embrionária naquele agitado Brasil do início dos anos 30, como já observou 

Nelson Werneck Sodré: “Entre o movimento vitorioso de 30 e os acontecimentos de 35 

(intentona comunista) ocorreu no Brasil um desses períodos ricos em manifestações 

políticas as mais desencontradas. E por isso mesmo marcadas pela agitação”59          

           A agitação política que tomou conta do Brasil e do mundo, naquela época, nascia 

da falência dos valores consagrados pelo liberalismo, desgastado pelas crises econômicas 

que sobrevieram após a 1a guerra mundial (1914 - 1918), incluindo a grande depressão de 

1929. Esses valores eram a desconfiança da ditadura e do governo absoluto, o 

compromisso com um governo constitucional que garantisse o domínio da lei e um 

conjunto aceito de direitos e liberdades do cidadão, incluindo a liberdade de expressão, 

publicação e reunião.60 Os setores das classes dominantes que temiam as reivindicações 

populares criticavam  o liberalismo  por entender que a “anarquia” liberal era um convite 

à expansão do comunismo, que deveria ser combatido revitalizando-se os ideais de ordem 

e hierarquia61. Por outro lado, os partidários da revolução social pressentiam, na crise do 

sistema capitalista, a aurora da própria revolução proletária que livraria os subordinados 

do domínio da burguesia. O conflito, instaurado no cerne da luta de classes, demonstrava 

o papel chave para sua resolução designada à classe operária no imaginário político do 

período.    

           Portanto, para efetivar o controle requerido pelas elites era necessário neutralizar 

com eficiência os perigos oriundos do mundo do trabalho, local onde se movimenta e 

produz a questão social, revelando o enorme hiato entre dominantes e subordinados 
                                                 
58 Idem. P.99. 
59 SODRÉ, Nelson W. (Apud) VIANNA, Marli Gomes - opus cit. P. 99. 
60 HOBSBAWN, Eric- A era dos extremos : o breve século XX São Paulo: Cia das Letras, 1995. P. 113. 
61 TRINDADE, Hélgio - Integralismo: o fascismo brasileiro na década de 30.Porto Alegre: Difel, 1974. 
P.108.  
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existentes no Brasil: “a história da questão social no Brasil pode ser vista como a história 

das formas de trabalho”62.  

         Os sindicatos paulistas, em grande parte formados independentemente do poder 

estatal, alguns controlados por anarcossindicalistas ligados a FOSP (Federação Operária 

de São Paulo), outros pelo PCB e sua central sindical (Confederação Sindical Regional), 

além de outras correntes, foi um dos primeiros locais a sentirem o peso da modernização 

requerida pelo projeto político estatal. O Estado que emergiu da revolução de 30, de 

acordo com Boris Fausto e Paulo Sérgio Pinheiro63, sensibilizou-se rapidamente que para 

manter o controle sobre a classe operária, a estratégia de sua marginalização, linha de 

ação predominante na política realizada pelas velhas oligarquias controladoras do poder 

político, não era suficiente. A questão social devia ser tratada, para além da repressão às 

organizações sindicais e a profilaxia de seus militantes resistentes, com o 

aperfeiçoamento dos métodos de aliciamento das classes subalternas. Promove-se a tática 

de integração controlada das associações, por meio da outorga de legislação de direitos 

trabalhistas estendida aos trabalhadores e sindicatos obedientes às prerrogativas da lei. 

Essa linha de ação recebeu especial atenção do Estado nos anos 30, que investiu recursos 

e meios na estratégia de integração controlada. Como afirma Paulo Sérgio Pinheiro:  

 

   “Se os anos 20 trazem para o Brasil a modernidade da 

dissidência, da crítica ao Estado, das esperanças e ilusões 

da revolução, ganhamos depois de 30 a modernidade da 

manipulação, da tutela e da ampliação do controle do 

Estado sobre a sociedade”64  

 

          A promulgação de leis trabalhistas permitiu ao Estado legitimar e intensificar a 

própria repressão profilática nos meios sindicais, pois impediam a atuação dos militantes 

da revolução social nesses meios. Caso da lei de sindicalização, promulgada em 19 de 

março de 1931 por meio do decreto 19.770. Essa lei, além de definir as regras de 

                                                 
62 IANNI, Octávio - “A questão social” In Perspectiva/Seade. 5 - (1) , março de 1991. 
 63 FAUSTO, Boris - A revolução de 30. São Paulo: Brasiliense, 1988 - Trabalho Urbano e conflito social. 
São Paulo: Difel, 1977 & PINHEIRO , Paulo Sérgio opus cit. 
64  Idem. P. 331. 
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formação de sindicatos e confederações sindicais, proibia nesses a propaganda ideológica 

de caráter político e social; determinava que o sindicato enviasse fichas contendo os 

dados pessoais de todos seus associados ao Departamento do Trabalho, ligado ao recém 

fundado Ministério do Trabalho; afirmava que as reuniões deveriam ser avisadas com 

antecedência ao Departamento, que deveria enviar dois representantes seus para 

acompanhá-las e, por fim, alijava dos cargos administrativos os elementos estrangeiros.65         

        Elaboradas para conter a expansão da ameaça da revolução proletária, naquela época 

identificada como planta exótica trazida por maus estrangeiros, essas leis demonstram a 

face xenófoba do nacionalismo dos anos 30, que tiveram na ascensão do fascismo, no 

plano internacional, a inspiração para sua elaboração. O fascismo  conferia aos 

conservadores críticos ao liberalismo um senso de confiança histórica na validade dessas 

propostas tidas como modernizadoras: “na década de 30, (o fascismo) parecia a onda do 

futuro”66. Aos comunistas e anarquistas – cuja maioria dos militantes era estrangeira – 

não restava outra postura a não ser a de colocarem-se contrários ao cumprimento dessa 

nova legislação, denunciando a índole conservadora por detrás das fachadas tidas como 

modernas. Interessante notar que na elaboração das leis trabalhistas participaram 

elementos ligados ao socialismo reformista, os fundadores do grupo clarté do Brasil nos 

anos 20, Evaristo de Moraes, Nicanor do Nascimento e Agripino Nazareth. A cooptação 

desses elementos por meio do Ministério do Trabalho ajudou a conferir uma tonalidade 

“socialista” para a nova legislação, alimentando, tal como aconteceu na experiência 

corporativa desencadeada pelo Estado fascista italiano67, o discurso que afirmava a 

modernidade da nova determinação legal.     

 

“... Aqui, neste Brasil dos caranguejos o atarantamento 

irrompe com esse puído de ‘agradar’ o proletariado e, ao 

mesmo tempo, com a tentativa de garroteá-lo 

fascisticamente. E assim temos todo mundo socialista. São ou 

dizem-se socialistas toda aquela gente do Ministério do 

                                                 
65 DULLES, John Foster - Anarquistas e comunistas no Brasil (1900 - 1935). São Paulo: Nova Fronteira, 
1980. P. 375.  
66 HOBSBAWN, Eric - Era dos extremos: o breve século XX - São Paulo: Cia. das Letras, 1995. P. 110. 
67 Ver  CÂNDIDO, Antônio - Terezina e seus amigos. São Paulo: Edições de Bolso, s/d.  

 24



 

Trabalho...Toda gente, há três anos, berrava contra os 

sindicatos... O nosso mui saudoso Lindolfo Collor, antigo 

bernardista exaltado, prestou ao Brasil esse serviço 

incontestável, pôr na moda a ‘sindicalização operária’ que o 

Agripino, o Pimenta e o Evaristo copiaram de Mussolini. E a 

moda pegou firme... toda gente é sindicalista até debaixo 

d'água ...Pois nós vos clamamos. Isso é um embuste! Os 

sindicatos repelem com toda energia qualquer lei de 

sindicalização. Os sindicatos pedem apenas aos ‘amigos dos 

trabalhadores’ uma coisa: liberdade sindical”68 

            

         Liberdade sindical era exatamente o que o Estado não estava disposto a discutir. A 

postura do governo ficava clara nessa declaração aos operários dada pelo então Ministro 

do Trabalho, Sr. Lindolfo Collor: “ou aceitam a ação do Ministério do Trabalho, que traz 

uma mentalidade nova, de corporação, ou se consideram dentro de uma questão de 

polícia...Ou abandonam a mentalidade bolchevista, ou se integram ao corpo social a que 

pertencem”69. Na seqüência da lei de sindicalização, seguiram outras que tinham o intuito 

de aperfeiçoar a incorporação institucional dos trabalhadores, como o decreto nº. 21.186, 

que regulamentava as 8 horas de trabalho para os empregados do comércio; o nº. 21.396, 

que instituía as comissões mistas de conciliação, incumbidas de dirimir os dissídios entre 

patrões e empregados, sob supervisão do Ministério do Trabalho; o nº. 21.417, que 

regulamentava o trabalho feminino70; outro, que estabelecia o exame médico nos locais 

de trabalho. Entre esses, houve um que os “anarquistas sentiriam aversão extrema”71. O 

decreto criava e tornava obrigatória a carteira de trabalho para todos os trabalhadores 

maiores de 16 anos, regularizando as anotações do histórico profissional do empregado 

na carteira. Os libertários perceberam o mecanismo de controle e mesmo de exclusão que 

se escondia por detrás da elaboração de um registro da vida profissional do trabalhador: 

 
                                                 
68 “Correspondência do Rio” In A Plebe. Edição de 24.12.32. - Prontuário DEOPS no. 716 da  Federação  
Operária de S.P. - Vol. 1. 
69 Apud CARONE, Edgar - A República Nova. São Paulo: Difel, 1974. P.134. 
70 DULLES, John Foster. Opus Cit. P. 400. 
71 Idem. P. 399. 
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  “Particularmente, o novo regime de tirania implantado 

pela estirpe dos ricaços nacionais e estrangeiros, se 

manifesta mais acentuadamente na imposição da carteira 

profissional, à base da qual se reduz os trabalhadores a 

categoria de criminosos, salteadores e se faculta ao 

governo e ao patronato uma fiscalização da vida 

particular de cada trabalhador e se facilita contra ele 

toda sorte de perseguições  e coações...Essa carteira é um 

prontuário policial”.72  

          

        A tática da imposição da tutela estatal, que concedia benefícios aos trabalhadores 

legalizados – benefícios estes, nem sempre cumpridos pelos empresários e pelo próprio 

Estado – em troca de mais uma volta no parafuso da dominação,73 demonstra o quanto 

nossas elites temiam as possíveis conseqüências da luta de classes à ordem política e 

social estabelecida. Congelar a luta de classes era o que queriam nossos dirigentes,74 

congelar a luta de classes era o que faziam os fascistas na Europa, com aparente sucesso. 

        A ascensão do fascismo correspondia às expectativas de profilaxia social desejada 

pelos governantes. Segundo Eric Hobsbawn, os fascistas eram “revolucionários da 

contra revolução.”75 O seu discurso abarcava aspectos do discurso revolucionário dos 

verdadeiros socialistas, fazia um apelo à morte do liberalismo e à transformação total da 

sociedade. Ideologia estatizante, suas diversas variantes  pregavam que o indivíduo 

deveria submergir ao poder do Estado, que era o orientador da nação. O fascismo soube 

adaptar ao campo do nacionalismo exacerbado os símbolos de seus inimigos mortais, as 

doutrinas extremistas, como no caso do Partido Nacional “Socialista” dos Trabalhadores 

Alemães. Aliás, a ascensão de Hitler ao poder na Alemanha conferiu à direita 

internacional a noção de validade definitiva desse modelo. Aos líderes da América do 

Sul, deveria parecer a história de sucesso da década: 

 
                                                 
72 “Boletim do Sindicato dos Vidreiros sobre a Carteira Profissional”- Abril de 1933. Prontuário 
DEOPS/SP no.716 da FOSP. Vol 1 - Documentação Apreendida.  
73 LENHARO, Alcir - A sacralização da política. Campinas: Papirus/Unicamp, 1986. P.28. 
74 Idem. P.29. 
75 HOBSBAWN, E. (Opus cit.) P. 121. 
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“...se havia um modelo de mundo a ser imitado por políticos 

promissores de um continente que sempre recebera 

inspiração das regiões culturalmente hegemônicas, esses 

líderes potenciais de países sempre à espreita de uma receita 

para tornar-se modernos, ricos e grandes, esse modelo 

certamente seria encontrado em Roma e Berlim, uma vez que 

Londres e Paris não mais ofereciam muita inspiração 

política e Washington estava fora de ação.76  

          Nossas elites dirigentes, embaladas pelo projeto político da modernização, 

embarcaram no sonho das ideologias  totalitárias de congelar a luta de classes e esvaziar a 

questão social. 77 A repressão que veio na esteira da promulgação das leis trabalhistas, 

segundo os próprios militantes da revolução social, superava em intensidade a promovida 

pelas elites detentoras do poder na República velha, como afirmou o líder comunista e 

fundador do PCB, Astrojildo Pereira: 

 

    “Em tempo nenhum, no Brasil, foi o movimento operário 

sujeito a tamanha violência como depois de 24 de outubro de 

1930. Os cárceres da República velha não bastaram. A 

República nova arranjou novos, somando-os aos velhos e 

enchendo-os todos de proletários. Dezenas de militantes 

comunistas tombaram mortos nos conflitos provocados pela 

polícia política ou em espancamentos sofridos nas prisões e 

nas ilhas. Tipografias saqueadas, sindicatos assaltados e 

fechados, residências vasculhadas, livros e jornais 

destruídos, comícios dissolvidos a cacetadas e a tiros”78 

      

                                                 
76 Idem. P. 137. 
77 LENHARO, Alcir - A sacralização da política. Campinas: Papirus/Unicamp, 1986. 
78 PEREIRA, Astrojildo. “Campo de batalha”  - Manuscrito. Rio de Janeiro, 1934. - CEDEM/Unesp, 
arquivo Astrojildo Pereira, bobina 21. 
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          De acordo com Michel Debrun, a violência do Estado na sociedade brasileira 

determinou a forma de expressão do protesto no período estudado79. Anarquistas e 

comunistas, já divididos e enfraquecidos no meio operário pelas suas próprias disputas, 

pela campanha institucional de criminalização de suas atividades, aliadas à perseguição 

policial intermitente, eram naquele momento atingidos por um cerceamento estatal mais 

vigoroso em um de seus espaços privilegiados de atividade para a organização da classe 

operária, o mundo do trabalho. A expansão das doutrinas totalitárias trouxe também outro 

poderoso inimigo, a Aliança Integralista Brasileira, a versão tupiniquim do fascismo, que 

como as variantes européias, firmava um compromisso de enfrentar a todo custo a 

expansão da revolução socialista. Os integralistas, no início dos anos 30, tornaram-se 

verdadeiros aliados do Estado na política de profilaxia social movida contra os partidários 

da revolução social.   

         Tolhidos e criminalizados no mundo do trabalho e temendo a expansão do fascismo 

no plano nacional e internacional, anarquistas, comunistas e socialistas, nos agitados anos 

30, formaram diversas associações que, para além de divulgarem  os ideários 

revolucionário, denunciavam a perseguição policial e os perigos do fascismo. Essas 

cuidavam também de prestar socorro aos militantes encarcerados. Nesse sentido, foram 

criadas a Associação Amigos da Rússia, o Socorro Vermelho Internacional, diversos 

comitês antifascistas, anti-guerreiros e o Centro de Cultura Social. Havia também as 

organizações formadas pelos e para os estrangeiros, que divulgavam o ideário comunista 

entre as colônias de imigrantes da capital, caso do Clube Lituano de Cultura da Vila 

Zelina e da Associação Amizade Húngara de São Paulo. Foi fundado nessa época o 

Partido Socialista Brasileiro, que agrupava, sob a liderança do tenente João Cabanas, os 

socialistas moderados da capital – mais tarde, ao PSB se integrariam elementos ligados 

ao trotskismo, o que levou ao fechamento do cerco policial sobre o partido80.    

         Essas associações eram continuamente vigiadas pela polícia política e de ordem 

social, por meio de seu quadro de informantes. Não era raro os participantes serem   

molestados pelos agentes do órgão de contenção. Também era comum as batidas policiais 

nas sedes, quando das reuniões de seus quadros. Nas ruas, os militantes da revolução 

                                                 
79 Apud. PINHEIRO, Paulo Sérgio - opus cit. P.12. 
80 Sobre o assunto , ver CAMPOS, Alzira Lobo - Tempos de viver. Dissidências comunistas em São Paulo. 
Tese de Livre Docência. FHDSS/ Unesp - Franca. 1998.  
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social tinham que se bater constantemente com os integralistas, que contavam com apoio 

velado das autoridades policiais, muitas das quais simpatizavam com a AIB. Segundo um 

documento provavelmente elaborado por um informante do PCB na polícia, na cúpula do 

DOPS carioca, eram integralistas ou simpatizantes: Francisco Menezes Julien, do 

gabinete do chefe de polícia; Alencar Filho, chefe da seção de explosivos; Emílio 

Romano, chefe da seção de ordem política; Serafim Braga, chefe da Ordem Social. Além 

deles, eram arrolados ainda no relatório outros três chefes de seção, vinte e cinco 

investigadores, seis peritos técnicos, dois comissários, dois choferes e um contínuo.81    

         O contínuo cerceamento de suas atividades levou os militantes da revolução social a 

radicalizarem suas ações no campo prático. Anarcossindicalistas tentavam promover 

greves nas categorias representadas por seus últimos sindicatos fiéis82; comunistas, como 

sempre, na clandestinidade total, percebiam nos momentos de crise do governo Vargas a 

possibilidade da instauração de um levante revolucionário. A radicalização justificava a 

repressão: prisões arbitrárias e expulsão dos “elementos” estrangeiros. A polícia 

reclamava das amarras impostas pelas leis para efetivar com mais eficiência a contenção.  

        Nessa época começou a vingar nos meios esquerdistas a política da frente única. As 

animosidades entre as correntes foram parcialmente superadas e iniciaram as tentativas 

de formação de alianças para o enfrentamento do fascismo e do imperialismo. Essas  

procuravam abarcar todos os segmentos descontentes da sociedade com a política de 

Vargas, desde aqueles que acreditavam na possibilidade de reformar o governo até 

aqueles que tinham em seu ideário a revolução total da sociedade. Liberais, anarquistas, 

trotskistas e tenentes de esquerda; iniciava-se a coalizão de oposições que logo se 

transformaria na Aliança Libertadora Nacional, o primeiro movimento massificador 

promovido pelas esquerdas nacionais. 

   

   “A 23 de agosto de 1934 reuniu-se no Rio de Janeiro o I 

Congresso Nacional contra a guerra imperialista, a reação e 

o fascismo, com cerca de 20.000 participantes. A polícia 

                                                 
81 “Processos 705/78 do TSN contra membros da ala dissidente do PCB” - Arquivos do Cedem/Unesp. 
Fundo Dainis Karepovs. Caixa 1263.  
82 Sobre o assunto, ver DECCA, Maria Auxiliadora Guzzo A vida fora das fábricas. Cotidiano operário em 
São Paulo (1920 -1934). São Paulo: Paz e Terra, 1984. P.100. 

 29



 

atacou com violência, deixando 3 mortos e 45 feridos. Em 

resposta à brutalidade da reação, 40.000 trabalhadores do 

Rio de Janeiro, Belo Horizonte, São Paulo, Santos e 

Salvador entraram em greve, ao mesmo tempo começou a 

articular o comitê jurídico popular de investigação, que seria 

o núcleo da ALN. O comitê foi lançado a 22 de setembro, 

com a presença entusiástica de antifascistas.  

    A 28 de agosto, ‘A Platéia’ publicou o programa de 

coligação das esquerdas, que unia a coligação dos 

sindicatos, a Liga Comunista Internacionalista (trotskista) e 

o Partido Socialista. O PCB recusou-se a entrar na coalizão. 

Cada grupo deveria participar dela com um programa 

próprio e aceitar as reivindicações mínimas comuns.”83 

 

         O PCB decidiu entrar para a coalizão após o as diretivas tomadas no VII Congresso 

da Internacional Comunista (Komintern), que preconizava a união com outras forças 

políticas para o enfrentamento do fascismo e defesa da União Soviética. Nunca é demais 

lembrar que essa decisão foi tomada tardiamente, somente após Hitler, já no poder na 

Alemanha, institucionalizar a perseguição nazista contra os comunistas. Com a entrada 

do Partido na ANL efetivou-se a aliança entre seus militantes e os tenentes de esquerda 

em torno da mítica figura de Luís Carlos Prestes, o líder da coluna que assombrou as 

elites detentoras do poder nos anos 20. Prestes, liderança expressiva do tenentismo 

abraçou o comunismo no início dos anos 30. Esse acordo entre os grupos  mais fortes da 

coalizão, que guardavam características políticas comuns, como o entendimento de sua 

posição de vanguarda das lutas de emancipação do povo, aliado à tese da luta armada 

como etapa necessária da conquista do poder, indicou o caminho conspirativo que a ANL 

abraçou e que se fortaleceu com seu fechamento, acontecido em 1935. 

         O surgimento da ANL aconteceu em meio aos andamentos da assembléia 

constituinte de 1934, criada sob a pressão de segmentos das elites descontentes com o 

modelo ditatorial imposto pela revolução de 1930. A nova constituição garantia eleições 

                                                 
83 VIANNA, Marli G. - Opus cit. P.108. 
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diretas para 1938. Para o mundo do trabalho, consagrou o modelo instituído pelo Estado 

para incorporação dos trabalhadores, fornecendo o arcabouço legal à institucionalização 

da repressão contra os militantes da revolução social. O súbito crescimento das esquerdas 

assustava o conjunto das elites. Nesse ponto, não havia discordância entre aqueles que 

apoiavam a ditadura de Vargas e aqueles que lhe eram contrários. Os constituintes, 

liderados pelos elementos mais conservadores, elaboraram a Lei de Segurança Nacional, 

contra a qual, poucas vozes se levantaram no Congresso Nacional.84  Promulgada em 

março de 1935, os capítulos dessa lei estavam divididos em crimes contra a ordem 

política e social, crimes de imprensa, dos funcionários civis e militares e expulsão de 

estrangeiros. Eram considerados atos criminosos pela nova legislação:  as ações que 

levem à mudança pela violência da forma e constituição de governo; a pregação de 

doutrinas alienígenas e o incitamento à revolta; a incitação de patrões e empregados com 

vista à paralisação dos trabalhos; a proibição de partidos políticos ou associações de 

classe que visem à subversão social; o afastamento e abertura de processo contra 

funcionários públicos que praticarem atos subversivos85. A lei garantia poderes 

excepcionais ao poder executivo em face da ameaça às instituições provocadas por 

movimentos de caráter subversivo, como a decretação de Estado de Sítio, ato 

supervisionado pelo Congresso Nacional. 

          A promulgação dessa legislação apertou mais o cerco asfixiante sobre as atividades 

dos militantes da revolução social. A ANL foi colocada na ilegalidade de acordo com os 

dispositivos da lei após a famosa leitura do manifesto de seu presidente honorário, Luís 

Carlos Prestes, no qual ele pedia todo poder à Aliança. Fechado o último canal de 

participação legal, comunistas e tenentes de esquerda enveredaram-se definitivamente 

pelo caminho da insurreição. O levante de novembro de 1935, conhecido como Intentona 

Comunista, de acordo com o nome cunhado pelo governo, forneceu a Getúlio Vargas as 

justificativas para a implementação de um Estado de exceção. Os setores das elites que 

lhe faziam oposição, silenciados pelo temor da revolução dos radicais, retornaram de suas 

posições de divergência, cerrando forças em conjunto com o poder executivo. Vargas 

                                                 
84 Sobre a constituinte, ver SKIDMORE, Thomas - O Brasil de Getúlio  Vargas  a Castelo Branco (1930 -
1964).  Rio de Janeiro: Saga, 1979.P.40 a 45. 
85 ALVES, Paulo “O poder judiciário no Estado Novo” In Revista de História. Vol. 12. (P. 253 -273). São 
Paulo: Unesp, 1993. P. 262. 
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soube transformar a ameaça à ordem em vantagem política, em meio de fortalecimento. 

A desordem fortaleceu a ordem e preparou o caminho para o fechamento definitivo do 

regime, acontecido com o golpe do Estado Novo, em 1937: “O quadro instaurado após o 

putsch era a estrita retomada de uma ordem ditatorial que já existia desde 1930, a qual 

havia sofrido apenas um interregno de cerca de um ano após a constituição de 1934”86 

        O estado de exceção que seguiu à debelação da intentona possibilitou o aumento das 

funções do executivo. Os elementos mais reacionários do regime, afinados com o 

fascismo, saíram do episódio com suas posições fortalecidas. Os perigos da ameaça 

comunista, super dimensionada na cena social de acordo com as necessidades de 

legitimação da política de exceção, eram constantemente afirmados pelo aparelho de 

Estado. O próprio se depurava dos elementos considerados suspeitos. Havia a 

necessidade da criação de um clima de medo que justificasse o endurecimento do regime 

e da repressão. Qualquer indivíduo crítico à atuação do governo era considerado suspeito. 

Em São Paulo, a Delegacia de Ordem Política e Social cumpria seu papel de intimidação. 

“Anarquistas, socialistas, tenentistas, constitucionalistas, perrepistas, trotskistas, 

comunistas, sindicalistas são o alvo da repressão, que os agrupa indistintamente sob a 

rubrica de comunistas”87. Como afirma o delegado Venâncio Ayres:  

 

 “...a polícia de ordem social, da superintendência de ordem 

política e social, vinha já acompanhando os planos 

comunistas, e quando eles deram em resultado a deflagração 

do movimento armado, nada mais restava senão agir 

imediatamente no sentido de evitar a propagação do mal... 

    Muitos elementos de destacada atividade comunista e 

aliancista foram tirados do convívio social. ”88 

 

         No primeiro momento após o levante, a polícia de ordem social não logrou sucesso 

em desbaratar a estrutura do PCB em São Paulo. Segundo o italiano Ângelo Locatelli, 
                                                 
86 KAREPOVS, Dainis - “Atenciosas saudações! O DEOPS/SP em ação (1936 -1939).” In Revista da USP. 
s/n e data. P.506.  
87 Idem. P. 508 
88Prontuário DEOPS/SP 2.431. - PCB, vol. 5.  “Levante Comunista de 1935” Relatório do Delegado de 
Ordem Social, Venâncio Ayres.   
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enviado pelo Komintern para prestar assessoria à sessão paulista do Partido, nos dez dias 

seguintes ao levante, numa estrutura partidária que contava com 400 membros, somente 

vinte prisões haviam ocorrido, todas de gente já fichada pela polícia. 89 A situação parece 

ter mudado com o tempo; em março de 1936, o delegado de ordem social enviou esse 

relatório ao superintendente de ordem política e social:    

 

“ Comunistas de projeção no meio do partido, como os 

pertencentes ao secretariado político do PCB, foram detidos. 

Do mesmo modo foram postos em custódia elementos 

extremistas, membros do comitê regional, do comitê local e 

comitê de zona, todos, finalmente, na sua maioria, elementos 

de direção e projeção do PCB. 

   Apreendeu-se profusa documentação em milhares de 

buscas efetuadas. Um número incontável de boletins 

impressos de propaganda da revolução nortista, da ANL e de 

Luiz Carlos Prestes, foi apreendido pela polícia de ordem 

social. Reuniões clandestinas foram surpreendidas. Bombas, 

granadas de mão, grande número de armas curtas de uso 

proibido, tudo foi apreendido em mãos de comunistas de 

relativa atividade e que, por isso mesmo, se acham presos... 

   Efetuamos até a presente data 358 prisões. Nesse número 

estavam computadas as prisões de comunistas e aliancistas.90 

             

        O número de presos iria aumentar: até 24 de fevereiro de 1937, haviam sido 

encarceradas 551 pessoas, sendo que foram libertadas 255, cerca de 53,7% do total91. O 

grande número de prisões e de liberações demonstra a onipotência que se instalava 

definitivamente no aparelho de Estado, que podia deliberadamente prender ou soltar os 

indivíduos considerados suspeitos, facilitando a tática da intimidação policial, sempre 

                                                 
89 WAACK, William - Camaradas P. 238. 
90 Prontuário DEOPS/SP. no. 2.431, do PCB. Vol. 5.  
91 KAREPOVS, Dainis. - Opus Cit. P.507. Esses números foram confrontados com os obtidos em meio aos 
documentos levantados nos arquivos do DEOPS/SP e se revelaram exatos. 
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presente na cena social. A política de profilaxia social, levada a cabo pelo regime de 

exceção, deu oportunidade à polícia de utilizar com desenvoltura o seu poder instaurador 

de justiça na sociedade, não respondendo às contestações e dissimulando suas práticas 

perante as determinações oriundas da justiça comum: 

 

   “ A comissão jurídica e popular de inquérito (S. Paulo), na 

defesa das liberdades do povo, vem impetrando numerosos 

habeas corpus a vários trabalhadores manuais e intelectuais 

detidos, vítimas do terror branco que se espalha por todo o 

país, constatando que tais presos estão submetidos a um 

regime de torturas e incomunicabilidade. O poder judiciário, 

requisitando informações da polícia, está, no entanto, na 

impossibilidade de deferir as ordens requeridas, segundo os 

despachos proferidos, visto que os delegados carcereiros dos 

presos, da ordem política e social, têm negado as 

inumeráveis prisões que têm efetuado nesta capital e em todo 

o interior.”92       

 

        Não era a justiça comum o destino dos processos instaurados contra os presos e 

demais acusados. Na época, a polícia de ordem política e social elaborou diversos 

inquéritos criminais, dando origem a processos contra 1008 pessoas. Feitos no calor dos 

acontecimentos, com o objetivo de legitimar a profilaxia, muitos desses inquéritos eram 

baseados em poucas provas do envolvimento dos acusados no levante. Dessa maneira, 

entendemos que estes serviam à própria necessidade do aparelho de Estado em manter o 

regime de exceção. Nos trâmites da justiça legal, muitos dos envolvidos seriam 

absolvidos, influenciando negativamente na dimensão de horror tributada pelo governo 

aos perigos da ameaça comunista. Dessa feita, esses inquéritos foram remetidos a duas 

novas instâncias recém criadas no âmbito governamental, a Comissão Nacional de 

Repressão ao Comunismo (CNRC) e ao Tribunal de Segurança Nacional (TSN).  

                                                 
92 Prontuário DEOPS/SP. no. 262, da Associação Jurídica Popular. - “Em defesa das liberdades populares” 
In Gazeta popular de Santos. Doc.37. 

 34



 

      O CNRC foi formado logo após a intentona, elaborado com o fito de centralizar as 

informações policiais e produzir um retrato da influência comunista no Brasil. Foi 

chefiado por um apaixonado anticomunista, o deputado gaúcho Adalberto Corrêa e entre 

seus membros estavam destacadas figuras civis e militares. Seu presidente chegou a 

afirmar a Getúlio Vargas: “Melhor fazer uma ou mais prisões injustas do que permitir que 

o Brasil seja ensangüentado de novo”93. De acordo com Dainis Karepovs, o CNRC mais 

atrapalhou do que ajudou a política deflagrada pelo Estado: 

 

  “A Comissão, pelo fanatismo de seu presidente – que criou 

indisposições até com os aliados de Getúlio Vargas –, por um 

lado, e pelo recebimento irregular e falta de prestação de 

contas de verbas da CNRC, com denúncias que teria 

desviado recursos para o envio clandestino de mantimentos 

para as forças de Franco na Espanha, por outro lado, 

acabou revelando-se um pesado fardo para o Executivo”94 

                                            

       O TSN, formado em meados de 1936, representou a institucionalização jurídica da 

repressão. Formado com apoio dos setores das classes dominantes que reclamavam da 

possível morosidade da justiça comum em punir os presos envolvidos com o levante de 

1935, sobretudo das forças armadas, sua constituição formalizou a interferência do 

regime político no sistema judiciário. Isso estava de acordo com o desejo das elites 

encasteladas no poder estatal, que viam suas posições fortalecidas com o regime de 

exceção: “A lei moderna, na concepção defendida por Francisco Campos (Ministro da 

Justiça e simpático ao nazi-fascismo) é aquela que tem caráter regulamentador e atinge 

diretamente as práticas das instituições privadas quanto das públicas. A regulamentação 

deveria ser uma atividade de âmbito do Estado”95. O Tribunal de exceção apresentava as 

características dos regimes autoritários. Seus juízes foram escolhidos entre os elementos 

mais reacionários do poder judiciário e das forças armadas. Seu modelo de operação não 

tinha nenhuma vinculação com os tribunais da República, os julgamentos eram baseados 

                                                 
93 HILTON, Stanley. A rebelião vermelha. P.98. 
94 KAREPOVS, Dainis - Opus cit. P. 507. 
95 ALVES, Paulo “O poder judiciário no Estado Novo”- opus. cit. P. 257. 
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na Lei de Segurança Nacional e não era permitido ao acusado recorrer às leis ordinárias 

do país. Não aceitava habeas corpus e o acusado tinha três dias para apresentar sua 

defesa, sendo que para haver julgamento, sua presença não era necessária. O número de 

testemunhas de defesa não poderia exceder a três, enquanto não havia limites para 

testemunha de acusação. Aceitava a presunção de culpa e sua atuação era retroativa ao 

crime. Dessa maneira, percebemos que o TSN foi um tribunal criado para conferir 

legalidade a prática da culpabilização, presumida na conclusão dos inquéritos policiais, 

de acordo com as necessidades da expansão do clima de terror.  

            Dessa maneira preparou-se o terreno para a implementação do regime autoritário, 

configurado em 1937, após a primeira negativa do Congresso Nacional em renovar a 

ditadura permitida pelo Estado de exceção. O golpe, deliberadamente apoiado pelos 

militares, foi justificado pela pseudodescoberta do “Plano Cohen”, que trazia à tona os 

perigos de um novo levante comunista que estava sendo preparado em terreno brasileiro. 

Na verdade, o plano foi elaborado por oficiais do exército ligados ao integralismo, que, 

deliberadamente, naquela época de perseguição nazista aos judeus, resolveram batiza-lo 

com um termo de origem semita, um sobrenome comum entre os membros da 

comunidade judaica.  

         O Estado Novo se caracterizou pela primazia do Executivo, tornado entidade 

suprema, que podia agir sem a interferência do Congresso Nacional e partidos políticos, 

todos proibidos pela nova constituição, claramente influenciada pelas constituições dos 

regimes fascistas europeus. Ideologicamente, o Estado Novo abraçava o antiliberalismo, 

a centralização e o nacionalismo militante96, propagandeava a necessidade de obediência 

às hierarquias e estimulava a passividade política dos grupos sociais. 

         A política de tutela dos movimentos sociais foi ampliada pelo Estado, que se 

propunha como guardião central dos interesses do país. A integração nacional seria 

objetivada pela estratégia corporativista. No corporativismo, a nação é associada a uma 

totalidade orgânica, um corpo uno e indivisível. O Estado também acompanha essa 

descrição, suas agências funcionam como partes de um corpo tecnicamente integrado. A 

nação é apresentada como um corpo que cresce, expande e amadurece, as classes sociais 

                                                 
96 Sobre o assunto, ver GOULART, Silvana - Sob a verdade oficial: ideologia, propaganda e censura no 
Estado Novo. São Paulo: Marco Zero, 1990. Pp.11 a 15.  
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são órgãos complementares entre si, devendo funcionar homogeneamente, sem conflitos. 

O governante, por sua vez, é descrito como uma cabeça dirigente e, como tal, não se 

cogita em desconexão entre a cabeça e o resto do corpo, imagem da sociedade.97   

       A posição de poder legada ao executivo, comandado por Getúlio, imprimiu a própria 

natureza do regime, caracterizando-se pelo estilo personalista de seu comando. Segundo 

Silvana Goulart: 

    “A personalidade de Getúlio Vargas imprimiu 

essência própria ao novo regime, caracterizado pelo 

pragmatismo e pela multiplicidade de táticas políticas 

inspiradas na prática do exercício do poder e no 

controle das informações... Vargas se propunha a 

realizar os desígnios ‘universais’ da nação, - tomada 

como um todo indivisível - pela via do poder pessoal. 

Essa oposição se resolvia na medida que ele 

reivindicava para si a identificação com o próprio país: 

o aumento do poder pessoal implicando, então, na 

despersonalização do presidente, considerado o suporte 

da sociedade.”98                

   

          O Estado Novo foi a resposta definitiva do 1o governo de Vargas às tensões e 

conflitos sociais oriundos da modernidade e emergência da sociedade de massas. A 

estratégia da modernização, da política de mudança orientada pelo alto, chega aí ao seu 

ápice. O Estado que emergiu em 1937 centralizou os poderes e fundou novas agências 

para expandir seu controle sobre a sociedade. Criaram-se aparatos para difundir a 

ideologia corporativa, para engrandecer a posição do chefe da nação, assim como para 

exercer a censura nos meios de comunicação, caso do Departamento de Imprensa e 

Propaganda (DIP) e do Departamento Oficial de Publicidade (DOP). Na busca de 

direcionar os caminhos da industrialização, o Estado passa a intervir mais na economia, 

                                                 
97 Idem P. 17 
98 GOULART, Silvana - Sob a verdade oficial: Ideologia, propaganda e censura no Estado Novo. São 
Paulo: Marco zero, 1990. P. 15.  
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“redefinindo os canais de acesso e influência para a expressão dos interesses econômicos 

regionais.”99Note-se que essa intervenção não fere a aliança entre burguesia industrial e 

o setor agro-exportador, que se expressava na intangibilidade da grande propriedade e 

das relações de produção no campo. A burocracia cresceu, fundaram-se agências para o 

controle do serviço público, como o Departamento de Administração do Serviço Público 

(DASP), que supervisionava a reforma administrativa no aparato estatal. 

          Não é à toa que a fundação do Estado Novo encerra o ciclo do inconformismo 

revolucionário, iniciado na República Velha com as revoltas dos tenentes e que se 

expressa ainda no levante comunista de 1935100. Encerra-o não por que o Estado 

centralizador e intervencionista logra congelar os conflitos e tensões sociais, mas porque 

procura encerrar esses conflitos no seio de sua malha burocrática, absorvendo a tensão e 

efetivando soluções dentro da lógica da tutela e do controle. Encerra-o porque enquadra 

os divergentes em brutal repressão. Como comentou o jornalista Aparício Aporelli, 

autoproclamado “Barão de Itararé”, um prisioneiro político dos mais lembrados nos 

relatos memorialísticos dos militantes da revolução social, por suas tiradas humorísticas 

em meio ao sofrimento das prisões: “O Estado Novo é o estado a que chegamos.”101   

          A estratégia repressiva permitiu que o órgão de contenção assumisse um papel 

preponderante na imposição do projeto político autoritário e corporativo. Devido ao 

crescimento das prerrogativas policiais do Estado e a garantia da impunidade consignada 

pela legalização da estratégia de guerra interna contra os dissidentes, a polícia exacerbou 

seus procedimentos, assumindo certas posturas parecidas com suas congêneres dos 

países totalitários. A implementação da estratégia repressiva requeria uma inversão das 

hierarquias institucionais, que  subordinavam à polícia aos ditames da justiça. A agência   

transformou-se em braço do executivo, sob comando de Getúlio102. A própria posição de 

poder legada ao chefe de polícia do Distrito Federal, Fillinto Muller, recordista na 

ocupação do cargo (1933-1942), um dos principais homens do governo, parece 

confirmar o fato. Simpatizante declarado do nazi-fascismo, Fillinto Muller só foi 

dispensado do cargo de chefe diante da tomada de posição do governo em favor dos 
                                                 
99 Idem. P.32. 
100 PINHEIRO, Paulo Sérgio - opus cit. P.331. 
101 SILVEIRA, Joel e NETTO, Geneton M.- Nitroglicerina Pura. Rio de Janeiro: Record, 1992. P. 161. 
102 FLORESANI, Stella Maris - Fillinto Muller: memória e mito. Dissertação de mestrado em  história 
social. São Paulo:  FFLCH/USP, 1993.P.131. 
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aliados durante a 2o guerra mundial, quando o conflito já acenava para uma vitória 

desses. Autores como Stanley Hilton e Roberto Gambini,103 ao caracterizarem a política 

externa de duplo compromisso de Vargas entre as potências liberais e as potências do 

eixo, explicitam que antes da definição do governo pelos primeiros, era no aparelho 

repressivo do Estado que a Alemanha solidificou uma vigorosa ponta de lança para a 

defesa de seus interesses no Brasil. Gambini avisa que quando se firmou o pacto 

antikomintern entre as potências do eixo, em 1938, o próprio Mussolini declarou sua 

intenção de incluir outros países no acordo, lembrando-se, logo na primeira hora, do 

Brasil, por sua política notadamente anticomunista.104  Nos agitados anos 30, marcados 

pela radicalização política e pelo avanço do autoritarismo como modelo de gestão 

estatal, a polícia, por seu papel de zeladora da ordem, teve seu papel ampliado na cena 

social: 

 

   “Tudo tendia a favorecer os militares e promover a polícia, 

ou outros grupos de homens capazes de exercer a coerção 

física, pois estes eram os principais baluartes contra a 

subversão, o apoio deles foi muitas vezes essencial para a 

direita chegar ao poder. Todos tendiam a ser 

nacionalistas.”105 

 

         A Era Vargas foi uma época de transformações no aparelho policial do Estado, 

com a aceleração de sua burocratização administrativa e centralização de seu comando. 

Essas transformações, embora trouxessem maior eficiência operacional, não 

modificaram seu modus operandi na cena social. A legalidade da repressão manteve, se 

não aumentou, a arbitrariedade na efetivação de suas ações. Getúlio Vargas, o “pai dos 

pobres” mostrou-se severo contra os dissidentes. Deveu-se ao órgão de repressão grande 

parte do cumprimento da estratégia de normalização do social requerida pelo projeto 

político das elites encasteladas no poder estatal. 
                                                 
103 HILTON, Stanley - A suástica sobre o Brasil : história da espionagem alemã no Brasil. Rio de Janeiro: 
Civ. Brasileira, 1977    E  GAMBINI, Roberto - O duplo jogo de Vargas: influência americana e alemã no 
Estado Novo .São Paulo: Símbolo, 1977 
104 GAMBINI, Roberto - opus cit. P. 52. 
105 HOBSBAWN - opus cit. P. 117. 
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II. O SERVIÇO RESERVADO DO DOPS/SP 

 
1. O DOPS/SP e sua atuação na sociedade (1930-1945). 

 

         O espanhol Everardo Dias foi um militante do movimento operário paulista que 

esteve entre os mais ativos no início desse século. Antigo anarquista que abraçou a causa 

do comunismo após o sucesso da revolução russa de 1917, Everardo conhecia, por 

experiência própria, entre diversas prisões e uma deportação, os métodos arbitrários da 

polícia responsável pela manutenção da ordem política e social interessante às nossas 

elites dirigentes. Assim ele caracterizou as transformações ocorridas na cúpula do poder 

político com a revolução de 1930: “mudaram-se os doces, mas as moscas são as 

mesmas.”1 

         E as moscas não demorariam em demonstrar sua voracidade. Porém, nos primeiros 

momentos após a revolução, os agitadores do movimento operário paulista pareciam 

recobrar as forças exauridas pela repressão intermitente dos anos finais da República 

Velha. O movimento sindical retornou à baila dos acontecimentos. Anarquistas 

reorganizaram a Federação Operária de São Paulo (FOSP), que logrou obter a direção 
                                                 
1 DIAS, Everardo - História das lutas sociais no Brasil. São Paulo: Alfa-Ômega, 1977. P. 175. 
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política em alguns sindicatos. Seus antigos jornais, como A Plebe e A Lanterna, que 

haviam sido empastelados pelos velhos governantes, voltaram a funcionar. Os 

comunistas, preocupados com a rearticulação de suas fileiras, muito atingidas pela 

repressão do final da República Velha2, também procuravam se infiltrar nos sindicatos 

da capital, formando frações e coordenando oposições naqueles que contavam com 

diretorias contrárias às suas orientações. Organizaram a Federação Sindical Regional 

para coordenar a ação de seus militantes sindicais. Os trotskistas, no campo sindical, 

eram influentes na União dos Trabalhadores Gráficos, atuavam junto à FOSP e 

encontravam-se em franca oposição às lideranças anarquistas da Federação. 

Constantemente ameaçados pelos membros do PCB, do qual a maioria havia sido 

expulsa naquela época, coincidente com os inícios dos expurgos coordenados pelos 

stalinistas nos PCs mundiais, os dissidentes trotskistas nacionais resolveram então 

formar sua própria organização, a Liga Comunista Internacionalista.  

         A grande intensidade do movimento de reorganização sindical acontecido após o 

primeiro momento da revolução de 1930 só pôde acontecer devido a um certo 

relaxamento na tradicional política de contenção adotada pelas elites nas suas estratégias 

de vigilância do movimento operário. Esse relaxamento não implica em uma suspensão 

temporária das práticas repressivas que atingiam as lideranças do proletariado, pois os 

militantes destacados da revolução social que procuravam desmoralizar a revolução da 

Aliança eram detidos e mesmo deportados. Vejamos o caso do líder comunista Otávio 

Brandão, que afirma, em carta escrita em Moscou, o motivo de sua deportação para 

Alemanha em 1931: “Golpe fascista de 3 de outubro. Prisão, 27 horas em liberdade. 

Ameaça de fuzilamento e prisão, por ter falado contra a falsa revolução dos liberais. 

Liberdade, vida semi-ilegal, liberdade, prisão e finalmente direto para o exílio”3 

          Porém, houve uma folga na vigilância cotidiana, que durou os três primeiros 

meses da tomada do poder pelos membros da Aliança Liberal. Isso possibilitou ao 

                                                 
2 . De acordo com um  relatório do DOPS, elaborado em fins de 1929, a estrutura partidária do PC, muito 
atingida pela repressão do final da República velha, era clandestinamente reordenada pelos partidários de 
Lenin, que iriam disputar a eleição de 1930. Para isso os comunistas formaram o Bloco Operário Camponês 
(BOC): “desde o mês de julho em diante parece que os comunistas são preocupados em reforçar essa 
construção e ensinar aos seus novos membros” “Relatório das atividades comunistas no ano de 1929” - 
Delegado de Ordem Social. - Prontuário DEOPS/SP no. 2.431 do PCB. Vol. 4, folha 56. 
3 “Carta de Otávio Brandão” . Jornal O Tempo, 22.08.31. - Prontuário DEOPS/SP no. 358 de Otávio 
Brandão. 
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movimento operário um respiro. Essa folga não está relacionada a uma momentânea 

mudança de diretriz política em relação aos sindicatos dos trabalhadores. Como já 

afirmamos, o novo governo, em sua visão dos perigos oriundos das classes subalternas, 

não diferia das velhas oligarquias depostas. O relaxamento está provavelmente 

relacionado à própria confusão reinante no aparelho de Estado após o golpe, 

principalmente em Estados como o de São Paulo, nos quais as elites depostas do poder 

central eram as mesmas que governavam no âmbito regional.  

          Essa hipótese parece se confirmar quando observamos a documentação produzida 

pelos investigadores e reservados do DOPS de São Paulo encarregados de vigiar o 

movimento operário no período. Verificando os prontuários dos arquivos do DEOPS/SP, 

consultados por essa pesquisa, percebemos que não existem documentos elaborados por 

esses agentes entre os meses de outubro até dezembro de 1930, interrompendo uma 

produção que já era constante desde os últimos anos da República Velha. Essa foi 

retomada em janeiro de 1931. Não houve outro período no tempo cronológico observado 

em nosso trabalho no qual não se encontrem relatórios sobre a movimentação operária 

preparados pelos investigadores e reservados ligados ao DOPS/SP. Nem mesmo durante 

a revolução constitucionalista de 1932 essa produção foi interrompida. 

         Essa lacuna pode ser interpretada como o retrato de um momento no qual a disputa 

na cúpula do poder afetou o andamento dos trabalhos de rotina da delegacia. 

Provavelmente, muitas das autoridades que se encontravam no topo da hierarquia do 

DOPS de São Paulo deviam seus cargos ao seu relacionamento com as oligarquias 

depostas; dessa maneira, tornaram-se pouco confiáveis aos novos dirigentes do poder 

estatal. Segundo Elizabeth Cancelli, houve substituições na cúpula da polícia. O 

remanejamento continuou até 1932, quando o Chefe de Polícia de São Paulo, Danton 

Coelho, “já havia substituído quase todos os chefes de polícia do interior do Estado, bem 

como a chefia da Guarda Civil”4. 

          É interessante notar que a partir da retomada dos trabalhos de vigilância ao 

movimento operário, em janeiro de 1931, desaparecem dos relatórios elaborados pelo 

DOPS as assinaturas de alguns delegados que fizeram fama e carreira na delegacia no 

período anterior. Esse foi o caso de Ibrahim Nobre e Laudelino de Abreu, que chegaram 

                                                 
4 CANCELLI, Elizabeth - Opus cit. P.100. 

 42



 

a coordenar as ações da especializada durante a República Velha. A depuração dos 

quadros do DOPS/SP nos primeiros momentos após a revolução de 1930 deve ter 

atingido essas autoridades. No caso de Ibrahim Nobre, nome de triste lembrança para o 

movimento operário devido aos relatos que evidenciaram o tratamento violento 

dispensado contra os prisioneiros sob sua custódia, (tornando-se uma marca registrada 

nas Delegacias de Santos e de Ordem Social de São Paulo nos tempos de sua atuação) a 

postura ressentida ao governo de Vargas ficou clara na agitação que atingiu a capital 

paulista durante a revolução constitucionalista de 1932: 

 

...se realiza espontaneamente um comício na Praça do 

Patriarca. Um orador inflamado foi o suficiente. São Paulo 

era um barril de pólvora pronto a explodir à menor centelha 

ou fagulha. Esse orador foi logo seguido de outros; entre eles 

surgiu a figura heróica de Ibrahim Nobre que, com sua 

palavra fácil e vibrante, eletrizou a formidável massa 

popular que ali se juntou. Dali a massa popular sai em 

passeata pela cidade”5      

        

          O nome de Laudelino de Abreu, que no período anterior ficou conhecido do 

público paulista pela sua atuação na especializada, só volta a aparecer nos relatórios 

elaborados pela polícia política após a redemocratização do país. O delegado, após 

quinze anos de ausência, foi designado em 1945 para acompanhar comícios de partidos 

políticos pelo interior do Estado6. A falta de documentos no período que interessa à 

pesquisa pode ser uma indicação da possível transferência dos delegados Laudelino de 

Abreu e Ibrahim Nobre para outras repartições policiais, politicamente menos 

importantes que o DOPS/SP, pelo menos durante o período de consolidação do novo 

governo que tinha à frente Getúlio Vargas. 

          Com a retomada normal dos trabalhos de vigilância da Delegacia, em janeiro de 

1931, outras assinaturas começaram a aparecer nos documentos importantes produzidos 

                                                 
5 HENRIQUES, Affonso - Ascensão e queda de Getúlio Vargas. Vol.1 - Rio de Janeiro: Record. 1966. 
P.216. 
6 Prontuário DEOPS/SP no. 3.477 - Comunicação Interna, vol. 1. 
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pela agência. Esses relatórios traziam a rubrica de alguns policiais que marcaram época 

no DOPS de São Paulo, como dos delegado Ignácio Pereira da Costa, chefe da ordem 

social, Venâncio Ayres, Egas Botelho e Elpídio Reale, delegados que o sucederam nas 

chefias das seções do DOPS/SP. Muitos dos policiais que se destacaram nos anos 30 já 

pertenciam anteriormente aos quadros do DOPS. A ascensão desses na hierarquia da 

agência talvez se explique por um menor envolvimento com as oligarquias depostas. O 

delegado Ignácio da Costa Pereira, por exemplo, era um verdadeiro profissional de 

carreira, que após chefiar a Delegacia de Ordem Social, chefiou outras seções da polícia 

paulista, como a Delegacia de Vigilância e Capturas, onde o encontramos em 1942 

redigindo um documento que abonava a conduta de um reservado do DOPS que atuava 

nos meios comunistas em seu tempo da chefia na ordem social.7   

          Outros nomes importantes são o de José Gomes, chefe dos investigadores de 

ordem política, e do investigador Luís Apolônio, célebre policial paulista que fez carreira 

na polícia política e de ordem social, na qual iniciou como investigador, passou pela 

chefia do corpo de investigadores e do serviço secreto, do qual era responsável pela 

arregimentação e contato com os agentes infiltrados. Entre seus trabalhos mais 

importantes realizados no DOPS/SP está a coordenação das diligências que acabaram 

por derrubar o dissidente Comitê Regional do PCB liderado por Hermínio Sachetta e 

Heitor Ferreira Lima, assim como o Comitê Regional que o sucedeu, capitaneado por 

Carlos Mariguella.8 Era considerado o maior especialista do DOPS/SP em comunismo e 

arguto interrogador. Muitas vezes Apolônio emprestava seu know how a outras agências 

de repressão espalhadas pelo Brasil, como no caso do DOPS de Curitiba, ao qual prestou 

assessoria em 19379. Apesar de não ter diploma universitário, tornou-se professor da 

Escola de Polícia, sendo ainda utilizado pela delegacia, após se aposentar, para o 

interrogatório dos presos na repressão promovida pela ditadura militar, quando era 

tratado respeitosamente pela nova geração de policias como “o professor”10. Entre as 

lideranças comunistas e seus principais militantes que atuaram em São Paulo, é difícil 

encontrar quem não foi por ele interrogado.  
                                                 
7 Prontuário DEOPS/SP no. 491 de Leo Ivanoff. 
8 Prontuário DEOPS/SP no. 2.431. PCB 
9 Idem. 
10 GORENDER, Jacob - Combate nas trevas. A esquerda brasileira, das ilusões perdidas à luta armada. 
São Paulo: Ática, 1990. P.219.  
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         O nome de Apolônio, “figura torva de Javert provinciano,”11  é frequentemente 

citado nos autos de defesa dos presos julgados pelo TSN, revelando as diversas fases do 

método de trabalho do investigador. Quando envolvido em um caso, centralizava as 

investigações, conduzindo-as a seu modo, de acordo com as necessidades do inquérito. 

Coordenava as campanas dos suspeitos, criava situações que os envolvessem nas tramas 

da justiça e estava presente no ato da prisão. Nos interrogatórios, além de conduzir a 

inquirição, nomeava-se escrivão ad-hoc12. Diversos inquéritos policiais assinados por 

delegados do DOPS foram provavelmente elaborados por Luís Apolônio. Vejamos o 

caso relatado pelo advogado de defesa dos comunistas Cleido Maia, Américo Lilienfeld, 

Zacharias de Sá Carvalho e outros, arrolados no processo 705 do TSN por seu 

envolvimento com o grupo de dissidentes comunistas liderados por Hermínio Sachetta. 

O advogado reclama da nulidade do processo devido a centralização dos trabalhos 

policiais nas mãos do investigador do DOPS/SP. Adiantamos que as reclamações do 

advogado não foram ouvidas pelo juíz do TSN Antônio P. Braga, que condenou a 

maioria dos envolvidos a penas médias de dois anos de prisão.13   

 

    “O Sr. Apolônio, pai e mãe do processo, não quis saber de 

mais ninguem em sua obra prima, verdadeiro ‘capo lavoro’ 

      Embora a lei processual seja positiva e o assunto de 

competência seja coisa substancial, nada impediu que o Sr. 

Apolônio, agente de polícia, servisse de delegado de fato, de 

escrivão de fato, de inquisidor real, de tudo, no inquérito. 

     Ora, é sabido que o escrivão ad-hoc se admite para um 

ato, uma diligência, uma apreensão, um depoimento, ou 

mesmo para um processo inteiro, quando esse processo se 

                                                 
11 Defesa de Ceres de Abreu Sachetta. Processo 388/SP do TSN, vol.7. Arquivo do Cemap - Cedem/Unesp. 
Fundo Dainis Karepovs, caixa 1263. 
12 A nomeação de um escrivão ad-hoc se dava quando na falta do agente investido para o cargo era 
nomeado para as funções outro policial, que fazia as vezes do escrivão. Tal medida se justificava 
administrativamente em situações de emergência, quando por exemplo era realizada uma diligência policial 
e tornava-se necessário interrogar algum detido com rapidez, para não atrasar outras possíveis diligências a 
partir das declarações prestadas pelo interrogado. 
13 Decisão do juíz - processo TSN no. 705/37. Antônio P. Braga -20/06/39. Arquivo do Cemap - Cedem 
Unesp. Fundo Dainis Karepovs - caixa 1263 
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faz só de uma vez; mas, escrivão ad-hoc num processo que 

leva quase quatro meses, e sem que se justificasse o 

impedimento do escrivão da delegacia, não se admite, sem 

que se torne nulo todo o processo, por incompetência do 

escrivão.”14 

            Essa geração de policiais, de Apolônio, Elpídio Reale, Ignácio da Costa Pereira e 

outros  testemunhariam um novo esforço do governo em modernizar o aparelho 

repressivo do Estado. O projeto modernizador de Vargas requeria o aperfeiçoamento do 

órgão  responsável pela vigilância e mesmo promoção da ideologia pertinente às 

transformações requeridas pelo governo revolucionário, que privilegiavam a introdução 

de uma moral que negasse as diferenças sociais e valorizavam a imagem de uma 

sociedade ordeira e produtiva, negando a desordem e o antagonismo de classes. Para agir 

em um meio social que cada vez tornava-se mais complexo, era necessário acelerar o 

processo de burocratização da agência policial. O intuito era aperfeiçoar sua estrutura 

administrativa e funcional, criando condições para o cumprimento de seu papel central 

na observância às normalizações requeridas do corpo social subalterno e na caça 

implacável aos dissidentes.  

         Esse esforço já se explicitaria logo após a revolução. Nos dois primeiros meses do 

governo de Getúlio seriam emitidos dois decretos estaduais que trouxeram importantes 

mudanças no quadro organizacional da agência. O decreto no. 4.780, de 28.11.30 e o 

4.790, de 05.12.3015. O primeiro decreto − que separou o DOPS em duas delegacias, a de 

Ordem Política, subordinada ao Gabinete de Investigações e a de Ordem Social, 

subordinada diretamente ao Chefe de Policia − já demonstrava a preocupação dos novos 

dirigentes em trocar a alta hierarquia da polícia paulista, pois referendava a nomeação de 

11 delegados de 1a classe para o interior do Estado, subordinados ao Delegado de Ordem 

Política. Outra mudança importante instaurada com esse decreto, que se manteve por 

todo o período Vargas, foi a determinação de nomear escrivães, inspetores, comissários e 

auxiliares de polícia para servirem o órgão de acordo com as necessidades e duração de 

seus serviços de investigação, vigilância e repressão. Dessa maneira, o DOPS podia 
                                                 
14 Auto de defesa do processo 705/37, advogado Alberto Nunes Brigagão. - Fundo D.K. caixa 1263.  
15 Documentos do legislativo . Arquivo do DEOPS/SP, documentos em separata ajuntados ao Prontuário 
no. 3.477 de Documentação Interna. 
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nomear agentes o quanto julgasse necessário. O aparelho repressivo era aumentado e 

diminuído de acordo com as conveniências e seu orçamento não ficava condicionado às 

verbas regulares previstas para os gastos policiais. Num primeiro momento, o 

suplemento das verbas seria retirado da receita da Secretaria do Interior, “na parte 

relativa ao subsídio dos senadores e deputados, mais as constantes da letra A e B do 

título Diversas despesas do citado parágrafo”.16 

           O segundo decreto, de número 4.790, cria a Superintendência de Ordem Política e 

Social (SOPS), que deveria coordenar as Delegacias de Ordem Política (DOP) e de 

Ordem Social (DOS). Essa ficaria subordinada diretamente à Secretaria de Segurança 

Pública, demonstrando a importância da vigilância sobre o mundo do trabalho e a 

contenção dos distúrbios da ordem política e social requerida pelo novo governo. Seu 

alto escalão era composto de um chefe e dois delegados a ele subordinados, mas por 

nomeação do Secretário de Segurança Pública.17 

         Durante os dez primeiros anos da Eras Vargas ainda seriam expedidos mais oito 

decretos estaduais18 que modificaram o quadro estrutural da polícia especializada de 

ordem política e social. Apesar de um certo caráter experimental em algumas das 

modificações, que eram revistas em um curto espaço de tempo − como a criação da 

Superintendência em 1930; modificada sua denominação em 1931 (decreto no. 5.080 de 

26.6.31), passando a se chamar novamente Delegacia Especializada de Ordem Política e 

Social; extinta em 1933 (decreto no. 5.958 de 27.06.33), em favorecimento de uma outra 

hierarquia de subordinação das Delegacias de Ordem Política (ao Chefe de Polícia) e de 

Ordem Social (ao Gabinete de Investigações); sendo recriada em 1934 (decreto no. 

6.885, de 20.12.34). − o traço marcante das modificações introduzidas foi o aumento das 

atribuições da delegacia, que gradativamente assumiu, para além da vigilância ao mundo 

do trabalho e repressão às dissidências políticas; a incumbência de vigiar a entrada e 

saída de estrangeiros do território nacional; a supervisão do trânsito de indivíduos nos 

aeroportos e estações ferroviárias; a repressão dos crimes contra a economia popular; a 

supervisão da fabricação e distribuição de armas e explosivos e a vigilância aos hotéis e 

seus hóspedes. 
                                                 
16 Idem. 
17 Idem. 
18 Esses decretos estão ajuntados no Prontuário DEOPS/SP no.3.477, de Comunicação Interna. 
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         No decorrer dos anos 30, a polícia política passou a contar com sua própria seção 

de arquivos, estatística e probabilidade, serviço de rádio-escuta, laboratório fotográfico e 

contabilidade. Foram acrescentadas ao seu serviço de apoio as seções de expediente, 

tipografia, protocolo, biblioteca, carpintaria e cartório. 

          O DOPS, iniciou a Era Vargas como Delegacia Auxiliar e, como já afirmamos, 

entre idas e vindas, foi Superintendência e Delegacia Especializada; terminou o período 

como um Departamento Estadual de Ordem Política e Social, (decreto no. 11.782 de 

30.12.40). A alta cúpula do órgão controlava as Delegacias de Ordem Política, de Ordem 

Social, de Estrangeiros e a de Armas e Munições e a Seção das Prisões. Até mesmo o 

Serviço Secreto do órgão foi transformado em setor independente (decreto no. 10.910 de 

23.01.40), subordinado diretamente à Superintendência, demonstrando a importância das 

atividades de infiltração e delação para a execução dos trabalhos de investigação 

elaborados pela agência. 

        O crescimento da especializada efetivou o alargamento de suas atribuições de 

vigilância no campo social, de acordo com as demandas do novo governo. O período é 

marcado pela centralização de comando e pela melhoria das comunicações entre os 

vários DOPS espalhados pelos Estados. O crescimento da agência  é identificável 

também pela gradual expansão das rotinas burocráticas nos expedientes cotidianos da 

delegacia. O aumento do efetivo policial sob o controle da cúpula do órgão, assim como 

dos locais de observação a serem percorridos por seus agentes, preocupava os policiais 

responsáveis pelo gerenciamento das ações de repressão e vigilância. Tal crescimento 

necessitava ser escudado em novas formas de organização e sistematização das rotinas, 

que diminuíssem a possibilidade de perda da eficiência em razão das novas demandas. O 

tratamento dado internamente pelo órgão aos relatórios elaborados pelos secretas 

atuantes no movimento operário serve de exemplo. No decorrer dos anos 30 foram 

introduzidas diversas normalizações que deviam ser obedecidas na elaboração desses 

documentos antes do arquivamento nos prontuários mantidos pela delegacia.  

        No início da década, esses documentos eram assinalados com o nome próprio, 

fictício ou não, do reservado responsável pela observação. Depois esses nomes foram 

gradativamente substituídos por senhas, tornando-se a norma geral após 1937. Dessa 

maneira, aumentava-se o sigilo necessário às atividades de investigação, 
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despersonalizando os reservados, que ao invés de Raul Guimarães19, para citar o nome 

de um agente muito atuante de 1932 a 1935 nos meios sindicais paulistas, notadamente 

no setor gráfico, tornavam-se QS 211 ou X-U20, para citar dois outros espiões muito 

atuantes na vigilância do PCB no fim do período .  

        Ainda no início da década, os documentos eram endereçados ao delegado de ordem 

social e seguiam poucas normas fixas para sua preparação. O dever do infiltrado era 

relatar com minúcia todos os acontecimentos interessantes à polícia ocorridos no local de 

vigilância. A leitura dos relatórios sugere que o documento depositado nos prontuários 

dos indivíduos e associações citadas no texto do documento era de elaboração do próprio 

agente duplo, que após a verificação pelo superior, era então arquivado. 

       No decorrer dos anos 30 a sistemática de trabalho do reservado não mudou, porém, 

o relatório montado a partir de suas atividades recebia outro tratamento nas dependências 

da agência policial, principalmente após a criação de um setor específico de serviço 

secreto. Esse tratamento torna perceptível o gradativo aumento do quadro de 

funcionários da agência, em correspondência ao crescimento dos ambientes sob 

suspeição na cena social. O aumento da demanda de vigilância requeria uma divisão 

funcional do trabalho mais elaborada. O coração do aparelho repressivo eram seus 

arquivos, que possibilitavam a esquematização das estratégias de contenção e o 

acompanhamento dos dissidentes. Novas formas de organização das informações 

contidas nesses arquivos foram adotadas pela agência policial. O prontuário 

transformou-se em dossiê, que apresentava uma sistemática de arquivamento mais 

organizada. Os documentos elaborados a partir das atividades de infiltração, que 

repousavam nos dossiês das associações e indivíduos, eram reunidos numa pasta, cuja 

capa especificava uma classificação de acordo com o assunto, que podia referir-se a  

assuntos gerais sobre serviço ou comunismo, entre outros, e uma sub-classificação, que 

variava de acordo com o local da observação, que podia referir-se a sindicatos, 

associação ou a ambiente não especificado. Na capa de cada pasta havia espaço para a 

preparação de um resumo dos assuntos tratados no documento, assim como um espaço 
                                                 
19 Existem diversos relatórios elaborados por Raul Guimarães no prontuário DEOPS/SP no.577 da União 
dos Trabalhadores Gráficos 
20 O reservado QS 211 atuou no MUT, Movimento Unificado dos Trabalhadores, formado pelos 
comunistas em 1945 (dossiê DEOPS/SP no. 30 -Z - 60). O reservado X-U terá suas atividades evidenciados 
no decorrer deste trabalho.  
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para a colocação da senha do infiltrado. O setor a que ele estava subordinado também era 

representado por uma senha, especificada por números. Havia também um espaço para 

colocação do número interno do escrivão que montou o documento para ser arquivado, 

depois do ciente assinalado pelo responsável pela investigação e do responsável pelo 

setor de arquivos. Somente então essas pastas eram arquivadas nos dossiês dos 

indivíduos e associações citadas.  

         Os cuidados para com a formação do profissional de polícia também estavam na 

pauta do novo governo. Num órgão que aprimorava sua burocracia, o aperfeiçoamento 

das posturas do funcionário também se tornou uma necessidade. Em 1934 o quadro de 

carreira do policial foi modificado. Passaram a existir quatro classes de investigadores 

com salários diferentes. O policial novato ingressava obrigatoriamente na 4a classe, onde 

permaneceria um ano a título de experiência. Sua ascensão dependia de um relatório 

elaborado pelo chefe dos investigadores; se aprovado, passaria para a 3a classe, com 

salário 100$000 superior, se reprovado, seria demitido da polícia ou permaneceria na 4a 

classe. As regras de passagem entre as diferentes classes seguiam a mesma norma, com 

pequenas modificações. Entre os fatores que revelavam o merecimento da ascensão, 

estavam: os elogios pessoais, atos que demonstrem dedicação e bravura ou qualidades 

excepcionais do investigador, lealdade, inteligência e iniciativa no desempenho das 

funções. 21 

         Existia uma cota fixa para o preenchimento das vagas de investigadores da 1a, 2a e 

3a classe. 22 O número limitado promovia uma disputa entre os funcionários, na qual o 

objetivo era agradar o policial superior para conseguir a promoção. Dessa maneira, esses 

superiores conseguiam manter obediência às suas ordens, assim como  dedicação no seu 

cumprimento. Essa regra valia também para os chamados investigadores extraquadro, 

que prestavam serviço à delegacia em tempos de aumento da demanda repressiva.  

         O discurso que valoriza o policial como um profissional da defesa do governo 

vigente é ressaltado nos documentos elaborados pelo DOPS/SP. A função do aparelho de 

Estado é servir ao governo, mantendo lealdade às suas diretrizes. O bom agente era 

aquele que “profissionalmente” cumpria seu dever, sem envolver-se com as disputas 

                                                 
21 CANCELLI, Elizabeth - Opus Cit. P. 130. 
22 Idem. 
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políticas, mesmo as permitidas pela ordem social vigente. Como afirma o próprio Luís 

Apolônio, acusado em 1938, na época do putsch promovido pelos integralistas, de não 

desempenhar satisfatoriamente as investigações contra os camisas verdes, por ser 

simpatizante da doutrina. Devemos lembrar que a simpatia dos agentes policiais pela 

doutrina criada por Plínio Salgado era tolerada pelo governo Vargas até 1937, ano da 

instauração do Estado Novo. O integralismo, como ideário, se opunha à “desagregação 

social” provocada pelo comunismo, contra o qual jurava combate eterno. Isso fornecia à 

polícia efetivos e uma ideologia atinente aos objetivos do Estado, favorecendo a 

obediência à autoridade constituída. O versão tupiniquim do fascismo foi tolerado por 

Vargas enquanto pôde render benefícios ao governo 23 

         A auto-elogiosa resposta de Apolônio à acusação de “fazer corpo mole” na 

repressão ao integralismo constitui um libelo a favor do profissionalismo desejável do 

policial:  

   

     “Fui sempre um funcionário que cumpri à risca o meu 

dever. Fui sempre fiel aos vários governos com os quais 

tenho trabalhado. Assim como continuarei a sê-lo com 

qualquer outro. 

      Como já tive o ensejo de dizer, sou contra qualquer credo 

político importado, seja ele verde, vermelho ou preto. 

     Poucos serviços tenho prestado, na verdade, na matéria 

integralista ou fascista, e isso porque, como acontece na 

própria Polícia Federal, especializei-me no assunto 

comunista. Mesmo assim, entretanto, tenho apresentado 

muitos relatórios aos meus superiores, referentes a certas 

atividades integralistas e fascistas nesta capital”24             

      

                                                 
23 Sobre o assunto, ver HILTON, Stanley. O Brasil e a crise internacional (1930 -1945). Rio de Janeiro: 
Civ. Brasileira, 1977.  
24 CAMPOS, Alzira Lobo de A - Tempos de viver: dissidências comunistas em São Paulo (opus cit.). 
P.317. 
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           Profissionais dedicados, que professassem um nacionalismo identificado com a 

fidelidade ao governo constituído, eram considerados o perfil ideal dos funcionários do 

aparelho repressivo do Estado. Embora pudesse haver uma política interna dentro da 

estrutura da polícia civil, ela estava subordinada à política do governo. Acima de tudo, os 

policiais eram membros da burocracia estatal. Mesmo Vargas, enaltecido em seu tempo 

de dirigente máximo da nação nos relatórios do órgão de contenção, transformou-se,  

após 1945, no “ex-ditador” Getúlio Vargas”25. Os tempos de redemocratização conferem 

ao termo o sentido pejorativo. Os relatos memorialísticos dos militantes da revolução 

social trazem referências à posição dúbia de alguns agentes da repressão, que afirmavam 

sua posição de funcionários, que serviriam tanto ao governo como aos dissidentes, caso 

esses detivessem o poder.     

          Ainda no sentido de aperfeiçoar a agência e o profissional que atuava na polícia 

política e de ordem social, foram firmados acordos com diversos governos estrangeiros 

com o sentido de incrementar as estratégias de vigilância, a troca de informações e o 

aperfeiçoamento de pessoal. Já em 1931, era assinado um acordo entre as polícias 

brasileira e  americana, o que permitiu que dois agentes do FBI viessem ao Brasil para 

prestar assessoria na luta contra o bolchevismo, servindo como docentes para o quadro 

de agentes do órgão carioca. A luta contra a expansão do comunismo e demais doutrinas 

da revolução social eram prerrogativas mundiais dos diversos governos. Isso permitiu 

que para a debelação dos focos críticos dessa ameaça, fossem utilizados os serviços das 

polícias de países que se encontravam em franca oposição política. Caso do notório 

acordo, citado por grande parte da bibliografia atinente ao tema, firmado pela polícia 

brasileira com a Gestapo alemã. Agentes nazistas prestaram serviços relevantes nas 

diligências levadas a cabo para identificar os elementos alemães enviados pelo komintern 

para assessorar os comunistas nacionais responsáveis pela direção do levante de 

novembro de 1935. Como afirma essa mesma literatura, nesse episódio atuou também o 

Serviço Secreto Inglês. Não devemos esquecer que nessa época já havia atritos na 

desconfiada relação política entre a Alemanha hitlerista e a Inglaterra liberal, o que não 

impedia que para a contenção do mal maior representado pelo comunismo, as 

                                                 
25 “Relatório reservado”  20.01.47. - Prontuário DEOPS/SP no. 3.477 de Comunicação Interna. Vol.2. 
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informações coletadas por seus serviços de inteligência pudessem ser utilizados de forma 

combinada por uma agência de segurança de um terceiro país. 

        Acordos de cooperação policial com países estrangeiros já existiam desde a 

República Velha. Alguns, nos anos 30, foram aperfeiçoados, caso do acordo com a 

Alemanha.26. Muitas vezes, a troca de informação entre os países sobre as atividades 

comunistas era efetivada pelas próprias legações diplomáticas dos respectivos governos. 

Como mostra esse relatório enviado para São Paulo, com informações coletadas pela 

embaixada brasileira na Argentina:  

 

  “Ministério da Justiça” 

   Sr. Interventor do Estado de São Paulo 

   Transmito para fins convenientes a inclusa cópia de 

ofício em que a embaixada do Brasil em Buenos Aires 

comunica sobre as atividades comunistas nesse estado... 

    A polícia de Buenos Aires está empenhada em 

organizar um serviço que torne mais possível e eficiente a 

repressão de propaganda das idéias da Rússia soviética 

neste país, e para isso desejar o quê a respeito desse tema 

é feito entre nós. 

    Por essa mesma repartição fui informado de que a 

atividade desses perigosos agentes é grande no Estado de 

São Paulo, principalmente na capital, em cuja Rua José 

Paulino, nº.86, existe uma célula que deve ser vigiada com 

cuidado, bem como sua congênere na R. Tibiriça, nº 3 ou 

9. 

    Ultimamente tem aparecido em Buenos Aires 

publicações de caráter bolchevista, que se supõe editadas 

                                                 
26 Sobre o assunto ver CANCELLI, Elizabeth. (Opus cit.) P.78. 
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clandestinamente pela empresa de Monteiro Lobato. Não 

sei até onde podem ser verídicas essas informações.”27   

 

        A troca de documentos entre embaixadores, a utilização de informações coletadas 

por diversos serviços de inteligência, o intercâmbio entre as polícias, entre outras 

técnicas, demonstram que naquela época, a repressão ao comunismo era uma 

prerrogativa importante para os Estados do mundo capitalista. A perspectiva do combate 

a um inimigo que pretendia agir em escala global deveria ser global. A contenção à 

ameaça revolucionária  assumia proporções de uma guerra sem quartel. O inimigo 

deveria ser vigiado dentro e fora das fronteiras dos diversos países:  

 

   “Ministério das Relações exteriores” 

    Reservado Urgente.  

    Senhor Interventor:  

    Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa 

Excelência, para as providências cabíveis no caso, que a 

legação do Brasil em Viena me comunicou deverem 

embarcar com destino aos portos do Rio de Janeiro e Santos, 

cinco agentes secretos russos, munidos de passaporte 

alemão, portadores de avultada soma destinada à               

propaganda comunista no Brasil.”28       

 

        Como já afirmamos no I capítulo, o crescimento do órgão de repressão seguiu a 

lógica que orientava a política da profilaxia social dos indesejáveis, escudada na 

estratégia que valorizava a criação de uma cena de guerra interna que era levada a efeito 

contra os inimigos da pátria. No discurso emanado pelo Estado, interessado na 

legitimação do projeto político autoritário, as doutrinas da revolução social eram tidas 

como planta exótica trazida do estrangeiro e que só sobreviviam em condições de planta 

                                                 
27 “Comunicado Reservado do Ministério da Justiça e Negócios Exteriores” 21.06.32. - Prontuário 
DEOPS/SP no. 2.431 do PCB Vol. 1.  Doc. 1615.  
28 “Comunicado Reservado do Ministério das Relações Exteriores” . Prontuário DEOPS/SP no. 2.431. 
PCB. - doc.49, vol. 4. 
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de estufa. Seu crescimento dependia do alimento fornecido por esses mesmos “maus” 

estrangeiros, que “com seu canto de sereia internacional”29, pervertiam a índole dócil de 

nosso povo. Esse era o discurso oficial que legitimava o combate nas ruas e que aparece 

em diversos relatórios assinados por delegados, investigadores e reservados ligados ao 

DOPS/SP, como esse, elaborado pelo delegado Mário Ribeiro da Cruz, para o inquérito 

policial movido contra os comunistas José Stachinni, Alfredo Silva e outros. 

   

           “E nada mais doloroso para quem tem a noção 

geométrica do seu dever que assistir homens que têm 

trabalho, numa terra onde tudo induz ao amor à pátria e ao 

louvor a Deus, isto pela magnanimidade com que este 

distribuiu os seus dons pelo Brasil, nada mais doloroso, 

dizíamos, do que assistir homens se imolarem por uma 

ideologia estranha à nossa raça, inimiga de nossa tradição, 

incerta em seus propósitos, repugnante no acervo de seus 

atos, cruel pela violência e indignidade dos meios que tem 

servido para dominar... A repressão deve ser justa e 

severa...30   

 

         Para exercer com justeza e severidade a demanda da repressão, era clamado ao 

corpo de policiais ligados ao DOPS alguns requisitos preciosos para lapidação de seu 

espírito profissional: honestidade, disciplina, discrição, abnegação e argúcia. A luta 

contra os partidários da revolução social devia ser sem descanso, o agente deveria estar 

atento e vigilante mesmo quando longe da repartição em seus momentos de descanso e 

lazer31. Para combater os militantes das doutrinas extremistas, como os comunistas, 

caracterizados pela rígida disciplina partidária e pela abnegação e dedicação integral à 

causa da revolução, era necessário formar quadros que pudessem ser tão disciplinados e 

dedicados quanto os próprios comunistas. Os manuais de polícia, como os escritos por 

                                                 
29 Relatório para o inquérito policial contra Alfredo Silva, José Stachinni e outros pelo Delegado Manoel 
Ribeiro da Cruz, em 13.2.37. - Prontuário DEOPS/SP no. 3.005 de José Stachinni. 
30 Idem. 
31 APOLÔNIO Luís - Manual de polícia política e social. São Paulo: Acácio e Nogueira, 1954. P.147. 
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Luís Apolônio e Sylvio Terra32 enfatizam a necessidade de formar uma elite que pudesse 

atuar como uma vanguarda da defesa das instituições vigentes no país. Afirmava Luís 

Apolônio que a polícia política é a “sentinela avançada da ordem”.33 Por seu papel 

preponderante na defesa das instituições burguesas, suas atividades sempre deveriam 

estar envolvidas em sigilo, conferindo a esses policiais justificativas para seu largo 

desempenho discricionário na cena social.     

                

  “Por sua vez, a ordem político-social é a razão de ser de 

uma nação. Por isso, todos os países civilizados mantêm uma 

polícia política, cujos fins, inúmeros e complexos, 

dificilmente poderão ser definidos. É pois a polícia de 

vigilância constante da tranqüilidade pública. É a polícia da 

profilaxia social, purificando as coletividades... 

   Dorme tranqüila a cidade, só não podem dormir aqueles 

que, sobre si, têm o dever de garantir o sono despreocupado 

dos que vivem dentro da lei, respeitando as instituições 

vigentes para o bem comum. 

   Os que colaboram com a DESPS (Departamento Estadual 

de Segurança Política e Social) são, por isto, as sentinelas 

avançadas da ordem pública. Suas missões, conquanto 

árduas, são como um ideal a realizar.”34        

 

        Tantas modificações no aparato policial tinham um custo. A missão do combate a 

revolução social, prioritária para a implementação da política profilática movida pelo 

Estado autoritário, que delegou ao DOPS, remodelado e aumentado, um espaço 

privilegiado na higienização da sociedade, foi custeada pela implementação de 

suplementos no orçamento oficial da delegacia.  Classificadas como verbas secretas, 

essas se justificavam pela própria lógica atinente ao estado de guerra interna. Pelo caráter 

                                                 
32 APOLÔNIO, Luís - idem, TERRA, Sylvio e MACCORD, Pedro - Polícia, lei e cultura. Rio de Janeiro, 
Gráfica Guarany, 1939. 
33 APOLÔNIO, Luís - opus cit.  P.146. 
34 TERRA, Sylvio e MACCORD, Pedro - Opus cit. P.140.  
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reservado dessa operação, poucos historiadores lançaram luzes sobre os valores dessas 

transações. Cancelli afirma que, em 1937, foram destinadas à polícia paulista, fora do 

orçamento previsto, sob o título de “despesas de combate ao comunismo”, cerca de 4 mil 

contos extras, o que equivalia naquela época a 240 mil dólares35. Essa verba era utilizada 

para pagamento de matérias pagas em jornais, como propaganda ideológica do aparelho 

de Estado36 e também para a manutenção do salário pago aos agentes extraquadro e 

informantes, entre outras despesas. O dinheiro era distribuído pelas sucursais do DOPS 

no interior do Estado, a pedido das próprias delegacias, caso de uma petição assinada 

pelo delegado responsável pela Delegacia Regional de Santos, na qual ele requeria uma 

dotação maior de recursos para poder montar um serviço de vigilância a partir do 

recrutamento de informantes junto ao Porto e estabelecimentos ligados à atividade 

marítima na cidade37. 

         As modificações implementadas na polícia política e de ordem social procuravam 

dotar a agência de condições para execução de sua tarefa de observância no seio da 

sociedade aos hábitos e costumes valorizados pelo projeto modernizador de Getúlio 

Vargas. A tutela policial era um meio de arrancar o consentimento das classes 

subalternas e afastar o perigo da dissidência nas frestas sociais menos abarcadas pela 

ordem requerida ao projeto social da burguesia. Tal qual na República Velha, as 

transformações ocorridas no órgão, que aceleraram seu processo de burocratização, 

especialização dos agentes e o aumento de efetivos, estavam pautadas na necessidade de 

aumentar o espaço legítimo de atuação da repressão. Como afirma Paulo Sérgio 

Pinheiro, isso implica na “contrapartida de maior ilegalidade para seu funcionamento.”38 

As alterações ocorridas no órgão policial não alteraram o modelo de atuação da polícia 

na sociedade, que em suas tarefas de investigação, vigilância e contenção das 

ilegalidades continuaram pautadas na lógica que valorizava a intimidação, o temor, e a 

culpabilização como meios para se efetivar o controle social.  

       O primeiro ambiente a sofrer uma sistemática intervenção normalizadora na Era 

Vargas, sob orientação estatal, foi o mundo do trabalho. Foi no movimento operário que 

                                                 
35 CANCELLI, Elizabeth - Opus cit. P.122. 
36 Idem P.122. 
37 Prontuário DEOPS/SP no. 192, da Delegacia Regional de Santos vol.09. 
38 PINHEIRO,P.S. - Opus cit. P.87. 
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se concentrou a ação policial nos primeiros anos do regime. Já em 1931, o Socorro 

Vermelho Internacional difundiu um boletim denunciando o mau trato sofrido pelos 

operários nas prisões:  

 

  “Dezenas de trabalhadores oprimidos se acham presos nos 

cubículos dos Gusmões, onde são espancados e molhados 

com água fria! Muitos deles estão quase nus e famintos. O 

operário Ernesto Herreira se acha encarcerado a 4 meses! 

Os operários de São Bernardo se acham presos sem que suas  

famílias possam vê-los. Quatro irmãos trabalhadores se 

acham presos, deixando desamparada sua velha mãe.”39 

 

          Parte da ação requerida pela pedagogia do terror efetivada pela polícia se revela 

nesse documento. A expectativa de receber castigos e espancamentos quando sob 

custódia da agência deveriam produzir o temor no seio da classe operária, interditando, 

em muitos casos, a ação dos indivíduos. A prisão, sem o contato com o mundo exterior, 

como no caso dos operários de São Bernardo, demonstrava o caráter de suspensão que  

envolvia a  intimidação levada a cabo nas dependências do órgão. Muitas vezes o 

indivíduo detido ficava completamente à disposição do aparelho de Estado. Os laços 

mais elementares desse com a sociedade eram temporariamente cortados. Essa suspensão 

do convívio social possibilitava à polícia inquirir o preso como lhe conviesse, sem 

responder à justiça ou aos apelos dos familiares sobre o que ocorria na prisão. Aliás, essa 

prática era ensinada pelos agentes estrangeiros que prestavam assessoria ao DOPS/SP. 

Caso dos documentos encontrados no prontuário do PCB, escritos pelo “camarada 

Agabekoff”, chefe do setor oriental da OGPU, a temida polícia política da União 

Soviética, que se tornou dissidente e passou preciosas lições sobre a estrutura da polícia 

soviética entre 1926 a 1930. “Seus ensinamentos tiveram ressonância prática nos 

                                                 
39 “O S.V. protesta energicamente contra as bárbaras perseguições praticadas pela polícia política paulista”.  
1931. - Prontuário DEOPS/SP no. 1.962 do Socorro Vermelho Internacional. 
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métodos adotados pela Superintendência de Ordem Política e Social...O estilo didático 

de Agabekoff sugere atividades docentes exercidas junto à polícia política”40            

         Entre as práticas sugeridas por Agabekoff e que foram adotadas pela polícia 

paulista estava a suspensão do convívio social dos indivíduos investigados: “A 

investigação na OGPU continua quinze dias, e os presos ficam oito meses na cadeia 

sobre outros nomes para os parentes não poderem saber onde está o preso”41  

          Muitos outros ensinamentos de Agabekoff foram seguidos pela polícia paulista, 

principalmente no tocante às atividades de infiltração, que serão abordadas 

posteriormente neste capítulo. A possível presença de um agente do alto escalão 

soviético no DOPS/SP ajuda a criar uma inquietante imagem dos agentes nacionais da 

repressão, que surpreende os pesquisadores do tema: “Vários documentos constantes dos 

Arquivos do DEOPS, datados de 1926, permitem intuir que o modelo no qual se 

desejava ver a polícia política era a da OGPU.”42 

          A inspiração buscada no funcionamento da poderosa polícia soviética, que agia 

com grande liberdade de ação na sociedade russa da época − fato não ignorado pelos 

policiais paulistas43 − somada à admiração de várias autoridades pelo nazi-fascismo, com 

seu arsenal de métodos brutais de controle social, demonstra que a inspiração do modelo 

de funcionamento do DOPS/SP estava de acordo com o desejo desses funcionários do 

Estado em aumentarem seu poder de atuação na sociedade, livrando-se dos limites 

jurídicos impostos pelas leis. À polícia interessava a instauração do regime de exceção. 

Na ótica dos agentes, o respeito às normas constitucionais atrapalhava a ação de 

vigilância e repressão que ela deveria desempenhar na sociedade. Vários documentos 

encontrados em meios aos prontuários elaborados pelo órgão comentam a caducidade 

dessas normas para o combate do comunismo e demais militantes das doutrinas 

extremistas:  

 

                                                 
40 CAMPOS, Alzira Lobo de Arruda - “Estrangeiros e Ordem Social” In Revista Brasileira de História. 
Órgão oficial da Associação Nacional de História. São Paulo: Unijuí/Anpuh. Vl. 17, no. 33. 1997. P. 204. 
41 “Sistema de trabalho da OGPU, escrito pelo Camarada Agabekoff” . Prontuário DEOPS/SP no. 2.431 do 
PCB. Vol. 3, doc. no. 386. 
42 CAMPOS, Alzira Lobo de Arruda “Estrangeiros e Ordem Social” - Opus cit. P.205. 
43  No Prontuário DEOPS/SP no. 2.431, do PCB, encontram-se depositados diversos textos que dão conta 
da situação política da URSS. 
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 “Presos, nada adiantam `a polícia, seguros que estão da 

dificuldade, senão da impossibilidade de serem coligidas 

provas contra eles. Diante dessa nova modalidade criminosa, 

falham as velhas normas jurídico - profissionais... 

Dentro do arcabouço jurídico vigente nenhum remédio pode 

ser encontrado para salvar o país da fatalidade que o 

ameaça. A ação policial − repressiva ou preventiva − 

tropeça, esbarra e para a cada momento de encontro às 

sutilezas judiciárias, inutilizando todos os esforços para a 

defesa da ordem e do regime.”44 

 

         Criada para ordenar o mundo do trabalho numa sociedade na qual a circulação de 

valores democráticos era rarefeita, pautando sua ação por práticas extra-legais, a ação 

policial chocava-se com os limites legais impostos pela noção de direito. A 

arbitrariedade, dissimulada no discurso oficial, era justificada como um mal menor diante 

da ameaça revolucionária. Com a palavra Luís Apolônio:  

  

 “Ela possivelmente sacrificará a liberdade momentânea de 

dez ou vinte, agirá em detrimento dos mesmos, mas 

beneficiará, quiçá, milhares de pessoas que poderiam ver-se 

envolvidas, involuntariamente, em escaramuças  com a 

polícia, no momento em que a mesma estiver desenvolvendo 

sua ação repressiva.”45 

 

        Os boletins elaborados pelas associações sindicais, no momento que o movimento 

operário era cerceado pela repressão policial, que preparava o terreno para a aplicação 

das leis trabalhistas, demonstram a outra face desse envolvimento involuntário dos 

trabalhadores com a ação de contenção levada a cabo pela polícia: 

 
                                                 
44 “Relatório apresentado ao governo sobre as atividades comunistas em São Paulo, de julho a setembro de 
1937” . Prontuário DEOPS/SP no. 2.431 do PCB. Vol.6. 
45 APOLÔNIO, Luís - Opus cit. P. 155. 
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 “...na noite de quarta feira, quando alguns operários se 

dirigiam pacatamente para suas residências, foram 

inopinadamente assaltados pelos beleguins que, sem pretexto 

algum, os conduziram à prisão. 

        No dia imediato uma comissão da Federação 

conferenciava com a autoridade que dirige a repressão às   

‘idéias nobres e elevadas’ (Delegado de Ordem Social), o 

qual lhe prometia soltar os referidos presos, se determinados 

companheiros se apresentassem a falar com ele, apenas com 

o fim de ‘ elucidar algumas pequenas questões’. 

     Por esse processo vergonhoso e vil conseguiu prender 

mais esses companheiros e procura outros. Métodos 

vergonhosos mas... dignos de quem os pratica.”46  

 

          Ao permitir o exercício da arbitrariedade pelo aparelho policial, o Estado confirma 

sua intenção de legar à policia a administração da justiça nos recantos sociais menos 

abarcados pela ordem burguesa. A pressão social por uma sociedade higienizada, que 

recaia principalmente sobre o aparelho repressivo, chocava-se com a morosidade do 

sistema judiciário, caro e distante da cena social em que os fatos se efetivavam. Embora 

seu papel legal  fosse o de auxiliar de justiça, coletando informações sobre o crime para 

formular o inquérito que posteriormente se transformaria em processo judicial, a posição 

legada ao órgão de contenção na cena social, que o colocava em convivência constante 

com as cenas dos delitos, permitia sua atuação com eficiência na debelação das ameaças 

provocadas pelos militantes da revolução social. Nesse sentido, a polícia tornou-se uma 

gradação extra-oficial da autoridade, que emprestava rapidez à efetivação do controle 

social requerido pelas elites detentoras do poder político e econômico. Em 1934, o 

jornalista simpatizante do comunismo, Brasil Gerson, abordou com lucidez esse tema em 

um artigo escrito para o jornal A Platéia, órgão oficial de divulgação e propaganda da 

ANL:  

             

                                                 
46 “Boletim aos operários” - Prontuário DEOPS/SP no. 716 - FOSP - Vol.3. 
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  “Somos um dos países mais atrasados do mundo, e o nosso 

atraso se reflete sobre tudo na justiça e na polícia... 

   Em qualquer país civilizado, a polícia prende e leva o 

preso sem demora ao juiz, para que ele resolva a questão. 

   Aqui, a própria polícia tem seus bacharéis, que decidem 

por si o destino das pessoas”47  

          

           O exercício da justiça pela autoridade policial revelava o caráter elitista da noção 

de direito em nossa esfera pública. “Transformar a administração policial da justiça em 

processo penal era um luxo que as autoridades com muita freqüência preferiam 

evitar.”48O contínuo exercício da administração de justiça pela policia acabou por 

efetivar “um código informal de processo penal, que dispensava advogados e juizes.”49 

Esse código informal, operante na cena social, ministrava a justiça de acordo com a 

própria noção que o DOPS/SP tinha de seu trabalho, pautado na lógica da guerra interna, 

que carregava as distorções e preconceitos existentes contra os militantes da revolução 

social. Ser comunista, estrangeiro ou judeu, nesse sentido, era um agravante que 

aumentava a graduação das penas impostas pela justiça policial. 

         Algumas vezes, a aplicação da lei de acordo com a ótica policial de justiça colocava 

em oposição as duas esferas do poder. Mesmo se a agência remetesse o caso à justiça, a 

punição deveria estar de acordo com o desejo da autoridade policial, que advogava o 

direito de cumprir ou não a determinação da instância superior. Um caso que chamou a 

atenção da população paulistana nos anos 30 foi o da jovem e bela comunista romena 

radicada no Brasil, Genny Gleizer, expulsa do território nacional em 1935 antes de 

completar a maioridade.  

         No dia 25 de junho de 1935, um infiltrado da polícia, de codinome Carlos, 

comentava em seu relatório reservado endereçado a DOS que a Federação da Juventude 

Comunista preparava em São Paulo seu 1o Congresso, com larga participação de 

                                                 
47 “Comunistas e Liberdade” In A Platéia.  s/d.  1934. Prontuário DEOPS/SP no. 3.096 de Brasil Gerson. 
48 SOUZA, Luís Antônio F. - Opus cit. P.21. 
49 Idem. P.21. 
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estudantes na sua organização: “Na sua comissão organizadora constam 9 elementos, 

sendo 1 ferroviário, 1 bancário, 1 esportista, 1 gráfico e o restante estudantes.”50  

         O congresso, acompanhado pela polícia, aconteceu no mês seguinte. Durante sua 

realização, alguns de seus participantes foram presos ao saírem das plenárias, caso de 

Genny Gleizer, estudante e tecelã de 17 anos, presa no dia 15 de julho e expulsa do país 

na 1a quinzena de outubro do mesmo ano.51 

        O caso de Genny sensibilizou parte da opinião pública paulistana. Os esforços de 

seus familiares, do Socorro Vermelho e de órgãos de imprensa por sua liberdade 

esbarraram na intransigência da polícia política paulista, que desobedecendo um habeas 

corpus impetrado a favor de Genny, resolveu esconder a jovem militante da justiça, da 

imprensa e de sua família até que a ordem de expulsão fosse outorgada e cumprida. As 

autoridades também procuraram montar uma biografia falsa acerca das atividades de 

Genny, informando à imprensa que a jovem era uma agente do Komintern especialmente 

enviada ao Brasil, enquanto na realidade havia emigrado com a família fugindo da 

pobreza na Romênia. Outras mentiras ainda seriam difundidas pelo DOPS nesse caso, 

como essa declaração prestada pelo delegado de ordem política, Egas Botelho, ao jornal 

Correio Paulistano, de 29 de agosto de 35: 

 

  “Ontem mesmo, procuramos o Dr. Egas Botelho, da Ordem 

Política, que nos fez diversas declarações. Assim se expressou 

o Dr. Egas Botelho 

  -Genny esteve presa algumas horas. Depois foi posta em 

liberdade. 

  - Como se explica então seu desaparecimento? 

  - Contra ela, há ordem de expulsão, e para fugir, sumiu. 

  E fez várias considerações em torno da vida agitada de 

Genny Gleizer, terminando com estas palavras:  

   - Trata-se de uma extremista. Ficou provado isso em 

processo. Daí sua expulsão, como elemento de perigo às leis 

                                                 
50 Prontuário DEOPS/SP 2.431 PCB. Vol. 5 doc. 254. 
51 Prontuário DEOPS/SP  209 Genny Gleizer.  
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do país. Ela não aparece para que não se verifique sua 

expulsão. Nós também estamos interessados em sua 

presença.52”   

  

         Devemos salientar que à época dessa declaração, os jornais paulistanos procuravam 

pistas que dessem conta do paradeiro de Genny, considerado então um furo de reportagem 

pela penetração que o caso tivera junto à opinião pública. Pouco antes, no dia 18 de 

agosto, um jornal de Campinas, o Correio Popular, havia noticiado ter localizado a garota 

desaparecida na cadeia da cidade. Em seu prontuário no DEOPS, existe uma notificação 

interna da delegacia datada do dia seguinte da publicação do jornal anunciando sua 

transferência para o Rio de Janeiro, demonstrando o interesse da polícia em manter Genny 

escondida, longe das ordenações impetradas pela justiça a seu favor.  

        O paradeiro de Genny só foi revelado à opinião pública às vésperas de sua expulsão, 

no mês de outubro do mesmo ano. Apesar das restrições aos jornalistas, alguns 

conseguiram conversar com ela rapidamente antes de seu embarque para a Romênia. 

Nessa rápida entrevista, a jovem denunciou os abusos sofridos durante a custódia policial, 

afirmando que havia sido torturada e estuprada pelos agentes paulistas. O jornal Diário da 

Noite publicou a declaração de Genny acerca da via crucis de suas transferências de 

prisão. Presa em 15 de julho, passou pelo Gabinete de Investigações, pelo Presídio 

Político do Paraíso, pelo Posto Policial do Jd. Chapadão e pela Cadeia Pública, ambas de 

Campinas, pela Prisão de Mogi Mirim, de Arthur Nogueira, pela Polícia Central do Rio de 

Janeiro, voltando ao Gabinete de Investigações e ao Presídio Político do Paraíso. Todo 

esse tempo, segundo suas próprias declarações, a jovem manteve contato somente com 

policiais e presidiários53.    

         O caso de Genny Gleizer mostra como funcionava a aplicação das penas informais 

no âmbito do DOPS paulista. Ele revela procedimentos característicos da atividade 

policial, permeados pela arbitrariedade e pela efetivação da lógica de justiça sumária, 

escamoteada na aplicação das regras formais. Para efetivar a expulsão do território 

nacional da estudante Genny, a polícia política precisou criar um inquérito  no qual a 

                                                 
52 Idem 
53 Idem 
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acusada se tornasse uma perigosa agente do comunismo internacional, dissimulando a 

realidade para evidenciar sua culpa. As autoridades chegaram mesmo a desobedecer às 

primeiras ordenações da justiça, forjando o “desaparecimento” de Genny, com intuito de 

escondê-la do habeas corpus impetrado em São Paulo em favor da jovem estrangeira. A 

enquete da foragida durou o tempo necessário à consolidação de um desfecho favorável 

ao parecer do inquérito, pois o paradeiro da comunista, que não havia deixado a prisão, só 

foi revelado quando o processo que corria no judiciário confirmou a penalidade sugerida 

pela polícia.  

         Na manipulação das informações contidas nos inquéritos policiais se revela o caráter 

de gerenciamento da própria noção de criminalidade exercido pela delegacia de ordem 

política e social. Seus agentes podiam criar desde a cena do crime até formatar o 

cumprimento da pena de acordo com a lógica atinente à própria instituição. Nesse 

processo, o procedimento jurídico formal era utilizado para legitimar a própria punição já 

consignada pela agência, de acordo com sua noção de crime e criminoso.  Como afirma o 

delegado Manoel Ribeiro da Cruz, no inquérito movido pelo DOPS/SP contra os 

comunistas José Stachinni, José Cintra Freire e outros: “Só quem penetra as forças 

secretas que movem a propaganda moscovita pode reconhecê-la e opor-lhe resistência”54.  

O delegado frisa que essa frase é de um discurso do “Dr. Goebbels”, Ministro da 

Propaganda do Reich nazista.  Essa lógica de atuação do aparelho na sociedade, pautada 

no fazer respeitar a noção de justiça atinente à própria instituição, criavam condições para 

o desrespeito à lei durante a execução das tarefas de vigilância e contenção desenvolvidas 

pela delegacia.  

         Uma verdadeira torrente de acusações podia ser fabricada pelo aparelho policial, 

cada vez que esse necessitasse fazer valer sua noção de crime e punição sobre um 

suspeito entregue à justiça. As imputações forjadas buscavam desqualificar os indivíduos 

indiciados de todas as maneiras, penetrando sua intimidade e criando situações que 

pudessem comprovar a incapacidade de convívio social dos acusados. Isso aconteceu no 

caso de Olga Pandarsky, comunista russa enviada pelo Komintern para prestar assessoria 

ao PC de São Paulo, presa após uma intensa campana policial sobre sua pessoa. Os 

                                                 
54 “Inquérito policial contra Alfredo Siva, José Stachinni, José Cintra Freire e outros”. Del. Manoel Ribeiro 
da Cruz, 13/02/37. Prontuário DEOPS/SP no.3.005 de José Stachinni. 
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documentos encontrados em sua  casa, entre relatórios de seu próprio punho que 

deveriam ser enviados para Moscou, boletins do PCB e da Sindical Vermelha 

Internacional, assim como documentos comprovativos que seu passaporte, com o nome 

de Maria Rodrigues, era falsificado no Uruguai – local onde funcionava a legação 

comercial soviética, que na época era a única instituição mantida pela Rússia socialista 

com funcionamento permitido na América do Sul e que a polícia desconfiava, não sem 

razão,55 servir de trampolim para as atividades do Komintern no continente  – eram 

suficientes para a determinação pela justiça da pena de expulsão para Olga. Não obstante, 

o DOPS/SP informou aos jornais que na casa da comunista foram encontradas fotos que 

corroboravam “que essa era teatro de verdadeiros bacanais...onde numa promiscuidade 

única, aparecem tipos suspeitos de intelectuais paulistas e mulatos cariocas.”56 Essas 

fotos estão depositadas no prontuário de Olga. A mais “ousada” mostrava  a comunista 

sentada, vestida em trajes de passeio, numa cama com seu marido Mark Pandarsky, 

também agente do komintern;  Mark também estava vestido e sentado sobre a cama 

arrumada. Ambos sorriam para as lentes, separados: nem mesmo as suas mãos estão 

juntas no momento da foto. 

          A investigação policial era tradicionalmente pautada no processo de culpabilização 

do suspeito. Como já afirmamos anteriormente, para culpabilizar, a polícia utilizava 

métodos tradicionais de investigação, que iam da infiltração de agentes até a chantagem 

dos envolvidos, da corrupção ao suplício psicológico e físico. Com o aumento do 

aparelho repressivo devido à pressão por uma sociedade higienizada, de acordo com a 

política do Estado autoritário, essas práticas tradicionais do exercício da atividade policial 

foram estimuladas em detrimento dos preceitos de polícia técnica, que foram 

subordinados à necessidade de resolver os casos com rapidez. No decorrer dos anos 30, 

as práticas tradicionais de obtenção de informações ou confissão, como a tortura, 

ganharam sofisticação, conforme afirma o militante trotskista Hílcar Leite, comentando 

em uma entrevista sobre suas passagens pelas prisões na ditadura Vargas:  

                                                 
55 Sobre o assunto, ver WAACK, William, opus cit.  
56 “Representante da OGPU deixa território nacional” - Folha da manhã . 06/08/31. - Prontuário DEOP/SP 
no. 888 de Olga Pandarsky.  
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  “A prisão não era nenhum ato de carinho. As pessoas eram 

agarradas a muque, porque enquanto a polícia especial não 

foi dissolvida, ela entrava em cena agredindo violentamente. 

E os agentes do DOPS, da 4a Delegacia, prendiam no peito e 

na raça. O sujeito ia para a R. da Relação, quarto andar, 

Seção de Ordem Política e Social, e lá tinha um pessoal 

brabo. 

. Havia espancamentos, tortura?  

 Eles davam uns pescoções, uns empurrões, mas não com 

tortura. A tortura só veio depois de novembro de 1935. 

Muitas vezes eles também achavam que já tinham batido lá 

fora e não precisavam bater mais. Punham no xadrez e 

pronto.”57  

          A prática da tortura era constantemente denunciada pelos presos políticos nos autos 

de defesas de seus processos. Os partidos de esquerda e grupos de defesa dos direitos 

humanos internacionais noticiavam essas práticas levadas a efeito pela polícia brasileira. 

As denúncias acabaram por atingir a imagem internacional do governo. Diante dessa 

cena, o DOPS tomou a decisão de tornar obrigatória no interrogatório dos presos a 

declaração que esses não haviam sofrido maus-tratos nas dependências policiais, como no 

caso da prisão em 1938 dos membros do Comitê Regional do PCB/SP, capitaneado por 

Carlos Mariguella: 

 É um velho hábito dos agitadores comunistas dizerem que 

na polícia são eles espancados, maltratados e coagidos a 

prestarem suas declarações, Aliás, isso não causa admiração 

a ninguém, pois a polícia é lugar comum de ataques e falsas 

acusações. 

     Essa delegacia nunca pôs em prática atos dessa natureza, 

por ser contrária a toda e qualquer espécie de mau-trato...   

Convém acrescentar que nos autos de reconhecimento, foi 
                                                 
57 GOMES, Ângela de Castro - Velhos militantes: depoimentos. Rio de Janeiro: Zahar, 1978. P. 177. 
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perguntado à maioria dos indiciados como haviam sido 

tratados nessa delegacia, e se haviam sofrido maus tratos, 

tendo o mesmo respondido, na presença de testemunhas, que 

haviam prestados suas declarações espontaneamente, sem 

maus-tratos e constrangimentos.”58        

 

         É interessante notar que as torturas sofridas anteriormente por Carlos Mariguella 

foram das mais bem documentadas de todo período, devido à persistência do líder 

comunista em denunciar o fato. Ao incluir como norma nos autos de reconhecimento a 

pergunta sobre o tratamento dispensado ao preso na delegacia, o DOPS pretendia 

neutralizar as futuras denúncias que militantes como o citado e outros certamente fariam 

posteriormente.  

        Vejamos o caso da detenção anterior de Mariguella. Preso em maio de 1936, ele foi 

mantido nos porões do DOPS carioca, aos cuidados do célebre Emílio Romano, policial 

constantemente denunciado por utilizar-se de métodos de interrogatório pautados por 

brutal violência. Nessa ocasião, o interrogatório do famoso ativista durou quase um mês, 

no qual ele foi submetido a diversas técnicas de tortura utilizadas naquela época. Caso da 

então chamada “sessão espírita”, quando diversos torturadores debruçavam-se sobre o 

prisioneiro aplicando simultaneamente diversas modalidades de tormentos:  

 

    “Depois que Mariguella recebeu uma longa série de socos 

e pontapés, aplicaram-lhe a chamada tortura chinesa - 

enquanto seus testículos eram apertados e usavam-se 

cigarros para cobrir-lhe o corpo de queimaduras, Galvão, o 

captor de Prestes, enfiava-lhe o próprio alfinete da gravata 

debaixo das unhas até tirar sangue...”59 

  

                                                 
58 Inquérito Policial elaborado pelo DOPS/SP constante do Processo do T.S.N. no. 827/39, contra o Comitê 
Regional do PCB/SP. - CEDEM/Unesp - Pasta do Processo 827, caixa 1263,   Fundo Dainis Karepovs. 
59DULLES, John Foster - O comunismo no Brasil (1935 -1945).Repressão em meio ao cataclismo  
mundial, R.J. Nova Fronteira, 1985. P.56  
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          As sessões de tortura, que ainda incluíam açoitamentos e outras perturbações, como 

providenciar para que o preso não dormisse, eram entremeadas pelo interrogatório 

necessário à implementação de um inquérito: 

 

   “Puseram-no num quarto escuro, onde, com um potente 

foco de luz apontado para seu olho. Foi interrogado por um 

investigador invisível. O presidente Vargas, dizia o 

torturador, estava louco para saber onde se imprimia a 

classe operária.”.60 

 

        A farsa montada por meio da declaração que o interrogado não havia sofrido 

constrangimento durante o interrogatório, confirmada por testemunhas, era denunciada 

nos autos de defesa dos presos encaminhados ao TSN. No processo nº. 705/38, movido 

contra os dirigentes do PCB paulista presos entre 1937 e 1938, que atuavam sob a direção 

de Hermínio Sachetta e Heitor Ferreira Lima, o advogado Alberto Nunes Brigagão, 

nomeado para defesa dos indiciados, afirmava conhecer as testemunhas selecionadas pela 

polícia para acompanhar os depoimentos: “tratavam-se de pessoas sem profissão e de 

encostados na polícia para este fim, nesse e em outros inquéritos”61. 

        As críticas à atuação da polícia, presentes nos autos de defesa dos presos 

processados pelo TSN, denunciam diversas maneiras encontradas pelos agentes da 

repressão para “montar” os inquéritos contra os suspeitos. No caso da necessidade de 

provas que substanciem a acusação, como a posse de documentos comprometedores da 

atividade de militância, afirmava Brigagão: 

 

   “A prova, já o dissemos, não preocupa a polícia. Ela tem 

abundante e variada nos armários das delegacias. A fim de 

dar certa aparência de verdade à existência de documentos 

                                                 
60Idem. 
61 “Auto de defesa assinado por  Alberto Nunes Brigagão”   Processo do TSN  no. 705/38, movido contra 
os membros da ala dissidente do PCB dirigida por H.Lima e H.Sachetta. CEDEM/Unesp, fundo Dainis 
Karepovs,  caixa 1263. 
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em poder das vítimas, apreende embrulhos, sacos e 

fotografa-os e publica essas fotografias nos jornais. 

   Ao abrir, porém, esses embrulhos, e esses sacos ninguém a 

assiste. É a hora do ardil; é a hora própria da chantagem; e 

o momento da escamoteação; é o instante gozado da fraude, 

da mistificação e da miséria. 

   Se encontra documento útil, baba-se de alegria, caso 

contrário, substitui-se esses documentos ou a eles junta o que 

ela já tem à mão”62    

 

           Como era de se esperar, as irregularidades denunciadas pelos advogados dos 

presos não reverberavam nas decisões tomadas pelo Tribunal de Segurança Nacional. 

Formado para legitimar a política de perseguição, as sentenças do TSN, via de regra, 

estavam em consonância com as informações contidas no inquérito policial. Muitas das 

sentenças sugeridas pelo delegados responsáveis pela elaboração dos inquéritos eram 

integralmente acatadas pelos juízes responsáveis pelo processo. Segundo Davi Nasser, só 

havia uma maneira de reduzir as penas impostas pelo TSN:  

 

  “A maneira de reduzir as penas no TSN era desapertar o 

bolso e pagar bem. Houve o caso de um jovem comunista, 

com grande responsabilidade no Partido que sabia o que 

sucederia se caísse em mãos da polícia. Denunciado pelo 

cabo Itamar, um preso que não resistiu às torturas e revelou 

o nome dos cúmplices, Otávio Valença, tal era seu nome, 

conseguiu boas gratificações e a custas de ótimas gorjetas. 

Ele ouviu do Benedito esta declaração: ‘Nada posso fazer 

para soltá-lo, porque o Itamar carregou muito. Mas você 

ganhará dois anos de prisão. É sopa. Depois de três meses, 

peça uma revisão, que eu arranjarei com o Serafim Braga 

                                                 
62 Idem. 
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para que você saia livre’. Tudo aconteceu conforme o plano 

traçado.”63 

 

          Davi Nasser também denuncia o exercício de práticas de corrupção na polícia. 

Segundo o autor, os policiais fizeram do combate ao comunismo uma excelente indústria, 

substanciada pelas verbas secretas, pela extorsão e também pela venda de objetos 

apreendidos pertencentes aos suspeitos.64 Em seu livro de memórias, Leôncio Basbaum, 

célebre militante comunista, comenta que encontrava nos sebos da cidade diversos livros 

seus apreendidos pela polícia.65. Em um relatório elaborado por um infiltrado a serviço do 

DOPS, existe a acusação da prática de extorsão levada a efeito contra o ator Procópio 

Ferreira, realizada por um inspetor reservado dos quadros da delegacia:    

 

            “...um certo inspetor reservado, cujo nome que 

me consta é Mauro, conseguiu entrar em contato com 

Procópio, apresentando como delegado do Partido 

Comunista, e por qualquer forma conseguiu captar a 

confiança deste ao ponto de Procópio se abrir com ele, 

confessando ser simpatizante e dizer que muito tem feito 

pelo Partido. Dias depois o mesmo inspetor chegou a 

Procópio dizendo ter relações com a Ordem Política e 

Social. Estou informado de uma prisão de certo 

elemento da Cia. de Procópio, elemento que não sei o 

nome. De fato dias depois a polícia tentou efetuar a 

prisão do referido elemento, mas não conseguiu por que 

Procópio havia embarcado tal elemento de São Paulo 

de conformidade com um aviso que recebeu de tal 

inspetor. Estou informado que tal inspetor andou 

                                                 
63 NASSER, David. - Falta alguém em Nuremberg. Rio de Janeiro: Edições do Povo, 1947. P.98. 
64 Idem. P.26. 
65 BASBAUM, Leôncio - Uma vida em seis tempos. Memórias. São Paulo: Alfa Omega, 1976. P.171. 
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bastante tempo tomando dinheiro de Procópio 

Ferreira.”66 

 

          Davi Nasser afirma também que existia uma prática de “acerto” efetivada entre os 

inspetores do quadro da delegacia e os reservados. Segundo o autor, na polícia carioca, 

nos momentos de maior repressão, o infiltrado recebia 50 cruzeiros por elemento 

denunciado. Esse dinheiro, que era extraído das verbas secretas, deveria ser repartido 

com o investigador que atuasse na prisão do indivíduo.67 Dessa maneira implementou-se 

uma indústria da delação, que substanciava parte das atividades de contenção, 

investigação e vigilância da delegacia. 

           

  “A polícia inverte sempre a verdade. Ela não apura os 

fatos. 

   Supõe-nos primeiro para depois realizá-los, com precisão 

maior ou menor. 

   Nem se diga que tal seja difícil a ela; pois que possui uma 

entourage das delegacias criaturas especializadas para 

deporem, para servirem de testemunhas, para cumprirem 

ordens, transportarem objetos, servirem de acusados, quando 

isso é necessário, irem para as prisões, como réus ou como 

cúmplices, e até sofrerem ameaças, conjuntamente com as 

vítimas. 

   No íntimo, riem-se eles de toda a pantomima, e ganham 

para isso e por isso. 

   Quanta miséria! Quanta degradação!”68 

 

         A infiltração policial possibilitou a construção de diversos inquéritos levados a 

efeito contra os militantes da revolução social. Os relatórios dos agentes reservados 

serviram como pontos de partida para várias investigações.  As atividades desses agentes 

                                                 
66“Informe Reservado” - Prontuário DEOPS-SP 1.962. Socorro Vermelho Internacional 
67 NASSER, David - Opus cit. P.150. 
68 “Auto de defesa assinado por Alberto Nunes Brigagão”. Citado. 
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permitiam à polícia acompanhar o movimento das associações e indivíduos vigiados.A 

importância da manutenção de um corpo de espiões para as atividades de investigação 

desenvolvidas pela polícia política já havia sido enfatizada pelo ensaísta e revolucionário 

Victor Serge. Este, após a revolução russa de outubro de 1917, recebeu a incumbência do  

novo governo bolchevique da realização de uma devassa nos arquivos da Okhrana, a 

polícia política do czar. A respeito do serviço secreto, Serge escreveu: “O mecanismo 

mais importante da polícia é sua agência secreta, nome do serviço de delação cujas 

origens remontam às primeiras lutas revolucionárias”69 

          As palavras de Serge encontram eco nos ensinamentos de Luís Apolônio: “Boa 

investigação é aquela que se consegue pelos meios da infiltração.”70  

          A atividade policial do DOPS/SP no período estudado foi desenvolvida utilizando-

se de um corpo sistematizado de agentes reservados. Os espiões eram  recrutados em 

todos os ambientes sociais e atuantes na maioria dos locais privilegiados pela lógica de 

vigilância da agência. Sem as atividades dos secretas, muitas das ações desenvolvidas 

pelo órgão não teriam se efetivado, assim como muitos indivíduos não teriam caído nas 

malhas da repressão. A abertura dos arquivos da instituição possibilita que hoje 

conheçamos o caráter dessa atividade dissimulada, que possibilitou à polícia instaurar o 

medo e a desconfiança em diversos ambientes sociais, contribuindo de forma expressiva 

para a implementação da pedagogia do terror desenvolvida pelo aparelho policial do 

Estado.     

 

2. O Serviço Reservado e seus agentes.       

          

        A infiltração foi uma estratégia amplamente utilizada pela polícia especializada de 

ordem política e social desde o início dos seus trabalhos de investigação. Nos arquivos do 

DEOPS/SP, datados da década de 20, encontramos relatos redigidos por reservados 

atuantes no seio de organizações que, segundo a lógica policial, mereciam vigilância 

contínua. Essa produção começou a tornar-se mais acentuada no início dos anos 30, 

                                                 
69 SERGE, Victor - O quê todo revolucionário deve saber sobre a repressão. São Paulo, Edições do Povo, 
s/d. P.17 
70 APOLÔNIO, Luís. Opus cit. P.159. 
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concomitante à decretação das primeiras leis de legislação trabalhista de Vargas, quando 

o cerceamento ao movimento operário assumiu novos ares institucionais. Para fazer 

cumprir essas leis, o movimento operário, seus sindicatos e lideranças, principalmente os 

partidários da revolução social, eram vigiados dentro e fora das fábricas. Ao sinal de 

desobediência, a polícia, que acompanhava seus movimentos, entrava em ação.  

        A infiltração possibilitou à repressão construir saberes a respeito das entidades 

vigiadas; nada devia escapar aos seus olhos: os locais de reunião, os nomes e atividades 

dos principais militantes, as diferenças entre as tendências, as possibilidades de aliança, 

os ânimos do momento, os indivíduos em evidência ou decadência na estrutura partidária. 

A atividade dos secretas fornecia à polícia uma abundante quantidade de documentos que 

substanciavam os inquéritos elaborados pela agência. As estratégias adotadas pela polícia 

para a contenção das atividades dos revolucionários tinham como ponto de partida as 

informações delatadas pelos grumiros71. A infiltração permitia ao DOPS mapear a 

organização observada. Por meio das delações era possível conhecer o grau de atividade 

de cada militante e a importância de cada setor da organização. A observação permitia ao 

aparelho policial antecipar a movimentação dos grupos vigiados, prevendo suas 

atividades, suas campanhas, diretrizes e estratégias. Por meio dos delatores era possível 

conhecer os recursos e os aparelhos utilizados pela organização. A vigilância freqüente 

instaurou mecanismos de controle que emprestaram maior eficiência à repressão, pois 

permitiam a utilização da coerção física em momentos adequados. Por meio da 

infiltração, a polícia podia avaliar condições e atacar os pontos nevrálgicos nos 

momentos oportunos: 

 

   “Com a minha entrada no Socorro Vermelho, já estou 

em contato com mais alguns companheiros... Américo, 

elemento de destaque no S.V., está sendo minha melhor 

ligação, em ocasião mais oportuna, depois dele não 

mais precisar, direi qual é a maneira mais fácil  para 

sua identificação. Hoje mesmo, às 8 horas  da noite, tem 

                                                 
71 Essa denominação dada aos “agentes provocadores” é encontrada em alguns documentos produzidos 
pelos comunistas. Um exemplo está no jornal O trabalhador gráfico. No. 21. São Paulo, fevereiro de 1923. 
- Microfilme do CedemUnesp -  fundo Asmob.  
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um ponto marcado comigo, a fim de apresentar-me um 

outro companheiro. 

    Por agora acho inconveniente qualquer ação em 

torno desse elemento, pois por intermédio desse, muito 

irei conseguir... penso que me vai ser entregue o cargo 

de tesoureiro do Socorro Vermelho, devendo eu por 

conveniência assumir tal incumbência, pois que dessa 

maneira conseguirei anular as atividades de muitos 

elementos, e em parte mais um setor...”72 

          Como já afirmara Victor Serge: “A polícia dispunha realmente de alguns homens 

muito inteligentes, de técnicos com grande capacidade profissional: mas toda máquina se 

baseava no trabalho de um núcleo de funcionários desconhecidos.”73 Tanto na Okhrana, 

como no DOPS/SP – e possivelmente na maioria das polícias políticas do mundo – a 

delação alicerçava os trabalhos desenvolvidos pela agência responsável pela repressão 

política e social. Para elaborar um quadro de informações sobre o indivíduo ou a 

associação vigiada, tornava-se indispensável os trabalhos dos secretas: “trata-se sempre 

de perseguir o homem, de conhecer seus atos, seus gestos, as suas ligações e, em seguida, 

penetrar em sua intimidade.”74 Mesmo as mais sutis divergências entre as posições 

teóricas no seio de uma mesma tendência são captadas, por meio do relatório dos 

infiltrados encomendados pela polícia:  

 

  “...os anarquistas partidários da organização operária 

(porque há anarquistas que são contrários à organização 

sindical de massas) são os que se denominam 

anarcossindicalistas, chegando alguns a fazer dos sindicatos 

um verdadeiro corpo de doutrina que, em tese, tem a seguinte 

expressão doutrinária: ‘Todo poder aos sindicatos’. Este 

doutrinarismo sindicalista é muito discutido pelos 
                                                 
72  “Cópia de um reservado.”  sem assinatura e data. Prontuário DEOPS 1.962 - Socorro Vermelho 
Internacional  
73 SERGE, Victor -Opus cit. P.52. 
74 Idem. P. 13. 
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anarquistas negativistas do valor efetivo do sindicalismo 

como doutrina específica que se basta a si próprio.  

   Os anarquistas que os comunistas denominam ‘puros’ 

negam eficiência ao sindicalismo, argumentando que o 

sindicato operário é uma continuação marxista do princípio 

autoritário, e sendo o anarquismo um princípio 

essencialmente libertário, tem forçosamente que contradizer 

o germe ditatorial que encerra o espírito da organização. Os 

anarquistas puros são teóricos do homem livre. 

    Os sindicalistas, pois, estão colocados no terreno que os 

anarquistas puros combatem. Os sindicalistas concebem, 

como os anarcossindicalistas, o sindicato como uma doutrina 

social definida, e são os que constituem atualmente a maioria 

no campo operário. (Antônio Ghioffi)”75   

          

         De acordo com esse relatório de 1931, assinado pelo reservado Antônio Ghioffi, 

atuante nos meios sindicais da capital, sob encomenda do então delegado de ordem 

social, Dr. Ignácio da Costa Ferreira, notamos que assinalar as diferenças entre as 

posturas dos grupos revolucionários fazia parte do trabalho do infiltrado. Sua convivência 

nos meios vigiados possibilitava o conhecimento das particularidades, que quando 

delatadas à polícia, auxiliavam na construção das imagens distintas dos suspeitos. Dessa 

maneira, auxiliavam na criação de categorias diferenciadas de militância, servindo para 

tipificar e marcar com mais precisão os indivíduos, hierarquizando-os, criando níveis de 

periculosidade e formas diferentes de abordagem policial. Dessa maneira, a agência podia 

ater-se com mais eficácia sob seus observados, estendendo a teia de sua rede de 

segurança. 

          Devemos acentuar que as tarefas dos infiltrados não se restringiam a municiar o 

órgão de informações. Entre os reservados mantidos pela delegacia encontravam-se 

indivíduos que nas organizações vigiadas assumiam cargos de responsabilidade e direção. 

Esses podiam colaborar de uma maneira mais fecunda com o aparelho policial em suas 

                                                 
75 “Informação reservada” - Antônio Ghioffi - Prontuário DEOPS/SP no.716 - FOSP. Vol.2 doc. 18. 
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tarefas de combater o extremismo. O espanhol Eduardo Dias, militante do PCB, registrou 

em suas memórias uma frase significativa, anunciada a ele por um delegado que o 

interrogava preparando seu processo de expulsão do território nacional: uma declaração 

que deixara Vítor, nome utilizado para representar o autor no livro, extremamente 

preocupado: “Vítor, esse seu Partido nós vamos destruí-lo por dentro”76 

         Para destruir uma organização ‘por dentro’, a atividade dos secretas alocados em 

postos de direção tornava-se imprescindível, pois para além de interceptar as informações 

importantes e passá-las ao órgão, ele podia interferir diretamente na vida orgânica da 

associação, como demonstra o relatório do infiltrado Mário de Souza, (um reservado dos 

mais atuantes no início dos anos 30, cuja atividade será devidamente analisada no III 

capítulo desse trabalho) que participava das reuniões entre anarquistas e comunistas para 

a formação de uma frente antifascista em São Paulo, ainda no ano de 1933: 

         Primeiramente, o reservado, em seu relatório, produz um diagnóstico da tensa 

situação política em que se encontravam os antifascistas: 

                     

            “  Os antifascistas  não farão grandes progressos em 

sua campanha, que é senão de idéias extremistas, pois, já 

entre eles, existem divergências. Quem é comunista não sabe 

combater o fascismo se não pregar o comunismo; quem é 

anarquista não combate sem defender os interesses 

anárquicos” 77  

                          

         Depois de verificar o problema, o agente duplo prescreve sua estratégia para 

intensificá-lo: “A nossa principal atividade agora vai ser a intriga, com esta arma 

combateremos os projetos de propaganda presentes e futuros.”78 

          Isso demonstra que a utilização dos secretas em atividades de sabotagem direta 

estava entre as táticas de repressão desenvolvidas pela polícia política e de ordem social. 

Como revelou o relato de Mário de Souza, a delegacia, por meio de seus espiões, estava 

informada passo a passo de todos os lances da acirrada disputa entre anarquistas, 

                                                 
76 DIAS, Eduardo - Um imigrante e a revolução. São Paulo: Brasiliense, 1977. P.68. 
77 “Informe reservado” Mário de Souza - Prontuário DEOPS/SP no. 2.431, do PCB. Vol. 1 - doc. 131. 
78 Idem. 
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comunistas ligados ao PCB e trotskistas pela hegemonia no movimento operário 

paulistano. A luta se desenvolvia no mesmo momento em que o governo procurava 

implementar as leis trabalhistas. A DOS fazia questão de acirrar a divisão entre as 

correntes, pois sabia que a querela provocava o enfraquecimento das posições defendidas 

pelos partidários da revolução social. A agência traçou estratégias para direcionar os 

efeitos dessa luta de acordo com as demandas requeridas pelas leis emanadas do Estado. 

Os reservados do DOPS tinham ciência dessa estratégia policial, o que revela um indício 

de seu aproveitamento para implementar a ação. Como afirma o reservado Antônio 

Ghioffi: 

 

“Em São Paulo, a ação do Partido Comunista, da 

Confederação Geral do Trabalho e da Federação Sindical 

Regional tem sido embargada em grande parte por uma 

tática inteligente, desenvolvida pela DOPS (Ordem Social) 

que, aproveitando a posição ideológica das correntes 

predominantes no seio do proletariado militante, fez com que 

prevalecesse o critério apolítico nas organizações que, 

apesar de discutido com seus acendrados mentores, 

teoricamente estão, quer queiram, quer não, de acordo com o 

apoliticismo da lei de sindicalização do Ministério do 

Trabalho. Essa tática produziu os melhores resultados, 

trazendo conseqüentemente uma sensível divisão de forças 

nas diversas facções sindicais existentes. Estabeleceu-se 

assim a guerra de tendências, a guerra de escolas dentro do 

quadro do sindicalismo político e anti-político”79 

 

         Entre as atividades passivas (manter um fluxo contínuo de informações) e as 

atividades ativas (sabotagem direta nos meios vigiados) dos secretas80, a importância da 

                                                 
79 “Relatório reservado” - Antônio Ghioffi, 10/06/31 - Prontuário DEOPS/SP no. 716 da FOSP. Vol. 2 
doc.18. 
80 Essa divisão das  atividades dos espiões era utilizada no próprio DOPS/SP. Essas denominações  
aparecem em um relatório guardado no Prontuário no. 2.431 do PCB, vol. 3, de nome: “Informações por 
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atividade de infiltração para as diligências policiais pode ser percebida no próprio 

crescimento desse setor ocorrido na Era Vargas.  

        No início da década de 30, ainda não havia uma sessão específica de serviço 

reservado no DOPS/SP; a maioria dos espiões atuantes no movimento operário estão 

subordinados à Delegacia de Ordem Social e seus relatórios estão endereçados 

diretamente ao delegado chefe da DOS, à época, Dr. Costa Ferreira. Já em 1932, 

encontramos relatórios policiais que afirmam a importância de “organizar um regular 

corpo de reservados para as fábricas, empresas e fazendas mais importantes, para poder 

estar assim a par de todos os planos.”81 Logo após a Intentona Comunista percebemos 

que foi formado no âmbito da agência de repressão um setor específico de serviço 

reservado, sob coordenação dos investigadores chefes João Agostinho e Luís Apolônio.            

         Os primeiros documentos que se reportam ao setor de Serviço Secreto (SS) estão 

datados de 1937. A importância desse setor pode ser avaliada pela tentativa de 

transformá-lo em um órgão autônomo, separado do DOPS, como requer o decreto 

estadual 10.910 de 23/01/40.82 O SS voltaria a ser uma sessão da delegacia 10 meses 

depois (decreto 11.782 de 31/12/40).83 Nessa época, já contava com um delegado 

responsável e respondia, entre outras atribuições, pela organização dos arquivos da 

agência policial. Foi nessa época que o SS começou a elaborar as pastas denominadas 

dossiês, que repousam hoje nos arquivos do DEOPS e apresentam uma organização 

documental mais sistematizada que a anteriormente adotada na delegacia (prontuários). A 

responsabilidade da contenção dos planos comunistas também ficou sob seu encargo: 

 

   “A execução desse Serviço é regulada por instruções 

internas, baixadas pelo Delegado Auxiliar do DOPS, ao qual 

compete a designação dos chefes dos diversos setores. O 

                                                                                                                                                 
intermédio de agentes secretos” . O documento em referência é  uma possível tradução manuscrita de um 
tratado de espionagem militar.   
81 “O PC, estrutura orgânica, métodos e táticas” - Prontuário DEOPS/SP no. 2.431 do PCB. Vol. .7 doc. 
612.  
82 Prontuário DEOPS/SP no. 3.477, de Comunicação Interna. 
83 Idem. 
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referido serviço tem um corpo de investigadores reservados 

de livre escolha da alta administração policial.”84       

 

         Além das atividades de infiltração nas associações vigiadas e acompanhamento dos 

militantes da revolução social, competia ao SS do órgão a vigilância do movimento das 

estações de trem e do aeroporto de São Paulo, anotando a entrada e saída de indivíduos 

importantes na capital e no Estado.85 Para a infelicidade dos anarquistas, que em 1941 

procuravam reavivar o movimento libertário em São Paulo, após a desarticulação  

ocorrida na esteira da repressão pós-novembro de 1935, a ligação com o pessoal 

encarregado de fazer a censura postal também era uma atividade do SS do órgão:   

 

    “A censura postal, com sua vigilância, nos proporcionou 

meios para localizar nesta capital um grupo de indivíduos 

que vem fazendo propaganda anarquista, com material 

recebido da Argentina. Essas pessoas foram acompanhadas, 

localizadas e anotadas suas ligações, depois de 

constatarmos, também, a distribuição do material recebido. 

Agora aguardamos a retirada de nova remessa que se 

encontra no correio, para efetuar a prisão em flagrante do 

principal responsável”86 

 

         Ainda no período da 2a guerra mundial foi montado um serviço de rádio-escuta 

coordenado pelo SS, que procurava identificar pontos transmissores de rádios 

clandestinas utilizadas pelos espiões do eixo.87 Esse serviço também ficava 

permanentemente sintonizado com as principais rádios do mundo, como a de Moscou, 

conforme demonstra esse documento, que trata de uma entrevista realizada com o escritor 

Jorge Amado enquanto este estava na capital soviética. Embora esse relatório tenha sido 

                                                 
84 PESTANA, José César - Manual de Organização Policial do Estado de São Paulo. São Paulo: Acadepol, 
1963. P.208. 
85 Prontuário DEOPS/SP no. 3.477, de Comunicação Interna. Vol.2. 
86 “A propaganda anarquista”. Prontuário DEOPS no. 2.431 do PCB, vol. 7. 
87 HILTON, Stanley - A suástica sobre o Brasil 
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elaborado em um período posterior ao definido para pesquisa, revela o objetivo 

perseguido pelo DOPS com a implementação desse serviço:  

 

  “ Do reservado Mário Antônio da Silva: No dia 25/11/48 a 

rádio de Moscou, transmitindo um programa para América 

Latina (das 19:00 às 23:00h), apresentou o escritor Jorge 

Amado, ex-parlamentar comunista, o qual disse que se 

achava escrevendo um livro dedicado a URSS.  

    O mesmo criticou abertamente o governo brasileiro, 

taxando-o de ‘agente do imperialismo norte americano’ e 

terminou enviando suas ‘saudações aos camaradas do 

Brasil’ Em seus ataques ao governo do Brasil, usou nas 

fraseologias os vocábulos muito conhecidos e citados 

constantemente pelos comunistas, como sejam 

‘reacionários’,‘imperialistas’,‘fascistas’,‘capital colonizado’ 

e etc”88   

 

          As atividades de infiltração policial, desde seu início, eram amplamente apoiadas 

pelos empresários paulistas, evidenciando que o controle do mundo do trabalho, na 

mentalidade de grande parte dos industriais de São Paulo à época, era um caso de 

repressão e listas negras. Essas, aliás, constam em meio aos documentos guardados em 

diversos prontuários elaborados pela delegacia. Não é incomum encontrarmos nos 

arquivos do DEOPS essas listas, que apontam os trabalhadores mais combativos das 

diversas indústrias da capital. Muitas vezes, a relação de nomes vem acompanhada do 

grau de periculosidade dos agitadores, assim como de seus endereços. A atividade 

policial da infiltração era corroborada pelas instituições que cuidavam dos interesses dos 

industriais. Em 19 de janeiro de 1932, a diretoria da Federação das Indústrias de São 

Paulo enviou esta circular, intitulada “Muito confidencial”, aos diretores das empresas 

filiadas: 

 

                                                 
88 “Informe Reservado” - Prontuário DEOPS/SP no. 5.717 de Jorge Amado. 
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      “ Queiram V.S. s. notar que a Delegacia de Ordem Social 

destacou para as fábricas desta cidade grande número de 

agentes, investidos de missão especial. As fábricas que 

estiverem em serviço estes auxiliares da polícia devem 

alimentá-los e alojá-los comodamente, para maior eficiência 

do trabalho que estão realizando. 

   Todos os agentes, para provarem suas qualidades, estão 

munidos de carteira de identidade, que deve ser exigida 

quando eles se apresentarem nas fábricas.”89 

 

        A infiltração de agentes policiais nas fábricas, entre outros locais essenciais à 

reprodução da ordem social vigente, revela outra face da estratégia da vigilância 

intermitente. A presença dissimulada de um agente policial delator em meio aos operários 

de uma fábrica tornava-se uma barreira que interditava as ações dos últimos, instaurando 

o controle pelo temor. Por meio dessa coerção o DOPS/SP controlava o ambiente dos 

indivíduos, enquadrando-os nos papéis necessários à consolidação da ordem social 

desejada. A infiltração policial estava inserida na pedagogia do terror requerida para o 

controle do mundo do trabalho livre. Embora a noção de segredo envolvesse as atividades 

e identidades dos agentes delatores, a prática da infiltração não era ignorada pelos meios 

observados. À repressão era interessante que nesses meios reinasse a impressão da 

suspeita constante, criando uma atmosfera de medo e incerteza entre os operários; ou 

desconfiança, entre os militantes de uma determinada associação ou partido. Tal fato 

ocorria com o PCB, que devido à  presença dissimulada dos “provocadores” no seio da 

organização, era obrigado a tomar medidas de segurança internas que protegessem sua 

estrutura dos estragos causados pelos elementos infiltrados da polícia, atrapalhando ainda 

mais sua atividade de expansão numa sociedade na qual já agia clandestinamente. 

          A preocupação com a infiltração no seio do partido é explicitada em diversas 

circulares produzidas pelos comunistas, principalmente após a intensificação da repressão 

pós-levante de 1935. Esses textos, que deveriam rodar por todas as instâncias da 

organização, das células aos comitês deliberativos, procuravam educar o militante de 

                                                 
89 “Circular da F. das Indústrias” Prontuário DEOPS-SP 716 - FOSP - vol. 1. 
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acordo com as normas de segurança contra a espionagem. As medidas reforçavam a 

noção de segredo que envolvia a militância partidária: ninguém “de fora” deveria ter 

conhecimento das atividades dos comunistas. Os membros deveriam evitar os “tagarelas” 

e elementos curiosos. Os militantes não deviam conhecer os endereços uns dos outros, 

assim como seus verdadeiros nomes. Todos os novatos deveriam ser muito bem 

estudados, assim como os companheiros de outras regiões e aqueles que saíam da prisão, 

que permaneciam na “geladeira” até que fosse reconhecido que estes ainda mereciam 

confiança. Enfatizava-se a importância de nunca marcar encontros no centro da cidade, 

em ruas movimentadas e nos locais onde havia pretexto para ficar parado. Entre essas 

normas estava a recomendação de jamais atrasar mais de cinco minutos num ponto de 

encontro, que só poderia reunir três companheiros. Variar as residências de reunião e não 

mais, como era hábito até meados da década de 30, avistar-se em cafés. As casas 

utilizadas deveriam organizar um esquema de vigilância para a entrada e saída dos 

participantes. Não parar na rua para falar com um companheiro sem ter motivo e não 

manter documentos. Os aparelhos do partido, como as gráficas, só deveriam ser 

conhecidos por um número restrito de ativistas.90 

         A suposta presença de infiltrados da polícia nas reuniões, assembléias, meetings, 

palestras, festivais, piqueniques, entre outros eventos promovidos pelos revolucionários 

era sempre considerada. Ao apresentar uma conferência de um tal Doutor Halembeck, 

promovida no Clube dos Artistas Modernos, o coordenador da mesa, Dr. Flávio de 

Carvalho, anunciou ante a disfarçada presença na assistência do reservado Guarany (as 

atividades desse secreta, dos mais atuantes no início da década de 30, serão evidenciadas 

no III capítulo): “Apresento-vos o homem que viveu durante 20 anos com os índios e que 

irá dizer coisas, que, se aqui estiver uma autoridade da Ordem Social, certamente irá 

parar na gaiola.”91 

        Outros militantes partiam para a provocação direta ao inimigo invisível. Esse foi o 

caso do anarquista Pedro Catalo, que em uma assembléia na FOSP, realizada em 13 de 

abril de 1933, em meio a sua oração carregada de fortes protestos contra a ordem social 
                                                 
90 Circulares “Luta contra a espionagem e a provocação” de 25/03/36 e “A todos os organismo do partido 
na região”, ambos assinados pelo C. R. de São Paulo do PCB. Prontuário DEOPS/SP no. 2.431, do PCB. 
Vol.8. 
91 “Informe reservado sobre conferência no Clube dos Artistas Modernos” 18.07.33. - Reservado Guarany. 
Prontuário 1.680, de Tarsilla do Amaral. Doc.3. 
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vigente, disse: “que tudo quanto acabara de afirmar era para mostrar que não tinha medo, 

pois sabia que dentro da reunião se encontravam lacaios da polícia, para, em relatórios e a 

troco de miseráveis ordenados, tudo comunicarem às autoridades policiais.”92  

        Comentando ainda sobre a recente prisão de Hermínio Marcos, um dos principais 

militantes anarcossindicalistas de São Paulo, que naquela época era membro da direção 

da entidade, Pedro Catalo afirma sua posição frente às incertezas provocadas pelas 

atividades disfarçadas dos infiltrados:  

 

   “Si a canalhada policial pensa que nós, com isso, ficamos 

inativos, engana-se; pois é esse o papel dessa corja de 

crápulas: quem sabe se lá fora estão me esperando os 

cachorros da Ordem Social para que eu vá fazer companhia 

ao camarada Hermínio? Talvez esses miseráveis julguem que 

o Hermínio é principiante? Não...Hermínio é veterano e não 

se intimida com pouca coisa”93 

 

       A polícia, com certeza, sabia que o espanhol Hermínio Marcos Hernandez não era 

um principiante. O militante libertário era um dos campeões de citação nos relatórios 

reservados preparados pelos secretas atuantes na FOSP. Sua grande capacidade oratória, 

revelada na cópia de seus discursos inflamados, já havia despertado o interesse da 

delegacia em acompanhar seus passos. Aliás, a infiltração policial nos meios anarquistas 

da capital, no início dos anos 30, foi intensa. A história do anarquismo em São Paulo, no 

momento de sua decadência no movimento sindical, está muito bem documentada nos 

arquivos do DEOPS/SP. A estrutura organizacional dos libertários, menos rígida que a 

comunista, permitiu a infiltração com mais facilidade. Os anarquistas geralmente eram 

avessos à restrição ou controle das visitas nos locais de propagação de seu ideário. A 

maioria de suas atividades era realizada de portas abertas ao público. Porém, os estragos 

causados pela presença de agentes duplos em suas fileiras provocaram a adoção de 

                                                 
92 “Informe reservado sobre assembléia na FOSP” 13.04.33 - Reservado Guarany. Prontuário DEOPS/SP 
no. 716 da FOSP. Vol.3 doc. 152. 
93 Idem. 

 84



 

medidas de segurança, como o controle de entrada dos indivíduos na portaria de seus 

locais de reunião e debate.       

         Essa medida foi adotada nas assembléias realizadas pelos sindicatos ligados a FOSP 

a partir de 1934, como comentou o reservado Mário de Souza: “Realizou-se ontem na FO 

uma assembléia geral dos trabalhadores. Com dificuldade consegui assistir a essa 

reunião, pois que à porta havia um indivíduo identificando as pessoas, por meio de 

assinatura e etc.”94   

         Os comunistas encarregados de reconstruir o Comitê Regional de São Paulo do 

PCB, destruído pela investida policial em março de 1941, contrariando a noção de 

segredo que deveria envolver suas ações em meio ao contexto de ilegalidade da 

organização, adotou, em outubro de 1941, uma medida extrema para evitar a infiltração 

policial. Os militantes ponderaram que a espionagem policial  havia sido em grande parte 

responsável pela queda dos dois últimos C.R. paulistas (1937/8 e 1940/41). Cada membro 

deveria preencher uma ficha cadastral da qual constaria seu nome e endereço legal. Tal 

medida não passou desapercebida pela agência policial: 

  

   “Não tivemos ainda conhecimento de que tenham 

organizado o C.R. na região de São Paulo. O maior 

obstáculo a sua reorganização tem origem na desconfiança 

que lavra em torno dos elementos de maior evidência de que 

no seio do Partido haja elementos da reação infiltrados. 

Chegaram os comunistas a esta conclusão à vista da 

extensão alcançada pela repressão de março, na qual foram 

detidos todos os elementos da direção, além da tipografia do 

partido. 

    Ainda, há poucos dias, como prova de que afirmamos, um 

dos nossos reservados recebeu uma ficha do partido para 

preenchê-la, constando do questionário a exigência da 

apresentação de nome e endereço legal, exigência contrária 

                                                 
94 “Informe reservado, data de 14.04.34” - Mário de Souza. Prontuário DEOPS/SP no. 188, de Hermínio 
Marcos Hernandez. Doc. 51. 
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à técnica conspirativa da organização, e só aconselhável em 

ocasiões extraordinárias, a fim de se abster a infiltração. 

    Foram ministradas instruções ao nosso reservado para 

que preenchesse o questionário, declarando seu nome e 

endereço legal, e prevenindo no sentido de não ser apanhado 

em ligação com o encarregado da seção .”95 

  

         Era notório o ódio dos revolucionários sociais aos elementos “provocadores”, que 

se descobertos pelos “companheiros” de militância, podiam até ser justiçados. Esse foi o  

caso do estudante carioca Tobias Warchavski, membro da Juventude Comunista, 

assassinado por militantes do PCB do Rio depois de ser responsabilizado pela queda de 

diversos militantes em 1934. Abatido a tiros após ser atraído para uma emboscada, o 

partido acusou a polícia de responsável pelo assassinato.96 Outro caso muito debatido é o 

de Elza Fernandes, mulher de Miranda, Secretário Geral do PCB à época da Intentona de 

1935. Acusada de colaboração com a polícia, Elza, uma jovem tão atraente quanto 

simples, foi estrangulada por militantes do PCB. O caso Elza forneceu um forte impulso à 

propaganda anti-comunista do Estado capitaneado por Getúlio Vargas, pois diversos 

documentos que informavam do “julgamento” movido internamente pelo PCB contra a 

moça, caíram nas mãos da polícia no momento da queda do líder máximo do comunismo 

brasileiro, Luís Carlos Prestes. Interessante notar que tanto Tobias quanto Elza, como 

informa a recente pesquisa histórica, não eram colaboradores da polícia. 97   

          A classe operária, o jornal oficial do partido, mantinha na maioria de suas edições 

uma coluna dedicada a divulgar o desmascaramento de agentes da polícia descobertos na 

organização. Alguns desses indivíduos citados eram realmente utilizados pela agência de 

repressão, caso do lituano João Gerulaits, “o cão traidor”, denunciado na edição de março 

de 193798 . Gerulaits já havia sido expulso do partido em 1932 acusado de colaboração e 

em 1937, sob orientação policial, procurou retomar contatos com alguns membros da 

organização clandestina.  Outras vezes, essa coluna do jornal era utilizada para denegrir a 
                                                 
95 “Relatório de atividades sobre o mês de setembro de 1941”. 01.10.41 - Delegado de Ordem Social, Dr. 
Elpídio Reali. - Prontuário DEOPS/SP no. 2.431 do PCB, vol.8. 
96 WAACK, William - Camaradas (opus cit.) P. 297. 
97 Idem. P. 298. 
98 A classe Operária. Edição de marco/37. - Prontuário DEOPS/SP no. 3.196 de Hermínio Sachetta. 
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imagem de militantes retos, que por suas posições contrárias à orientação partidária, 

desagradavam à sua direção. Isto aconteceu com Hermínio Sachetta “Paulo” e Heitor 

Ferreira Lima, vulgo “Barreto”, célebres militantes caídos em desgraça após uma acirrada 

disputa na alta cúpula do PCB ocorrida nos anos de 1937 e 1938. 

        A polícia acompanhava com interesse o racha do partido99. Por meio de seus 

infiltrados havia descoberto que Paulo era Hermínio Sachetta e desconfiava da identidade 

de “Barreto”, cuja confirmação foi dada pela A classe operária, na edição de 15 de março 

de 1938, que relacionava esse pseudônimo à Heitor Ferreira Lima100. Heitor seria preso 

um mês depois em uma reunião dos dissidentes, cuja sua presença foi delatada à polícia 

pelo reservado “X-U”, ou Amaro Cavalcanti de Albuquerque, vulgo 

“Pernambuquinho”101:  

 

   “Após a reunião, ao despedir-me de ‘Pernambuquinho’, 

ele esboçou um sorriso cínico, onde transparecia certo 

contentamento, que me calou fundo, num quase arrepio, que 

nunca mais pude esquecer. Já na rua, um grupo de tiras, 

comandado por Luís Apolônio, chefe dos investigadores, 

cercou-me, colocando-me num automóvel que me levou para 

a Ordem Política e Social”102 

                 

         O reservado “X-U”, ou Amaro Cavalcanti de Albuquerque, ainda seria útil ao 

DOPS por mais algum tempo. Sua atuação na repressão aos comunistas, que sob 

coordenação de Carlos Mariguella buscavam reagrupar as bases do PCB paulista e 

organizar novamente o Comitê Regional de São Paulo, merecia elogios da parte de seu 

chefe, Luís Apolônio:     

  

                                                 
99 “Relatório”. Prontuário DEOPS/SP no. 2.431 do PCB, vol. 8. 
100 LIMA, Heitor Ferreira - Caminhos percorridos. Memórias de militância. São Paulo: Brasiliense, 1982, 
P.210. 
101 “Informações sobre o reservado X-U”  In Documentos sobre o PCB, fundo Dainis Karepovs, 
CEDEM/Unesp, caixa 13. 
 
102 LIMA, Heitor Ferreira (opus cit.) P. 228. 
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   “Revelou-se ótimo elemento, tendo sido um dos últimos 

serviços prestados pelo mesmo o descobrimento do Comitê 

Regional de S.Paulo do PCB, em Maio de 1939, e que deu 

margem a um inquérito composto de 13 volumes. Esteve e 

está infiltrado no Sindicato dos Operários em Construção 

civil, onde até pouco tempo atrás se destacavam elementos 

comunistas, que o reservado em questão tem apontado em 

diversos relatórios. Presentemente, para melhor servir esse 

S.S/C, pretende candidatar-se a diretor do sindicato 

referido.”103 

                                                   

          Tal como “X-U”, muitos dos reservados do DOPS eram recrutados nos meios 

operários. Atuavam junto aos sindicatos e em seus próprios locais de trabalho. 

Penetravam nas associações e delatavam seus movimentos. Existem nos arquivos do 

DEOPS/SP tratados de espionagem, provavelmente traduções de manuais militares, que 

traçam o perfil dos elementos que deviam ser cooptados pelo aparelho policial:        

                

  “ É claro que escolher um bom espião é um problema 

difícil. É impossível aceitar a oferta de qualquer pessoa. 

Para escolher um espião é preciso conhecer com certeza a 

sua vida particular, as pessoas com quem ele tem relações 

permanentes e etc. 

       Em todas as classes da sociedade há pessoas 

convenientes, só é preciso procurá-las e convidá-las. Em 

tempo de paz, as mais convenientes são as pessoas que, por 

seus serviços pacíficos, sem despertar suspeitas, podem 

organizar serviços de informação. Eles são negociantes, 

                                                 
103 “Processo do TSN 827/39” - Caixa 1263 do Fundo Dainis Karepovs, caixa de processos contra o PCB  
Arquivos do Cedem/Unesp. 
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corretores, comerciantes, empregados, condutores, 

operários, artistas, viajantes, fotógrafos e etc.”104 

 

         Realmente o interesse do recrutamento do DOPS recaía sobre as pessoas comuns, 

que pudessem passar despercebidas e que estivessem aclimatadas aos locais de seu 

exercício de vigilância. Afinal, para exercer a delação em uma fábrica, por exemplo, nada 

melhor que um funcionário daquela, que gozasse, entre os trabalhadores, das relações de 

confiança que o cotidiano oferece. Mesmo quando o elemento infiltrado era de fato um 

policial dos quadros oficiais da delegacia, a preferência pelo ambiente conhecido do 

agente pesava na escolha, como afirma Luís Apolônio: “Todos nós, antes de 

ingressarmos para os quadros policiais exercemos uma profissão. O policial deve estar 

sempre pronto para voltar a exercer essa profissão no interesse policial”.105  

        No âmbito de nossa pesquisa nos arquivos do DEOPS/SP, foram relacionadas 

quarenta e oito assinaturas diferentes, entre nomes próprios, apelidos e senhas, nos 

relatórios de infiltração elaborados pelos agentes da delegacia. De outras fontes, como as 

obras de pesquisadores que trabalharam com o assunto, os relatos memorialísticos dos 

militantes da esquerda revolucionária e os documentos sob a guarda do Cedem/Unesp, 

obtemos o nome de mais vinte e dois secretas. Embora a utilização de senhas possa 

interferir nos números levantados nesta pesquisa, é possível que estejamos diante de 

setenta espiões diferentes que atuavam na capital paulista. Excetuando alguns agentes, 

verdadeiros profissionais da delação, que eram designados para atuarem em diversos 

locais de acordo com as conveniências policiais, como o agente Guarany, muitos dos 

grumiros relacionados atuavam em ambientes específicos, nos quais estavam 

aclimatados, principalmente pelas relações de trabalho. A rede de vigilância construída 

pela polícia dependia da cooptação de elementos nos próprios locais de observação.  

        Entre essas redes de vigília permanente montadas pelo aparelho repressivo em 

empresas, corporações ou repartições públicas, podemos destacar os  secretas  que 

atuavam na Cia Light & Power e na Força Pública do Estado, dois locais privilegiados na 

ótica da polícia.   

                                                 
104“Anotações sobre a espionagem” - manuscrito -  Prontuário DEOPS-SP no. 2.431 - PCB vol. 3 
105 APOLÔNIO, Luís - opus cit. P. 159. 
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        A polícia sabia que no caso de um levante ou outro movimento que tivesse à frente 

os militantes da revolução social, o controle do fornecimento da energia elétrica e do 

transporte urbano – que na época do bonde elétrico, era responsabilidade da Cia. Light – 

bem como o apoio dos efetivos da Força Pública, eram fundamentais para o sucesso da 

repressão. Nesse sentido, toda a movimentação dos funcionários da Light e dos soldados 

da Força Pública, entre outros setores estratégicos, era acompanhada, com interesse, pelo 

aparelho policial, principalmente nos momentos de maior tensão, como numa ameaça de 

greve geral levada a cabo em setembro de 1935:  

 

  “Levo ao vosso conhecimento que consoante ordens 

recebidas, já entrei em ligação com o motorneiro 1414, João 

Panocchia Filho, em serviço em um dos bondes da linha 

Ipiranga, apurando o que se segue:  

    O referido motorneiro, que exerce a função de secreta na 

Light, me informou que o senhor Washington de tal, 

empregado daquela Cia, trabalhando na seção de 

emolamentos numa das oficinas situada no bairro do 

Cambucy, por ocasião da tentativa de greve geral, tinha 

grande projeção no movimento, tendo contado a ele, o 

informante, que tinha enviado uma grande cópia de 

explosivos para Paula Souza e Sorocabana, deixando de 

enviar para a Serra, em conseqüência de não ter conseguido, 

ali, a adesão do proletariado, ficando portanto aquele 

material em sua residência...”106  

  

        A preocupação com o porte de armas e explosivos por parte dos guardas da Força 

Pública simpatizantes do comunismo também foi notada nos relatórios dos infiltrados na 

corporação. No mesmo ano de 1935, agiam naquela companhia os agentes “ZP 1” e “ZP 

                                                 
106 “Cópia de um reservado” - agente Minas, 13/09/35.  Prontuário DEOPS/SP no. 1.962, do Socorro 
Vermelho Internacional. Doc.82. 
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6”, infiltrados na célula do PC existente na guarda civil. Aos secretas do DOPS eram 

incumbidas tarefas de militância condizentes a sua profissão de guardas:   

 

   “Ontem, dia 18, os investigadores (ZP 1 e ZP 6), conforme 

haviam combinado, foram a R. Irmã Úrsula nº. 19, onde 

reside o guarda nº. 677 e seu irmão Antônio Justino, aí 

também compareceu o chefe comunista residente a mesma 

rua, nº. 4, o qual, segundo ficou apurado, vai entrar 

novamente em atividade; esse, dizem, se encontra ameaçado 

por elementos integralistas, e, por essa razão, se encontra 

armado, em sua residência, pois tem uma pistola de doze 

tiros, além de outras armas que se encontram com seu 

irmão...No dia 1o de maio, necessitam os comunistas 

imprescindivelmente, colocar uma bandeira vermelha na Rua 

Padre Adelino, e, em virtude de se encontrarem ali, todavia, 

dois guardas (civil e noturno) de serviço, pretendem eles que 

o ZP 1 os acompanhe a fim de arrastar aqueles dois guardas 

para uma outra localidade qualquer, momento esse, que eles 

pretendem colocar ali a referida bandeira. Que nesse mister, 

diz o ZP 1, todos devem comparecer armados na localidade 

para, no caso de algum flagrante, enfrentarem a polícia.”107 

 

         A rede de delatores identificados nessa pesquisa na Cia. Light & Power, além do 

motorneiro João Panocchia Filho e do reservado Minas, que assinou o relatório de 

informações sobre a distribuição de explosivos para a greve geral, ainda era composta por 

mais seis indivíduos. Havia o Batista108, reservado que atuava nas oficinas da companhia 

nessa mesma época; o já citado Mário de Souza, que atuava em várias frentes para a 

delegacia, inclusive no Sindicato dos Trabalhadores da Light, do qual era dirigente109; e  

um quarteto de operários, recrutados por Luís Apolônio em 1932, composto por 

                                                 
107 “Relatório no. 2” - agente ZP, 19/04/35 - Prontuário DEOPS/SP no. 2.431 do PCB. Vol.6. 
108 “Cópia de um reservado” - agente Minas, 13/09/35 - Prontuário DEOPS/SP 1.962 do SVI 
109 “Informe reservado”.  - Mário de Souza, 04/03/33 - Prontuário DEOPS/SP no.716 da FOSP vol.2. 
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Vincenzo Guerriero, Sebastião Vieira de Carvalho, Germano dos Santos e Antônio de 

Jesus.110  

          Entre os guardas da Força Pública, posteriormente aos agentes “ZP 1” e “ZP 6”, 

atuaram, segundo Davino Francisco dos Santos (líder comunista atingido pela queda do 

Comitê Regional de São Paulo do PC em 1941, quando também tornou-se colaborador da 

repressão, caso que analisaremos no III capítulo), o sargento Arthur Henz, que delatava 

os soldados e o cadete Otávio de Freitas Costa, que terminou seus dias como major. Na 

obra As chagas do gigante, livro de memórias escrito por Davino em 1982, são citados 

mais dois colaboradores, entre os soldados, sem a apresentação de seus nomes. O autor 

ainda levantaria suas suspeitas acerca de dois indivíduos, “sendo um deles hoje capitão 

reformado, residindo na Praia Grande”111  

         Nos meios sindicais o DOPS procurava cooptar sindicalistas experientes, caso de 

Antônio Ghioffi, que teve uma importante participação na vigilância exercida pela polícia 

nos ambientes renitentes à aceitação das leis trabalhistas do início da Era Vargas. Os 

primeiros relatórios assinados por Ghioffi estão datados de janeiro de 1931. Nesses 

documentos percebemos que ao ser cooptado, Ghioffi já era um sindicalista de expressão 

entre os anarquistas atuantes na FOSP, responsável pela elaboração das atas das 

assembléias realizadas em sua sede, atas que depois de copiadas, eram passadas à polícia. 

Ghioffi mantinha um bom trânsito nos sindicatos não controlados pelos libertários, caso 

da União dos Trabalhadores Gráficos, nicho dos trotskistas atuantes em São Paulo. 

Aparecia também nas reuniões convocadas pela Federação Sindical Regional. 

         A FOSP, no início da década de 30, controlava diversos sindicatos na capital. A 

posição divergente dos anarquistas em relação ao cumprimento das leis trabalhistas de 

Vargas recrudesceu o cerceamento às suas atividades. Diversos secretas do DOPS/SP 

atuaram entre 1930 e 1935 na Federação, com o intuito, como afirmou Guarany – que lá 

“estava de serviço”112 – de “tornar acéfala a grande célula anarquista da capital.”113  

                                                 
110 CAMPOS, Alzira Lobo de Arruda - Tempos de viver: dissidentes comunistas em São Paulo (1931 -
1936) - opus cit. P. 316.  
111 SANTOS, Davino Francisco - As chagas do gigante: 500 anos de miséria, 2o Vol. - São Caetano do Sul, 
junho de 1982. P. 247. 
112 “Informe reservado” - Guarany, 17/05/35. Prontuário DEOPS/SP no. 716 da FOSP vol.3. 
113 “Informe reservado”  Guarany, 19/10/34. Prontuário DEOPS/SP no. 716 da FOSP vol.3. 
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         Os secretas acompanhavam a movimentação da Federação Operária. Informavam a 

DOS sobre seus principais militantes, anunciando os movimentos paredistas em 

preparação, assim como a posição dos sindicatos filiados em relação às leis trabalhistas. 

Os festivais, conferências e palestras preparados por anarquistas eram vigiados e diversas 

vezes, reprimidos. O contínuo cerceamento policial sobre a Federação, acompanhada da 

prisão de seus principais líderes, determinou seu declínio. Dos diversos sindicatos 

filiados em 1930, restaram somente os sapateiros em 1935. Nesse momento a 

organização já enfrentava graves problemas financeiros, não conseguindo sequer pagar o 

aluguel de sua sede.114 Como agravante, a maioria dos militantes anarquistas da capital 

era composta de estrangeiros, na maioria italianos e espanhóis, sendo atingidos pela pena 

de expulsão determinada para os agitadores pela legislação brasileira. As expulsões, no 

contexto de uma Europa que caminhava a passos largos para os regimes totalitários, 

configuravam-se como uma pena terrível para o expulsando, caso dos italianos, que eram 

encaminhados diretamente para os cárceres de Mussolini.115     

         Entre outros agentes que trabalharam na FOSP, podemos citar José Vidotti, que 

atuou na Federação entre 1932 e 1935. Dos diversos relatórios elaborados por Vidotti, 

que freqüentava a sede da organização à noite, quando ali se concentravam as lideranças 

sindicais, podemos citar um, no qual o agente, para sua própria surpresa, foi preso em 

conjunto com diversos operários, num momento - maio de 1935 - em que o cerceamento 

policial contínuo já havia enfraquecido em muito a força da Federação: 

 

  “Encontrava-se ontem à noite na FOSP, em companhia de 

alguns sapateiros, quando a polícia ali apareceu, dando voz 

de prisão a todos os presentes. 

    Até o momento em que a polícia apareceu, discutiam 

unicamente sobre espiritismo; fala o conhecido anarquista 

Amor Salgueiro, fazendo compreender a Carlos Gilli, este da 

                                                 
114 “Informe reservado” Guarany, 1935. Prontuário DEOPS/SP no. 716 da FOSP vol.4. 
115 Entre 1935 e 1937 foram expulsos do território nacional, em processos movidos pelo DOPS/SP, 78 
pessoas. Desse total,  38 eram espanhóis, 10 portugueses, 13 lituanos, 8 italianos, 3 poloneses, 2 franceses, 
2 alemães, 2 romenos, 1 checoslovaco, 1 inglês e 1 paraguaio. - “Relação dos extremistas expulsos do 
território nacional pelo Exmo. Sr. Dr. Ministro da Justiça” - Prontuário DEOPS/SP no. 2, de Abílio Neves.   
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construção civil, o que é a referida religião e o atraso que 

traz ao povo que nela acredita. 

   Com a aparição da polícia àquela hora, fiquei bastante 

surpreendido, pois conforme o meu relatório anterior, a 

referida FO não oferece, no momento, o mínimo perigo.”116 

 

         Entre 1931 e 1933 também atuaram na FOSP os reservados “GA” e Antônio 

Ribeiro. Num dos sindicatos mais aguerridos filiados à Federação, a União dos Operários 

em Fábricas de Tecidos (UOFT), atuaram Juvenal de Almeida e “SX 1”. Mário de Souza, 

na qualidade de dirigente da União dos Trabalhadores da Light esteve presente em 

diversas reuniões acontecidas na organização dos anarcossindicalistas, assistindo também 

a diversas palestras promovidas pelos libertários. 

         O agente “S-1” fecha o leque de reservados atuantes na FOSP observados nessa 

pesquisa. Entre os relatórios elaborados por esse agente, encontramos um que cientifica o 

DOPS de um vazamento de informações do Gabinete de Investigações para a Federação 

Operária:  

 

   “Há no Gabinete de Investigações cinco elementos que 

estão denunciando toda a atividade da polícia. Dois dos 

mesmos trabalham na Delegacia de Ordem Social. A 

comissão executiva da União dos Profissionais do Volante, 

que é toda comunista, já sabe que estão sendo 

´acampanados´ vários de seus homens. Sabem que há 

também denúncias contra o Centro de Cultura Social e seus 

elementos. Quem dá essas informações aos choferes viu uma 

denúncia que ele pensa ter saído da Federação Operária”117 

 

         Não foi encontrado nenhum outro documento nos arquivos do DEOPS/SP que desse 

conta da repercussão interna dessa grave denúncia apontada por “S-1”. 

                                                 
116 “Informe Reservado” - José Vidotti, 09/05/35 - Prontuário DEOPS/SP no. 716 da FOSP, vol.2. doc.294. 
117 “Relatório reservado”. S-1, 17/02/33. Prontuário DEOPS/SP no.2.431 do PCB. Vol.1. doc.48.  
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         Outro local privilegiado na lógica de vigilância do DOPS era a União dos 

Trabalhadores Gráficos (UTG), combativo sindicato que como já afirmamos, era dirigido 

por elementos ligados ao trotskismo, tais como Manoel Medeiros, Victor de Azevedo 

Pinheiro, Plínio Mello, Aristides Lobo, Mário Dupont, entre outros. Ali também 

marcavam presença anarquistas célebres, como Edgar Leuenroth e João Carlos Boscolo. 

Havia também entre os associados comunistas ligados ao PCB, como João da Costa 

Pimenta, Astrojildo Pereira e Paulo de Lacerda. Entre seus velhos ativistas encontrava-se 

Everardo Dias. Os gráficos eram um segmento operário que tinha uma melhor formação 

escolar que a média da época, “muitos linotipistas consideravam-se intelectuais”118, já 

afirmou o militante Hilcar Leite. Seu sindicato congregava todos os profissionais da 

categoria, entre eles, os jornalistas. Nessa associação de classe trabalharam diversos 

reservados ligados à polícia de ordem política e social, caso de João Guerra e Raul 

Guimarães, que se faziam passar por militantes ativos daquele sindicato. Lá também 

atuaram agentes que assinavam seus documentos como “F3” e “N-1”.     

         O camarada Agabekoff, desertor da OGPU, ensinava sobre a importância da 

utilização de mulheres, honestas ou não, nos serviços de espionagem.119 Os delegados do 

DOPS preocupados em 1932 com a implementação de um setor organizado de infiltrados 

afirmavam que a “utilização de mulheres no corpo de reservados poderão prestar ótimos 

serviços.”120 Embora a inteligência do aparelho policial abalizasse o recrutamento das 

mulheres espiãs, nessa pesquisa somente encontramos dois relatórios elaborados por 

mulheres, um assinado por  “X1” e outro por “Princesa”, ambas atuando junto à 

militância trotskista da UTG.  

        “X1” denuciou uma greve em preparação nos meios gráficos da capital. Assinalou 

que ao sair da UTG congratulou-se com Mary Houston Pedrosa, mulher de Mário 

Pedrosa, que a abraçou pela data de aniversário da revolução russa e “afirmou que o PC 

está fortemente armado e disposto a enfrentar a reação policial”121. Informação estranha, 

pois na época tanto Mario Pedrosa como sua mulher, Mary Houston, filiados ao 

                                                 
118 GOMES, Angela de Castro (org.) Velhos militantes: depoimentos. (opus cit.) P.153. 
119 “Informações por intermédio de agentes secretos” - Prontuário DEOPS/SP no. 2.431 do PCB vol. 3 doc. 
178. 
120 “O PC, sua estrutura orgânica, métodos e táticas” - Prontuário DEOPS/SP no.2.431 do PCB. Vol. 7 
doc.612. 
121 “Informe reservado” - X1, 19/11/32. Prontuário DEOPS/SP no.577 da UTG. Vol. 1  
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trotskismo, já haviam se desligado do PCB, do qual eram considerados inimigos por sua 

militância. A reservada ainda delata três simpatizantes do comunismo, Rosa, Ana e 

Rosália, que atuavam respectivamente nas Fábricas Matarazzo, na de Sedas Maluf e em 

uma cantonagem no Brás. Outra informação da UTG passada para a polícia pela agente 

foi “a compra de revólveres, na importância de 20.000$000”. Ela ainda informaria: “Eu 

havia sido encarregada dessa compra”. 

         Os especialistas do DOPS consideravam que, em algumas circunstâncias, a 

utilização de espiãs prestava mais eficiência à ação. As mulheres, “sem despertar 

suspeitas, podem efetuar o serviço em circunstâncias que os homens são impotentes”122. 

Uma das táticas sugeridas é a da sedução, como afirma Agabekoff, informando os 

métodos da OGPU para arrancar informações de diplomatas estrangeiros que recusavam 

o suborno proposto pelo governo soviético:  

 

   “Quando o cônsul não quer se vender a OGPU manda 

para ele as mulheres, que fazem farra com champanhe e 

depois ele fica sozinho com uma mulher agente da OGPU 

que tira dele a carteira com documentos e manda tudo para a 

OGPU onde tiram as fotografias e depois imediatamente 

devolvem os documentos para a mulher. De madrugada o 

cônsul acorda nos braços da linda mulher e sem saber nada 

volta para o consulado”123  

 

        A reservada “Princesa”, passando por simpatizante do comunismo, foi morar em um 

quarto alugado por uma família de russos na capital, travando contato com diversos 

militantes comunistas moradores da região do Bom Retiro e Brás. Na sua primeira 

investida na UTG, parece ter “encantado” o comunista Manuel Vieira de Andrade, que 

abandonando a discrição que deveria envolver as atitudes dos militantes no contexto de 

constante perseguição policial que era vivido naquela época, abriu-se logo em perigosas 

                                                 
122 “Informações por intermédio de agentes secretos” - Prontuário DEOPS/SP no. 2.431 do PCB, vol. 3. 
Doc.178. 
123 “Sistema de trabalho da OGPU” - Agabekoff - Prontuário DEOPS/SP no. 2.431 do PCB vol.. 3. 
Doc.386. 
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confidências com a infiltrada. Talvez Manuel, contando suas peripécias como militante 

comunista, buscasse “impressionar” a “novata” Princesa, que aproveitou a chance e 

delatou as experiências do incauto militante ao DOPS:  

  

  “Na UTG tem grande número de sócios comunistas, ali 

encontrei Manuel Vieira de Andrade, que foi um dos mais 

grandes admiradores do comunismo e que levou a efeito 

vários comícios em Nova York. Perseguido pela polícia 

americana, veio ao Brasil, onde fixou residência em Itapira, 

neste Estado. Aqui em São Paulo abriu uma escola de 

datilografia e línguas. Disse ele que atuou com destaque nos 

comícios que realizou em Nova York, Chicago e San 

Francisco da Califórnia, que trabalhou aqui na polícia 

simulado na repressão ao comunismo e que foi ele que 

facilitou a fuga de Pagu”124 

 

        A infiltração policial no PCB e em outras organizações criadas pelos comunistas 

brasileiros, tais como o Socorro Vermelho Internacional e a Juventude Comunista, era 

enorme. William Wack afirma que a fragilidade à infiltração caracterizava o PCB no 

cenário da 3a  Internacional , o que levou o Komintern a tomar o partido brasileiro como 

um caso especial. Em Moscou, aulas de como evitar os “agentes provocadores” eram 

levadas a efeito exclusivamente para os ativistas nacionais que se encontravam na cidade 

capital do comunismo mundial.125 Segundo Waack, o Komintern mandou a São Paulo, 

em 1934, um experiente militante argentino, Esteban “Grassi” Peano, para auxiliar no 

desenvolvimento de um padrão de segurança e eficiência para o funcionamento das 

estruturas internas do PCB. Logo ao chegar, “Grassi” percebeu que pisava em terreno 

perigoso:  

 

                                                 
124 “Informe reservado” Princesa, 20/10/32. Prontuário DEOPS/SP no. 677 da UTG. Vol.1. 
125 WAACK, William - Opus cit. P. 73. 
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   “Logo ao chegar achou estranho o padrão de vida do 

secretário da organização local, que era desempregado mas 

morava num apartamento grande, com empregada. Por uma 

sugestão de Peano, um truque primitivo foi empregado 

contra esse dirigente: um militante do interior ficou 

hospedado em sua casa e começou a reclamar do partido. 

Imediatamente o secretário da organização regional 

ofereceu-lhe dinheiro e uma carteirinha de polícia, para 

poder viajar de graça. De acordo com Peano, também o 

presidente do comitê de greves de construção civil estava 

ligado à polícia”126 

 

         Observando os documentos que repousam nos arquivos do DEOPS/SP, percebemos 

que realmente havia infiltração desde as células até a cúpula da organização comunista. 

Há um relatório datado de 26 de setembro de 1937, que avisava sobre um “elemento de 

destaque do PCB, que há quatro anos tem mantido a chefia de polícia a par de suas 

deliberações.”127 Pelo teor das informações passadas à agência de repressão, que dão 

conta das decisões tomadas no bureau político do partido, acerca do posicionamento que 

deveria ser tomado nas eleições presidenciais de 1938, percebemos que o colaborador em 

questão devia estar alocado na alta cúpula da organização, provavelmente na sua 

Comissão Central.  

        Entre esses reservados que assumiam posições de responsabilidade no partido e nas 

organizações coordenadas pelos comunistas, podemos destacar Rubens de Almeida, 

ferroviário, membro da diretoria do Sindicato da São Paulo Railway, que de 1933 a 1935 

forneceu informações sobre a movimentação comunista ao DOPS/SP. Entre as missões 

importantes confiadas pelos dirigentes comunistas ao reservado, podemos destacar uma 

viagem patrocinada pelo diretório paulista da ANL pelos núcleos do interior do Estado, 

como afirma, num relatório, à polícia: 

 

                                                 
126 Idem. P.235. 
127 “Atividades comunistas de julho a setembro de 1937”  Rio de janeiro, 26/09/37 - Prontuário DEOPS/SP 
no. 2.431 do PCB. Vol. 6. 
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   “Por proposta da ANL, percorri as cidades de Campinas, 

São Carlos, Dois Córregos, Bauru e Sorocaba, munido de 

duas credenciais (ANL e ferroviário da SPR), e de uma pasta 

contendo prospecto de fogões, no sentido de fiscalizar, aliás, 

inteirar-me da situação real, no sentido orgânico da ANL, 

sindicatos e órgãos auxiliares, tal a incumbência recebida e 

aceita” 128  

 

         A viagem foi acertada em uma reunião com os dirigentes estaduais da ANL, 

comparecendo Hildeberto Queiroz, Caio Prado Jr. e E. Zambano. As instruções dadas ao 

suposto militante eram precisas: tornava-se necessário fazer uma descrição minuciosa das 

condições materiais da Aliança, assim como anotar a disposição dos militantes. Verificar 

os locais em que esses estavam organizados, se haviam montado “brigadas de choque” 

para eventuais ações contra a reação e os integralistas, entre outras caracterizações do 

organismo no interior. Como afirmou ao reservado o dirigente máximo da seção paulista, 

Caio Prado Júnior: “o que nos interessa, é saber o que existe de concreto e positivo, 

particularmente no setor sindical, porque não queremos dar pulos no escuro”.   

        Ao reservado – e por conseqüência, à polícia – foi fornecido o nome de diversos 

militantes que serviriam de ligação deste com os núcleos do interior, assim como dinheiro 

para as despesas e a garantia que “em determinados trechos, a viagem ser-me-ia facilitada 

por automóveis aliancistas”129 . Dessa maneira, bancada com a receita da própria 

entidade, ao DOPS/SP foi fornecido um organograma atualizado da  ANL no interior do 

Estado de São Paulo. 

        Outro reservado que atuou nas fileiras comunistas foi João de Moraes, que em 1933 

forneceu a DOS os pontos de encontro das reuniões do partido, delatando a compra pela 

organização de uma tipografia no valor de 2:800$000. 130 Em dezembro do mesmo ano 

afirmou que a tipografia estava sob poder de Osvaldo Costa.131 Entre os intelectuais 

comunistas atuava o agente Luís Novaes, que em seus relatórios aponta esses 
                                                 
128 “Situação político-social no interior através de algumas organizações político-sindicais” - Rubens. 
29/05/35. - Prontuário DEOPS/SP no. 2.431 do PCB. Vol.5 doc.458. 
129 Idem. 
130 “Informe reservado” João de Moraes, 28/08/33. Prontuário 2.431 do PCB. Vol.1 doc.85. 
131 “Informe reservado” João de Moraes, 02/12/22. Prontuário DEOPS/SP no.1.962 do SVI.  
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“intelectuais ativos que servem o partido, não só pela propaganda como em dinheiro”132. 

Também atuavam entre os intelectuais comunistas os nossos conhecidos Guarany e 

Mário de Souza. A preocupação com a difusão das idéias comunistas levou o DOPS a 

instaurar, por meio da infiltração, uma rede de vigilância nas editoras e nas redações de 

jornais de São Paulo. Esse foi o caso da editora Unitas, onde atuava o reservado “L”, 

denunciando os diversos ativistas que lá trabalhavam, como Aristides Lobo: “Durante a 

manhã toda, Aristides mexe muito, numa atividade misteriosa, junto a elementos 

comunistas. Há cerca de uns vinte e cinco ou trinta dias, andou a cata de um impressor 

para um jornal comunista que queria fazer editar. (Será A classe operária?) Na Unitas, 

ele prega abertamente”133 

         Nos organismos de base do PCB, a situação não era diferente. Havia secretas 

dispostos por diversas células do partido, assim como nos comitês de bairro. Na Penha 

atuava “XG1”, na Lapa, J. de Almirante e na Vila Clementino, atuava Marcos. 

Participavam das células os reservados “F10”, Anthero, Alex, “ANS”, entre outros. Os 

comícios da ANL eram acompanhados por Araújo, que depois formaria com “F.B.”, 

Jorge, “R.H.” e “F13” parte do corpo de reservados da delegacia, identificado nessa 

pesquisa, que atuava no último partido de esquerda com atividades toleradas pelo Estado, 

o Partido Socialista Brasileiro (PSB)134.  

         Na Juventude Comunista, atuava o reservado Carlos. Mesmo entre os presos 

recolhidos aos presídios políticos havia necessidade de manter um fluxo de informações 

por meio dos reservados:  

 

  “Estive ontem no presídio e tive a oportunidade de 

conhecer o Sr. Eduardo de tal, redator do jornal do sindicato 

de Sorocaba, ferroviário e comunista confesso. Fui 

informado por esse elemento que o Cel. Mello Mattos havia 

                                                 
132“Lista dos comunistas intelectuais ativos e simplesmente intelectuais” - Luís Novaes 06/01/36. 
Prontuário DEOPS/SP n.011 de Affonso Schmidt. Doc. 1.654. 
133“Informe reservado” L . Prontuário DEOPS/SP no.37 de Aristides Lobo. 
134 Nos diversos documentos reservados verificados nessa pesquisa no prontuário do PSB, os únicos 
assinados são os de Araujo, FB e F13. Existem mais dois documentos assinados nessa pasta, um assinado 
por Guarany e outro por Juvenal de Almeida. - Prontuário DEOPS/SP no. 1.009 do Partido Socialista 
Brasileiro. 
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assinado a importância de três contos de réis na lista do SV, 

razão pela qual se encontra preso o referido coronel.  

    No presídio, o Sr. Eduardo está servindo de intermediário 

entre o Donizetti de Bauru e mais camaradas, e o Dr. 

Corvello, no sentido deste advogado conseguir a liberdade 

do ferroviário. Assisti a conversa que foi mantida com os 

elementos acima, no qual fui apresentado como camarada. 

Falou-se que uma grande parte dos elementos convictos não 

tinham sido presos e continuavam bastante animados. Dentro 

dos elementos de valor que fizeram referência, aqui em 

S.Paulo, recordo-me bem de um tal Fonseca...”135     

 

         Associações mantidas pelos comunistas, como o Socorro Vermelho Internacional, 

eram conservadas sob rigorosa vigilância exercida pelos infiltrados. Por meio das 

atividades desses agentes, a polícia mantinha-se informada dos eventos realizados e dos 

boletins elaborados por estas associações. A infiltração no Socorro Vermelho rendeu à 

polícia listas de colaboradores da entidade, assim como relatórios da movimentação do 

dinheiro proveniente desses cooperadores e do estrangeiro 136. Os infiltrados delatavam 

ao órgão de contenção locais escolhidos para a atuação da entidade que deveriam 

surpreender as autoridades policiais:  

 

  “Liga de Assistência Social e Combate à Tuberculose de São 

José dos Campos - Existe em São José dos Campos uma 

sociedade beneficente legalmente constituída com o rótulo 

acima, que apesar de contar em sua direção elementos dos 

mais destacados da cidade, de todos os matizes, e fazendo 

parte de tal sociedade quase toda a população local, conta 

também em seus seios elementos pertencentes ao Partido 

                                                 
135 “Informe reservado”. Prontuário DEOPS/SP no.136 de Everardo Dias. 
136 “Informe reservado”. Prontuário DEOPS/SP no. 1.962 do SVI. Doc.69. 
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Comunista e Socorro Vermelho Internacional, que ali se 

infiltraram com fins muito especiais. 

    Desta capital seguiu no dia 6 do corrente para São José dos 

Campos, um elemento do SVI, conhecido com o nome de 

guerra de Tabu, que foi em missão especial de receber 

assuntos vários do interesse do PC e do SVI. É preciso um 

controle em São José dos Campos em torno dessa entidade”137  

 

         Os comunistas também procuravam exercer sua influência entre os diversos 

grupamentos de estrangeiros da capital. Os militantes penetravam nas associações 

formadas por estes grupos étnicos e lá faziam propaganda do partido. Outras vezes 

criavam, por meio de seus filiados e simpatizantes oriundos das colônias, novas 

organizações culturais e esportivas. Entre os saraus e partidas de futebol os ativistas 

estavam encarregados de fazer a difusão do ideário revolucionário. Entre essas 

associações, podemos destacar o Clube Lituano de Cultura da Vila Zelina, no qual atuou 

o reservado Bigodinho138. Nos meios lituanos da capital atuou também o já citado João 

Gerulaits, cooptado em 1931 e que segundo um relatório policial de 1952, ainda prestava 

serviços à polícia política139.  

         O tempo de serviço de João Gerulaits, pelo menos 21 anos, foi o maior entre os 

infiltrados ligados ao DOPS/SP observados nessa pesquisa. Embora tenha sido 

desmascarado pelos comunistas logo no começo de suas atividades ao serviço da 

reação,140 os policiais  o utilizarão em outras frentes de observação. Outros, como o 

grupo recrutado na Cia. Light & Power em 1932 por Luís Apolônio, composto de Vicente 

Guerriero, Germano dos Santos, Antônio de Jesus e Sebastião Vieira de Carvalho, 

atuaram pelo menos por sete anos delatando seus colegas de trabalho, até 1939141. Nesse 

ano encontramos uma declaração de Apolônio afirmando que, devido às desconfianças de 

elementos da esquerda e da direita, aqueles reservados tornaram-se inúteis. Ameaçados 

por parte dos comunistas, eles pediram uma autorização para andarem armados, 
                                                 
137 Idem. 
138 Prontuário DEOPS/SP no. 539 do Club Lituano de Cultura da V. Zelina. 
139 Prontuário DEOPS/SP no. 205 de João Gerulaits. 
140 Idem. 
141 CAMPOS, Alzira Lobo - Tempos de Viver. Dissidências comunistas em São Paulo. P. 310. 
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requerendo ao Dr. Ignácio da Costa Ferreira um memorando da delegacia, que 

confirmasse  sua atuação como agentes duplos. Seus desejos foram atendidos. 

        A eficiência de um secreta era medida pela capacidade de se envolver nos meios 

observados e delatar os movimentos de seus “companheiros” interessantes à polícia. Os 

relatórios reservados elaborados pelos infiltrados informavam os movimentos das 

associações observadas e colocavam na alça de mira da agência policial os elementos de 

destaque. Eram verdadeiras bússolas da repressão. Cada ação efetivada a partir das 

delações dos infiltrados, apertava o cerco de desconfiança sobre esses nas associações 

vigiadas. Após algumas ações da polícia, o infiltrado poderia estar definitivamente 

“queimado” nos meios vigiados. Antônio Ghioffi, só atuou durante o ano de 1931, 

elaborando quarenta e cinco relatórios sobre os meios sindicais. Guarany atuou entre 

março de 1933 e dezembro de 1935, período semelhante a Mário de Souza. Esses 

agentes, que estavam colocados em locais privilegiados para a consolidação da estratégia 

repressiva, provavelmente sofreram o desgaste típico de sua função. Os períodos de 

maior repressão, como o posterior a novembro de 1935, determinavam o fim da carreira 

de muitos infiltrados, pois esses permaneciam inexplicavelmente em liberdade enquanto 

a grande maioria de seus companheiros mofava nas prisões. Luís Apolônio afirmava que 

o tempo médio de serviço de um agente duplo era de três a quatro anos142. A polícia 

necessitava de uma constante renovação de seus quadros e buscava cooptar nas fileiras 

dos vigiados novos colaboradores.  

         Embora os dados sobre as identidades e as atividades desses reservados fossem 

envolvidas pela noção de segredo, a leitura dos documentos produzidos por esses agentes 

permite a visualização de algumas formas comuns de arregimentação por parte do 

aparelho policial. Felizmente, alguns casos estão documentados nos diversos prontuários 

existentes nos arquivos do DEOPS/SP. A leitura dos documentos produzidos pelos 

reservados permite visualizar as estratégias de trabalho delineadas por seus superiores, 

bem como um planejamento prévio das atividades elaborado pela cúpula do órgão a partir  

das próprias informações coletadas pelos delatores. Para penetrar nos objetivos da 

estratégia de infiltração, é preciso acompanhar os percursos de vigilância desses agentes, 

                                                 
142 Idem. 
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percebendo qual era sua sistemática de trabalho e quais informações eram interessantes 

para as anotações em seus relatórios. Esses serão os assuntos do nosso próximo capítulo. 
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III . OS OBSERVADORES: PROCESSO DE DELAÇÃO E 

TRAJETÓRIAS PESSOAIS. 
 

1. A arregimentação de reservados pelo DOPS/SP. 

 

         Como observamos no II capítulo, o DOPS/SP tinha uma necessidade constante de 

renovar sua fileira de agentes duplos. Para isso, competia à agência identificar os 

indivíduos que pudessem delatar as pessoas que participavam de seu círculo de 

sociabilidade. A delação nos grupamentos estrangeiros revela alguns aspectos do 

processo de arregimentação de agentes reservados por parte do DOPS/SP. 

         Muitos desses estrangeiros, principalmente aqueles que se predispunham 

espontaneamente a atuar como infiltrados nos meios extremistas, tomavam essa posição 

devido ao ódio criado por divergências ideológicas intransponíveis, muitas vezes, já 

trazidas de além-mar. Nem a possibilidade de uma outra vida em uma nova terra permitia 

o esquecimento das antigas contendas. A luta desses indivíduos contra a possibilidade do 

crescimento dos movimentos sociais instigados pelos adeptos da revolução proletária era 

sem quartel. Os interesses em jogo os colocavam em trincheiras opostas. Esse é o caso 

dos membros da colônia de russos brancos domiciliada no Brasil após o sucesso da 

revolução bolchevista. Vejamos um documento assinado pelas Organizações Russas de 
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São Paulo, associação que reunia esses russos brancos, felicitando o Dr. Caiuby por sua 

nomeação ao cargo de delegado de ordem social em São Paulo:  

 

“Nós, os russos brancos, que já sofremos muito das 

conseqüências do comunismo, e que, domiciliados 

atualmente neste belo país que é o Brasil, naturalmente não 

podemos até pensar, que esta infelicidade, o bolchevismo, 

pode atacar nossa segunda pátria... temos o mais grande 

júbilo de ter à testa do Órgão que combate o comunismo a V. 

Ex.a., que nós consideramos a mais competente e mais 

enérgica pessoa. Pedimos acreditar que a colônia russa 

branca, em caso de necessidades, sempre por todos os meios 

possíveis, ajudará V.Ex.a nessa difícil tarefa” 1  

     

         As lutas iniciadas na pátria de origem dos imigrantes pesavam não somente sobre os 

indivíduos de nacionalidade russa. Na já citada colônia lituana, um judeu lituano que 

lutou junto aos brancos na revolução russa, de nome Moysés Bogomolni, denunciou em 

1935, três membros de sua comunidade religiosa que estariam ligados à propagação do 

comunismo. Os denunciados são: Salomão Hess, Abraham Lazarevitch e Mosés Dorman:  

 

“Todas estas pessoas são pessoalmente conhecidas pelo Sr. 

Moysés Bogomolni, judeu lituano, que se encontrava com 

todos eles na cidade de Moguileff e conhece perfeitamente 

serem essas pessoas perigosos propagandistas comunistas. 

Moysés Bogomolni é um judeu branco e pede que seu nome 

não figure na polícia por ele ser membro da colônia israelita 

no Rio de Janeiro, que pelo que procura evitar possíveis 

conseqüências de suas denúncias”2   

 

                                                 
1 Prontuário DEOPS/SP no. 491 de Léo Ivanoff. 
2 Prontuário DEOPS/SP no.416 de Moses Dorman. 
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          Outros russos brancos que prestaram serviço ao órgão de repressão foram 

Sviatoslav Golumbintzeff e Boleslau Ostrowskiy. O primeiro era jornalista, muito 

conhecido na colônia russa da capital “que tem prestado serviços úteis à polícia há pelo 

menos 5 anos”3. O documento em referência está datado de 10 de maio de 1935. O 

segundo, Boreslau, foi oficial da marinha do czar e delatou ao DOPS em 1936 o ex-

marinheiro Constantino Corotneff, afirmando que este era o responsável pelo assassinato 

de vários oficiais da marinha imperial durante a revolução de 19174. Um que manteve 

atividades mais sistemáticas e destacadas a serviço do DOPS foi Léo Ivanoff, maestro. 

Ivanoff era de família pertencente à nobreza russa. Foi oficial do exército do czar nas 

guerras contra Japão e Alemanha, participando ainda das campanhas movidas pelos 

exércitos brancos que tentaram sufocar a revolução bolchevique no início da década de 

20. Sua patente era a de capitão. No Brasil, Ivanoff tinha exercido o mandato de 

presidente da Associação Cruz Vermelha Russa, organização internacional que reunia os 

russos brancos exilados em diversos países. Atuou como informante e decifrador de 

criptogramas para a Delegacia de Ordem Social. Em 1935 estava como censor de jornais 

e programas radiofônicos. Trabalhou nessa função também nos correios. Em sua folhas 

de antecedentes a serviço de sua segunda pátria constava ainda a formação e regência do 

coral da guarda civil de São Paulo, de 250 vozes, com o qual promoveu diversos 

concertos pelo interior do Estado. Também foi diretor do Instituto Brasileiro de Cultura 

Cinematográfica.5  As atividades de Ivanoff sugerem uma postura de militante. O antigo 

capitão do exército czarista, aristocrata destituído de sua posição social pela revolução de 

1917, era um verdadeiro ativista da contra-revolução. 

         Como no caso dos russos brancos, a inconciliável oposição ideológica entre 

partidários da revolução e da contra-revolução transformou-se em um dos mananciais da 

formação do corpo reservado do DOPS no período. Conforme afirmamos no II capítulo, 

entre os secretas que atuavam nos meios extremistas, encontravam-se vários 

simpatizantes das diversas doutrinas fascistas. Combater o anarquismo, o bolchevismo e 

outras ideologias revolucionárias era uma norma difundida pela Aliança Integralista 

Brasileira e por outros setores afinados com a extrema direita da sociedade, como parte 

                                                 
3 “Reservado” 10/05/35 - Prontuário DEOPS/SP no. 491 de Léo Ivanoff. 
4 Prontuário DEOPS/SP no. 412, de Constantino Corotneffe. 
5 Idem. 
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de igreja católica. Está perceptível em diversos documentos preparados pelos reservados 

do DOPS as simpatias pela doutrina de Plínio Salgado. Os infiltrados recebiam ordens 

para fazerem uma rigorosa vigilância sobre os movimentos de orientação antifascistas 

surgidos em nossa sociedade. De vinte documentos preparados por secretas antes da 

Intentona Comunista de 1935, prestando contas da movimentação dos antifascistas em 

relação as atividades dos integralistas, todos apresentaram os partidários da revolução 

social como os instigadores da violência, culpabilizando-os pelos enfrentamentos 

acontecidos. Como afirma Guarany: “Já organizam blocos para provocar nas reuniões 

fascistas distúrbios vários, começando por dar apartes e terminando por dar tiros”6. A 

postura dos reservados frente às  disposições dos antifascistas era a de denunciar suas 

atitudes virulentas e nocivas à ordem política e social, transformando os integralistas em 

vítimas preferenciais dos  “provocadores extremistas”: 

 

                    “ O movimento desenvolvido pela ANL (que podemos taxar de 

movimento próprio do Partido Comunista) está merecendo 

atualmente todas as atenções da polícia, porquanto aquela 

aliança, congregando todos os esquerdistas da capital e interior, 

infiltrando suas idéias subversivas em inúmeros sindicatos, 

preocupa com razão os que precisam zelar pela ordem pública. 

      Todos os elementos agitadores, comunistas e anti-integralistas 

violentos, estão congregando para a próxima manifestação anti-

integralista. Informações últimas dão como municiados de gases e 

ácidos, bem como dinamite, os elementos esquerdistas que 

pretendem levar a efeito essa manifestação contra o integralismo e 

que promete repetir o sucesso lamentável de 7 de outubro (batalha 

da Pça. da Sé) , caso não consiga por nenhum modo, impedir a 

realização dessa manifestação.”  7 

 

                                                 
6 “Informe reservado” - Guarany, 09/04/35. - Prontuário DEOPS/SP no. 716 da FOSP. Vol.4. 
7 “Informe reservado”- Guarany -  Prontuário DEOPS/SP no. 2.431 do PCB - Vol. 5. Doc.2172. 
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        Colaborar com o órgão de contenção no combate ao extremismo parece ter se 

transformado em um bom negócio nos anos 30. Por dinheiro muitos indivíduos tornaram-

se agentes da repressão, entregando amigos, confidentes, vizinhos e parentes à sanha da 

polícia política e de ordem social. Davi Nasser, denunciando as práticas ilegais do DOPS 

carioca, afirma que diversos delatores enriqueceram com suas atividades de 

favorecimento da repressão:  

 

   “A indústria da delação deu fortuna a muita gente boa. 

Via-se indivíduos, que dantes davam facadas de dez a vinte 

cruzeiros nos amigos se tornarem, quase da noite para o dia, 

ricos proprietários em Botafogo e Jacarepaguá. Conhecemos 

um carregador de coroas funerárias no mercado das flores, 

na Praça Olavo Bilac, que se tornou agente secreto e delator 

da polícia. Por fim, conseguiu o lugar de investigador da 

Ordem Política e Social. Atualmente está rico à custa de 

prender ou denunciar comunistas. Possui casa própria e 

anda folgado, como um bom e inocente burguês.”8    

 

          Uma boa gratificação, entre outros benefícios, como a possibilidade de afastar das 

organizações os desafetos, aguçavam a vocação de diversos indivíduos para a delação. 

Isso aconteceu na Associação dos Empregados do Comércio de São Paulo, onde os 

diretores “amarelos” desse sindicato telefonavam avisando à delegacia da presença de um 

agitador em suas reuniões – caso de Aristides Lobo e outros trotskistas denunciados em 

21 de julho de 1932 e presos na mesma associação no dia seguinte.9 – Outros ainda 

procuravam a polícia e ofereciam-se para prestar seus serviços, caso de um aspirante a 

reservado, que se identificou por Alex: 

 

   “Sr Superintendente de Ordem Social:  

                                                 
8 NASSER, David. Opus cit. P. 146. 
9 “Uma manobra comunista na Associação Comercial” - Prontuário DEOPS/SP no.37 de Aristides Lobo.  
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A título de experiência e para que sua senhoria avalie os 

serviços que poderei prestar com o tempo como reservado 

passo às suas mãos o código de correspondência do PCB que 

me foi entregue pelo C.R. de São Paulo”10 

 

          A polícia deveria desconfiar da solicitude de muitos aspirantes ao cargo de 

reservado. Em nossa pesquisa, esse documento datado de 06 de maio de 1936 foi o único 

encontrado com a assinatura de Alex. Sem desconsiderar a possibilidade de Alex ter 

empregado senhas para enviar suas mensagens, o que se tornou comum após a Intentona 

Comunista, sabemos que as autoridades tinham verdadeiro temor frente à possibilidade 

da formação de uma rede de contra-espionagem no seio do órgão de contenção. O 

reservado Mário de Souza, afirmando sobre a infiltração de comunistas no Departamento 

do Trabalho, em 1932, denunciou que esses extremistas “tinham seus amigos na polícia e 

que não será por certo muito difícil eles saberem o que tem passado”. Para além de 

prevenir, o reservado requeria a tomada de providências, “visando não se permitir que 

eles descubram nossos passos”11. A precaução, alimentada pela desconfiança, poderia 

levar ao afastamento de alguns elementos que espontaneamente se ofereciam aos 

exercícios dessas atividades.   

          Em outros casos que deparamos em nossa pesquisa, a cooptação de infiltrados se 

deu devido a um processo de seleção organizados pelo aparelho policial, que procurava 

analisar entre os militantes das organizações vigiadas, alguns mais suscetíveis à 

colaboração. Nesses casos o apontamento e a abordagem dos “escolhidos” acontecia 

quando o ativista encontrava-se sob a custódia da agência.    

         Como anunciava o discurso do diretor da Colônia Correcional Dois Rios, que se 

repetia a cada leva de recém-chegados, tal como imortalizou Graciliano Ramos: “Aqui 

não há direito...Vocês não vêm aqui para corrigir-se, vêm para morrer!”12. As prisões 

políticas brasileiras funcionavam como verdadeiros depósitos humanos a serviço da 

ordem excludente. Nesses ambientes muitas vezes insalubres, os detentos, principalmente 

os oriundos dos grupos mais desfavorecidos da sociedade, vivenciaram diversas 

                                                 
10 “Informe reservado” - Alex, 1936. Prontuário DEOPS/SP no. 2.431 do PCB. Vol. 7 doc. 608. 
11 “Informe reservado” - Mário de Souza, 10/05/33. Prontuário no. 2.431 do PCB. Vol.1 doc.93.  
12 RAMOS, Graciliano - Memórias do cárcere. São Paulo: Círculo do livro, 1985. P.357. 
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experiências entremeadas pelo sofrimento físico e psíquico e pela incerteza constante. O 

cotidiano das prisões, por alguns momentos, podia quebrar a resistência até dos militantes 

mais fiéis à ideologia socialista, como demonstra essa carta de Heitor Ferreira Lima 

endereçada a seus familiares:   

 

  “Vou indo mais ou menos. Segunda e terça feira foram soltos 

quase cem presos entre aqui, o Paraíso e o Maria Zélia e eu 

estou ficando aqui, tenho esperança de sair, embora o 

Venâncio tenha prometido à ´velha´ que eu seria nesta semana 

um dos primeiros a sair, por saber que estou doente e que 

contra mim nada havia. Tudo conversa fiada. Já estou aqui há 

quase 15 meses. 

    Tomem nota: se eu não sair este sábado farei barulho e irei 

até o suicídio (meios não me faltam) por que isto aqui não é 

vida que se suporte mais, estou cheio já. Ao menos morto 

sairei para sempre...Abraços e muitos beijos de despedidas a 

todos. Heitor”13 

 

          Como ensinavam os manuais de polícia política, após uma análise prévia da 

história de vida dos detentos, selecionava-se aqueles que possivelmente estariam mais 

suscetíveis a aceitar alguma atividade de colaboração. Importava aos policiais perceber o 

caráter e o ânimo dos militantes. Alguns itens corroboravam nesse apontamento. Os 

responsáveis deveriam estar atentos aos detentos que se encontravam na iminência de 

condenação a longas penas, nos ameaçados pela deportação, naqueles que viviam na 

miséria e deixavam famílias desamparadas, nos desiludidos com a militância, entre 

outros. Os agentes deveriam insinuar as vantagens da cooperação, em contraste com a 

situação presente do indivíduo. Deveriam aproveitar o momento de agudização das crises 

pessoais, demonstrando nesses momentos, como afirmou Victor Serge, “aflição pela sorte 

de suas vítimas”:  

 

                                                 
13 Prontuário DEOPS/SP no. 3.225 de Heitor Ferreira Lima. 
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       “Conduzir a pessoa em questão até junto do diretor de 

polícia; ter contra ela motivos para sérias perseguições, mas 

reservar entretanto, a possibilidade de  a libertar junto com 

outros revolucionários presos, sem deixar de provocar 

suspeitas. 

     Interrogar essa pessoa frente a frente. Tirar partido para 

convencê-la das desavenças de grupos, dos erros dos 

militantes, dos dissabores pessoais...”14 

 

         Ao contrário dos renitentes, sujeitos a uma maior severidade de tratamento nos 

interrogatórios e prisões, incluindo a possibilidade do suplício físico e as contínuas 

perseguições contra a pessoa e seus familiares, aos subornáveis oferecia-se o término 

dessas perseguições, entre outras vantagens. As técnicas para o  aliciamento incluíam a 

insinuação da possibilidade de atenuar as responsabilidades do colaborador nos inquéritos 

policiais movidos contra os extremistas. Um caso que vale ser citado como exemplo 

aconteceu em 1938 e envolveu o militante comunista Cosme Zullo. Após a prisão de 

Hermínio Sachetta e Heitor Ferreira Lima, principais dirigentes do já anteriormente 

comentado C.R. divergente do PCB paulista, o grupo de militantes dissidentes que ainda 

se encontravam em liberdade foi mantido sob intensa vigília policial. Sabendo de seus 

projetos de propaganda futuros, os policiais aguardavam o melhor momento para autuar 

esses militantes:  

 

“... não havia agido até aquela época por falta das 

indispensáveis provas. 

     Eis que em setembro de 1938, a par de elementos que a 

delegacia vinha colhendo em torno dos comunistas dissidentes, 

uma diligência foi realizada e culminou com a detenção do 

comunista Cosme Zullo”15   

                                                 
14 SERGE, Victor - O que todo revolucionário deve saber sobre a repressão. São Paulo: Quilombo, s/d. 
P.17. 
15 “Inquérito policial contra a ala dissidente do PCB” - Delegado adjunto de Ordem Social, 14/01/39 - 
Cemap, fundo Dainis Karepovs, caixa 1263 - Arquivos do CEDEM/Unesp. 
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           Cosme Zullo foi o primeiro desse grupo a ser detido. Sua prisão ocorreu quando 

este distribuía “exemplares de boletins mimeografados, de caráter subversivo”. 

Interrogado a respeito do local de impressão desses boletins, primeiro Cosme resistiu, 

informando incorretamente a polícia. Afirmou que o mimeógrafo estava em sua 

residência. Uma diligência foi realizada no local, não encontrando ali nada 

comprometedor. 

         Cosme foi trancafiado no xadrez do DOPS. Provavelmente sua mentira o expôs a 

pressão e chantagem dos policiais. Alguns dias depois foi novamente interrogado; e dessa 

vez, Cosme “não titubeou em contar a verdade.”16: entregou a localização do 

mimeógrafo, que estava na casa do comunista José Zacharias de Sá Carvalho, vulgo 

“Sumaré”. Cosme afirmou que sabia o endereço. 

       “Sumaré” passou a ser acampanado pela polícia, foram anotadas as ligações do 

ativista. Os policiais esperavam o melhor momento para agir. Esse surgiu quando 

“Sumaré” e mais um companheiro seguiram para uma casa afastada do centro da cidade, 

na Vila Maria, com dois pacotes “o que é comum notar entre comunistas”. No dia 

seguinte, os policiais surpreenderam esses comunistas numa reunião clandestina, em uma 

casa da R. João Adolpho. Lá foram presos em torno de uma máquina de escrever os 

militantes Tito Batini, José Munhoz Garcia Netto, Cleido de Queiroz Maia e “Sumaré”; 

com eles foi encontrado farto material de propaganda. 

        Nas diligências posteriores a essa prisão, foram presos mais onze comunistas. O 

inquérito policial apresentou esses elementos de acordo com a retórica comum à polícia, 

procurando demonstrar a culpabilidade dos indiciados aliada a uma avaliação de sua 

periculosidade. Tito Batini, por exemplo, era classificado como “o verdadeiro tipo de 

comunista militante, inteligente, e que procura a todo momento esquivar-se da culpa que 

lhe cabe”. Porém, a respeito de Cosme Zullo, o delegado apresentou considerações 

diferenciadas, surpreendentes, que no âmbito dessa pesquisa, na leitura de diversos 

inquéritos movidos contra os partidários da revolução social, somente encontramos na 

avaliação desse indiciado:  

 

                                                 
16 Idem. 
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“Cosme Zullo é um operário. Conforme veremos, foi ele 

ludibriado por outros comunistas. Cosme é um homem bom e 

simples, notamos que embora ele houvesse faltado com a 

verdade em informar o reco-reco (mimeógrafo)...teria dito 

facilmente a verdade, porquanto, não afeito a lutas 

revolucionárias e tratando-se de um homem simples e despido 

de malícia, teria agido sob a natural reação e influência 

dessas boas qualidades”17             

 

        Apesar de não encontrarmos outras informações sobre Cosme Zullo nos arquivos 

consultados, a tentativa de imiscuir sua culpa, após o indiciado ter “falado a verdade” aos 

policiais, sugere algo como um acordo entre as partes. Possivelmente Zullo cedeu às 

chantagens das autoridades vislumbrando a possibilidade de não ser condenado pela 

justiça de exceção. Isso de fato aconteceu. No processo 705/38 julgado pelo TSN em 

20/06/39, que penalizou a maioria dos envolvidos, Cosme Zullo foi absolvido. O juiz 

Antônio P. Braga acatou na íntegra o discurso do inquérito policial sobre Cosme: “O 

relatório reconhece ser ele homem bom e simples, sincero e despido de malícia, com boas 

qualidades e que foi ludibriado por outros comunistas”18   

        Para os detentos já condenados pela justiça, a colaboração possibilitava o 

relaxamento das penas, culminando, para aqueles que demonstravam maior dedicação, 

com a liberdade e a ajuda policial para a reabilitação na cena social constituída. Outro 

comunista cooptado pela polícia nas prisões foi Generoso Gáudio Anastácio, preso na 

repressão após o levante de 1935.  Libertado em 1938, recebeu do delegado Primeirano 

Bruno, em 27 de janeiro de 1938, uma carta de recomendação, destinada aos diretores da 

Fábrica Mariângela, pedindo sua admissão “mesmo sem a apresentação dos documentos 

necessários, o que será feito dentro de 30 dias”.19 A falta dos documentos pode indicar 

que Generoso tenha sido libertado à revelia da justiça, pois foi preso novamente em 1939 

no Estado de Minas Gerais. Contra sua pessoa ainda pesava o cumprimento da pena 
                                                 
17 Idem. 
18 “Decisão do juiz”  Antônio P. Braga, 20/06/39 - Processo 705/38 - Cemap, fundo Dainis Karepovs, caixa 
1263 - Arquivos do Cedem/Unesp. 
19 “Processo no. 705/38 do TSN” Pasta de documentos sobre Generoso Gaudio Anastácio. Arquivos do 
CEDEM/Unesp. Fundo Dainis Karepovs, caixa 1263. 
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imposta pelo TSN. O DOPS/SP enviou um documento à polícia mineira afirmando que 

Generoso deveria cumprir sua pena, “que ainda é longa”, em São Paulo: 

  

“A título informativo, e para governo de V.S., comunico que 

Generoso Gáudio Anastácio, após sua prisão, verificada em 

princípio de 1936, tornou-se um informante desta delegacia, e, 

justiça seja feita, prestou relevantes serviços. É verdade que 

conhece o inspetor José Gomes, sendo possível, até, que o 

mesmo possua uma carta desse funcionário, mas este S.R. 

pode informar que existia um compromisso de G. Gáudio 

Anastácio de trabalhar em Belo Horizonte, nos meios 

comunistas, a fim de informar essa delegacia”20 

 

          O caso da cooptação, em 1941, do tenente da Força Pública de São Paulo, Davino 

Francisco dos Santos, que em sua vida de militante comunista chegou à direção do 

Partido, é o mais bem documentado dos analisados nessa pesquisa, revelando as diversas 

fases do processo da seleção e cooptação por parte do aparelho policial do Estado.  

          Davino, em 1941, já era um velho conhecido do DOPS/SP. Fora preso em São 

Paulo e condenado pelo TSN em 1936, quando participava da célula comunista entre os 

homens da Força Pública. Foi um dos últimos comunistas presos beneficiados pela anistia 

parcial de 1937, a “macedada”.21 Voltou às atividades comunistas e foi novamente preso 

no interior paulista, conseguindo fugir da cadeia de Lins, indo para Sorocaba. Foi quando 

se internou no Mato Grosso, Estado natal de Fillinto Muller, o temível chefe de polícia do 

Distrito Federal, tornando-se dirigente do partido no Estado, membro destacado do 

Comitê Regional daquela localidade. Quando da reconstrução do C.R. de São Paulo em 

1941, foi designado para a coordenação do Comitê de Imprensa Paulista. Foi preso com 

as lideranças comunistas do Estado em março de 1941. 

         Davino era casado e pai de quatro filhos; a família o acompanhou em sua 

transferência para São Paulo. O tenente havia abandonado uma carreira promissora na 

                                                 
20 Idem. 
21 DULLES, John Foster. O comunismo no Brasil. Opus cit. P.110. 
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Força Pública para dedicar-se à militância comunista. Segundo relato de seu próprio 

punho, sua primeira noite na prisão foi entremeada por pensamentos relativos ao 

desamparo que se encontrava sua família. A preocupação com a segurança material dos 

seus dependentes acirrava sua depressão, vivida pelo militante, com a prisão:  

 

“Às 23horas, quando apagaram as luzes do xadrez, deitei-

me. Foi inútil o esforço que fiz para dormir. A cabeça estava 

zonza e um zumbido agudo me encabulava o ouvido 

esquerdo. Pensei em minha mulher, com as 4 crianças, 

sozinha naquele lugar ermo. Recordei-me da advertência do 

Erasmo em relação aos 150 mil réis e lastimei, no 

pensamento, todo o sacrifício que fiz para não ser preso, 

quando fugi de Lins e para chegar são e salvo a Sorocaba. 

Nem mesmo o Tribunal de Segurança me havia condenado 

pelo processo de Lins e já eu estava na ante-sala de um novo 

processo. Só conciliei o sono altas horas da madrugada”22   

       

         As autoridades do DOPS/SP atuavam na perspectiva de quebrar a resistência de 

Davino. Para além de arrancar as informações necessárias à instauração do inquérito, 

percebiam a possibilidade de transformar o ex-tenente em um colaborador. Nos primeiros 

dias de sua prisão, um dos investigadores responsáveis pela coordenação do S.S. da 

agência, o português Carlos Marques, conhecido também como “Gomes”, afirmara a 

Davino que preferia que, ao invés da prisão, “ele estivesse em casa, com seus filhos”. 

Afirmou que a vida de militante do partido era uma prisão: “Só tinha a vantagem de estar 

com seus filhos”23. 

         Apolônio, o interrogador mor do DOPS/SP, participava da farsa, buscando 

desmoralizar os chefes comunistas perante Davino. Os relatórios eram entremeados por 

variantes da clássica frase: “confesse, eles já disseram tudo”. A intenção policial, 

segundo o relato de Davino, era demonstrar que não valia a pena o seu sacrifício para 

                                                 
22 SANTOS, Davino Francisco - A marcha vermelha (Opus cit.) P.314. 
23 Idem. P.310. 
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proteger seus companheiros, que não tinham a mesma estatura moral que o interrogando. 

Aliás, essa foi uma das justificativa explicitadas por Davino para explicar sua conversão à 

colaboração. Eram apresentadas provas e mais provas de suas atividades subversivas. O 

policial afirmava ter conhecimento de toda a movimentação realizada pelo militante 

durante sua estada no Mato Grosso. 

         No momento de sua transferência para o presídio político, escoltado por um 

caminhão de soldados da força pública, um dos investigadores do DOPS, lembrando da 

condição anterior de tenente de Davino, afirmou: “Você poderia estar comandando esse 

pelotão...É meu caro, agora é difícil”. Como afirmou outro agente policial:  

 

    “Eu admiro seu desprendimento pela causa que o senhor 

defende, pela vontade que o senhor tem de redimir a 

humanidade de seu sofrimento...Mas lamento ao mesmo 

tempo sua carreira estragada e os sofrimentos que 

naturalmente sua família tem passado, meu caro, por que a 

humanidade será sempre esta que aí está. Ninguém 

consertará isto. O senhor está perdendo o seu tempo”24 

     

         Davino não perderia muito tempo. Em outubro de 1942 o ex-dirigente do C.R. do 

PCB de Mato Grosso e São Paulo, cumprindo pena na Colônia Correcional Dois Rios, no 

Rio de Janeiro, pedia uma entrevista com os policiais paulistas. A carta estava endereçada 

a Luís Apolônio e ao delegado Elpídio Reali. O assunto era de “interesse da sociedade”. 
25 Davino tornou-se informante da polícia, remetendo ao DOPS paulista “documentos 

comprobatórios da reorganização comunista em São Paulo e no Rio, bem como das 

ligações mantidas entre comunistas soltos e os presos na Ilha Grande”26. O principal 

interesse de Davino com essa atividade era conseguir sua liberdade, como está clarificado 

em uma carta enviada a Luís Apolônio em 05 de outubro de 1943:  

 

                                                 
24 Idem.P.333. 
25 “Processo 1750/41 do TSN”  pasta de documentos referentes a Davino F. dos Santos - Arquivos do 
CEDEM/Unesp. Fundo Dainis Karepovs, caixa 1263. 
26 Idem. 
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   “Chegou o momento de eu vir a tua presença lembrar-lhe a 

promessa tão alvissareira que o Sr. me fez meses atrás. De 

todos os documentos que eu preciso para um indulto, falta 

unicamente o que o Sr. me prometeu, aliás o mais importante 

de todos eles. Creio mesmo que meu indulto parta das mãos 

dos senhores aí.”27  

           

         O documento requerido por Davino era um atestado que confirmasse sua abjuração 

da doutrina comunista. Como ressalva Davino, o documento deveria explicitar que ele 

não se portou como um fraco diante da repressão, que sua renúncia era sincera e 

motivada pela desilusão com o comportamento dos seus pares na prisão, que agora se 

tornavam os “bandidos lá da Ilha”. Davino afirma que tomando a frente na luta contra o 

extremismo, procurava reparar seu erro para com a sociedade, reforçando sua redação 

com uma frase dita a ele pelo próprio Apolônio: “Quem não erra Davino, acho que até eu 

errei!”, termina sua redação com essa colocação: “Tudo o que os Srs. fizerem por mim, 

redundará em prejuízo dos comunistas.”28  

         No dia 08 de outubro, o documento requerido pelo ex-tenente foi elaborado pelo 

DOPS/SP, assinado pelo Delegado Elpídio Reali e pelo assistente do SS, Luís Apolônio. 

Após sair da prisão, Davino foi reincorporado à Força Pública. Galgou os mais altos 

postos da corporação, terminando sua carreira como administrador do hospital militar. 

Sua patente era a de tenente-coronel, tornando-se coronel ao passar para reserva. A 

reabilitação na cena social –  trocada por informações que substanciavam os processos 

judiciais de seus antigos pares, muitos dos quais pais de família como Davino – parece ter 

sido plena para o ex-dirigente do C.R. de Mato Grosso. O inimigo dos extremistas, 

informante da polícia, autor, ainda na prisão, como prova de sua reabilitação, da obra Por 

que abandonei as hostes comunistas,29 na qual transformou seus antigos pares nos 

próprios “bandidos lá da Ilha”, chegou  a ajudar na construção de parte da memória sobre 

o movimento comunista no Brasil. Davino forneceu, por meio de entrevistas, diversas 

                                                 
27 Idem. 
28 Idem. 
29 Idem. 
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informações utilizadas pelo historiador americano John Foster Dulles em sua obra O 

comunismo no Brasil (1935-1945).  

   

2 . Os comunicados reservados do agente Guarany. 

 

         Os comunicados elaborados pelos agentes infiltrados, como já foi dito no II 

capítulo,  serviram de bússolas para diversas ações da repressão. Auxiliavam a delegacia 

especializada de ordem política e social tanto em suas atribuições de polícia preventiva – 

aquela que antecipava e prevenia os delitos – e judiciária – que elaborava os inquéritos 

necessários à instauração de um processo judicial contra os suspeitos 30. Diversas prisões 

de militantes, assim como o desmantelamento de aparelhos clandestinos das organizações 

vigiadas, só foram possíveis graças ao apontamento de suas localizações e a delação de 

suas atividades por parte dos infiltrados da agência.    

         A infiltração, servindo como método de investigação da polícia especializada, 

embora não fosse efetivada pelos peritos do Estado responsáveis pela montagem dos 

casos contra os suspeitos, deveriam estar orientadas de acordo com as necessidades 

desses investigadores, responsáveis diretos pela execução das atividades de contenção. 

Nesse sentido, os policiais encarregados de fazer a ligação entre a agência e seus 

informantes procuravam notificar seus colaboradores, primordialmente os neófitos, a 

respeito de como elaborar um bom comunicado, capitalizando as informações úteis e 

descartando o desnecessário às demandas da máquina repressiva:  

 

  “Os assuntos a serem comunicados são muito variados, 

dependendo exclusivamente da eficácia e boa vontade do 

policial. Assim poderão ser comunicados fatos relativos à 

possibilidade de greves, comícios, inscrições murais, 

distribuição de boletins, agitações, viagens de comunistas, 

ligações marcadas e etc. De tudo será feito um comunicado... 

                                                 
30 Sobre as atribuições do DOPS, ver PESTANA, José Cézar - Manual de Organização Policial do Estado 
de São Paulo. “Capítulo V -Quinta Divisão Policial: Departamento de Ordem Política e Social” - São Paulo 
: Acadepol, 1963. P. 190-209. 
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     A missão do policial, portanto, é manter informada a 

autoridade sobre tudo quanto venha apurar em benefício da 

ordem e tranqüilidade pública. O relatório deverá ser conciso, 

evitando-se literatura desnecessária e ser preciso nas 

indicações. Uma sugestão poderá ser feita no relatório, se bem 

ponderada. ”31   

 

         A orientação de Luís Apolônio enfatiza a argúcia necessária ao agente, que deveria 

perceber e selecionar as boas informações. Isso estava de acordo com a percepção 

difundida na polícia civil paulistana de que seu ofício assemelhava-se mais a uma arte do 

que a uma ciência.32. Nesse sentido, um bom investigador, fosse ele reservado ou não, era 

aquele que no decorrer dos anos de sua atividade aprendia a utilizar inteligentemente 

atributos diversos como a astúcia e malícia, desenvolvendo uma espécie de bom senso 

necessário ao policial33. Esse bom senso traduzia-se na capacidade de julgar quando e 

como se deveria atuar para efetivar as ações necessárias à investigação ou repressão. 

Porém, como peças fundamentais na construção da investigação policial, os comunicados 

reservados preparados pelos espiões da delegacia precisavam estar atentos a alguns 

informes, que eram sempre relatados, formando um padrão para a redação. Um agente 

duplo atuante nos meios sindicais, por exemplo, devia, a respeito de uma assembléia de 

classe, citar o local da reunião, o horário de início e término dos trabalhos, o número 

aproximado de presentes na platéia, os ânimos dos participantes, as principais falas, os 

apartes e as discordâncias entre os oradores. O reservado tinha de estar atento à 

ressonância dessas falas na platéia, observando também a distribuição de boletins, 

comunicados e manifestos, entre outras informações úteis em relação aos objetivos da 

polícia. Vejamos a apreciação de um informante, que não assinou o documento, 

arquivado nos prontuários da DOS, sobre uma assembléia dos confeiteiros realizada na 

FOSP:  

 

                                                 
31 APOLÔNIO, Luís - Opus cit. P.164. 
32 SOUZA, Luís Antônio Francisco de - Opus cit. P.244. 
33 Idem. 
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“ Confeiteiros: Realizou-se ontem, domingo, às 12:30 horas, a 

assembléia deste sindicato de classe. Compareceram todas as 

categorias da corporação: padeiros, confeiteiros e derivados. 

Presidiu a assembléia o mestre masseiro, Sr. José Augusto. 

   Abriu a sessão o representante da FOSP, Sr. Hermínio 

Marcos. Este declarou ser o momento propício para 

desenvolver a propaganda sindical, levantando os quadros 

associativos, porque a corporação dos padeiros e confeiteiros 

tem ainda a saldar uma conta contra o patronato. A última 

greve demonstrou a capacidade de luta e resistência dos 

padeiros, dará melhores demonstrações no futuro quando, 

preparados novamente, tiverem que enfrentar os exploradores 

do suor e do sangue dos trabalhadores. 

   Falou a seguir o Sr. Cláudio Alvarez, que informa, 

ilustrando, sobre a situação dos empregados em padaria, que 

não vivem como gente, e sim como verdadeiros animais. 

  O líder Madeirinha segue com a palavra e fez um discurso 

violentíssimo contra os poderes constituídos, dizendo que o 

aparelho de estado defende os interesses das classes 

conservadoras, em detrimento dos interesses proletários...”34   

     

      O reservado continua o documento anotando as principais falas e apreciações da 

platéia. Informou ainda que a assembléia encerrou-se às 18h30 e avisou que foi marcada 

uma nova reunião para o domingo seguinte.  

      Os agentes encarregados de acompanhar os eventos de propagação do ideário 

revolucionário, tais como os festivais, as conferências e palestras realizadas pelos 

militantes da revolução social, tinham de elaborar relatórios minuciosos. Era parte do 

trabalho desses indivíduos selecionar as falas comprometedoras dos conferencistas,  

descrevendo os comentários que incitassem a desobediência à ordem social ou que 

criticassem os atos do governo e demais autoridades. Os ânimos da platéia e a capacidade 

                                                 
34 “Informe reservado” - 24/10/32 - Prontuário DEOPS/SP no. 716 da FOSP. Vol.1 doc.66. 
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oratória do conferencista também eram avaliados pelos reservados. Qualquer documento 

distribuído durante o evento era citado pelo secreta e se possível recolhido e anexado ao 

relatório. Observamos aí a necessidade de coletar indícios nessas atividades que 

pudessem ser utilizados nos inquéritos policiais elaborados pela delegacia. 

          Arguto nessa arte de coletar as informações interessantes à policia durante a 

realização desses eventos era o reservado Guarany, que atuou entre 1933 e 1935 em 

diversas palestras e conferências realizadas por anarquistas e comunistas. Numa 

conferência realizada no Club dos Artistas Modernos, o agente duplo anotou os perigos 

de uma sutil propaganda, sem palavras ou manifestos, realizada pelos artistas filiados ao 

“credo de Moscou”:  

 

“Houve ontem, no salão do Club dos Artistas Modernos, a 

mais moderna das propagandas comunistas. Os meios 

empregados pelos artistas são silenciosos, subtis. Não 

inspiram curiosidade, mas quem entra lá, sai pensativo. Suas 

paredes são decoradas por cartazes emblemáticos; mostram 

os efeitos do plano qüinqüenal, como vivem os comunistas na 

Rússia e outras demonstrações que incitam outros povos a 

imitarem aquele país... Naquele ambiente tem-se a impressão 

de viver no meio dos russos. Até os garçons do bar trajam 

blusas russas ou imitação e os cartazes russos expostos 

naquela sede são de caráter político algum.”35 

   

         Ao acompanhar as falas comprometedoras dos palestrantes, Guarany revelava-se 

criterioso na seleção dos indícios procurados pela polícia. Ao comentar uma palestra do 

anarquista Florentino de Carvalho, no Centro de Cultura Social, declarou: “...nada 

apresentou de interessante, falou ele sobre os misticismos das gerações.”36 Interessante 

notar que as palestras de Florentino já haviam sido alvo de suas delações, como uma que 

ele realizou na Federação Operária. Após citar os pontos incriminadores de sua fala, 

                                                 
35 “Informe reservado” Guarany, 18/07/33. - Prontuário DEOPS/SP no. 1.680 de Tarsilla do Amaral. Doc.3. 
36“Informe reservado” Guarany - Prontuário DEOPS/SP no. 716 da   FOSP - Vol.4 doc.290. 
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assim foi resumida a oração do libertário pelo infiltrado: “A conferência de Florentino 

foi, em suma, longa série de ataques aos poderes constituídos, com a linguagem violenta 

que costumam se expressar seus companheiros de credo” 37.  

         Consciente do papel dos infiltrados nas estratégias de vigilância desenvolvidas pela 

reação, Guarany procurava analisar os palestrantes com o objetivo de aquilatar à polícia o 

grau de periculosidade que cada um alcançava nessas atividades de propaganda dos 

ideários revolucionários. Seus parâmetros de análise eram a desenvoltura com que esses 

oradores desenvolviam sua retórica, notando a receptividade e a capacidade de 

compreensão das platéias às suas idéias. Sobre o intelectual comunista Galeão Coutinho, 

afirmou Guarany: “Galeão tem um modo de exprimir muito complicado, de modo que os 

operários que assistem às suas conferências ficam quase na mesma.”38    

      Já a pintora Tarsilla do Amaral mereceu perigosos elogios da parte do secreta, 

impressionado por suas performances convincentes:    

 

   “Incontestavelmente, a Sra. Tarsilla do Amaral é a maior e 

mais arrojada comunista dentre todas as comunistas 

nacionais. É a maior porque impressiona e quase converte 

todos que ouvem. É também a mais arrojada, porquanto os 

seus parceiros procuram sempre arrabaldes e lugares 

ocultos para pregarem o comunismo, ao tempo que ela serve 

de salões nobres, onde sem rodeios, ensina teórica e 

praticamente a doutrina vermelha”39         

 

         Sobre o professor José Oiticica, célebre militante do anarquismo, Guarany também 

havia advertido seus superiores dos dotes de sua oratória e personalidade, observados em 

uma conferência na FOSP: “rico fraseologista, a assistência delirou em ouvi-lo. Tem o 

dom de encantar e seduzir por suas palavras. Seu porte lhe dá uma autoridade bastante 

                                                 
37 “Informe reservado” - Guarany, 21/10/33 -  Prontuário DEOPS/SP no.144 de Florentino de Carvalho. 
38 “Informe reservado”- Guarany, 1933. - Prontuário DEOPS/SP no. 163 de Galeão Coutinho. 
39 “Informe reservado”- Guarany, 30/07/33- Prontuário DEOPS/SP no. 1.680 de Tarsilla do Amaral. Doc.4. 
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grave, respeitosa, amável.”40 Em outra ocasião, nas proximidades do 1o de maio de 1933, 

quando haveria uma palestra de Oiticica na organização e lá reinava grande confusão por 

causa do desligamento dos funcionários da Light, ele comunicou aos seus superiores: 

“Não tenho autonomia para aconselhá-lo, mas acho prudente não deixar Oiticica falar ao 

operariado de São Paulo” Ainda nesse documento, ele comunica que a Federação estava 

deliberando no sentido de adotar carteiras individuais para controlar a entrada em suas 

dependências, restringindo-as somente aos operários. Devido a essa situação, o reservado 

insistia “para que me arranjem um emprego numa fábrica de tecidos.”41 A UOFT, ou 

União dos Operários em Fábricas de Tecidos era um sindicato dos mais aguerridos, entre 

os ligados à associação anarcossindicalista. 

           Embora o reservado ratificasse que não tinha autonomia para aconselhar as 

autoridades do DOPS/SP, as informações de Guarany a respeito dos palestrantes que 

divulgavam o ideário revolucionário serviram, entre outras, para expulsar do território 

brasileiro o anarquista espanhol Gusmão Soller. 42  

            Preso em 9 de julho de 1936, na esteira da repressão pós-intentona de 1935, Soller 

era acusado de professar o comunismo. A acusação não era baseada em nenhuma prova 

material. Não existe em seu prontuário evidências da participação desse em greves, 

combates contra os integralistas ou mesmo filiação a alguma associação, nem mesmo a 

ALN. Em relação à última, em suas declarações à polícia, Soller afirmou que nunca havia 

sido aliancista. Nos interrogatórios, Soller revelou suas simpatias pelo anarquismo, 

portanto, confirmando que não tinha nenhuma afinidade ou admiração pelo regime 

soviético, pois como libertário, repelia qualquer ditadura.43 Como indícios formadores de 

sua culpabilidade, havia o fato de ter sido detido em Santos em companhia de outro 

notório anarquista, Rodolfo Felipe, diretor do jornal A Plebe, mais a citação de seu nome 

em cinco documentos produzidos por agentes infiltrados ligados à delegacia, quatro de 

autoria de Guarany e um de Mário de Souza. Todos esses documentos relatam as 

conferências pronunciadas pelo indiciado, promovidas pelo Centro de Cultura Social.  

                                                 
40 “Informe reservado” - Guarany, 22/03/33 - Prontuário DEOPS/SP no.122 de Edgar Leuenroth, vol.1. 
doc.34. 
41 “Informe reservado” - Guarany, 06/04/33. - Prontuário DEOPS/SP no.716 da FOSP. Vol.2. 
42 O prontuário de Gusmão Soller no DEOPS-SP é o de número 4.045. 
43 “Acusações sobre G.Soller” - Prontuário DEOPS/SP no. 4.045 de Gusmão Soller. 
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          As impressões causadas pela locução de G. Soller em Guarany que, como de praxe, 

fez a análise de sua capacidade oratória, assustou as autoridades do DOPS paulista: “...por 

fim a palavra foi dada a Soller, que falou ‘moral, crença e progresso’. Sua oração foi sem 

dúvida impressionante, pois que Soller é bastante lido e possui regular cultura. Foi 

delirantemente aplaudido.”44   

          O relatório final do inquérito policial movido contra Gusmão Soller45, assinado por 

Venâncio Ayres, delegado de ordem social da polícia paulista, levou em consideração 

como provas irrefutáveis de suas atividades subversivas as informações prestadas pelo 

agente Guarany: “a delegacia de ordem social o conhecia através de suas 

conferências...Trata-se de um anarquista perigoso, por tratar-se de elemento que prega 

publicamente suas idéias, tentando fazer que os outros comunguem seu ideal”.  

         O crime de Soller foi ter expressado suas idéias com desenvoltura frente ao atento 

reservado do DOPS/SP, que trabalhava com as palavras dos inimigos da ordem, tratando 

de transformá-las em peças comprometedoras nos inquéritos policiais. Difundir as 

temíveis idéias corruptoras da moral, num tempo de caça aberta aos extremistas, foi o 

grande crime de Soller, como ratifica o delegado Venâncio Ayres: “Gusmão Soller é um 

anarquista perigoso, pois pela oratória expande seu ideal...”. Por essa razão, seu parecer 

identifica Soller como “indesejável ao Brasil, motivo porque sua expulsão do território 

nacional é uma medida necessária e que se impõe nesse momento”.  

                        Soller teve seu inquérito remetido ao Tribunal de Segurança Nacional, 

aguardando, recluso no presídio político Maria Zélia, seu julgamento. Aí vem a grande 

surpresa do caso Gusmão Soller. A polícia paulista, percebendo que o acusado seria 

beneficiado pela anistia parcial de junho de 1937, resolveu agir por conta própria: 

embarcou o acusado, com mais 26 extremistas, no dia 7 de junho, a bordo do vapor 

Alcina, com destino a Marselha. A ordem do TSN para o arquivamento do processo 

contra Soller seria confirmada 12 dias depois, em 16 de junho, quando esse já havia 

sofrido as penas impostas pelo arbitrário julgamento extra-oficial.  

         Ainda sobre seus comentários a respeito da observação de palestras e conferências, 

o agente Guarany não poupava na tributação de  juízos de valor acerca da postura moral 

                                                 
44 Prontuário DEOPS/SP no. 4.045, de Gusmão Soller.  
45 Idem. 

 125



 

de alguns militantes. Sua adjetivação estava de acordo com os enunciados  do discurso 

ideológico adotado pelo aparelho policial, preocupado em disseminar a impressão que os 

ativistas da revolução proletária eram indivíduos cujo comportamento não se enquadrava 

nos modelos exigidos pela sociedade burguesa, situando-os fora do pacto social, 

portanto, merecendo as reprimendas policiais. Vejamos a impressão do reservado acerca 

de uma palestra realizada pela socialista Luíza Peçanha da Camargo Branco num festival 

realizado pelo jornal anti-clerical de Edgar Leuenroth, A Lanterna: 

 

   “Em seguida tomou a palavra Luíza Peçanha da Camargo 

Branco, que falou em termos impróprios de uma linguagem 

de gente. Usou todos artifícios de uma linguagem baixa e 

canalha para atacar o clero, frisando que os colégios de 

padre ´são uma escola de mal costumes´. 

    Essa senhora falou cerca de uma hora e meia, usando os 

termos mais vergonhosos possíveis, que causaram aversão à 

própria assistência. Toda composta de anti-clericalistas. 

   Luíza Peçanha é assim uma criatura que abusa 

autoritariamente do próprio bom gosto do público, que nem 

sempre está disposto a ouvir imoralidades da boca de uma 

senhora que se diz direita”46    

     

         Sobre a oratória do célebre militante italiano Orestes Ristori, anarquista que na 

década de 30 flertou com o comunismo, considerado por Everardo Dias como o maior 

agitador visto no movimento operário brasileiro47, expulso definitivamente do Brasil em 

1936 e fuzilado pelos alemães em 1945, quando atuava na resistência italiana48, afirmou o 

reservado Guarany: “Quando fala às massas, esquece-se Ristori da sua perna defeituosa e 

investe-se até contra Deus, numa linguagem baixa e imprópria de gente que se preza.49               

                                                 
46 “Informe reservado”- Guarany, s/d. - Prontuário DEOPS/SP no. 122 de Edgar Leuenroth. Vol.1 doc.12. 
47 DIAS, Everardo - Opus cit.  
48 Sobre Ristori, ver ROMANI, Carlo - A aventura do anarquismo segundo Orestes Ristori.  Dissertação de 
mestrado em história social. Campinas: IFCH/Unicamp, 1997. 
49 “Informe reservado” - Guarany, 06/09/33 - Prontuário DEOPS/SP no. 1.691 de Caio Prado Jr. 
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         Os ataques a Deus e à religião proferidos pelos anarquistas e comunistas não 

escapavam dos comentários de Guarany: 

 

  “Na sede da FOSP, o anarquista Martins Garcia fez uma 

conferência sobre ‘Civilização e Escravidão’. Como em 

todas as conferências desse gênero, o conferencista atacou a 

atual civilização, que obedece a ‘preconceitos arrancados 

das religiões nefastas, podres, para pôr freio aos devaneios 

inspiratórios da humanidade que não se deixa levar pelas 

calúnias do clero, do capital e dos governos, esses nojentos, 

que estendem suas mãos aos padres para mais se fortificar 

para escravizar as massas’. 

   Seu discurso foi longo, descreveu páginas das antigas 

histórias e recordou a inquisição e seus crimes. Fez apologia 

da vida e dos feitos de Cristo, e deu por negativa não 

somente seus atos como sua personalidade”50  

 

          O discurso moralista de Guarany, sua atenção nas falas que comprometessem a 

igreja e a religião, acompanhado dos veementes ataques aos palestrantes, entre outros 

indícios, sugestionam a simpatia do agente pelas doutrinas dos grupamentos da direita 

contra-revolucionária atuantes em nossa sociedade. Não devemos esquecer que nos meios 

integralistas, formados quase em sua totalidade por elementos cristãos, na sua imensa 

maioria católicos51, o combate ao comunismo assumia também uma dimensão de 

combate às diversas formas de anti-clericalismo. No II capítulo colocamos que foi no seio 

do movimento integralista que a polícia recrutou diversos colaboradores, talvez dos mais 

apaixonados pela sua função, pois lutavam por uma causa. Os documentos que debatem 

as atividades de espionagem, encontrados nos arquivos do DEOPS/SP, evidenciam que os 

espiões que trabalham por uma causa, como o patriotismo, eram dos melhores e 

                                                 
50 “Informe reservado”- Guarany, 23/09/33. Prontuário DEOPS/SP no.716 da FOSP. Vol. 4. 
51 TRINDADE, Hélgio - Opus cit. P.154. 
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forneciam boas informações52. O discurso de Guarany, ao evidenciar sua opção 

ideológica, sugere que o mesmo era mais um combatente da contra-revolução 

entrincheirado nos quadros da polícia política. No momento é impossível aquilatar quanto 

o dinheiro e demais benefícios oferecidos pelo aparelho policial pesaram sobre sua opção 

de atuar como agente duplo. Mais informações poderão estar disponíveis no futuro, 

quando outros documentos policiais, como as fichas cadastrais dos funcionários e extra-

quadros da instituição, que não repousam nos arquivos do DEOPS/SP, estejam 

definitivamente abertas à consulta pública.      

         A dedicação do agente à sua função parece denunciar o seu entusiasmo pela razão 

da repressão. Guarany percorria habitualmente os locais de reunião dos vigiados. Atuou 

em assembléias sindicais, reuniões para a propagação do ideário comunista, conferências 

e palestras organizadas por anarquistas e socialistas. Participou de associações formadas 

pelos militantes dos diversos credos considerados extremistas. Mesmo as atividades que a 

época eram realizadas por agentes oficiais dos quadros da delegacia, como as campanas 

policiais – cujos relatórios encontrados em nossa pesquisa entre 1931 e 1935 eram 

assinados somente por inspetores – foram por ele executadas:  

 

    “Ontem estive acompanhando o tal sujeito dos ‘alfaiates e 

anexos’, desde o Bom Retiro até a Avenida Rangel Pestana. 

Após inúmeras voltas, paramos na esquina da Rua Piratininga, 

tendo ele nesta altura se juntado a um forte bloco, entrando 

todos em seguida no café da esquina, onde confabularam, 

gesticulando, formando logo um bloco, saindo logo o 1o orador, 

o qual, trepado em um poste, fez uso da palavra, sendo logo 

mais proibido por um guarda civil, tendo desaparecido em 

seguida. Nessa ocasião um civil aconselhou que o guarda 

pedisse reforço, sendo que nesta altura o bloco fragmentou-se , 

correndo todos em várias direções, tendo o meu protegido, em 

companhia de mais um outro, tomado um ônibus, que seguiria 

para a cidade. Tomei outro carro que vinha atrás, mas não mais 

                                                 
52 “Informações por intermédio de agentes secretos” - Prontuário DEOPS/SP no.2.431 do PCB Vol.4. 
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alcancei, tendo vindo direto para o Bom Retiro, julgando 

encontrá-lo nesse bairro, mas o mesmo não apareceu até as 19 

horas.”53 

 

         Por indicação de seus superiores na delegacia, o agente “esteve de serviço”54 

durante dois anos na sede da FOSP. Ao mesmo tempo freqüentou o Centro de Cultura 

Social, a sede da Liga Lombarda, o salão das Classes Laboriosas, o salão Cervante, o 

Centro Espanhol, a União dos Trabalhadores Gráficos, a União dos Operários em 

Fábricas de Tecidos, o Club dos Artistas Modernos, entre outros locais. Guarany, tal 

como os outros reservados, sabia que certas notícias satisfaziam o apetite de seus 

superiores. Nesse sentido, delatar a propaganda subversiva que ocorria em ambientes 

desconhecidos da polícia conferia ao secreta credibilidade, ou algo mais, por parte da 

cúpula policial. Também era interessante localizar os aparelhos clandestinos dos 

comunistas e os pontos de encontro entre os militantes:  

 

 “Na Avenida Celso Garcia, nº.506, sede do Grupo 

Esperantista Popular, é um centro de propagação comunista. 

Ali se encontram grande número de livros subversivos, e é, 

freqüentado por elementos de ideais comunistas. Continuarei 

investigando esse centro para dar maiores informações”55    

 

         As investigações de Guarany levaram o agente a transitar por locais que, embora 

devessem ser visitados pelos “tiras” da Delegacia de Costume, eram inusitados para 

agentes da ordem política e social. Em dezembro de 1935, o agente afirmou que o 

comunista lituano Abrahão Fixim, o convidou para “reuniões de caráter suspeito”, 

realizadas no antigo “Cabaret Nova Odessa”. A primeira arremetida policial contra o 

lugar parece não ter logrado sucesso, mas Guarany avisou a polícia que tinha sido 

convidado para outras reuniões: “Quando for da realização dessas novas reuniões 

                                                 
53 “Informe reservado” - Guarany, 24/12/34 - Prontuário DEOPS/SP no. 716 da FOSP. Vol.3 
54 “Informe reservado” - Guarany, 06/04/33 - Prontuário DEOPS/SP no.716 da FOSP. Vol.2. 
55 “Informe reservado”- Guarany, 03/08/33 - Prontuário DEOPS/SP no.716 da FOSP.Vol4. 
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avisarei, sendo conveniente que então mandeis o inspetor G. acompanhar-me, evitando 

assim desperdício de tempo”56. 

        Vale ser citada outra reunião comunista, realizada num local diferente do 

habitualmente freqüentado pelos agentes da delegacia em suas horas de serviço, em que a 

diligência policial não logrou sucesso. Isso aconteceu devido à má performance do 

reservado que delatou a reunião, o agente Portugal, ligado  à DOS. Em um plantão 

noturno, quando se encontravam na Delegacia de Ordem Social os investigadores (então 

chamados de inspetores) Luíz Palumbo e Paschoal Passeri, apareceu o reservado, dizendo 

que em uma casa da Rua Conselheiro Nébias se encontravam, naquele momento, em 

reunião, comunistas estrangeiros “ligados a 3a  Internacional portando um milhão de 

libras para a propaganda do credo moscovita em São Paulo.” 

        Os investigadores dirigiram-se imediatamente para o local. Quando chegaram ao 

endereço fornecido por Portugal, ficaram surpresos ao saber que lá funcionava um rende 

vouz, que naquele momento estava fechado. Os policiais ficaram na dúvida se aquele 

seria um caso para o DOPS ou para a Delegacia de Costumes. Quando procuravam obter 

algumas informações, apareceu outro reservado, de nome João, que confirmou parte da 

história contada por Portugal, salientando que realmente na casa havia estado uma mulher 

ligada ao komintern. Segundo o relato de João, fôra justamente as atitudes de Portugal 

que fizeram tal mulher evadir-se logo do local:  

 

   “...por que dera a perceber que a polícia estava se 

interessando pelo caso, pois falara alto, em presença da mesma, 

que se achava à janela...Portugal, alcoolizado, usava de 

expressões que muito o condenavam, falando muito também em 

compra de metralhadoras, etc, que certos indivíduos traziam às 

escondidas. Declarou que havia recebido um conto e quinhentos 

mil réis para comprar as referidas metralhadoras. Dessa forma, 

nossa diligência não surtiu efeito prático algum”57   

      

                                                 
56 “Informe reservado” -Guarany, 07/10/35 - Prontuário DEOPS/SP no.2.431 do PCB. Vol. 6 doc.472. 
57 “Relatório de diligência” - Inspetores Palumbo e Passeri, 16/04/35. - Prontuário DEOPS/SP no.2.431 do 
PCB. Vol.5. 
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       Não encontramos mais nenhuma referência posterior ao agente Portugal nos 

prontuários consultados. Sua atuação no episódio do rende vouz, contrária às expectativas 

policiais, pode ter decretado o fim de sua carreira como agente duplo. Embora 

encontremos referências ao perfil ideal dos secretas nas diretrizes traçadas pelos policiais 

para a espionagem: “exige-se dos espiões consciência, astúcia, espírito forte e rápido, 

espírito de observação, coragem, sangue frio e capacidade de desempenhar seu papel,”58 a 

“arte” da investigação por meio da infiltração, desenvolvida quotidianamente pelo 

DOPS/SP, não deveria requerer tanto de seus colaboradores. No mínimo, um secreta 

deveria, para além de garantir um bom fluxo de informações, ser dissimulado e discreto. 

A hipocrisia, no âmbito da infiltração, era uma virtude.      

        E Guarany parecia não decepcionar como aconteceu com o reservado Portugal. Era 

versátil, capaz de atuar entre intelectuais e operários ligados aos diversos matizes da 

esquerda revolucionária investigados pela repressão. Parecia realmente conquistar a 

confiança de alguns nos meios vigiados. Em sua longa atuação na FOSP, após dois anos 

entregando os militantes das organizações sindicais filiadas, o agente, já veterano para os 

padrões da infiltração, conseguia em 1935 adentrar as reuniões de portas fechadas 

realizadas pelos dirigentes da entidade. Nessas reuniões os militantes de destaque do 

anarcossindicalismo discutiam os rumos do movimento. Isso  demonstra que Guarany 

ainda não havia levantado muitas suspeitas sobre sua verdadeira posição de delator:  

 

“Houve ontem, na Federação, uma reunião a portas 

fechadas, na qual ficou assentado que realizarão comícios no 

dia 1o de maio...Ficou decidido que caso os integralistas 

saiam às ruas, manifestando pública e abertamente, os 

chamados grupos de choques dos anarquistas de São Paulo 

investirão contra eles, impedindo a manifestação... 

  Todas as atenções da polícia no momento devem ser contra 

esses tais anarquistas do grupo de choque, pois segundo se 

                                                 
58 “Informações por intermédio de agentes secretos”- Prontuário DEOPS/SP no. 2.431 do PCB. Vol. 4. 
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diz, serão eles sempre os iniciadores das futuras greves e 

perturbações no meio operário desta capital”59   

 

         Guarany tinha também certa perspicácia ao escolher seus alvos, ou pelo menos, 

nos seus relatórios, sabia como valorizar sua encenação, principalmente quando se 

deparava com um indivíduo que certamente interessaria à polícia. Numa reunião no 

Club dos Artistas Modernos, notou em uma moça “ que seus traços fisionômicos não 

eram de uma dama nacional. Logo tratou “de fazer camaradagem” com tal moça: 

“Entabulei conversa com ela”60. Descobriu que era uma russa, naturalizada francesa, o 

que na época era mais que suficiente para determinar as piores suspeitas por parte dos 

policiais.  

          As investidas de Guarany nos meios libertários e comunistas, para além de 

trazerem novas informações à polícia sobre as atividades de militantes conhecidos, como 

José Oiticica, Pedro Catalo, Edgar Leuenroth, Hermínio Marcos, João Cabanas, 

Aristides Lobo, Manoel Medeiros, Bixio Picciotti, Osório Cezar e Caio Prado Júnior, 

entre muitos outros, renderam uma série de novos nomes aos fichários da agência, 

principalmente entre comunistas e simpatizantes intelectuais: “A DOS deve interessar-se 

por apurar quem é, onde mora e com quem se liga o Dr. Cícero Flores de Azevedo, pois 

consta que esse homem é um dos chefes do PCB, mantendo correspondência direta com 

Moscou.”61. Mesmo ativistas que atuavam em cidades distantes da capital, longe dos 

olhos atentos do DOPS paulistano, tiveram suas atividades reveladas a partir de 

informações colhidas pelo agente: “Existe em Caraguatatuba, no litoral paulista, um 

engenheiro de nome José Rodrigues, o qual, dizem, está doutrinando todo o litoral para 

o comunismo.”62 

        Era comum, na época, os policiais pedirem aos reservados informações 

complementares sobre alguns indivíduos, para constarem nos arquivos da delegacia. 

Diversos comunistas de expressão, caso de Caio Prado Júnior, Roberto Morena, João 

Valiukas, Affonso Schmidt, entre outros, tiveram sua trajetória pessoal e política 

                                                 
59 “Informe reservado”- Guarany, 26/04/35 - Prontuário DEOPS/SP no.716 da FOSP. Vol.3. 
60 “Informe reservado”- Guarany, 18/07/33 - Prontuário DEOPS/SP no.1.680 de Tarsilla do Amaral.Doc.3. 
61 “Informe reservado”- Guarany, 28/03/34 - Prontuário DEOPS/SO no. 716 da FOSP. Vol.3. 
62 “Informe reservado”- Guarany, s/d. -Prontuário DEOPS/SP no.716 da FOSP. Vol.3. 
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esquadrinhada nesses relatórios individuais preparados pelos secretas. No começo de 

1933, a polícia havia sido alertada por seus infiltrados da presença, entre os comunistas 

de São Paulo, de um indivíduo estrangeiro, trabalhando em prol do Socorro Vermelho 

Internacional. Seu nome era Egypciano. 

        A DOS designou o secreta Guarany para colher mais informações sobre ele. No 

mês de abril, informava: “Anexo um boletim do S.V.I. que peço ler e guardá-lo a minha 

disposição, caso seja preciso, apesar da aparência ser antiquada, e ele novo, me foi 

entregue pelo Egypciano.”63    

       No mês de setembro do mesmo ano, o agente conseguiu enviar à DOS um relatório 

mais completo sobre Karlo Moussa Chon, o “egypciano”:  

 

   “Karlo Moussa Chon, indivíduo conhecido pelo vulgo de 

´Egypciano´, recebia do Socorro Vermelho Internacional 

livros, boletins e jornais para vender e distribuir em benefício 

daquela sociedade. Declarou ainda que era ele um dos 

membros de grande confiança do SVI; que o Partido tem uma 

biblioteca no prédio 112 da R. José Paulino, no Bom Retiro; 

que todos os membros de sua família são, como ele, pela causa 

russa; que tem um irmão na Rússia que é ‘gente grande no 

partido’, que tem tido várias palestras com Tarsilla do 

Amaral. 

  Karlo Moussa Chon é homem bastante inteligente e muito 

entendido nos credos extremistas. 

   Anda ordinariamente sempre só. Vi uma vez, contudo, em 

companhia de Moisés Garbas, na sede da União dos 

Operários em Fábricas de Tecidos”64 

   

         Durante suas atividades de investigação, Guarany expunha propositadamente 

alguns de seus “companheiros” a situações vexatórias, demonstrando o desprezo que 

                                                 
63 “Informe reservado”- Guarany, 6/03/33 - Prontuário DEOPS/SP no. 716 da FOSP. Vol.3. doc.421. 
64 “Informações sobre Karlo Moussa Chon” Guarany, 08/09/33 - Prontuário DEOPS/SP no.1.962 do S.V.I. 
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nutria pelos vigiados. Ainda em 1933, o agente conheceu um português, chamado por 

ele de Dr. X. Tal indivíduo, segundo Guarany, era médico, jornalista, teatrólogo e ex-

nobre. Afirma em seu comunicado:  

 

“...fui apresentado ao Dr.X., que depois de vários 

inquerimentos, pois-me ao par desse novo credo que é o 

igualitarismo. Deu-me a honra, o seu organizador, de seu 

confidencial. Incumbiu-me também dos primeiros passos dessa 

nova doutrina. Consistia essa incumbência em relacionar-me 

pessoalmente com os maiores militantes sociais, como sejam 

comunistas, anarquistas  e ensinar-lhes também os rumos 

dessa nova teoria social e reuni-los ainda numa assembléia 

secreta para discutir e combinar a maneira de imprimir o livro 

intitulado‘República Socialista igualitária’.” 65     

 

   No mesmo comunicado, Guarany relata a sua impressão pelo tal igualitarismo, 

invenção do Dr. X:  

                           

    “Essa doutrina trata-se da união dos grandes capitais 

para formar sociedades industriais, com seus lucros a serem 

divididos entre todos os trabalhadores. Essa doutrina, em 

toda sua extensão utópica e idiota, admite o Estado e a 

polícia, mas quer que todos recebam igualmente, desde o 

mais rico industrial até o pequeno lixeiro.”         

 

         Mesmo considerando a nova doutrina uma bobagem, inofensiva à ordem social e 

sujeita ao escracho dos revolucionários, Guarany resolveu continuar a investigação, que 

afinal, poderia lhe render algum fruto. Marcou duas reuniões para apresentar o novo 

ideário, a primeira com Osório Cézar e Tarsilla do Amaral, a segunda com Caio Prado 

Júnior – o que ratifica o bom trânsito do reservado nos meios intelectuais comunistas – 

                                                 
65 “Informe reservado: -Guarany, 26/11/33 - Prontuário DEOPS/SP no. 1.680 de Tarsilla do Amaral.  
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levando a presença destes o tal Dr. X. Em ambas as reuniões, a tal doutrina foi rechaçada. 

Para não perder o costume, ainda anotaria uma frase interessante à polícia citada por Caio 

Prado durante a reunião: “só o comunismo mereceria seu esforço e seu sacrifício.” 
      Guarany ainda levaria o Dr. X ao “Club dos Artistas Modernos: 

 

“Sexta-feira, dia 24, fomos tentar a última cartada no Club 

dos Artistas Modernos. Foi o maior desastre: um fracasso 

completo, absoluto, desolador: Fomos recebidos com todo o 

desprezo e até com alguma hostilidade”66  

 

        Apesar do fracasso entre os comunistas, Guarany avisava que o Dr. X. ainda não se 

tinha dado por vencido, resolvendo “tentar a luta entre os maçons...Disse-me mesmo se 

falhar na maçonaria, irá montar uma fábrica de fitas de cinema”. Seu intuito era exibir 

suas idéias via filmes para o público. 

        As autoridades policiais creditavam confiança nas informações delatadas por 

Guarany. Para a infelicidade dos companheiros anarquistas de Gusmão Soller, José 

Oiticica e outros diretamente prejudicados pelas delações do reservado, outros conselhos 

do agente para a efetivação das ações de coerção foram prontamente acatados pelos 

responsáveis alocados no aparelho policial do Estado. A aquiescência das autoridades 

demonstra a posição de poder conquistada pelo infiltrado na cena social. Uma simples 

informação de Guarany poderia significar a liberdade ou a prisão para os vigiados. 
        No dia 19 de julho de 1934, quando a Federação Operária de São Paulo já 

encontrava-se em declínio, Guarany revelou às autoridades policiais a reação nos meios 

libertários acerca do encarceramento do ex-secretário geral da Federação, o então 

adoecido e pouco ativo Hermínio Marcos. Guarany sabia que, naquele momento, a 

prisão daquele que no ano anterior era um dos campeões em citação nos relatórios 

reservados, só aumentaria a agitação na “moribunda federação”. O reservado temia que, 

graças à capitalização desse fato pelos militantes ativos,  os federados pudessem 

congregar suas forças dispersas em torno da reivindicação de liberdade para o famoso 

anarcossindicalista. Em meio à indignação dos militantes remanescentes que 
                                                 
66 Idem. 
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freqüentavam aquela sede e a formação de uma comissão para parlamentar com o Sr. 

Chefe de Polícia, o informante aquilatou aos seus superiores:  

             

“Tenho a informar, no entanto, a essa delegacia, que 

Hermínio Marcos atualmente não tem tido grande atividade, 

tendo o mesmo passado longo tempo em Batatais com as 

pessoas de sua família. Hermínio também não é o secretário 

da Federação. Este lugar de grande atividade é desempenhado 

hoje pelo sapateiro João Perez.” 67 

   

        A prisão de Hermínio Marcos, que tanta indignação causou nos meios libertários 

naquele momento, não mais foi comentada. Outros reservados atuantes nesse período na 

Federação, como José Vidotti, nem sequer a mencionaram nos seus relatórios, como 

fizeram em outros casos semelhantes. Isto pode indicar que Marcos foi solto logo após, 

arrefecendo os ânimos de seus companheiros. Porém, a polícia acompanhava os passos de 

João Perez. 

         Após o conflito entre integralistas e antifascistas conhecido como a batalha da Praça 

da Sé em outubro do mesmo ano, na qual os anarquistas, como afirma Edgar Carone68, se 

destacaram na luta de rua, a polícia voltou-se energicamente contra a Federação Operária. 

O intuito policial era aniquilar os últimos focos de resistência do anarcossindicalismo. Os 

líderes remanescentes foram encarcerados. Nesse momento, o reservado Guarany voltou 

à carga contra o sapateiro João Perez e seus companheiros:  

 

       “Reina agora a maior desorganização na sede da 

Federação Operária, pelo desaparecimento de seu chefe e de 

outros. A sede da Rua Piratininga nº. 2 fechou suas portas por 

falta de dirigentes. Se Perez for expulso dessa vez, julgo que a 

grande célula anarquista desta capital ficará, assim, acéfala. 

                                                 
67 “Informe reservado” -Guarany, 19/06/34 - Prontuário DEOPS -SP 716 FOSP, vol. 2. 
68 CARONE, Edgar. Brasil, anos de crise (1930 - 1945). São Paulo: Ática, 1989. P. 162. 
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       Agora fala-se muito nas proezas de Natalino Rodrigues no 

dia 7. Este elemento é tido como um dos principais envolvidos 

nas lutuosas ocorrências.  

       O chofer que transportou Perez e Natalino à estação é 

suspeito e convém que seja tomado em vista.  

       Também desapareceu dos meios ativos o português Antônio 

Araújo. Se este elemento estiver preso, convém processá-lo, pois 

é dos mais perigosos. Anda sempre bem armado.”  69            

             

         Por esses tempos o reservado José Vidotti entregou à polícia um boletim 

confeccionado pela Federação Operária de São Paulo que protestava contra a prisão de 

seus mais combativos dirigentes: 

                   

   “...Como é sabido, logo pela manhã do dia 08, a sede da 

Federação Operária foi violentamente invadida pela polícia, 

prendendo 4 dos operários ali presentes, entre eles os 

camaradas João Perez e Natalino Rodrigues, fechando a 

seguir o salão, postando na porta, durante 8 dias, vários 

soldados de carabina. No decorrer dos dias seguintes, muitos 

outros camaradas foram presos, e entre eles, o corretor 

Antônio Araújo e o chofer  A Soares”.70   

 

         João Perez, apontado anteriormente por Guarany, foi detido em companhia de 

Natalino Rodrigues no dia seguinte aos distúrbios. Os outros dois citados no relatório do 

agente foram presos logo depois, inclusive o chofer Soares, do qual, no momento da 

delação, o reservado nem sequer conhecia o nome. Dessa maneira percebemos como as 

notícias de Guarany ajudaram a atingir o objetivo da polícia, que era determinar o fim das 

atividades dos anarcossindicalistas da FOSP, verdadeiras pedras no sapato do projeto 

sindical elaborado pelo governo. Como informou posteriormente o reservado Vidotti: 

                                                 
69  “Informe reservado” -Guarany - Prontuário DEOPS/SP no. 716 FOSP - Vol. 3. 
70 “Boletim da FOSP aos operários” - Prontuário DEOPS/SP no. 716 da FOSP. Vol.3. 
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“Ali não se tem cogitado sobre atentados terroristas pessoais ou coletivos, quando 

Natalino Rodrigues e João Perez Parada freqüentavam aquela sede, estes planos ali se 

concentravam” 71 

         Alguns meses mais tarde, em dezembro de 1934, informando sobre o paradeiro dos 

ex-prisioneiros João Perez e Antônio Araújo, que estavam prestes a serem condenados, 

provavelmente à pena de expulsão, pois Perez era espanhol e Araújo português, Guarany 

afirmaria: “Perez, sabendo do seu caso, ‘pirou’, parecendo que para a cidade de Barretos, 

parecendo que o mesmo fez Araújo”72. Em outro documento desse período, já em 1935, o 

reservado ainda alocado na sede da FO comunica ao “amigo e chefe Luís Apolônio”: 

“Tudo calmo no setor revolucionário...dir-se-ia a inexistência dessa gente”73  

          Guarany ainda vigiaria a Federação por mais algum tempo, informando os policiais 

da situação de penúria que vivia a outrora poderosa entidade dos anarcossindicalistas de 

São Paulo: 

 

 “Como informei há dias verbalmente, a Federação Operária 

mudou-se para a Praça da Sé, nº.39. Como este prédio é 

pequeno, fui encarregado de procurar outro em melhores 

condições. O prédio da Quintino Bocaiúva, que estava em 

atraso de aluguéis, três meses, já foram pagos esses 

atrasos.”74 

         

         Após seus trabalhos na Federação Operária, Guarany andou acompanhando 

algumas reuniões da ANL. Após a Intentona Comunista de novembro de 1935, o 

reservado procurou se infiltrar no Partido Socialista Brasileiro, que na época ainda 

funcionava legalmente. O último informe reservado encontrado com sua assinatura, no 

âmbito dessa pesquisa, foi enviado à delegacia em 12 de dezembro de 1935, com o aviso 

de “urgente” sobre o texto. Tratava da preparação, pelos socialistas, da depredação e 

                                                 
71 “Informe reservado”- José Vidotti, 09/05/35. Prontuário DEOPS/SP no. 716 da FOSP. Vol.3.  
72 “Informe reservado” - Guarany, 24/12/34. Prontuário DEOPS/SP no. 716 da FOSP. Vol.3  
73 “Informe reservado”- Guarany, 09/04/35. Prontuário DEOPS/SP no. 716 da FOSP. Vol.3. 
74 “Informe reservado” - Guarany, 17/05/35 - Prontuário DEOPS/SP no.716 da FOSP. Vol.3. 

 138



 

empastelamento de um jornal fascista mantido pela colônia italiana da capital, o fascio 

italiano:   

 

    “Por iniciativa do Partido Socialista, conforme já temos 

conhecimento, realizar-se-á, domingo próximo, dia 13, um 

comício popular de protesto ‘contra a guerra’ no Largo São 

Paulo. Este fato em si não exigiria maior atenção do que o 

normalmente exigido para casos semelhantes, se não fosse a 

versão corrente entre os elementos revolucionários do 

empastelamento do ‘Fascio italiano’ desta capital, situado à 

Alameda Barão de Limeira, após a realização do comício. 

   Para não agravar a situação da ANL, a depredação 

planejada deverá ser iniciada por soldados do exército, sendo 

que só então entrarão em ação os demais ‘companheiros’.”75  

 

         É interessante notar que o possível término da carreira de agente duplo de Guarany 

aconteceu no momento em que a repressão pós-intentona começou a atingir seriamente os 

grupamentos paulistas dos militantes da revolução social. A intensidade da repressão 

pode ter sinalizado aos militantes a verdadeira posição de Guarany, pois num momento 

em que os seus antigos companheiros encontravam-se presos ou em rigorosa 

clandestinidade, o reservado trafegava nas organizações de esquerda que ainda podiam 

atuar, no caso, o PSB. 

        No mais, devemos salientar que era de praxe da delegacia utilizar as informações 

contidas nos relatórios reservados durante os interrogatórios dos presos, colocando-as 

como um meio de quebrar a resistência daqueles que procuravam “montar” uma história 

durante o interrogatório, despistando os policiais com respostas falsas. As minuciosas 

informações eram então apresentadas ao detento, na tentativa de mostrar ao interrogando 

que a polícia havia acompanhado seus passos, verificando diversas de suas ligações. 

                                                 
75 “Informe reservado” -Guarany, 12/12/35 - Prontuário DEOPS/SP no. 1.009 do Partido Socialista 
Brasileiro. Vol.1. 
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Dessa maneira, tornavam-se inócuas suas tentativas de enganar os policiais.76 Um risco 

dessa prática era tornar o delator conhecido dos delatados. Como no caso dos anarquistas 

citados, é provável que outros militantes e simpatizantes das doutrinas da revolução 

social tenham sido presos com base nas delações de Guarany. Pode ser que no andamento 

dos interrogatórios e inquéritos policiais montados a partir de suas informações, alguém 

tenha reconhecido o delator. 

        O estilo de escrever de Guarany, definido anteriormente como “irônico, propenso a 

blagues e marcado por pedantismos literários”77, era inconfundível entre os comunicados 

reservados preparados pelos agentes da delegacia. Após dezembro de 1935 não 

encontramos mais documentos escritos com sua marca pessoal, reforçando a hipótese de 

que Guarany deixou de exercer naquela época sua atividade de agente duplo. Pode ser 

que ele tenha sido aproveitado em outros serviços ao encargo do DOPS, tal qual o já 

citado Léo Ivanoff, que foi reservado, decifrador de criptogramas e censor postal. Isso 

acontecia com agentes que pareciam serem respeitados por seus superiores, caso de 

ambos, que então só ocasionalmente exerciam as atividades de delação. Essa hipótese é 

levantada nesse trabalho devido ao fato de termos achado nos arquivos da delegacia um 

informe reservado, datado de 1940, assinado por um tal “X-Z”, no qual encontramos a 

mesma mescla de pedantismo e preconceito que caracterizava o estilo de Guarany ao 

escrever seus comunicados, transparecendo  o mesmo profundo desprezo do velho delator 

pelas idéias, posturas, caráter ou sorte de seus observados:  

            

  “Para maior desgraça, ainda, de tudo que vemos, é, ou 

fizeram secretário do PC desta capital, o ferroviário Mário 

Scott, indivíduo que pelo seu modo de se expressar 

demonstra não ter concluído nem o curso primário. Isto só 

serve para que outros estrangeiros, que se encontram no 

Brasil, concluam que essa terra não tem dono e que podem 

eles, agora, como ontem, saírem às ruas, gritando ‘nós 

                                                 
76 A descrição dessa prática policial pode ser observada no inquérito policial montado pelo DOPS contra o 
comunista José Maria Crispim. O prontuário de Crispim nos arquivos do DEOPS/SP é o de número 46.537.   
77 CAMPOS, Alzira Lobo - Tempos de Viver: dissidências comunistas em São Paulo. (opus cit.) P. 318. 
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querrremos constituinte’...Mário Scott, em seu discurso, 

falou em ‘satirfação’, ‘poblema’, ‘curtura’ e etc”78      

           

        É interessante citar que esse é o único documento encontrado com a assinatura de 

“X-Z”. 

 

3. Movimento sindical e polícia: a atuação do reservado Mário de Souza.  

 

         Outro reservado de destaque no corpo de espiões da polícia política e de ordem 

social, que, como Guarany, prestou serviços em diversas frentes para a delegacia e cuja 

trajetória profissional, explicitada em seus comunicados, vale a pena ser observada, foi 

Mário de Souza. O secreta em referência atuou como agente duplo entre 1933 e 1935, 

embora encontremos durante a pesquisa junto aos arquivos do DEOPS/SP relatórios 

reservados datados de 1932 nos quais o estilo característico de sua redação  – que como 

a de Guarany, tinha seus traços de originalidade – esteja presente, levantando a hipótese 

que o reservado tenha ingressado nos quadros da DOS naquele ano. Esses documentos, 

assim como outros relatórios de infiltração constantes da primeira pasta do prontuário nº. 

716 da Federação Operária, tiveram a assinatura do responsável pela elaboração 

deliberadamente recortadas do papel. Salientamos que não encontramos tal 

procedimento em mais nenhuma pasta dos arquivos do DEOPS/SP. Tal cuidado com os 

documentos constantes dessa pasta talvez se explique pela exposição desses a indivíduos 

não pertencentes aos quadros policiais, como autoridades do judiciário. Outra hipótese é 

a utilização desses em cursos para a formação de novos agentes, pois existem nos 

prontuários do DEOPS/SP em meio aos documentos de diversas pastas, avisos assinados 

por Luís Apolônio, entre outros, informando da retirada de documentos para esses fins.  

         Muitas vezes as informações passadas para a delegacia pelo reservado Mário de 

Souza, em seus comunicados, estavam organizadas como se fossem notícias num jornal, 

que antes do relato do fato observado, era antecedida por um título, destacando o 

assunto. A maioria de seus relatórios noticiava sobre acontecimentos diversos, coletados 

em locais e situações diferentes. Sua escrita era objetiva, bem ao gosto dos padrões 

                                                 
78 Idem. O documento em questão repousa no Dossiê DEOPS/SP no. 30-C-1. Fls.892. 
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requeridos por seus superiores para elaboração de comunicados. Também encontramos 

em seus relatórios, como nos de Guarany, o aconselhamento sobre futuras ações que 

deveriam ser desempenhadas pelo aparelho repressivo do Estado, destinadas a seus 

superiores hierárquicos:  

 

    “O Comício da Federação Operária 

      O comício que deveria se realizar no dia 06 p.p., realizar-

se-á hoje, à noite, conforme manifesto junto. Vão tratar dos 

protestos contra a carteira profissional e contra a carestia dos 

gêneros de primeira necessidade. 

        Fernando Parres 

      É este o nome do elemento que falou na reunião de 05 p.p., 

no Largo São José do Belém, nº.23, e que aí consta de uma 

lista com o nome de Fernandes (espanhol). É de fato espanhol 

e é 1o secretário dos tecelões. É comunista e ativo agitador. 

      Jornal ‘A Plebe’ 

     Os dirigentes de ‘A Plebe’ estão fazendo correr várias 

listas de subscrição pró‘A Plebe’. Numa dessas listas, segundo 

disse um trabalhador deste jornal, assinou um delegado de 

polícia a quantia de 50$. Estou investigando para saber quem 

é esse delegado... 

    Cypriano Cruz 

    Penso ser conveniente mandar um reservado investigar as 

atividades de Cypriano Cruz em seu botequim à Rua Senador 

Paulo Egydio, nº4. Tenho presenciado muitíssimas vezes esse 

elemento fazendo aberta propaganda comunista. É pertencente 

à ala progressista. Milita ao lado de Otávio Ramos e 

atualmente, apesar de não ser operário, é presidente da 

Federação Sindical Trabalhista de São Paulo, cujo 

reconhecimento oficial está dependendo de solução do 

Ministério do Trabalho. A minha proposta visa unicamente 
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positivar por outro inspetor o que afirmo ser as atividades de 

Cypriano79. 

 

        Em 25 documentos reservados elaborados por Mário de Souza, coletados nessa 

pesquisa, o agente delatou as atividades de agitação e propaganda, as andanças e 

viagens, as falas em assembléias e palestras, entre outras implicações em acontecimentos 

investigados pelo DOPS, de cerca de setenta indivíduos, entre anarquistas, comunistas, 

socialistas e simpatizantes. Como Guarany, Mário de Souza destacava-se pelo bom 

trânsito nos meio revolucionários. Notícias sobre o paradeiro de comunistas conhecidos 

da polícia eram enviadas ao DOPS, que dessa maneira atualizava seus fichários:  

 

   “Astrojildo Pereira encontra-se na capital federal: 

    O chefe comunista Astrojildo Pereira encontra-se 

atualmente na capital da República. Esteve em São Paulo, 

vindo do Uruguai e aqui contraiu enlace com uma filha de 

Everardo Dias. Segundo rumores espalhados pelos próprios 

comunistas, ele foi expulso do partido e passaria por isso 

para o grupo de oposição”80 

 

          Em outra ocasião, a polícia política e de ordem social tomou conhecimento da 

estadia em São Paulo do então dirigente do PCB, Paulo de Lacerda, graças aos relatórios 

de Mário de Souza: “Encontra-se nessa capital o conhecido stalinista Paulo de Lacerda. 

Ainda outro dia, esteve na casa de um ‘camarada’, deixando ali material de 

propaganda”81. Entre as anotações do reservado que merecem destaque, podemos citar a 

denúncia (ou sugestão) da participação de comunistas em um atentado ao Consulado do 

Peru, país que na época vivia uma intensa repressão política e social: 

  

    “Consulado do Peru: 

                                                 
79 “Informe reservado” - Mário de Souza, 06/04/33 - Prontuário DEOPS/SP no.2.431 do PCB. Vol.1 doc.71 
80 “Informe reservado”- 11/06/32 - Prontuário DEOPS/SP no.716 de FOSP. Vol.1 doc. 62. 
81 “Informe reservado”- Mário de Souza, 02/01/33 - Prontuário DEOP/SP no.716 da FOSP. Vol.1. 
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     Estou informado que um comunista de nome Mathias 

Ramos é sabedor dos que tomaram parte no atentado contra 

o consulado do Peru. Segundo disse meu informante, os 

elementos que ali foram pertencem à Juventude Comunista e 

à Federação Sindical e há entre eles elementos do consulado 

da Colômbia. Ao todo foram 23 pessoas. Continuarei a 

investigar o caso.”82 

 

         Uma atividade na qual Mário de Souza se destacava, no âmbito do jogo duplo 

realizado pelos agentes da DOS, era localizar as casas dos “camaradas” procurados pela 

polícia. Diversos endereços de comunistas e anarquistas foram delatados pelo agente. 

Devemos lembrar que o ambiente de perseguição contínua que era vivido pelos 

militantes da revolução social não aconselhava que esses “abrissem” o local de sua 

moradia, mesmo para seus companheiros de atividade. O acesso a essas informações 

reforça a impressão que Mário de Souza, como Guarany, desfrutava de relações de 

amizade, de intimidade, nos círculos da sociabilidade revolucionária. Entre os endereços 

delatados pelo agente encontram-se o do anarquista Alberto Rossi e dos comunistas 

Vicente Farracio83 e Isaac Roethman84. O secreta chegou a enviar a seus superiores 

comunicados que só traziam endereços, como um datado de abril de 193385, no qual a 

localização das residências dos comunistas Telesforo Baschella, Ozório Cézar e Perjusch 

Elias eram anunciadas à polícia. Mesmo o endereço carioca do anarquista José Oiticica 

foi anexado aos arquivos da DOS paulista graças ao reservado: 

 

   “José Oiticica:  

    O endereço de José Oiticica no Rio é Avenida Passos, 25, 

livraria. Junto envio duas cartas e dois boletins do Comitê 

Anti-Guerreiro, os quais peço para devolver logo que seja 

                                                 
82 “Informe reservado”- Mário de Souza, 1933 - Prontuário DEOPS/SP no.716 da FOSP. Vol.3. 
83  Idem.  
84 “Informe reservado” - Mário de Souza, 14/03/33 - Prontuário DEOPS/SP no.2.299 de Isaac Roethman. 
85 “Informe reservado”- Mário de Souza, 17/03/33 - Prontuário DEOPS/SP no.188 de Hermínio Marcos. 
Doc.70  
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possível, porque me foram emprestados. São dos arquivos da 

União dos Trabalhadores da Light.”86        

 

          A possível intimidade com indivíduos dos círculos revolucionários, assim como o 

acesso do reservado aos arquivos da União dos Trabalhadores da Light, explicam-se por 

Mário de Souza ter sido funcionário dessa companhia e membro do sindicato referido, já 

depois de iniciada suas atividades de delator. Suas ligações com importantes sindicalistas 

dos meios revolucionários de São Paulo, que tinham suas atividades delatadas à DOS 

pelo reservado, sugerem que no referido sindicato, Mário de Souza alcançara uma 

posição de destaque. A preocupação com a questão sindical era uma constante nos 

comunicados do referido agente. Sempre que possível, Mário de Souza procurava 

demonstrar à polícia as brechas encontradas pelos extremistas nas leis trabalhistas para 

continuarem atuando nas organizações operárias da capital:  

 

  “Mais de uma vez tenho informado que a lei de 

sindicalização está servindo ao interesse dos comunistas, 

especialmente dos chamados trotskistas. 

   Ainda no 1o de maio, no comício manifestação levado a 

efeito pela coligação dos sindicatos proletários de São Paulo, 

com adesão dos comunistas do PC e dos elementos do Partido 

Socialista, esta minha afirmativa ficou patenteada. Não 

bastava que os trotskistas estivessem movimentando a lei de 

sindicalização. Desta vez os extremistas Manoel Medeiros, 

Antônio Justo (de Guaratinguetá), Hércules Santana e Manoel 

Marques, usaram em um comício que se realizava em prédio 

fornecido pelo Estado a verdadeira linguagem marxista. Creio 

que se as coisas continuarem nesse pé, seria melhor deixá-los 

agir livremente. Julgo que estes são mais perigosos no 

momento que os próprios adeptos do PC. Pelo menos os do PC 

                                                 
86 “Informe reservado” - Mário de Souza, 06/04/33 - Prontuário DEOPS/SP no.2.431 do PCB. Vol.1 
doc.71. 
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se julgam inteiramente perseguidos pela polícia, ao passo que 

os trotskistas estão amparados pela lei de sindicalização”87  

  

          Hanna Arendt já afirmou que os agentes duplos, muitas vezes, eram motivados por 

uma dupla ambição, de ascender tanto na polícia como nas organizações vigiadas.88 

Possivelmente, essas ambições estavam no horizonte de Mário de Souza. A atividade de 

secreta lhe trazia vantagens duplas: ao mesmo tempo que com suas atividades 

conquistava a confiança dos policiais e os benefícios outorgados pelo aparelho policial 

do Estado, como a imunidade e apoio em sua trajetória como sindicalista – e um 

provável salário por parte da polícia – podia, com a delação, livrar-se dos desafetos nos 

meios operários. Não se deve perder de vista que o sindicalista iniciou sua carreira de 

agente duplo num momento em que o cerceamento estatal sobre o movimento operário 

radicalizava-se, com a vigilância do DOPS intensificada sobre suas associações, 

buscando fazer valer as prerrogativas das leis trabalhistas outorgadas por Getúlio Vargas. 

Talvez Mário de Souza tenha percebido que esse era o momento ideal para cortejar uma 

posição de poder na União dos Trabalhadores da Light e por que não, no movimento 

sindical paulistano.  

         Talvez isso explique a preocupação do agente em atacar, com as informações 

prestadas à polícia, os indivíduos e grupos que, apesar da implementação das leis 

trabalhistas, não haviam sido atingidos pelas suas restrições e ainda conseguiam atuar no 

movimento sindical. Contra esses, Mário de Souza elaborou diversos documentos, caso 

do já citado Cypriano Cruz, que estava entre seus principais desafetos. Aliás, todo o 

grupo denominado por ele de “comunistas colaboracionistas”, citados anteriormente, 

entre os quais, segundo o reservado, Cypriano era um dos líderes, tinha sua atuação 

observada e advertida à policia pelo reservado: 

 

    “Há entre os comunistas uma ala, que não tem grandes 

compromissos com o partido e que está infiltrando-se entre os 

operários bem intencionados. O fito desses elementos é 

                                                 
87 “Informe reservado”- Mário de Souza, 03/05/34 - Prontuário DEOPS/SP no.2.431 do PCB. Vol.4 
doc.439. 
88 ARENDT, Hanna - O sistema totalitário. Lisboa: Ed. D. Quixote, 1978. P.537 
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construir sobre bases sólidas as organizações para as lutas do 

futuro; assim eles ingressarão nos sindicatos reconhecidos 

pelo Ministério do Trabalho e aos poucos vão ganhando 

confiança dos operários, ao mesmo tempo que vão 

doutrinando no credo vermelho, progressivamente, todos com 

quem eles tiverem relações. É um meio hábil e seguro, pois, 

visa, despistar a polícia, que nunca poderá suspeitar de que 

numa organização fiscalizada pelo Ministério do Trabalho, 

haja elementos extremistas...A esta ala que podemos chamar 

de ‘progressista’ ou ‘colaboracionista’ pertencem o dr. Otávio 

Ramos, Cypriano Cruz, Guarany, Natalino Graziano, 

Rodrigues Cristovam...”89  

 

          Mário de Souza parecia manejar as informações contidas em seus relatórios de 

modo a incriminar esses militantes de esquerda que ainda podiam atuar com certa 

liberdade na cena social. Outro elemento ao qual o reservado dedicava muita atenção era 

o Conde Francisco Frolla, um dos fundadores do Partido Socialista Brasileiro, que apesar 

de não ser sindicalista, era um intelectual que mantinha ascendência nas discussões sobre 

os rumos que deveriam ser tomados pelo movimento operário. Sua influência fazia notar-

se principalmente na numerosa colônia italiana da capital. Quando este mostrou interesse 

em publicar uma revista com o nome de Socialismo, o reservado afirmou: “Sabemos que 

Frolla é socialista radical, ou melhor comunista e sua revista servirá para propaganda 

comunista.”90 

         O reservado saiu a campo procurando colher informações sobre Frolla. Pouco 

tempo depois, enviou novo relatório sobre suas atividades, coletando indícios mais que 

suficientes para o empastelamento de sua revista e instauração de um inquérito policial 

contra o referido conde:  

 

                                                 
89 “Informe reservado” - Mário de Souza, 10/03/33 - Prontuário DEOPS/SP no. 2.431 do PCB.Vol.1 
doc.64. 
90 “Informe reservado”- Mário de Souza - 09/03/33 - Prontuário DEOPS/SP no.2.431 do PCB vol.1 doc.57. 
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   “Este homem, que se acha infiltrado no Partido 

Socialista, tem instruções da Internacional Socialista de 

Paris, para conduzir o PSB à linha de ação revolucionária 

internacional. Como há pouco informei, tenho recebido 

denúncias de que o mesmo tem recebido numerosa 

correspondência estrangeira em sua casa”91    

 

         A agitação nas oficinas da Light também não passava desapercebida ao olhar do 

espião. Elementos que se destacavam na propaganda no interior da companhia eram 

rapidamente entregues à polícia em seus comunicados:  

 

   “O trabalhador Henrique José Galvão, das oficinas da 

Light, tem ali desenvolvido grande propaganda para que os 

trabalhadores dêem adesão à Federação Sindical Regional. 

Este homem parece um bobo; entretanto é um ativo 

propagandista. É auxiliado por um espanhol que quer se 

apossar da União dos Trabalhadores da Light, para melhor 

agir”92  

 

          Como todos os reservados, Mário de Souza sabia que para alcançar seus objetivos 

deveria tomar um imenso cuidado. O jogo duplo dependia primordialmente da descrição. 

Ser descoberto seria a ruína de seus possíveis projetos pessoais, tanto no meio sindical, 

do qual seria enxotado, como no serviço reservado da polícia política e de ordem social, 

pois estaria inutilizado para o exercício da espionagem. As ambições dos reservados 

impunham a cautela como um atributo sempre valorizado em seus relatórios. Numa 

ocasião, Mario de Souza avisou o “desaforo à polícia” que foi a distribuição do jornal 

anarquista proibido O Trabalhador. Nesse comunicado, ele recomenda cuidados aos 

policiais caso fossem tomadas medidas contra seus diretores: “É necessário que isto se 

faça de tal maneira que não saibam ao menos por enquanto que houve a denúncia. Se 

                                                 
91 “Informe reservado” - Mário de Souza, abril de 1933 - Prontuário DEOPS.SP no.716 da FOSP - vol.2 
doc.12 
92 “Informe reservado”- Mário de Souza, 1933 - Prontuário DEOPS/SP no.716 da FOSP. Vol.3 boletim12. 
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procederem de outra maneira, poderei ser descoberto”93. Como avisamos no II capítulo, 

os reservados do corpo da DOS sabiam que se expostos, poderiam ser até justiçados por 

seus “companheiros”. Adquiriram a consciência que não deveriam tornar-se inoportunos. 

Entre as necessidades das demandas policiais, que exigiam rapidez para a resolução dos 

casos, e os perigos característicos de suas atividades, muitos preferiam desenvolver suas 

investigações tomando a paciência como uma regra. Com a palavra, novamente, Mário 

de Souza: “Oswald de Andrade e Pagu: Estes dois elementos estão em atividades; 

segundo soube, eles têm recebido várias pessoas em sua residência, quase sempre à 

noite. Não sei onde residem e não quis investigar do informante”94.   

          Alguns informes do reservado demonstram que, durante suas atividades de 

infiltração, o agente teve a impressão que estava na iminência de ser descoberto nos 

meios vigiados. Vejamos um documento, datado de maio de 1933, no qual ele indica aos 

policiais alguns funcionários alocados no aparelho estatal que mantinham com os 

extremistas relações de cordialidade, ou mesmo, simpatia e identificação com a causa:  

 

  “O comunista Manuel Vigo, que pertenceu à Light, esteve 

no Departamento do Trabalho, e lá teve a promessa que não só 

ele seria readmitido na Light como também lhe diriam quem é o 

elemento da Light que o denunciou. Ele falou com um tal 

Cunha, comunista, empregado no Departamento do Trabalho. 

Ele disse que esse senhor está muito interessado em saber o que 

de fato há com ele, Vigo, e quer que se desmascarem os espiões 

da Light. 

    No Departamento do Trabalho há outros comunistas, além 

de Pedro Cunha. Bem conhecidos são o capitão Vieira e o 

Fragoso. Ora, estes homens mais o Cunha têm seus amigos na 

polícia e não será por certo muito difícil eles saberem o que se 

                                                 
93 “Informe reservado” - Mário de Souza, 28/03/33 - Prontuário DEOPS/SP no.716 da FOSP. Vol.2, 
boletim 13.  
94 Idem 
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tem passado. Por isso acho bom uma providência visando não 

se permitir que eles descubram nossos passos” 95.    

 

         As perturbações de Mário de Souza ainda demorariam um pouco para passar. Em 

outro comunicado enviado à delegacia, decorrido 50 dias desse último, o reservado 

recomendaria o “máximo sigilo” nas informações delatadas. Essas se referiam à 

distribuição de panfletos pelo PCB, revelando também as decisões tomadas em uma 

reunião realizada pelos ativistas da “Bandeira dos 18”, organização de fomento do 

pensamento revolucionário em São Paulo. Tais precauções, alertou Mário de Souza, 

deveriam ser tomadas, pois: “tenho inimigos em todo lugar, principalmente na polícia. 

Estou em vias de saber os nomes.”96  

         Não encontramos durante nossas atividades de pesquisa outros indícios de uma 

investigação recíproca entre o infiltrado e os indivíduos que, colocados no aparelho de 

Estado, cumpriam o papel de exercer a contra-informação a serviço das organizações 

revolucionárias. A literatura especializada já evidenciou essa prática por parte dos 

grupamentos da revolução social.97 Se de fato algo assim se consumou na experiência do 

reservado, parece que esse levou a melhor, pois continuou a exercer suas atividades por 

mais dois anos, até 1935. 

          Mário de Souza quis livrar-se dos radicais do movimento operário e, para isso, 

fingiu ser um deles. As atividades de sindicalista abriram-lhe as portas de acesso aos 

locais de discussão e decisão das reivindicações trabalhistas. Entre as assembléias que 

freqüentou, exercendo dissimuladamente a delação, podemos citar as dos operários da 

Light, dos operários em companhias telefônicas, da União dos Trabalhadores em 

Fábricas de Tecidos, da Liga Operária da Vila Anastácio e Lapa, da União dos 

Profissionais do Volante, entre outras. Qualquer notícia sobre agitação nas oficinas, 

preparativos de greve e trocas nas diretorias dos sindicatos, eram avisadas à policia pelo 

reservado. Havendo a possibilidade de infiltrar-se junto a essas diretorias ou comissões, 

o grumiro não desperdiçava a chance:  

                                                 
95 “Informe reservado”- Mário de Souza, 10/05/33 - Prontuário DEOPS/SP no. 2.431 do PCB. Vol.1 
doc.93. 
96 “Informe reservado”- Mário de Souza, 30/06/33 - Prontuário DEOPS/SP no.2.431 do PCB. Vol.1. 
97 Ver WAACK, William - opus cit. P. 324. 
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   “Aliança dos Trabalhadores em Transporte: 

    Alguns elementos ferroviários e motoristas estão cogitando 

da organização de uma aliança dos trabalhadores em 

transporte. Essa organização terá apoio de elementos da 

Estrada de Ferro Central do Brasil, da SPR, Sorocabana, 

Rede Sul-Mineira, Oeste de Minas, Paulista, Mogiana, 

Leopoldina, Cantareira de Niterói, Light do Rio e São Paulo, 

choferes do Rio e São Paulo. 

   A sua organização ainda é problemática, porém, já há vários 

elementos de todas essas em atividades, certos dos seus 

planos. Pretendo fazer parte dessa aliança.”98       

 
         O reservado também se infiltrou na Federação Sindical Regional, causando 

imensos problemas para os comunistas atuantes nessa organização. Muitas atividades de 

agitação e propaganda que seriam realizadas pelos comunistas eram antecipadas à polícia 

pelo agente. Merece destaque o boletim enviado à delegacia em 9 de março de 1933, no 

qual Mário de Souza denuncia as datas de realização e os assuntos que serão abordados 

na Conferência Sindical Regional:  

    

     “Deverá se realizar nos dias 22, 23, 24 e 25 do corrente a 

Conferência Sindical Regional. Não será pública essa 

conferência, e a ela só comparecerão elementos 

representativos do Partido Comunista, embora residam fora 

da capital. Nessa conferência será estudada a situação geral 

da política capitalista mundial, cuidando com mais interesse 

da política brasileira”99 

 

         Suas atividades nos meios stalinistas da capital renderam à polícia outras 

informações preciosas, além das já citadas nesse trabalho. Pontos de encontros entre os 
                                                 
98 Idem 
99 “Informe reservado” - Mário de Souza, 9/03/33 - Prontuário DEOPS/SP no. 163 de Galeão Coutinho.  
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militantes foram delatados às autoridades. O reservado indicou também locais de 

reuniões  habitualmente utilizados pelos comunistas. Um desses locais tratava-se de um 

quarto nas proximidades do Cemitério da 4a Parada, na Água Rasa, próximo à Avenida 

Álvaro Ramos. Lá reuniam-se os membros de destaque da Federação Sindical, traçando 

estratégias para sua atuação no movimento operário da capital. O local ermo, perto de 

um cemitério, pouco freqüentado à noite, período habitual das reuniões, demonstra certo 

zelo pelas condições de segurança que deveriam envolver a militância dos ativistas 

ligados ao movimento comunista. Isso não impediu que o sindicalista da Light fosse 

convidado a participar de uma das reuniões. Talvez tal convite se justifique, pois nessa 

conversa se discutiria as diretrizes a serem tomadas numa assembléia dos funcionários 

da empresa, na qual, entre outros assuntos, seria escolhida uma nova comissão executiva 

para o sindicato:  

 

       “Todas as quartas feiras os militantes da Federação 

Sindical Regional reúnem-se à noite em um quarto adiante 

ao cemitério da 4a Parada...Na reunião de quarta feira 

passada foi discutida a assembléia da Light e deliberou-se 

organizar um comitê de ação contra a Federação Operária, 

criando ainda outros meios de desmascaramento dos 

elementos da FO, que fazem obra patronal” 100  

 

          No mesmo documento, o reservado, que acompanhou tal assembléia, informaria 

que as propostas comunistas foram rejeitadas pelos operários, deixando-os “maus 

satisfeitos”, pois os funcionários da Light, além de apoiarem os anarcossindicalistas da 

FOSP, escolheram uma comissão executiva contrária às suas orientações. Afirmaria 

também que estava prestes a descobrir uma caixa postal mantidas pelos stalinistas que 

recebia correspondência do Partido Comunista Francês: “Ainda hoje vi um boletim desse 

partido escrito em língua italiana.”101 

                                                 
100 “Informe reservado” - Mário de Souza, 28/03/33 - Prontuário DEOPS/SP no.716 da FOSP. 
101 Idem. 
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          Ainda sobre a movimentação sindical dos comunistas, o reservado delataria aos 

policiais os protestos dos comunistas em 1933 pelo não reconhecimento do partido pelo 

Supremo Tribunal Federal.102 Habitualmente preocupado com a possibilidade de os 

comunistas conseguirem aval para uma organização legal, Mário de Souza colocou aos 

policiais que os militantes de São Paulo estavam dedicando todo seu esforço, em maio de 

1933, para a formação da União Operária Camponesa, caracterizando-a, como havia lhe 

informado um elemento participante, como a “organização que substituirá o PCB na luta 

política do país”.103 Nos meses seqüentes, o reservado participou de outras reuniões dos 

militantes, denunciando o conteúdo das discussões e o local de realização à polícia, 

como a acontecida no Alto da Casa Verde, na qual foi “escolhido o comitê de zona da 

capital e o secretariado político do PC”.104 Quando não era avisado sobre a realização 

das reuniões, seus companheiros informavam sobre seu conteúdo, caso de uma 

acontecida na Chácara Castelli:  

  

    “Estive na R. Antônio de Barros e ali tive informações de 

que os comunistas têm se reunido na Chácara Castelli. A 

última reunião foi realizada na quarta feira, tratando nela os 

seguintes assuntos: arregimentação do proletariado para a 

luta de classes, lançamento de um protesto contra as prisões 

de operários pelo delito classista, protesto contra a expulsão 

de João Levet, lançamento de um manifesto desmascarando os 

anarquistas, que segundo eles, são traidores do proletariado e 

alguns, até trabalham na polícia. 105 

 

          Apesar da intransigência ser a marca característica da disputa pela hegemonia no 

movimento sindical, travada entre os comunistas da Federação Sindical e os 

anarcossindicalistas da Federação Operária, os quais evitavam manter relações amistosas 

e habitualmente, no calor das discussões de assembléias, chegavam às agressões físicas, 
                                                 
102 “Informe reservado” - Mário de Souza, 12/04/33 - Prontuário DEOPS.SP no.716 da FOSP, vol.3. 
103 “Informe reservado”- Mário de Souza, 10/05/33 - Prontuário DEOPS/SP no.2.431 do PCB. Vol.1. 
104 “Informe reservado” - Mário de Souza, 19/08/33 - Prontuário DEOPS/SP no.716 da FOSP. Vol. 4. 
105 “Informe reservado”- Mário de Souza, 30/06/33 - Prontuário DEOPS/SP no.2.431 do PCB. Vol.1 
doc.81. 
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o infiltrado, como outros no âmbito do corpo reservado do DOPS/SP, conseguia manter 

bons relacionamentos com elementos de ambas correntes. No caso de Mário de Souza, 

cujas atividades como sindicalista deviam o obrigar a tomar posições, isso demonstra sua 

grande capacidade de dissimulação, talvez de encenação, conforme o cenário e a platéia. 

A seu favor estava sua posição de sindicalista da União dos Trabalhadores da Light, 

filiada naquele período à FOSP, o que facilitava seu acesso aos militantes daquela 

associação, gerenciada pelos anarquistas de São Paulo.      

          Em suas investidas na FOSP, os relatórios do espião reforçavam o coro de seus 

colegas do corpo policial reservado sobre as falas comprometedoras de Luís Papero, 

Pedro Catalo, Florentino de Carvalho, Hermínio Marcos Hernandez, entre outros, nas 

assembléias sindicais e conferências de propagação do ideário anarquista e 

anarcossindicalista. Segundo um comunicado, datado de 1933, da boca do próprio 

Hermínio Marcos, então diretor da FOSP, o espião ouviria uma história que contou em 

detalhes às autoridades da Ordem Social. Seu possível intuito era incitar as autoridades, 

em especial ao Dr. Cayubi, então recém nomeado Delegado de Ordem Social, a  

endurecerem as ações de vigilância e contenção sobre os anarquistas atuantes nos meios 

operários: 

  

    “Os elementos da FO dizem que foram convidados a 

comparecerem dia 14 à presença do Dr. Delegado de Ordem 

Social. O Hermínio Marcos diz que apenas três dos diretores da 

Federação atenderam a esse convite, sendo que estes ouvidos pelo 

Dr. Caiuby, que lhes disse reconhecer a força que possui a 

Federação, mas que devia censurá-la por ter feito publicar um 

boletim que, a todos ameaça, desde o interventor até a própria 

tranqüilidade social e pública. Disse que o Dr. Caiuby lhe fizera 

ver que o Dr. Chefe de Polícia pretendia fazer fechar a Federação, 

e só não fazia atendendo a força que dispõe a mesma, embora essa 

não tenha armas (tem homens, mas não estão armados para uma 

luta). Queria o Dr. Chefe de Polícia evitar derramamento de 

 154



 

sangue, por isso procurava ter entendimento para que a Federação 

mudasse de procedimento... 

   O Hermínio, referindo-se ao encontro com as autoridades, disse 

que agora tem conhecimento que a polícia teme a Federação, e por 

isso, ia mandar imprimir e distribuir violentos boletins, não só 

dando conhecimento do fato como ainda continuando seus 

ataques”106       

 

         A provocação parece ter dado certo. Posteriormente o reservado enviou à delegacia 

um comunicado no qual informava que na Federação “sabe-se que o Hermínio foi 

convidado a comparecer na polícia e que até o presente momento não apareceu de 

volta.”107 Como Guarany, Mário de Souza apresentava nos relatórios destinados à polícia 

o seu parecer sobre o comportamento que considerava animalizado dos revolucionários 

sociais. Os irônicos comentários do infiltrado, assim como de outros reservados, 

parecem orientados de acordo com os padrões lombrosianos de cientificidade de nossa 

polícia, que confirmavam a impossibilidade da recuperação desses “contumazes 

criminosos”:   

  

“Almoço em Carvalho Araújo: No almoço que foi 

oferecido ao jornalista Affonso Schmidt em Carvalho Araújo, 

só compareceram elementos extremistas. O agapé foi 

realizado em plena desordem, pois que, ao invés de se 

servirem nas mesas iam para a cozinha e comiam como se 

fossem uma cachorrada faminta. Beberam a valer. O 

homenageado foi saudado pela Sra. Maria Lacerda de 

Moura”108 

 

                                                 
106 “Informe reservado” - Mário de Souza, março de1933 - Prontuário DEOPS/SP no. 716 da FOSP. Vol.2 
Boletim 12.  
107 “Informe reservado” - Mário de Souza, 12/04/33 - Prontuário DEOPS/SP no.716 da FOSP. Vol.2. 
108 “Informe reservado” - Mário de Souza -Prontuário DEOPS-SP no. 2.431 - PCB. Vol. 1 doc. 57. 
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          Atuando nos meios sindicais de São Paulo, mantendo ligações com os militantes da 

Federação Sindical Regional e Federação Operária de São Paulo, o reservado estava 

numa posição privilegiada para acompanhar a movimentação dos extremistas na capital. 

Sabia com antecedência da realização de diversos eventos e enviou a DOPS diversos 

relatórios que cuidavam de antecipá-los às autoridades policiais:    

       

     “Domingo, dia 10, realizou-se em Santo Amaro, um 

grande piquenique promovido pela Federação Operária, em 

benefício do jornal ‘A Plebe’, tendo comparecido a esse 

piquenique cerca de 800 pessoas. Foi o orador o Prof. José 

Oiticica. 

      O Partido Integralista não mais fará a sua anunciada 

passeata e comício em praça pública no dia 15 deste mês 

para evitar conflitos, por parte dos comunistas. 

      O Comitê Anti-Guerreiro realizará, no próximo dia 15, 

dois comícios, um na Praça da Sé e outro no Largo da 

Concórdia”109   

 

          Como já afirmamos no II capítulo, a antecipação desses eventos permitia à polícia 

organizar estratégias para sua contenção. Vejamos um caso ocorrido em novembro de 

1933, quando Mário de Souza atuava nos quadros da delegacia. Após uma reunião anti-

fascista organizada pelos anarquistas do Centro de Cultura Social e trotskistas, realizada 

no Salão das Classes Laboriosas, os manifestantes resolveram sair em passeata até o 

bairro do Brás. De acordo com o depoimento tomado pela polícia de Agostinho Farina, 

sapateiro anarquista preso naquela ocasião, o grupo parou na Praça da Sé e entoou a 

“Internacional”. Farina afirmou que não cantou aquele hino por desconhecer trechos da 

letra e por não possuir uma boa voz, mas que cantaria “pois esse hino somente encerra 

palavras de fraternidade internacional, não ofensiva aos que ouvem.”110 Depois disso, 

segundo o sapateiro anarquista que já contava com diversas passagens anteriores pela 

                                                 
109 “Informe reservado”- Mário de Souza, s/d. - Prontuário DEOPS/SP no. 860 de José Oiticica. doc.16. 
110 “Declaração de Agostinho Farias em 25/11/33.” -Prontuário DEOPS/SP no. 848 de Agostinho Farias. 
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polícia, o grupo de cerca de 60 pessoas desceu pela Rangel Pestana e ao se aproximarem 

da Rua Santa Cruz da Figueira foram abordados por um grupo de meia dúzia de 

indivíduos que portavam revólveres. Em meio à confusão da debandada, o sapateiro 

havia recebido um tiro na perna.   

         O que Farina não sabia é que os reservados do DOPS no Centro de Cultura Social e 

nos meios trotskistas, que acompanhavam a movimentação daqueles notórios 

antifascistas, já haviam informado à polícia da realização do evento, que havia deslocado 

para lá inspetores encarregados de manter rigorosa vigilância sobre as atitudes dos 

militantes antifascistas, como informa o inspetor da DOS, Joaquim Gentil:  

        

  “Conforme ordens recebidas, em companhia dos inspetores 

José R. Bonfim, Fioravante Pagano, Praxedes Fonseca, 

Paschoal Tumolo, Hermógenes Rodrigues, Anastácio 

Maurício, João Batista Júnior e Arcy Ferreira, dirigi-me à R. 

do Carmo, nas imediações da qual ficaríamos em vigilância. 

Ali se realizaria uma conferência anti-integralista”.111   

 

          Após observar a movimentação dos antifascistas na Praça da Sé, onde cantaram o 

hino, percebendo que estes sairiam em passeata até o Brás, os policiais receberam ordens 

para agir, efetuando a prisão dos líderes: os comunistas Aristides Lobo, o socialista 

Rolando H. Guarany e os anarquistas Hermínio Marcos, João Perez e Pedro Catalo:  

 

“Nessa ocasião, recebi ordens do Sr. Dr. 1o delegado auxiliar 

para efetuar a prisão dos elementos dirigentes daquela 

manifestação. Imediatamente, em companhia dos inspetores, 

saí em perseguição aos manifestantes. Encontramo-los na 

Avenida Rangel Pestana...Eram aproximadamente 150 

pessoas”  

 

                                                 
111 “Relatório de atividades” Inspetor Joaquim Gentil, 15/11/33. - Prontuário DEOPS/SP no. 188 de 
Hermínio Marcos Hernandez. Doc. 47. 
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         Segundo o relato do policial, houve resistência armada dos antifascistas, o que o 

levou a sacar o seu revólver e balear o anarquista Agostinho Farina. Ainda segundo esse 

relato, Farina portava uma garrucha quando de sua prisão em flagrante. 

          Mário de Souza, no exercício de suas atividades de vigilância, também percorreu as 

associações paralelas aos partidos, sindicatos e federações, formadas ou utilizadas pelos 

militantes da revolução social para a propaganda e arregimentação dos operários. Por 

seus comunicados, percebemos que o reservado da DOS e sindicalista da U.T.L. tinha 

bom trânsito entre os militantes ditos intelectuais. O reservado percorria habitualmente 

diversos locais freqüentados por esses intelectuais, delatando suas atividades à polícia. 

Um de seus locais de comparecimento era a redação de alguns jornais da capital:  

  

“Na redação da ‘Opinião do Povo’, `a Rua Asdrúbal 

Nascimento, 6b, preparam-se boletins de caráter comunista. 

Já por várias vezes tive a oportunidade de ver notícias que 

mais tarde eram publicados pelo PC, notícias anteriormente 

publicadas pela ‘Opinião do Povo’. É responsável pela 

redação desse jornal o idealista Natalino Graziano, já 

conhecido da DOPS. Seria bom acompanhar de perto essa 

redação, todavia, penso que futuramente, poderia ser mais 

produtivo minhas vigilâncias.”112    

 

          Talvez outro fator que facilitasse seu trânsito entre os militantes das diversas 

correntes de esquerda da capital – e sua freqüência nos locais de reunião – seja o fato de 

sua atuação como infiltrado ter ocorrido num período que começava a fortalecer a idéia, 

entre alguns desses grupamentos, caso dos trotskistas, anarquistas e socialistas 

reformistas, da necessidade de uma política de frente ampla contra a iminência do perigo 

representado pela ascensão do fascismo. Associações formadas pelos militantes da 

revolução social, com intuito de arregimentar o proletariado para essa proposta, que 

                                                 
112 “Informe reservado” - Mário de Souza, 10/03/33 -Prontuário DEOPS/SP no. 2.431 do PCB. Vol.1 doc 
64.  
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atuavam já em 1933, como a “Bandeira dos 18”, parecem ter contado com a efetiva 

participação do dissimulado sindicalista no desenvolvimento de suas atividades:  

 

“A  ‘Bandeira dos 18’ vai passar-se a denominar ‘Partido 

Socialista Operário’ fazendo parte o Conde Frolla, Dr.Athos 

Ribeiro e outros elementos de valor no atual Partido 

Socialista”(30/06/33)113 

“A agremiação ‘Bandeira dos 18’ é constituída quase só 

por comunistas. Tenho informações exatas de que na sede 

desta agremiação há um mimeógrafo. Creio que é este o 

aparelho que se tem servido o Guarany (Henrique Rolando) 

para tirar cópias de uma petição que enviou ao Tribunal de 

Justiça, da qual eu dei uma cópia juntamente com um 

relatório meu”(24/08/33)114 

  

         O reservado, em 1933, conservava uma opinião crítica e, naquele momento realista, 

sobre as tentativas da formação de uma frente antifascistas por parte dos militantes da 

revolução social. Como observamos anteriormente, (nota de rodapé no. 182) Mário de 

Souza observou que os militantes não sabiam separar a luta contra o fascismo do ranço 

das disputas travadas nos meios sindicais, com o objetivo de conquistar a hegemonia no 

movimento operário. Comunistas e anarquistas, obrigados a atuar de forma estratégica e 

coordenada contra as diversas variantes do fascismo, eram acima de tudo ferozes 

adversários políticos.  Grande parte dos relatórios do agente foi enviado à delegacia nesse 

período de tensa negociação entre as correntes atuantes na capital, que começavam a 

entender que as divergências permitiam o avanço do grande inimigo comum.  

         Embora seus relatórios estivessem voltados para atender as demandas policiais, hoje 

podem ajudar ao pesquisador em sua tentativa de entender o ambiente e interpretar a 

atmosfera em que se realizavam essas disputas e conversações entre os partidários da 

revolução social. Os relatórios de infiltração elaborados pelos reservados do DOPS/SP 

                                                 
113 “Informe reservado” - Mário de Souza, 30/06/33 - Prontuário DEOPS/SP no.2.431 do PCB vol.1. 
114 “Informe reservado” - Mário de Souza, 24/08/33 - Prontuário DEOPS/SP no. 1.962 do S.V.I. 
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fornecem à pesquisa histórica mais uma fonte para refletir sobre os confrontos 

ideológicos que ajudaram a caracterizar aquele início dos agitados anos 30.  

         Em março de 1933, o reservado antecipara à DOS a organização, com a ajuda dos 

intelectuais comunistas de São Paulo, do Congresso de Sociologia.115 O reservado foi 

encarregado de acompanhar as sessões desse congresso. Um extenso relatório enviado à 

DOS sobre a agitação promovida pelos idealistas presentes na platéia de uma das sessões 

do referido congresso vale a pena ser observado. Esse retrata parte da tensão que envolvia 

o embate ideológico entre os diversos grupos que atuavam em nossa sociedade na época:  

  

   “No salão das classes laboriosas, realizou-se ontem 

(04/04/33) mais uma reunião do Congresso de Sociologia. A 

sessão foi aberta às 20 horas pelo Sr. Alberto Seabra, que pediu 

a todos calma e respeito mútuo entre os idealistas, e, quem 

quisesse fazer uso da palavra, deveria se dirigir à tribuna. 

     A seguir ocupou a tribuna o Sr.Rui Barbosa de Campos, que 

criticou a obra dos republicanos de 1889, dizendo que a 

República foi proclamada por descontentes com a abolição da 

escravatura no Brasil. 

    Era obra de quem sofria prejuízo com a lei de 13 de maio de 

1888. Disse o orador que o império era a personificação da 

pátria grande, unida e indivisível. A República era a 

descentralização do poder...a libertinagem e obra de infames 

positivistas e liberais que quiseram dar ao Brasil a constituição 

francesa... 

    O orador ataca a seguir a democracia e defende a 

aristocracia. O orador foi então interrompido e não pôde 

prosseguir. Houve gritos. Da galeria o anarquista Florentino de 

Carvalho fez um violentíssimo discurso contra o Estado...Houve 

um grande barulho e o Dr. Seabra suspendeu a sessão. Os 

jornalistas começam a abandonar a sala. Os anarquistas e 

                                                 
115 “Informe reservado”- Mário de Souza - Prontuário DEOPS/SP no.2.299 de Isaac Roethman. 
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comunistas chefiados por Hermínio Marcos, Francisco 

Valdívia, Carlos Dabuso, Donato de Vitis, Miguel Palmeira, 

Marcos Conti, Giusepe Terzi e outros, apoderam-se da mesa 

dos trabalhos...”116 

 

         Após intensa confusão, foi eleito o Dr. Alfredo Guimarães como novo presidente de 

mesa, substituindo o Dr. Alberto Seabra, que se recusou a continuar em meio ao tumulto. 

A seguir, a sessão foi dominada pelas palavras dos esquerdistas, que fizeram apologia das 

suas teorias e atacaram violentamente o fascismo:   

 

  “ Prosseguiram os trabalhos. O Sr. Florentino de Carvalho vai 

à tribuna para defender a revolução francesa, farol para a 

liberdade. Ataca o fascismo e a teocracia, que são regimes de 

violência e desrespeito aos direitos do homem. Fez apologia da 

revolução espanhola e ao exílio de Alfonso XIII(...) Aparteia o 

Sr. Lima Netto e defende Alfonso XIII. Há barulho e o orador é 

interrompido... 

    Vem à tribuna o socialista José Augusto da Costa, que fala 

em nome da democracia social e defende a liberdade de 

pensamento, o ensino leigo e o socialismo científico... 

    A seguir ocupa a tribuna o comunista trotskista Victor de 

Azevedo, que faz um discurso detalhando as teorias de Marx... 

defende a revolução russa e a estratégia revolucionária de 

Trotsky. Atacou o fascismo, o integralismo e o hitlerismo, que 

são os últimos recursos da burguesia. 

    Vez de fazer ouvir o comunista Di Cavalcanti, que defendeu 

os soviets... Critica o regime burguês e capitalista, que são a 

reação, exploração e perseguição. Ocupou a tribuna o 

anarquista Adelino de Pinho(...) criticando a fundo o 

                                                 
116 “Informe reservado”- Mário de Souza, 05/04/33 - Prontuário DEOPS/SP no. 188 de Hermínio Marcos 
Hernandez. Doc. 20. 
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integralismo, lacaio da aristocracia e agente do 

clericalismo...117 

     

        Apesar da conferência ter tomado uma nítida orientação antifascista, havia 

integralistas presentes ao recinto, que não arredaram pé da reunião e tentaram valer suas 

opiniões. Um desses elementos tomou a palavra e daí em diante a confusão tomou conta 

em definitivo daquela sessão do congresso:  

 

“Arlindo Veiga dos Santos falou em defesa do integralismo e do 

patrianovismo, das corporações medievais e da aristocracia, 

atacando a revolução francesa, a burguesia e o capitalismo inglês 

que tem sido o elemento de discórdia entre os homens. Atacou a 

democracia que está levando a humanidade para o comunismo. Há 

barulhos e protestos. O orador termina. 

    Lima Netto quis falar em defesa do monarquismo, porém, os 

extremistas não deixaram, havendo grande barulho, cadeiradas, 

gritos de morra o fascismo; verdadeira confusão. O grupo 

anarquista e comunista entoam ‘A Internacional’ e vão aos poucos 

deixando a sala. Da galeria, cai uma cadeira que veio a ferir o 

anarquista Francisco das Neves na cabeça.”118   

 

         Mário de Souza afirmaria que após todos deixarem o salão das Classes Laboriosas, 

a confusão tomou as ruas. O reservado delatou o quase linchamento de um 

“patrianovista” pelos elementos anarquistas. O rapaz foi salvo pela intervenção de 

Hermínio Marcos e de um reservado do delegacia, que também deveria estar exercitando 

suas atividades dissimuladas naquela ocasião junto ao grupo formado pelos libertários na 

rua, com os quais mantinha relações. Tratava-se de Vicente Guerreiro, que como Mário, 

atuava na União dos Trabalhadores da Light:    

 

                                                 
117 Idem. 
118 Idem. 
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“Na Rua Wenceslau Brás estava o grupo anarquista. 

Passava um patrianovista e o grupo anarquista encaminhou-se 

para ele fechando em um círculo. Entre os anarquistas 

prevalecia a idéia de linchar esse moço. Pensavam em levá-lo 

à FOSP e ali dar-lhe cabo da vida. Quase todos eram de 

opinião em matá-lo por ser inimigo dos ideais extremistas. 

Vicente Guerreiro e Hermínio Marcos protestaram contra a 

barbaridade que se premeditava contra a pessoa indefesa de 

um moço. Assim pediram que o abandonassem, dando 

desprezo, no qual foram atendidos”119 

 

         Mário de Souza continuaria acompanhando as outras sessões do Congresso, 

informando sobre o clima de discórdia reinante e aquilatando a preparação dos 

grupamentos das esquerdas para os enfrentamentos nessas sessões. O reservado esteve 

ativo durante todo o ano de 1934, verificando os vacilantes passos dos militantes da 

revolução social para a formação de uma frente ampla. Mário de Souza, seguindo os 

rumos de seus “companheiros”, aderiu à Aliança Nacional Libertadora. O último 

comunicado reservado de sua autoria identificado nessa pesquisa, de agosto de 1935, 

relata alguns locais de reuniões clandestinas dos aliancistas após esta ter sido colocada na 

ilegalidade. Nesse comunicado, denunciou também o endereço do Dr. Luiz Brito Branco 

e as atividades de propaganda de um militante comunista que trabalhava nos Correios da 

capital chamado Antônio Ribeiro. Interessante notar que, coincidentemente, esse era o 

nome de “guerra” de um antigo espião do DOPS, atuante na FOSP em 1931. 120 

 

 

 

 

                                                 
119 Idem. 
120 “Informe reservado” - Mário de Souza, 04/08/35 - Prontuário DEOPS/SP no. 209 de Genny Gleizer. 
Doc.8. 
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CONCLUSÕES 

 
          A formação da polícia especializada de ordem política social de São Paulo foi parte 

integrante de uma estratégia de readequação do aparato estatal de controle e vigilância da 

sociedade às transformações ocorridas no mundo do trabalho. A modernização da 

sociedade requeria do Estado um maior zelo em relação à administração de suas 

instituições e ao preparo de seu pessoal. A polícia adentrava no tempo dos especialistas, 

da formação de agentes com treinamento específico para o combate às diferentes 

modalidades do crime e do criminoso.  As transformações, iniciadas durante a República 

Velha, foram consolidadas durante a Era Vargas, que promoveu o gradativo aumento da  

burocracia do órgão, assim como de seus efetivos humanos e recursos materiais.  

          A modernização do país estava ligado a aceleração do processo de industrialização 

e o conseqüente surgimento de uma sociedade de massas. Naquela época, crescia a 

influência do movimento operário na cena social, que procurava firmar-se como um porta 

voz dos grupamentos subalternos de nossa  sociedade civil, inaugurando e disseminando 

novos meios e espaços para a mobilização de seus interesses. Dessa formação faziam 

parte os partidários da revolução social, anarquistas, comunistas e outros socialistas 

radicais, que procuravam implementar sua  orientação revolucionária à consciência de 

classe  em gestação. 
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          O governo levou a sério as possibilidades da classe operária no jogo do poder. O 

Estado que emergiu da revolução de 30 sensibilizou-se rapidamente que para manter o 

controle sobre a classe operária, a estratégia de sua marginalização, linha de ação 

predominante na política realizada pelas velhas oligarquias controladoras do poder 

político, não era suficiente. A questão social devia ser tratada, para além da repressão às 

organizações sindicais e a profilaxia de seus militantes resistentes, com o 

aperfeiçoamento dos métodos de aliciamento das classes subalternas. Promoveu-se a 

tática de integração controlada das associações, por meio da outorga de legislação de 

direitos trabalhistas estendida aos trabalhadores e sindicatos que aceitavam as premissas 

da tutela estatal. As elites dirigentes procuravam garantir que os grupos tradicionalmente 

excluídos da política oficial não pudessem manifestar outra percepção do funcionamento 

da sociedade diferente da monopolizada e determinada por essas mesmas elites. 

          A atuação da delegacia especializada de ordem política e social, entre 1930 e 1945, 

estava intimamente ligada às demandas desse projeto político centralizador e autoritário 

que caracterizou o período. O crescimento do órgão de contenção levado a efeito durante 

a Era Vargas seguiu a lógica que orientava a política da profilaxia social dos indesejáveis, 

escudada na estratégia implementada por setores do poder que valorizavam a criação de 

uma cena de guerra interna, travada contra os inimigos da pátria, representados pelos 

partidários da revolução social. Transformada em ideologia de acordo com as 

necessidades de controle social de nossas elites, a cientifização do combate ao crime, 

calcada nos pressupostos deterministas da antropologia criminal, ajudou a construir uma 

hierarquia entre os cidadãos, divididos em bons ou maus de acordo com as normas 

impostas pela sociabilidade burguesa. Essa divisão, supervisionada na cena social pela 

polícia especializada, aumentou o grau de discricionariedade de sua atuação na 

sociedade, pois a ela era dada a possibilidade de ir além da investigação dos fatos ligados 

ao crime, devassando as almas dos criminosos. Não podemos esquecer que a noção de 

polícia especializada, racionalmente organizada, conferia o tom de verdade científica ao 

discurso dos especialistas, deixando-os menos afeitos ao controle institucional ou popular 

sobre suas atividades1 

                                                 
1 SOUZA, Luís Antônio F. (Opus cit.) P.103.  
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         Ao privilegiar o controle policial do mundo do trabalho, sem promover 

adequadamente a justiça social e ampliar o quadro restritivo da participação política, o 

Estado brasileiro deixou clara a opção pela intransigência no tratamento das questões 

trabalhistas. Para os elementos mais combativos,  a violência foi tomada como política 

de adestramento A tutela policial era um meio de arrancar o consentimento das classes 

subalternas e afastar o perigo da dissidência nas frestas sociais menos abarcadas pela 

ordem requerida ao projeto social da burguesia. Agindo com grande liberdade de ação 

frente às normas jurídicas e instrumentalizando o temor como forma primordial de sua 

atuação, o DOPS/SP aliou as  práticas de polícia científica, introduzidas pela reforma do 

aparelho repressivo do Estado, aos procedimentos tradicionais de atuação policial, que 

valorizavam  a intimidação e a culpabilização como meios para se efetivar o controle 

social. 

          Entre essas práticas do exercício tradicional de polícia, duas ganharam notoriedade 

no período estudado: a utilização de agentes duplos não pertencentes aos quadros oficiais 

de funcionários do Estado, que atuavam infiltrados no seio das organizações vigiadas  e a 

tortura.  

         A interação dessas duas práticas formaram um quadro de normalidade nas 

investigações  desenvolvidas pelo DOPS/SP no período. Os agentes duplos atuavam 

disfarçadamente  nos círculos de sociabilidade dos revolucionários, delatando a 

movimentação dos vigiados à polícia. Depois de presos, os suspeitos eram submetidos a 

sevícias físicas e psicológicas,  levadas a cabo nas dependências policiais, com o 

propósito de conseguir as confissões sobre suas atividades.     

         A infiltração foi um método de trabalho amplamente utilizada pela polícia 

especializada de ordem política e social desde o início dos seus trabalhos de investigação. 

A produção de documentos elaborados por  agentes duplos em meio aos arquivos do 

DEOPS/SP começou a tornar-se mais acentuada no início dos anos 30, concomitante à 

decretação das primeiras leis de legislação trabalhista de Vargas, quando o cerceamento 

ao movimento operário assumiu novos ares institucionais. Para fazer cumprir essas leis, o 

movimento operário, seus sindicatos e lideranças, principalmente os partidários da 

revolução social, eram ininterruptamente vigiados dentro e fora das fábricas. Ao sinal de 

desobediência, a polícia, que acompanhava seus movimentos, entrava em ação.  
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         A infiltração possibilitou à repressão construir saberes a respeito das entidades 

vigiadas; nada devia escapar aos seus olhos: os locais de reunião, os nomes e atividades 

dos principais militantes, as diferenças entre as tendências, as possibilidades de aliança, 

os ânimos do momento, os indivíduos em evidência ou decadência na estrutura partidária. 

A atividade dos secretas fornecia à polícia uma abundante quantidade de documentos que 

substanciavam os inquéritos elaborados pela agência. As estratégias adotadas pelo 

aparelho para a contenção das atividades dos revolucionários tinham como ponto de 

partida as informações delatadas pelos reservados. A infiltração permitia ao DOPS/SP 

mapear a organização observada. Por meio das delações era possível conhecer o grau de 

atividade de cada militante e a importância de cada setor da organização. A observação 

permitia ao aparelho policial antecipar a movimentação dos grupos vigiados, prevendo 

suas atividades, suas campanhas, diretrizes e estratégias. Por meio dos delatores era 

possível conhecer os recursos e os “aparelhos” utilizados pela organização. A observação 

frequente instaurou mecanismos de controle que emprestaram maior eficiência à 

repressão, pois permitiam a utilização da coerção física em momentos adequados. Por 

meio da infiltração, a polícia podia avaliar condições e atacar os pontos nevrálgicos nos 

momentos oportunos. 

        A infiltração policial estava inserida na pedagogia do terror requerida para o 

controle do mundo do trabalho livre. Embora a noção de segredo envolvesse as 

atividades e identidades dos agentes delatores, a prática da infiltração não era ignorada 

pelos meios observados. À repressão era interessante que nesses meios reinasse a 

impressão da suspeita constante, criando uma atmosfera de medo e incerteza entre os 

operários; ou desconfiança, entre os militantes de uma determinada associação ou 

partido. 

          Era de interesse da agência policial que os vigilantes  fossem cooptados no seio das 

próprias organizações vigiadas. Esses criavam uma visibilidade maior do funcionamento 

do círculo de convivência observado. Eram funcionais também nas atividades de 

sabotagem estimuladas pelo aparelho policial, que iam do desvio de documentos até o 

fomento de disputas e intrigas nos locais de observação. A vida útil de um secreta era 

relativamente curta. Segundo os relatos policias, devido à execução de diligências 

conforme as informações prestadas, após dois ou três anos de atividade a grande maioria 
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já estava definitivamente “queimada” nos meios vigiados. A investigação policial, em 

grande parte tributária da atividade desses agentes, requeria a formação contínua de 

novos quadros capazes de substituirem os antigos. Havia uma estratégia de cooptação por 

parte da  polícia, que procurava identificar nos seios das organizações os mais aptos para 

a colaboração e com esses efetuar contato. A prisão era um espaço privilegiado para essa 

ligação. Aos escolhidos, eram oferecidos  benefícios reais e imaginários, desde o 

encerramento da perseguição contra a pessoa e seus familiares até o abrandamento das 

penalidades judiciais. A imunidade policial, o pagamento de salário e a possibilidade de 

reabilitação na cena social, bruscamente interrompida com o encarceramento, também 

eram possibilidades anunciadas durante as negociações.  

         Outro manancial da formação de quadros  secretos para o DOPS no período 

estudado foi a adesão de indivíduos pertencentes ou simpatizantes das correntes políticas 

de inspiração fascista atuantes em  nossa sociedade. Esses eram combatentes da contra-

revolução que encontraram nos exercícios secretos da polícia política uma trincheira em 

sua guerra. Percebemos, na leitura dos documentos de infiltração, a simpatia de diversos 

infiltrados pelas premissas do nazi-fascismo.  

          No movimento sindical foram cooptados pela delegacia diversos sindicalistas que 

tinham interesse em afastar do movimento os revolucionários que contestavam a política 

de tutela desenvolvida pelo governo. Os relatórios de diretrizes para espionagem 

afirmavam a importância da cooptação de pessoas comuns, de todas as camadas sociais, 

que pudessem operar dissimuladamente, sem despertar suspeitas, o que foi seguido pelo 

DOPS. Afirmavam também a importância da cooptação de mulheres, honestas ou não, 

para os trabalhos de infiltração. Segundo esses relatórios, as mulheres podiam operar em 

condições que os homens estavam impossibilitados, utilizando atributos tidos como 

próprios ao universo feminino, como a sensualidade e a sedução.  Essa diretriz foi pouco 

seguida pela polícia política: dos 225 documentos de infiltração observados nessa 

pesquisa, somente 2 parecem terem sido elaborados por mulheres, com assinaturas 

diferentes. 

         Até 1935 o corpo de reservados do DOPS/SP estava subordinado à Delegacia de 

Ordem Social e a Delegacia de Ordem Política.  Após 1936 percebemos a formação, de 

fato, de um setor específico de Serviço Reservado no âmbito da agência policial. Ao 
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Serviço Reservado, logo após rebatizado de Serviço Secreto, foi gradualmente legado 

novos recursos materiais. Houve a implementação de novas rotinas operacionais e 

burocráticas para a execução dos trabalhos e arquivamento dos relatórios de infiltração. 

Os nomes próprios desaparecem dos relatórios, uniformizando a utilização de senhas.  

Em meados da década de 40, o S.S. contava com a chefia de um delegado responsável. O 

setor mantinha um serviço próprio de arquivos e uma sessão de rádio-escuta. Entre suas 

atribuições estava o acompanhamento das entradas e saídas de estações de trem e 

aeroportos e o gerenciamento dos arquivos da repressão.  Durante a década de 40 o setor 

já estava exercendo aquela que seria sua função primordial, que perdurou até pelo menos 

o final da década de 50: a responsabilidade pelo planejamento das ações de vigilância e 

repressão contra o comunismo.    

         Embora o discurso legitimador da polícia científica anunciasse uma nova era no 

campo da relação entre a policia e a sociedade, a especialização do aparelho não 

objetivou transformar os modelos de conduta do policial em suas atividades no cotidiano 

da vigilância e repressão. A racionalização, subordinada às demandas e expectativas do 

controle social desejado por nossas elites encasteladas no poder do Estado, transformou o 

aparelho policial em uma verdadeira rede de vigilância,  com diversos espiões espalhados 

pela sociedade, formando uma grande teia de observação, implementada às custas dos 

cofres públicos. A tática era transformar diversos recantos do social em campos de 

suspeição permanente, bloqueando a contestação às premissas defendidas pelo governo. 

Tal política visava manter afastada de certas camadas da população a própria noção de 

participação legal legitimada pelo direito burguês. Devido a isso afirmamos que foi no 

tremendo hiato social entre as classes de nossa sociedade que atuou estrategicamente o 

aparelho policial e não, como explicitava o seu discurso legitimador, no combate aos 

malefícios causados pelo crime e o criminoso. 
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42 -Inf. Reservado - Informações diversas sobre sindicalistas ligados ao PCB. – sem 

assinatura – 19/08/35. 
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integralista. – Agente Guarani – 07/06/35. 
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44-Doc. Apreendido em poder do militante do PCB, Sebastião Ferreira com 

estratégias do levante da ANL. 25/03/36. 

45-Informe 360 – Do delegado de ordem social para o superintendente de ordem 

política e social: entrada de comunistas paraguaios exilados  no Brasil. 15/10/35. 

46-Inf. Reservado - A ANL e a preocupação policial com a articulação de extremistas 

em torno da sigla. As vantagens que os comunistas presumem ter com a 

deflagração de um conflito europeu. – Agente Luís Novaes – 08/10/35. 

47-Informe 260 –  Do delegado de ordem social para o superintendente de ordem 

política e social.  Informações sobre as atividades extremistas realizadas no 

sindicato dos bancários.  Veto de uma licença pedida por esse sindicato - 08/08/35 . 

48-Inf. Reservado - Informe da reunião de aliancistas, todos membros do PCB, na casa 

de Alberto Domingues. – Agente Araújo. - 08/05/36. 

49-Inf. Reservado - Informe sobre a “Conferência Anti-guerreira”, de 12/02/33, 

realizadas na União dos Operários em Fábricas de Tecidos, acentuando o caráter 

comunista de seus organizadores. Pequena biografia de seus principais integrantes. 

Informe da prisão de Vicente da Costa e Silva em S.P.   – sem assinatura – 11/02/33 

. 

50-Inf. Reservado - Reunião de elementos pertencentes ao PCB e funcionários da 

Estrada de Ferro Sorocabana. –  Agente Domingos – 07/06/35  

51-Inf.Reservado - Relatório da formação de uma frente ampla contra o fascismo 

controlada pelo PCB. Entende o reservado que a ANL e demais organizações 

atuantes no período são todas controladas por comunistas e pretendem a insurreição 

contra a ordem. O reservado fornece o esquema de funcionamento e os objetivos 

dessas organizações. –  Agente Rubens – 31/05/ 35. 

52-Inf. Reservado  - O infiltrado atuante na ANL visitou o interior de São Paulo 

enviado por essa entidade,  fornecendo à polícia um detalhado relatório do 

funcionamento e do poder de fogo dos núcleos da Aliança no interior paulista 

(Campinas, Bauru, São Carlos, Dois Córregos e Sorocaba). – Agente Rubens – 

28/05/35. 
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53-Relatório de dois investigadores sobre as informações de um reservado que delatou 

a realização de uma reunião de comunistas num Rendes Vouz com membros do 

Komintern .  – 16/04/35. 

54-Inf. Reservado - Resoluções do 5o Congresso Juvenil da IC (1929).  Ações da Fed. 

Juvenil Comunista de S. P.  Piquenique na V. Galvão  promovido pela Juv. 

Comunista de São Paulo.  Congresso da mesma associação. – Agente Carlos – 25/ 

05/ 35. 

55-Inf. Reservado - Reunião de célula do PCB com informes da situação do P. na 

guarda civil. O reservado recebeu a incumbência de ajudar nas comemorações do 

1O de Maio. Delação dos irmãos militantes José e Antônio Justino .  – Agente ZP – 

19/09/35. 

56-Inf. Reservado - Reunião da célula 7G da Juv. Comunista. – Agente Constantino da 

Silva Santos – 19/04/35. 

57-Comunicado do delegado de ordem social  ao chefe do gabinete de investigações. 

Informe sobre a infiltração comunista no sindicato dos operários em fábricas de 

tecidos e recomendação da proibição de reuniões naquele local. Serviço do S.S. - 

Ficha dos principais “Agentes de Moscou”.  

58-Inf. Reservado - Descrição das reuniões da ANL no Belenzinho, Ipiranga e Sto. 

Amaro. –  Agente (a)... – 13/05/35 . 

59- Inquérito policial - Informações das últimas ações do PCB em São Paulo. Relata 

as diligências policiais de 1940, descrevendo técnicas e estratégias de combate, os 

interrogatórios e fichários dos envolvidos (27/06/40 a 28/03/41). 

60-Inf. Reservado - Reunião da célula do PCB da Penha, delação dos militantes. –

Agente XG –  04/02/38. 

61-Relatório de Viagem - Luís Apolônio vai ao Paraná averiguar informações 

coletadas pelo S.S. de Curitiba sobre a  cisão Sachetta x Bangu. – 1939. 

62- Inquérito Policial - Relatório das atividades comunistas e das medidas de 

repressão adotadas de 1935 – 1937. – R.J. 26/09/37 

63-Doc. Apreendida:  Carta do C.R. de São Paulo a todos os membros do Partido: 

referente à luta contra os infiltrados que atuam no PCB. Medidas para evitar a 

infiltração policial.  
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64-Com. Reservado no. 266 - Ao delegado auxiliar:  Estratégias dos comunistas para 

impedir a realização de um comício da A I B.  Agentes F10 e Anthero . 05/10/36.  

65-Doc. Apreendida: Teses da Conferência Regional do PCB de São Paulo. (Teses 

políticas e de organização). sem data 

66-Relatório da Chefia do Serviço Reservado - Organização e tática comunista para a 

revolução proletária brasileira. - O chefe do S.R. - 30/06/38.  

67-Doc. Apreendida: Teses de Organização pelo C.R. do PCB de São Paulo.  Discute 

as maneiras de solucionar os problemas causados na organização do P. pela ação 

policial. 

68-Doc. Apreendida: Circular a todos organismos do PCB na região do C.R. de São 

Paulo: carta de princípios de segurança  para a atividade ilegal dos membros do 

partido.  

69-Relatório Interno no. 78 - Informações sobre os abaixo-assinados promovidos por 

membros do PCB em solidariedade ao povo tcheco por ocasião da ocupação 

nazista. Nas listas de assinatura encontra-se a de um Agente do DOPS. - O 

encarregado da seção de investigações. - 03/08/38.  

70-Doc. Apreendida: A todos os organismos do PCB em São Paulo - Composição e 

funcionamento das células e demais instâncias do P. em tempos de avanço da 

repressão fascista. - C.R. de São Paulo do PCB. - 06/10/38. 

 71-Doc. Apreendida:  Problemas da organização do PCB em tempos de ilegalidade e 

repressão.  Instrui o militante sobre o funcionamento das instâncias partidárias em 

tempos de cuidados com a  segurança da organização.  

72-Inquérito policial -  Resume as atividades de investigação levadas a efeito pela 

Seção de Ordem Social no mês anterior a sua confecção. Assuntos: “Ala Bangu” do 

PCB e propaganda anarquista na capital.  - delegado adjunto de ordem social, 

Elpídio Reali. - 01/10/41. 

73-Relatório Interno - Estrutura, organização, métodos e táticas de funcionamento do 

PCB. - Delegacia de Ordem Social. - Nov. de 32. 

74-Inf. Reservado - Delação de um infiltrado novato, a título de experiência no 

serviço: Códigos de correspondência do PCB. -  Agente Alex - 06/05/36. 
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75- Recorte do Jornal Diário de Notícias , Bahia - Sobre o atentado sofrido pelo chefe 

dos investigadores  do DOPS - SP, João Agostinho. - 09/06/36.  

76- Recorte do Jornal Diário de São Paulo, da capital - Afirmações da imprensa alemã 

sobre a origem moscovita da insurreição de 1935. - 27/11/35. 

77- Recorte do Jornal  Diário de São Paulo, da capital - Entrevista com o General 

Isidoro Dias Lopes. - 13/09/35. 

78- Recorte do Jornal Folha da Manhã, da capital - Julgamento de comunistas. - 

04/09/35. 

79- Recorte do Jornal  O Correio Paulistano, da capital - Editorial que atribuiu ao 

governo de Vargas o aumento da propaganda comunista. - 13/08/35. 

80- Recorte do Jornal  Folha da Manhã, da capital - Ligação de Ucranianos residentes 

no Sul do país com o comunismo. - 04/08/35. 

81- Recorte do Jornal  Diário de São Paulo, da capital  - Desmandos da polícia 

nordestina na luta contra o comunismo. - 31/07/35. 

82- Recorte de Jornal Diário de Notícias, do Rio de Janeiro - Prisão de diversos 

comunistas judeus. - 27/11/35.   

 

Prontuário  3.477 -  (Comunicação Interna). 

    

1-Relatório ao delegado de ordem política: Vigilância nos bailes de carnaval  dos 

clubes da capital. Escala policial confeccionada pelo Serviço Secreto.  - Enc. de Seção 

de Policiamento de Ordem Política,  Paschoal Passeri. - 11/02/48.  

2 - Inquérito policial - Parecer do delegado adjunto de ordem política sobre uma 

máquina fotográfica apreendida pelo S.S. e reclamada pelo proprietário. A referida 

desapareceu dos cofres do S.S. entre nov. de 1943 e maio de 1944. - Benedito de 

Carvalho Veras -  09/01/48.  

3- Inquérito policial -  Diligências realizadas pelo S.S. na contenção às atividades da 

“seita” Shindo Rimei, de nipônicos tradicionalistas, que não aceitavam o fato do Japão 

haver perdido a 2 a  guerra mundial.  

4-Relatórios das atividades diárias do Serviço Secreto - Vigilância dos Pontos de 

embarque e chegada na capital. 37 pastas datadas de 1947.  
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 5-Inf. Reservados - Orientações do Senador  Getúlio Vargas para o PTB de São 

Paulo. Futura substituição do Ministro da Justiça Adroaldo da Costa por Macedo 

Soares. Desavenças entre a ala velha do PSD e a UDN. -  sem assinatura  - 30/06/48. 

6-Inf. Reservado - Discussão nos meios comunistas sobre  um suposto golpe de Estado 

promovido por Vargas e a burguesia . -sem assinatura  - 20/01/47.   

 
DOSSIÊ 30 - Z- 60 do M.U.T. (Movimento Unificador dos Trabalhadores). 

  

1-  Inf. Reservado - Providências tomadas  em São Paulo para retransmitir  o     comício 

carioca de Luís Carlos Prestes. Denúncia dos nomes dos líderes do MUT em São 

Paulo e reconhecimento dos grupos políticos que freqüentam sua sede. - Agentes QS 

211 e QS 217. - 22/04/45. 

2-  Inf. Reservado - Referente aos sindicatos queremistas, sindicatos que seguem a linha 

do MUT e outros sindicatos que tem em seu quadro associativo elementos ligados ao 

MUT. - sem assinatura - 21/09/45. 

3-  Inf. Reservado - Reunião do MUT na sede do Sindicato dos Marceneiros. - Agentes 

919 e320 “extra quadro”. - 21/09/45. 

4-  Inf. Reservado - Reunião de dirigentes sindicais na sede da Federação dos Grupos de 

Alimentação. - sem assinatura - 20/09/45. 

5-  Inf. Reservado - Reunião de dirigentes sindicais na sede da Federação dos Grupos de 

Alimentação.  sem assinatura - 18/09/45. 

6-  Inf. Reservado - Atividade de elementos do MUT para realizarem o Congresso 

Sindical de São Paulo. Oposição encontrada pelo MUT nos sindicatos. - sem 

assinatura . 

7-  Inf. Reservado - Comício realizado pelo PCB e MUT em São Paulo. - sem assinatura - 

10/09/45. 

8-  Inf. Reservado - Panfletos anônimos lançados em São Paulo. Os panfletos atacavam 

elementos do MUT. O S.S. da delegacia atribuiu a elaboração desses panfleto aos 

membros do clero. - Agente QS 210 - 08/09/45. 

9-  Inf. Reservado - Referente à delação de atividades irregulares de dirigentes do MUT. 

O relatório também apresenta resultados de uma determinação do delegado do S.S. 
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passada para os infiltrados no sentido de realizar um trabalho de desagregação no 

MUT. - sem assinatura - 30/08/45 

10- Inf. Reservado - Reunião sindical realizada na sede do MUT. - sem assinatura - 

17/08/45. 

11- Inf. Reservado - Delação da conversa entre dois notórios comunistas, na qual 

abordaram assuntos ligados ao PCB e ao MUT. - Agente QS214 - 17/08/45. 

12- Inf. Reservado - Assembléia sindical na sede do Comitê democrático do Brás. - 

Agente QS 210 - 03/08/45. 

13- Inf. Reservado - Banquete oferecido ao líder do Partido Socialista Cubano, Ordoqui 

Mesa, no Restaurante Papae em São Paulo. Material iconográfico incluso. - sem 

assinatura -  03/06/45. 

14- Inf. Reservado - Informações sobre  homenagem  a Luís Carlos Prestes, a ser 

realizada em  São Paulo pelo MUT, no Teatro Municipal. - Agente J.C. - 23/07/45. 

15- Inf. Reservado - Informações das táticas do PCB e do MUT para tomarem a liderança 

nos sindicatos dirigidos por trotskistas. Informe  da expulsão de Tito Batini do PCB. - 

Agente QS 213 - 23/07/45. 

16- Inf. Reservad. Transferência da data e local de uma reunião de dirigentes do MUT - 

Agente extra quadro 187 - 17/07/45. 

17- Inf. Reservado - Investigações realizadas em torno de uma casa utilizada pelo MUT. - 

sem assinatura - 04/07/45. 

18-  Inf. reservado - Informe sobre uma reunião de elementos do MUT a ser realizada no 

Sindicatos dos metalúrgicos. - Agente QS 404 - 04/07/45. 

19- Inf. Reservado - Referente ao conteúdo de caixas que entraram na sede do MUT - 

sem assinatura- 21/06/45. 

20- Ordem de serviço - Pede a investigação do conteúdo de caixas que foram vistas na 

sede do MUT. - Delegado chefe do S.S. - 20/6/45 

21- Inf. Reservado. - Referente a comentários no MUT em face da adesão de esquerdistas 

à candidatura presidencial de Eduardo Gomes. - sem assinatura - 15/06/45. 

22- Inf. Reservado - Relatório da fundação do MUT e principais lideranças comunistas 

envolvidas na coordenação  de suas ações. - sem assinatura - 11/06/45. 
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23- Inf. Reservado - Chegada de comunistas anistiados no Rio de Janeiro a São Paulo, 

todos trabalhando no MUT a serviço do Partido. - sem assinatura- 08/06/45. 

24- Inf. Reservado - Vigilância exercida sobre Maria da Graça, que veio do Rio de 

Janeiro a São Paulo para trabalhar no MUT. - sem assinatura - 08/06/45. 

25- Inf. Reservado - Referente à conferência do líder socialista cubano Ordoqui Mesa no 

Centro do Professorado Paulista. - Agente QS 217 - 06/06/45. 

26- Inf. Reservado - Informações sobre Maria da Graça, encarregada pelo PCB de uma 

sindicância no MUT de São Paulo. - sem assinatura - 06/06/45 

27- Inf. Reservado - Conferência do líder cubano Ordoqui Mesa. - Agente QS 210 - 

05/06/45. 

28- Inf. Reservado - Conferência do líder cubano Ordoqui Mesa. - sem assinatura - 

04/06/45. 

29- Inf. Reservado - Aviso antecipado da conferência de Ordoqui Mesa. - sem assinatura 

- 01/06/45. 

30- Relatório de batida policial na sede do MUT - 22/05/45. 

31- Inf. Reservado - Informe de comício a ser realizado na Pça. da Sé pelo MUD e MUT. 

- Agente QS 406 - 23/05/45. 

32- Inf. Reservado - Referente à preparação, por intelectuais comunistas, de uma 

campanha de denúncia da brutalidade das atividades policiais. - sem assinatura - 

27/05/45. 

33- Inf. Reservado - Reunião de intelectuais comunistas para preparação do comício de 

Luís Carlos Prestes em São Paulo. - sem assinatura - 21/05/45. 

34- Auto de busca e apreensão na sede do MUT. - 21/ 05/45. 

35- Auto de qualificação e interrogatório de diversos militantes ligados ao MUT - entre 

25 e 27/ 05/45. 

36- Relatório de materiais apreendidos na sede do MUT - 27/05/45. 

37- Trechos de relatórios reservados confeccionados por diversos Agentes que 

observaram os acontecimentos do 1o Congresso Sindical dos Trabalhadores de São 

Paulo, promovido pelo MUT em 1946.   

  

Prontuário  716 da FOSP - Federação Operária de São Paulo (anarcossindicalista) 
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1-  Portaria de fechamento de FOSP - Delegado de Ordem Social - 18/11/37 

2-  Inf. Reservado - Reunião da Liga Operária do Anastácio e da instigação de greve por 

elementos da FOSP na empresa Armour. Informações do Sindicato dos Metalúrgicos. 

Próximas atividades da FOSP e denúncias de um piquenique na V. Galvão. - Agente 

Rubens de Almeida - 28/11/32. 

3-  Inf. Reservado - Informe sobre a campanha do Sindicato dos Tecelões, coordenada 

pela FOSP, contra a lei de sindicalização. - Agente S/X - 06/12/32. 

4-  Inf. Reservado - Acompanhamento de reunião na sede da FOSP - sem assinatura - 

24/11/32. 

5-  Inf. Reservado - Acompanhamento de assembléia, organizada pela FOSP, no 

Sindicato dos Confeiteiros . - sem assinatura - 24/10/ 32. 

6-  Inf. Reservado - Disputa nos sindicatos entre comunistas e anarquistas. Relatório 

inclui  discussões de assembléias, brigas entre militantes e etc. Sugere também 

medidas de contenção traçadas a partir dessa realidade de desagregação. - Agente 

Rubens - sem data. 

7-   Inf. Reservado - Acompanhamento de assembléia entre líderes sindicais e dirigentes 

da FOSP. Informes sobre o Sindicato dos Operários em Fábricas de Vidro e também 

dos ferroviários. - Agente G.A. - 17/06/32. 

8-  Inf. Reservado - Relata o acordo entre a FOSP e a Frente Única Paulista. Convocação 

de comício pelo Sindicato dos Ferroviários da São Paulo Railway.  Delação do 

paradeiro de Astrogildo Pereira. - Assinatura retirada do documento - 11/06/32. 

9-  Inf. Reservado - O reservado informa da falta de fundamentos dos boatos que dizem 

que a FOSP se associaria a outras entidades sindicais e relata fatos acontecidos na 

assembléia do Sindicato dos Vidreiros. Delação de elementos comunistas no jornal 

Correio da Tarde - Assinatura retirada do documento - 06/05/32. 

10- Doc. apreendida - Artigo do jornal anarquista A Plebe sobre a lei de sindicalização. 

24/ 12/ 32. 

11- Doc. Apreendida - Volante confeccionado pela esquerda comunista denunciando o 

PCB e os anarquistas como colaboradores da polícia. Abril de 32. 
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12- Circular do DOPS à Federação das Industrias de São Paulo informando do envio de 

Agentes para trabalharem infiltrados em diversas fábricas. 19/01/32. 

13- Inf. Reservado - Informe da situação da greve da Votorantim, em Sorocaba, liderada 

pela FOSP. Assembléia da FOSP em São Paulo. - Agente José Vidotti - 24/01/32. 

14- Inf. Reservado - Agitação da FOSP em fábricas. Comemoração promovida pelos 

comunistas em homenagem ao aniversário da morte de Lênin.  Informações do 

paradeiro do comunista Paulo de Lacerda em São Paulo.  Informe sobre a União dos 

artífices em calçados e dos operários metalúrgicos. - Assinatura retirada do documento 

- 02/01/33. 

15- Manuscrito - Observação de uma reunião de lideranças da FOSP. sem data e 

assinatura. 

16- Inf. Reservado - Denúncia da preparação de um congresso pela Federação Sindical. 

Observação sob a conduta do operário Ramon Guerrero. Informes sobre Aristides 

Lobo. - Assinatura e data retirada do documento. 

17- Inf. Reservado - Acompanhamento de assembléia de lideranças sindicais na FOSP. - 

Agente Antônio Ghioffi - 17/09/31. 

18- Inf. Reservado - Transferência da data de assembléia da FOSP.  Apontamento da data 

da assembléia dos vidreiros.  Delação da ida da espanhola Belem Sarraga para Santos 

com o fito de realizar conferências. - Agente Antônio Ghioffi - 14/09/31. 

19- Inf. Reservado - Observação de assembléia na União dos Artífices em Calçados. - 

Agente Antônio Ghioffi - 12/08/31. 

20- Histórico de pasta DEOPS sobre a FOSP. 

21- Inf. Reservado - Delação da nova comissão eleita para a executiva da FOSP. Informe 

da situação jurídica da União dos Operários em Fábricas de Tecidos e seu 

enquadramento nas premissas das leis  do Ministério do Trabalho. Racha entre a FOSP 

e a União dos Trabalhadores Gráficos - Agente Antônio Ghioffi - 05/08/31. 

22- Inf. Reservado- Relatório de assembléia realizada na FOSP com a presença de 

diversos sindicatos filiados. - Agente Antônio Ghioffi - 17/06/31. 

23- Inf. Reservado - Relatório de assembléia realizada na FOSP  - Agente Antônio 

Ghioffi -15/06/31.  
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24- Inf. Reservado - Assembléia da FOSP na qual Hermínio Marcos, secretário geral, 

pede afastamento do cargo. - Agente Antônio Ghioffi, 09/07/31. 

25- Inf. Reservado - Transferência de data para a assembléia da Federação Sindical 

Regional. Reunião de lideranças comunistas e suas táticas para “tomar o poder” nos 

sindicatos paulistas. Transferência do plenário da FOSP. Visita de Plínio Mello  

sindicato dos vidreiros para conspirar contra a diretoria anarcossindicalista da FOSP. - 

Agente Antônio Ghioffi - Junho de 31. 

26- Doc. Apreendida - Cópia de ata de plenário da FOSP.  - 04/08/31. 

27- Inf. Reservado - Relatório de assembléia da FOSP. Situação do movimento operário. 

Antônio Ghioffi. 

28-  Inf. Reservado - O relatório desmente a possibilidade de uma união entre os 

elementos da FOSP e os comunistas. Confirma que os comunistas recebem dinheiro 

estrangeiro vindo de Montevidéu. Denuncia as atividades dos sindicatos dos tecelões , 

gráficos e sapateiros. Afirma as tendências políticas e  atividades de vários militantes 

da FOSP. A última notícia reporta a caderneta de trabalho. - Antônio Ghioffi - 

11/06/31. 

29- Inf. Reservado - Traduz as diferenças entre as três correntes atuantes no movimento 

sindical em São Paulo. (anarquistas, comunistas e sindicalistas).  Traça um histórico 

da FOSP, da Fed. Sindical Regional e da CGT, afirmando as diferenças táticas e de 

objetivos. Relata o histórico das relações conturbadas entre as correntes e afirma a 

impossibilidade, no momento, de uma frente única. Faz breve caracterização do 

proletariado paulista.  - Antônio Ghioffi - 10/06/31. 

30- Inf. Reservado - Plenário da FOSP. Afastamento da UTG, briga e acusações entre 

anarquistas e trotskistas. - Antônio Ghioffi - 04/06/31. 

31-  Inf. Reservado - Plenário da FOSP. Brigas e acusações entre UTG e executiva da 

FOSP. - Antônio Ghioffi - 20/04/31. 

32- Inf. Reservado - Anarquistas reunidos na FOSP deliberam no sentido da criação do 

Centro de Cultura Social. Preparativos para comício na Praça. da Sé. - sem assinatura - 

26/04/31. 

33- Inf. Reservado - Plenário da FOSP. Tentativa fracassada da CGT em aproximar-se da 

FOSP . Distribuição de panfletos por  Aristides Lobo. - Antônio Ghioffi - 06/03/31. 
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34- Inf. Reservado. - Antecipação de plenário dos vidreiros que decidirá por sua greve ou 

não. Por determinação da delegacia, o reservado delata os endereços e atividades dos 

anarquistas João Navarro e Francisco Quesada. Declaração dos trabalhadores da Light 

e dos Metalúrgicos contra a CGT e a favor da FOSP. - Antônio Ghioffi - 21/02/31. 

35-  Inf. Reservado. Plenário da FOSP. Situação de sindicatos no interior e preparativos 

para conferência operária estadual.  Brigas da Federação  com a CGT e antecipação da 

assembléia dos manipuladores de pão. - Antônio Ghioffi - 20/02/31. 

36-  Inf. Reservado - Plenário da FOSP. Discutiu-se a lei de férias e um protesto (não 

assinado pelos anarquistas) de Aristides Lobo contra Stalin. O reservado comenta o 

livro de um socialista cristão chamado Lourival: Venha a nós o vosso reino  que 

segundo o informante é inofensivo à ordem social. - Antônio Ghioffi - 06/02/31. 

37- Inf. Reservado. - Plenário da FOSP. Situações dos sindicatos filiados e protesto 

contra assistência de delegados do Depto. do Trabalho nas assembléias operárias. - 

Antônio Ghioffi - 12/06/31. 

38- Inf. Reservado - Promoção de agitações por parte dos sapateiros. Resultado das 

batidas policiais efetuadas contra a FOSP no ânimo de seus militantes. Articulação 

entre intelectuais e membros da FOSP para combater o fascismo.- José Vidotti - 

12/06/33 . 

39- Inf. Reservado - Visita do agente à FOSP, antecipação de um congresso da F. e 

distúrbios entre elementos anarquistas e comunistas. (manuscrito) - Antônio Ribeiro.  

40- Inf. Reservado - O informante condena as atividades da FOSP, que apesar de 

combater o bolchevismo, combate também o fascismo por meio de sua imprensa legal. 

Diz que a FOSP adotou métodos bolcheviques de organização e também estão em vias 

de criar um comitê antifascista em São Paulo - sem assinatura e data. 

41- Documentação apreendida: Manifesto de protesto contra a invasão e depredação da 

FOSP por policiais. Prisão de 80 militantes. - 20/05/33. 

42- Inf. Reservado - Reunião na FOSP. Problemas da entidade com o Sindicato da Light. 

- Guarany - 06/04/33. 

43- Inf. Reservado - Plenário da FOSP que relata as arremetidas policiais contra a 

entidade. Pedro Catalo informa que está ciente da infiltração policial no seio da 

entidade. - Guarani -   13/04/33. 
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44- Doc. Apreendida: Boletim do sindicato dos vidreiros contra a carteira profissional. 

Abril de 33. 

45- Inf. Reservado - Antecipa as manifestações do 1o de Maio. Segundo o informante, 

Catalo o avisa de um movimento de protesto contra as próximas eleições dirigido por 

inspetores de polícia. - José Vidotti -25/04/33. 

46- Inf. Reservado - Informe dos preparativos para o 1o de Maio dos anarquistas. - sem 

assinatura e data. 

47- Reunião na sede da FOSP, palestra de J. Carlos Boscolo. Palestra na FOSP preparada 

pelo sindicato da construção civil. - Guarany - 15/03/33. 

48- Inf. Reservado - Informes da assembléia dos funcionários da Light. Delação do ponto 

de encontro para reuniões da executiva da Federação Sind. Regional. Entrega de um 

exemplar da revista anarquista chilena La continental obrera  Investigação da caixa 

postal de correspondência entre PCs brasileiro e francês. Distribuição do jornal 

anarquista proibido O trabalhador. Instalação de uma possível aliança entre os 

trabalhadores do transporte.  Campanhas de anarquistas e comunistas contra a carteira 

profissional.  Delação das atividades de Oswald de Andrade e Pagu. -  Mário de Souza 

- 28/03/33. 

49- Relatório de diligência policial - Relação dos nomes de comunistas em maior 

evidência e atuação. - sem assinatura e data. 

50- Relatório de diligência policial - Relação dos militantes principais da FOSP e 

sindicatos filiados. - sem assinatura e data. 

51- Relatório - Membros da comissão executiva da FOSP. 03/02/33. 

52- Inf. Reservado - Participação de comunistas no atentado contra o consulado do Peru.  

A executiva da FOSP compareceu diante do delegado de ordem social, trechos da 

interessante conversa.  Delação das instruções mandadas pela internacional socialista 

de Paris para o Conde Frolla . Chegada de revistas anarquistas chilenas à FOSP. 

Delação de Henrique Galvão como agitador comunista na oficina da Light. 

Antecipação de um ataque anarquista ao consulado americano. Delação dos endereços 

de Vicente Farracio (comunista) e Alberto Rossi (anarquista). - Mário de Souza - 

1933. 
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53- Inf. Reservado - Mudança de data da assembléia da Liga Operária do Anastácio. 

Briga entre comunistas e anarquistas na reunião do sindicato dos sapateiros. - José 

Vidotti - 08/02/33. 

54- Inf. Reservado - A FOSP tenta criar um núcleo sindical para os operários da 

repartição de águas e esgotos da capital. Novo número do jornal A Plebe. Reunião da 

liga operária da Água Branca e Lapa. - José Vidotti - 30/01/33. 

55- Inf. Reservado - Antecipação de comício da FOSP. Boletim de protesto do não 

reconhecimento  do PCB. Delação das atividades do anarquistas Bixio Picioti.  

Hermínio Marcos foi a delegacia e não voltou à FOSP. - Mário de Souza - 12/04/33. 

56- Doc. Apreendidos : Hinos Libertários. 

57- Inf. Reservado - Comício da FOSP em apoio à insurreição espanhola.  Delação da 

nova comissão executiva dos sapateiros. - José Vidotti - 17/01/35. 

58- Inf. Reservado - Invasão policial na sede da FOSP e prisão dos militantes, inclusive o 

reservado. Informações do momento de decadência da federação. José Vidotti - 

09/05/35. 

59- Inf. Reservado - Reunião da FOSP para intensificar a propaganda anti-guerreira. 

Preparação de um movimento paredista dos padeiros. - Guarani - 03/10/35. 

60- Inf. Reservado - Situação da ‘União dos artífices em calçados”, denúncia de Luís 

Papero como maior agitador desse sindicato.  - José Vidotti - 02/09/35. 

61- Doc. Apreendida : Aos trabalhadores em geral: Arbitrariedades e violência policial. 

FOSP, 1934. 

62- Inf. Reservado - Mudança de endereço da Sede da FOSP, por falta de dinheiro para 

pagar o aluguel do prédio anterior. - Guarani - 17/05/35. 

63- Inf. Reservado - Situação decadente da FOSP, delação de seus últimos focos de 

agitação. - José Vidotti - 09/05/35. 

64- Inf. Reservado - Preparação dos socialistas para enfrentar os integralistas. Aviso da 

decadência da FOSP. Denúncia da tentativa de formação de um partido socialista por 

Paulo Sesti. - Guarani - 09/04/35. 

65- Inf. Reservado - Palestras a serem realizadas por José Oiticica em São Paulo e 

Santos. Relatório de campana por parte do reservado sobre um militante dos alfaiates e 

anexos. - Guarani - 24/12/34. 
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66- Inf. Reservado - Palestra de Florentino de Carvalho no C.C.S.  Informe das atividades 

comunistas em Pernambuco. Delação de José Rodrigues como ativo propagandista 

comunista em Caraguatatuba. - Guarani - sem data. 

67- Inf. Reservado copiado por escrivão para processo em 02/06/36. -  Reunião da FOSP, 

preparação de congresso, reunião atrapalhada por militantes comunistas. - Antônio 

Ribeiro. sem data. 

68- Inf. Reservado - Situação de desagregação na FOSP. Delação dos principais 

envolvidos nos distúrbios do confronto entre integralistas e antifascistas na Pça. da Sé. 

Acusação de Natalino Rodrigues como o assassínio de dois inspetores no conflito. 

Delação da participação de Antônio Araújo em tiroteio com policiais. Chegada de um 

tal Eleutério, vindo do Rio Grande do Sul. - Guarany - 19/10/34. 

69- Recorte do jornal  O Diário Popular, da capital. - Práticas policiais discricionárias 

levadas a efeito na prisão contra Natalino Rodrigues, Antônio Araújo e João Perez. -

26/10/34. 

70- Inf. Reservado - Preparativo de greve por parte dos sindicatos filiados a FOSP em 

represália a prisão de alguns de seus militantes. - J.Vidotti - 10/10/34. 

71- Doc. Apreendida - Boletim da FOSP em represália de seus militantes presos. 

72- Inf. Reservado - Aviso de realização de comício antifascista promovido pela FOSP, o 

reservado teme conflito com integralistas. Denúncia de movimento de filiação 

realizado pela FOSP. - Guarani - 19/09/34. 

73- Relatório - Inspetores da delegacia relatam acontecimentos do comício antifascista. - 

Inspetores de ordem social - 02/09/34. 

74- Inf. Reservado - Agitação nos sapateiros, delação dos líderes. Desânimo na FOSP 

frente ao crescimento dos integralistas. - Guarani - 26/06/34. 

75- Inf. Reservado - Delação dos preparativos para um movimento grevista, a categoria 

trabalhadora não é definida. Campanha de difamação de Mário Rotta. - Juvenal de 

Almeida - 24/06/34. 

76-   Inf. Reservado - Prisão de Hermínio Marcos, o secreta acredita que esta prisão não 

foi correta, pois Marcos está afastado da FOSP. Sugestão da prisão de João Perez. - 

Guarani - 19/07/34. 
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77- Inf. Reservado - Festas na FOSP pelo aniversário da revolução francesa. Informe 

sobre alterações no secretariado do C.C.S. - Guarani - 15/07/34. 

78- Inf. Reservado - Reunião na FOSP. - Mário de Souza - 02/05/34. 

79- Inf. Reservado - Reunião secreta  na FOSP, decidiu-se pela realização do comício de 

1o de Maio e maneiras de enfrentar fisicamente os integralistas. A UTG e a FOSP 

estarão juntas no 1o de Maio. - Guarani - 26/04/34. 

80- Inf. Reservado - Aviso de iminente greve dos tecelões, situação dos tecelões filados à 

FOSP.  Guarani - 11/04/34. 

81- Inf. Reservado - Situação precária de finanças da União dos Operários em Fábricas 

de Tecidos. Intrigas no PCB, expulsão de Januário Martins, acusado de espionagem. O 

reservado diz saber onde está escondido o comunista Orlando Possato. - Juvenal de 

Almeida - 03/04/34. 

82- Inf. Reservado - Delação de uma comissão conferecista da FOSP enviada para 

Campinas, delação de atividades da F. Delação do Dr. Cícero Flores de Azevedo como 

perigoso comunista. O reservado pede investigação em torno de suas atividades. - 

Guarani - 28/03/34. 

83- Inf. Reservado - Comício da FOSP. Anotação de frases incriminadoras dos principais 

oradores. - Guarani - 23/03/34. 

84- Inf. Reservado - Comemoração do aniversário da revolução francesa na FOSP e no 

Clube dos artistas modernos. Reunião no Salão Cervantes. Conferência de anarquistas 

em Campinas. - Guarani - 18/03/34. 

85- Inf. Reservado - Reunião da UOFT. Festival na Liga Lombarda promovido pelo PCB. 

- Juvenal de Almeida - 17/02/34. 

86- Inf. Reservado - Plenária na FOSP da União dos trabalhadores da Light. Comissão 

eleita para os trabalhos do 1o de maio. - Mário de Souza -  14/04/34. 

87- Inf. Reservado - Informe sobre as atividades da Sociedade Italiana da Liga 

Lombarda. - Joaquim Gentil, inspetor - 11/05/31. 

88- Inf. Reservado - Organização de um batalhão para defender os antifascistas das 

investidas integralistas. Palestra na FOSP proferida por Osório Cezar. Informe sob a 

estada em São Paulo do comunista Ciro Alencar. - Mário de Souza - 27/11/33. 
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89- Inf. Reservado - Acerca das dificuldades econômicas de um sindicato (não 

determinado no documento). O informante avisa que amanhã irá ao cinema ver o 1o 

filme falado russo. - Juvenal de Almeida - 19/11/33. 

90- Inf. Reservado - Agitação dos filiados à FOSP contra o ato 515 do prefeito da capital. 

Informes do sindicato da SPR, da Light e da Cia City de Santos.- Mário de Souza - 

04/10/33. 

91-  Inf. Reservado - Conferência do anarquista Martins Garcia na FOSP, trechos 

incriminadores. Falou também um médico considerado pelo reservado como perigoso. 

Festival de A Lanterna. - Guarani - 23/09/33. 

92-  Inf. Reservado - Infiltrado na UTG avisa das atividades desenvolvidas pelos seus 

principais ativistas. - Raul Guimarães - 12/09/33. 

93- Inf. Reservado - Grande conferência na FOSP, debate entre J. Oiticica e Amadeu 

Amaral. - Guarani - sem data. 

94-  Inf. Reservado - Preparação de greve em Bauru em razão da reação policial na posse 

do novo interventor (Salles de Oliveira). - Mário de Souza - 02/09/33. 

95- Inf. Reservado - Conferência de anarquistas para levantar dinheiro para o anarquista 

Luiz Fabri. (Argentina). Delação de atividades comunistas na sede do Grupo 

Esperantista Popular. - Guarani - 03/08/33. 

96- Inf. Reservado.  Pressão da FOSP na UOFT para essa não se filiar ao Depto. do 

trabalho. - José Vidotti - 28/08/33. 

97- Inf. Reservado - Informes das reuniões ordinárias da UTG, do Centro Espanhol e da 

FOSP. - Guarani - 21/08/33. 

98- Inf. Reservado - Reunião de comunistas na Casa Verde, tendo sido escolhido o 

comitê de zona do PCB da capital e o secretariado político do partido. Preparação na 

FOSP e no PCB para comemoração do aniversário da execução de Sacco e Vanzetti. - 

Mário de Souza - 19/08/33. 

99- Inf. Reservado - Preparação da FOSP para uma possível reação policial quando da 

posse do novo interventor. - J. Vidotti - 01/08/33. 

 

Prontuário 4.045 de Gusmão ou Gil Soller.  
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1-  Folha de antecedentes criminais 

2-  Informe de Luís Apolônio para a Delegacia de expulsandos. 

3-  Docs. Diversos. 

4-  Declarações do detento ao juiz. 

5-  Inquérito policial assinado pelo Delegado de Ordem Social 

6-  Inf. reservados arrolados ao processo 

7-  Inf. Reservados arrolados ao processo. 

 

Prontuário 5.229  - Presídio Político Maria Zélia (Sindicância após o motim de presos 

de 1936) 

  

1 - Anotações gerais sobre a documentação da pasta. 

 

 

Prontuário 1.962 - Socorro Vermelho Internacional. 

 

1-  Inf. Reservado - Delação de vários membros do S.V. da capital. O informante está 

para ocupar cargo de responsabilidade na organização. Próximas atividades do SV. 

Denúncia estratégias de comunicação entre comunistas presos e soltos. Informa sob os 

métodos de reunião do S.V. da capital - sem assinatura e data. 

2-  Inf. Reservado - Agitação comunista em protesto pela expulsão de Geny Gleizer. 

Delação de dois membros estrangeiros do S.V.  - sem assinatura - 03/10/35. 

3-  Inf. Reservado - Delação dos agitadores da Light. O documento informa sob a 

atividade profissional e o nome de outros reservados. Delação das atividades do 

húngaro P. Androvik. Delação do local de reuniões de uma célula de S.V. Relatório da 

campana sobre o Sr. Washington - Minas - 13/08/35. 

4-  Doc. Apreendida - Lista de contribuintes do S.V.  - 10/01/36. 

5-  Doc. Apreendida -  O governo constitucional de Vargas e as massas trabalhadoras. 

Boletim do S.V.  

6-  Inf. Reservado - Delação da Liga de Assistência Social e Combate a Tuberculose de 

São José dos Campos e suas relações com o S.V. Antecipação de um festival.  Informe 
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dos achaques que vem sofrendo o simpatizante comunista Procópio Ferreira da parte 

de um reservado da delegacia.  Comunicado para os preparativos de lançamento de um 

jornal do S.V., o Anistia. Relatório de entrada e saída de dinheiro do S.V. da capital. 

Delação de como se dá a entrada do dinheiro estrangeiro para o S.V. da capital. - sem 

assinatura e data. 

7-  Inf. Reservado - Delação de dois membros do PCB e comitê anti-guerreiro que 

trabalham na fábrica Armour e que foram buscar manifestos no edifício Sulamérica. 

Chegada de uma carta dirigida a Marques. Delação da casa do último como ponto de 

reunião do S.V. - J. de Moraes - 02/12/33. 

8-  Inf. Reservado - Informações sobre Karlo Moussa Chon (egypciano) . - Guarani - 

08/09/33. 

9-  Relatório - Relatório da prisão de K. Moussa Chon.. - Inspetores José Gomes e Ernane 

de Oliveira. - 06/09/33. 

10- Inf. Reservado - Conferência no Clube dos Artistas Modernos  por Jaime Adour de 

Câmara em beneficência do S.V. Conferência na FOSP em comemoração ao 

aniversário da morte de Sacco e Vanzetti. Entrega de um exemplar de  jornal trotskista 

pelo Agente a DOS. Informações sobre os integrantes da “Bandeira dos 18” e de seu 

mimeógrafo. - Mário de Souza - 24/08/33 

11- Relatório de diligência - Acompanhamento de um festival do S.V. acontecido no 

Centro dos Operários tecelões. - M. Netto, inspetor - 14/01/33. 

12- Relatório de diligência - Acompanhamento de reunião dos tecelões na sede da FOSP. 

- inspetor Domingos Apolônio - 13/01/33. 

13- Doc. Apreendida - “A todos os trabalhadores empregados e desempregados de 

S.Paulo” - A respeito de arbitrariedades policiais cometidas contra uma comissão de 

desempregados - F. Sindical Regional  e S .V.  

14- Doc. Apreendida - “O S. V. protesta energicamente contra as bárbaras perseguições 

praticadas pela polícia política paulista” - 1931. 

15- Doc. Apreendida - “Boletim regional para o 1o de maio”. A situação nas ilhas. 

 

 

Prontuário 1.009 - Partido Socialista Brasileiro. 
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1-  Inf. Reservado - Resposta às investigações pedidas em ordem de serviço. Informações 

e endereços de indivíduos, confirmação ou não de suas atividades subversivas. - Ass. 

ilegível - 02/01/35. 

2-  Relatório de Investigação - Informações  da ala Bangu do PCB e cerco policial a seus 

integrantes (participação de reservados nas diligências).  - Dr. Elpídio Reali - 

01/10/41. 

3-  Relatório de Investigação - Descoberta de propaganda anarquista oriunda da 

Argentina, distribuída na capital. - Dr. Elpídio Reali - 01/10/41. 

4-  Relatório de diligência - Informações passadas pelo telefone sobre os preparativos de 

elementos do PSB pertencentes a extinta ANL para impedir desfile de integralistas. - 

José Gomes, inspetor - 17/07/37. 

5-  Inf. Reservado - Delação de um “plano de ação imediata” da ANL, por elementos do 

PSB.  Possibilidade de transferência de elementos da ANL para o PSB. - F.B. - 

27/06/35. 

6-  Inf. Reservado - Transferência de elementos do PCB para o PSB para atuarem na 

legalidade. - Araújo - 08/11/35. 

7-  Recorte de Jornal - “Em perfeita ordem realizou-se o comício do PSB no Pq. D. Pedro 

II”- O Correio da Noite - 28/10/35. 

8-  Inf. Reservado - Informes das ações do PSB . - F 13 - 26/11/35. 

9-  Inf. Reservado - Delação dos preparativos clandestinos dos socialistas para 

enfrentarem integralistas durante próximo comício do PSB - Guarani - 12/12/35. 

10- Recorte de Jornal - Mostra o grande contingente policial destacado para o comício do 

PSB. - “Diário da Noite”- 14/10/35. 

11- Inf. Reservado - Delação de dois comícios clandestinos do PSB. - Turma de 

observação da cidade - 27/09/35. 

12- Inf. Reservado - Delação dos líderes subversivos aliancistas, anarquistas, comunistas 

e socialistas do bairro do Ipiranga - sem assinatura - 20/08/35. 

13- Inf. Reservado - Reuniões entre líderes do PSB e do movimento Antifascista  italiano. 

- sem assinatura - 27/08/35. 
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14- Inf. Reservado - Radicalização política dentro do PSB, que assume quadros e idéias 

comunistas. - sem assinatura - 17/08/35. 

15- Inf. Reservado -  Reunião da UOFT com leitura de manifesto do Cel. Cabanas.  A 

UOFT adere  ao comitê anti-guerreiro, envio de dinheiro dos tecelões para este. Brigas 

na direção da UOFT. - Juvenal de Almeida - 06/01/34. 

16- Recorte de Jornal - Artigo fascista de Oswaldo Chateaubriand - Diário da Noite - 

08/11/33. 

17- Trechos do boletim 721 - Diligências para localizar o alemão Ralfson. - sem 

assinatura - 28/10/35, 

18- Trechos do boletim 723 - Reunião da liga antifascista italiana. - sem assinatura - 

31/10/35. 

19- Trecho do boletim 726 - Informações sobre a estadia de Luís Carlos Prestes no Brasil, 

como noticiou um jornal. O relatório conclui que Prestes está em Rosário, na 

Argentina. - sem assinatura. -03/11/35. 

 

Prontuário 539 - Clube Lituano de Cultura da Vila Zelina 

  

1-Inf. Reservado - O reservado traça o histórico do Clube de Cultura, desde sua fundação, 

por operários lituanos que somente queriam se divertir, até a infiltração e dominação 

de sua estrutura por comunistas. O informe certifica que o clube simplesmente é um 

órgão de propaganda dos comunistas, certifica também o nome e histórico de 

militância  das lideranças. - Bigodinho - 18/10/33. 

2- Inf. reservado - Informes sobre as atividades dos comunistas Casemiro Karpinskas, 

Bruno Sabrinskas, Russo e Leon Kazlauskas. Todos lituanos e atuantes no clube. - 

sem assinatura. - 01/12/33. 

3- Recorte de jornal - Impressões de um artigo de jornal da colônia lituana acerca dos 

festivais promovidos pelos comunistas no clube de cultura. Parecer desfavorável - 

Jonas - 18/11/33. 

 

Prontuário 1914 - Centro de Cultura Social 
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1- Parecer do delegado do Serviço Secreto acerca das atividades “anarco-trotskistas do 

Centro de Cultura Social.” - Ademar Pain Pinto - 30/5/55. 

2- Informe sobre atividade e detenção do comunista João Batista Dubieux- 30/7/33. 

 

 

Prontuário 121 de Isaltino Pereira. 

 

1- Inf. Reservado - Atividades da CSUB e delação dos principais ativistas. - Rubens - 

10/10/35. 

  

Prontuário 577 da União dos Trabalhadores Gráficos 

 

1- Inf. reservado - Movimento grevista preparado pela UTG. Delação das mulheres 

militantes trotskistas de São Paulo.  - X-1 - 19/11/32. 

2- Inf. reservado - Relatório de assembléia da UTG. Delação das posições do sindicato 

frente às leis trabalhistas de Vargas. - sem assinatura - 22/10/32. 

3- Relatório de observação da sede da UTG por  investigadores do DEOPS (vários) 

4- Inf. reservado - Relatório da atividade de infiltração  entre os comunistas de  São 

Paulo. Delação de atividades extremistas na UTG. A informante que é uma mulher, 

conseguiu obter informações da vida pessoal de diversos trotskistas. - Princesa - 

20/10/32. 

5- Inf. reservado - Delação da filiação e das atividades comunistas de Paulo Lacerda, 

Astrogildo Pereira e Everardo Dias na UTG. Delação de uma célula de comunistas na 

sociedade húngara de S. Caetano - F3 - sem data. 

6- Inf. reservado - Informe das atividades comunistas na UTG - F3 - sem data. 

7- Inf. reservado - Informe das atividades comunistas na UTG, principalmente as 

desenvolvidas por Manoel Medeiros, Aristides Lobo e Astrogildo Pereira. - F3 - sem 

data 

8- Inf. reservado - Agitação grevista na UTG pela lei de descanso dominical da imprensa 

- sem assinatura e data.  
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9- Inf. reservado - Transferência de data da caravana da  Liga Comunista para Santos. 

Publicação e distribuição de manifesto da Liga. Fundação no Salão Itália fausta de um 

novo sindicato comunista orientado pela F.S.R., protesto da FOSP. Reunião da UTG 

para avaliação das brigas com a FOSP. - Antônio Ghioffi - 03/09/31. 

10- Inf. reservado. O informante entrega ao delegado cópia da ata de assembléia da 

FOSP e recorte de jornal argentino sobre as atividades do escritório de comércio 

soviético do Uruguai. Delação dos próximos assuntos da assembléia da UTG e 

descontentamento com a direção comunista. - Antônio Ghioffi - 11/08/31. 

11- Inf. Reservado. - Delação de uma comemoração dos comunistas no aniversário da 

revolução de 1905 na Rússia. Cópia de cartas trocadas entre a FOSP e a UTG. - 

Antônio Ghioffi - 01/08/31. 

12- Inf. Reservado - Reunião das lideranças trotskistas da UTG, disputa entre UTG e 

FOSP. - Antônio Ghioffi - 29/07/31. 

13- Inf. Reservado - Notas principais de reunião de  trotskista na UTG. - Antônio Ghioffi 

- 28/07/31. 

14- Denúncia anônima - Reunião de operários no centro da cidade. - inspetor João E. 

Delboux - 08/06/31. 

15- Inf. Reservado - Notícias das atividades de diversos sindicatos da capital. - Antônio 

Ghioffi - 30/07/31. 

16- Inf. Reservado - Diversas notícias de ações extremistas na UTG e FOSP. - Antônio 

Ghioffi - 16/06/31.   

17- Inf. reservado - Discussão entre anarquistas e trotskistas em assembléia da FOSP. - 

Antônio Ghioffi - 21/05/31. 

18- Inf. Reservado - Ascendência do comunista Paulo de Lacerda na redação do 

periódico O tempo. Reunião na UTG. - Antônio Ghioffi - 07/08/31. 

19- Inf. Reservado - Biografia do professor chileno exilado Cezar G. Urrutia, que 

visitava S.Paulo. - Antônio Ghioffi - 30/04/31. 

20- Inf. Reservado - Protestos e ações levadas a cabo pela UTG pela ocasião da prisão de 

alguns de seus filiados. - Antônio Ghioffi - 14/04/31. 
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21- Inf. Reservado - Práticas desenvolvidas pela UTG para estimular o ingresso de 

operários na organização. - João Guerra - 10/02/31. 

22- Inquérito policial - Relatório de qualificação de Aristides Lobo, João Matheus, Vitor 

de Azevedo Pinheiro, Arthur Heládio Neves, Edgar Leuenroth, Antônio Vitor Paraná, 

Odilon Negrão, Oswaldo Villa Bela, Everardo Dias, João da Costa Pimenta, Feliciano 

Bernardo do Santos, João Carlos Boscolo e João Dalla Déa. - delegado de ordem 

Social, A P. Moreira - 12/08/36. 

23- Inf. Reservado- Reunião na UTG, principais deliberações e publicação de manifesto. 

- Raul Guimarães - 22/11/33. 

24- Inf. Reservado - Antecipação de Festival da UTG. - Antônio Guioffi - 16/11/31. 

25- Recorte de Jornal. - O trabalhador gráfico - 04/11/33. 

26- Inf. Reservado - Acompanhamento de assembléia operária na UOFT, com 

participação da UGT. - J. de Almeida - 10/02/34. 

27- Inf. Reservado - Assembléias operárias no Sindicato dos Alfaiates e na UTG. - Raul 

Guimarães - 03/02/34. 

28- Inf. Reservado - Assembléia de vários sindicatos na sede da UTG. - Raul Guimarães 

- 13/01/34. 

29- Inf. Reservado - Reunião promovida pelos anti-integralistas no salão da Liga 

Lombarda, participação de várias lideranças operárias, militares e intelectuais. - 

Guarany - 15/12/33. 

30- Doc. Apreendida - A voz dos Gráficos, Rio de Janeiro, dezembro de 1933. 

31-  Doc. Apreendida - O trabalhador da Light, São Paulo, nov. de 1933. 

32- Inf. Reservado - Antecipação de movimento paredista dos gráficos de São Paulo. - 

Carmo Fioretti - 07/11/33. 

33- Inf. Reservado - Notícias da greve dos gráficos da Casa Duprat. - Raul Guimarães - 

15/10/33. 

34- Inf. Reservado - Reunião de vários sindicatos na UTG, com participação do PCB. - 

N1- 08/02/33. 
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35- Ordem de Serviço - Designação de dois investigadores para o acompanhamento de 

assembléia no Sindicato dos Trabalhadores da Indústria Gráfica. - Sub chefe de Ordem 

Social, Carlos Marques - 09/10/42. 

36- Requerimento - Permissão para a realização de Assembléia. - Presidente do STIG, 

Aristodemo Paoletti - 05/10/42. 

 

 

 

Prontuário 1.680 de Tarsilla do Amaral. 

 

1-  Relatório de Investigação - Campana sobre a Fazenda Santa Tereza, de propriedade de 

Tarsilla do Amaral e Luiz Martins. - Investigadores 82 e 245 - 16/12/37. 

2-  Inf. Reservado - Atividades e capacidade da comunista Tarsilla do Amaral. - Guarany 

- 30/07/33. 

3-  Inf. Reservado - Acompanhamento de conferências e exposição no Club dos Artistas 

Modernos. -  Guarany - 18/07/33. 

4-  Inf. Reservado - Reunião do Comitê Anti-guerreiro na sede da UOFT. - ANS - 

10/02/33. 

5-  Relatório de Investigação. Investigação das atividades de Jorge Rodrigues, acusado de 

comunismo em carta de Tarsilla do Amaral. - Investigador 21 - 14/12/37. 

6-  Inf. Reservado - Intenções e doutrina  de um tal Dr. X, que tentou fundar um partido 

igualitarista em São Paulo. - Guarany - 26/11/33. 

7-  Inf. Reservado - Informe sobre as atividades de Tarsilla do Amaral após voltar de 

viagem à URSS. - sem assinatura e data. 

 

Prontuário 011 de Affonso Schmidt. 

 

1-  Inf. Reservado - Lista dos intelectuais comunistas ativos e inativos na capital. 

Acompanha pequena biografia de cada citado. - Luiz Novaes - 06/01/36. 
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2-  Inf. Reservado - Expulsão de Affonso Schmidt do PCB. Notas sobre a sociedade 

Amigos da Rússia. Entrega da ata de seção do  Congresso Operário Estadual. - 

Antônio Ghioffi - 27/03/31. 

3-  Inf. Reservado - Notas das atividades da Oposição do PCB. Atividades na UTG, FOSP 

e CGTB. - João Guerra - 04/03/31. 

 

Prontuário 209 de Genny Gleizer. 

 

1-  Notas biográficas sobre Genny Gleizer. 

2-  Recorte do Jornal Correio Popular, de campinas, afirmando que a comunista 

desaparecida encontra-se na cadeia da cidade. - 18/08/35. 

3-  Registro - Recebimento de Genny Gleizer na polícia civil do R.J. - Serafim Braga - 

19/08/35. 

4-  Inquérito Policial - Parecer favorável a expulsão de Genny Gleizer - Dr. Lousada 

Rocha, Delegado adido a Ordem Social - 14/08/35. 

5-  Doc. Apreendida - A classe operária jornal do PCB: notas de expulsões e 

afastamentos. - 25/04/35. 

6-  Inf. Reservado - Propaganda e reuniões da ANL. Reuniões de comunistas no Catumbi. 

Processo contra o judeu comunista Isaac Feingenblatt. Propaganda extremista nos 

correios. - Mário de Souza - 04/08/35. 

7-  Ofício 11650 - Ordem de expulsão contra Genny Gleizer. -  Ministério da Justiça - 

21/08/35. 

8-  Denúncia civil - Acadêmico denuncia agitação comunista na Faculdade do Largo S. 

Francisco. - Rio Branco Paranhos - 15/11/35. 

9-  Recorte do Jornal O Correio Paulistano - Entrevista com o delegado de ordem 

política, Dr. Egas Botelho. 29/08/35. 

10- Recorte do Jornal Diário da Noite - Depoimento de Genny Gleizer antes do 

embarque para Europa. - 05/09/38. 

11- Recorte do Jornal O Globo - Declarações de Genny Gleizer - 14/10/35. 
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Prontuário 2.299 de Isaac Roethman.  

  

1-  Inf. Reservado - Reunião dos operários das Cias Telefônicas. Fundação da Liga 

Trabalhista Regional de Bauru, ligada a FOSP. Preparação por intelectuais comunistas 

de Congresso de Sociologia. “Desaparecimento” dos arquivos da FOSP. Notas sobre 

as atividades do comunista Isaac Roethman. - Mário de Souza - 14/03/33. 

 

 

Prontuário188 de Hermínio Marcos Hernandez. 

 

1-  Ordem de Soltura - Em favor de Marcos, Antônio Araújo Ribeiro, Nathan Choichet  e 

Antônio de Jesus - Delegado de Ordem Social - 19/06/34. 

2-  Relatório de ocorrência - Distúrbios da ordem social por meio de agitação de greve na 

Fábrica Mariângela, detenção dos líderes - Inspetor Fioravante Pagano - 17/06/34. 

3-  Inf. Reservado - Assembléia na FOSP ( com controle de entrada na portaria). - Mário 

de Souza - 14/04/34. 

4-  Inf. Reservado - Conferência de Osório Cezar na FOSP - Guarany - 26/11/33. 

5-  Caracterização de H.Marcos - sem assinatura. e data. 

6-  Relatório de diligências - Repressão à conferência anti-integralista. - Inspetor Joaquim 

Gentil - 15/11/33. 

7-  Inf. Reservado - Assembléia de diversos sindicatos e federações nas Classes 

Laboriosas, contra o decreto 115 da Prefeitura de São Paulo -  Guarany - 15/10/33. 

8-  Inf. Reservado - Delação dos fatos ocorridos durante reunião do Congresso de 

Sociologia de São Paulo Tática dos comunistas. Reunião dos choferes. - Mário de 

Souza - 05/04/33. 

9-  Inf. Reservado - Delação dos preparativos das diversas correntes ideológicas para o 

enfrentamento durante o Congresso de Sociologia - Mário de Souza - 05/04/33. 

10- Inf. Reservado - Endereços de diversos extremistas. - Mário de Souza - 17/03/33. 

 

Prontuário 1.053 de Patrícia Galvão (Pagú). 
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1-  Manuscrito - Anotação de Pagú sobre um “bom amante” encontrado na Bahia. 

2-  Recorte de Jornal - Notícia da queda do grupo dirigente do POL (Partido Operário 

Leninista), não há informações sobre o nome do jornal. - 23/04/38. 

3-  Interrogatório de Pagú pela polícia. - 04/02/36. 

4-  Relatório do delegado de ordem social ao superintendente de ordem política e social 

criticando o mandato de soltura impetrado a favor de Pagú. - 23/03/36. 

5-  Inf. Reservado - Pequena biografia das atividades de Pagú. - sem assinatura. 

  

6-  Inf. Reservado - Informes sobre as atividades de comunistas na V. Clementino. 

Informe sobre a campana na casa sita a R. Monteiro de Melo, 17. Atividades do 

estrangeiro comunista “Thiner”. - Marcos - 23/02/38. 

 

Prontuário 044 de Astrogildo Pereira. 

 

1-  Listagem de detidos em 04/09/31 e 05/09/31. - 28/06/47. 

2-  Ensaio de Astrogildo Pereira para o Comitê do PC.- 1931. 

3-  Inf. Reservado - Afirma o reservado que um agente da DOS passa informações para o 

comunista Jaime Adour da Câmara. - Antônio Guioffi - 07/04/31. 

 

 

Prontuário 122 de Edgar Leuenroth (2 vols.). 

 

1-  Inf. Reservado - Conferência na FOSP por Oiticica e Leuenroth,  dedicada aos 

trabalhadores, em especial os da Light. - Guarany - 22/03/33. 

2-  Relatório do Serviço Especial - Pequena biografia das atividades de Edgar Leuenroth. 

- O encarregado do S.E., J. Agostinho. - 21/02/36. 

3-  Declarações em juízo de Leuenroth. - 04/12/35. 

4-  Inf. Reservado - Observações do festival promovido pela A Lanterna no Salão das 

Classes Laboriosas. - Guarany - sem data. 

5-  Inf. Reservado - Observação da manifestação antifascista e anti-guerreira promovida 

pelo Comitê Estudantil Anti-Guerreiro de São Paulo - Rubens - 04/11/33. 
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6-  Inf. Reservado - Observação de conferência promovida pela “Bandeira dos 18” na 

Lega Lombarda. - Guarany - 06/06/33. 

7-  Relatório - Histórico da prisão e absolvição de Leuenroth entre 1935 - 1938. 

 

 

 

Prontuário 860 de José Oiticica. 

 

1-  Inf. Reservado - Preparação dos extremistas para enfrentar os integralistas, chegada de 

Cyro de Alencar e Oiticica do Rio. Assembléia sobre o assunto na UTG. - Antônio 

Benvenga, subchefe dos inspetores. - 07/12/33. 

2-  Inf. Reservado - Informes sobre palestra de Gil Soller na FOSP. Informe de palestra 

no Club dos Artistas Modernos. Palestra de Oiticica na FOSP. Antecipação de reunião 

do Comitê Anti-Guerreiro. - Guarany - 14/12/33. 

3-  Inf. Reservado - Informe sobre piquenique realizado pela FOSP. Informe do 

cancelamento de manifestação integralista devido ao medo da reação dos socialistas. 

Antecipação de comícios do Comitê Anti-Guerreiro. - Mário de Souza - sem data. 

4-  Inf. Reservado - Delação de distribuição de panfletos por Henrique Rolando Guarany. 

Distribuição de boletins pelos trabalhadores da Light. Distribuição de boletins pela 

FOSP. Reunião dos ferroviários da SPR, preparativos de greve. - Mário de Souza - 

sem data. 

5-  Inf. Reservado - Observação de palestra de Oiticica . - Antônio Ghioffi - 28/06/31. 

6-  Inf. Reservado - Chegada de Oiticica a São Paulo, proposta de revolução no R.J. - 

Antônio Ghioffi - 23/06/31. 

 

Prontuário 3.815 de Hilcar Leite. 

 

1-  Histórico do prisioneiro Hilcar Leite. 

2-  Declaração de Hilcar Leite  prestada em juízo em 30/06/36. 
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3-  Inquérito Policial - Processo contra Hilcar Leite, Josephina Gomes, Fuad Mello, 

Manoel Medeiros, Fernando Salvestro, Fúlvio Abramo e Ariston Fraga. - Delegado 

adido Geraldo Cardoso de Mello - 29/06/36. 

4-  Carta de Hilcar Leite ao Secretariado Internacional da Liga comunista (4a 

Internacional) em Paris. -21/04/36. 

5-  Trechos da carta acima. 

 

Prontuário 3.225 - Heitor Ferreira Lima. 

 

1-  Histórico do prisioneiro Heitor F. Lima. 

2-  Carta manuscrita à família apreendida na prisão. 

3-  Inquérito Polícial - Processo contra Heitor Ferreira Lima e Hermínio Sachetta. - 

delegado de ordem política e social, J. Carneiro Fontes. - 03/09/38. 

4-  Relatório de diligência - Prisão de diversos comunistas.  

 

Prontuário 358 de Octávio Brandão. 

 

1-  Carta de Otávio Brandão relatando sua deportação. - Otávio Brandão - Moscou, 

21/08/31. 

2-  Recorte de Jornal - Protestos da FOSP contra a deportação de Brandão - Diário da 

Noite - 25/06/31. 

 

Prontuário 4.975 de Arthur Piccinini. 

 

1-  Relatório - Relação nominal de pessoas processadas por atividades comunistas (1935). 

2-  Inf. Reservado - Reunião no Sindicato dos metalúrgicos. S/A - 14/11/35. 

3-  Relatório - Diligências sobre a Chácara Sta. Terezinha. - Chefe do S.S. , José Gomes - 

sem data. 

 

Prontuário 857 de Maria Lacerda de Moura 
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1-Inf. Reservado - Reunião do Comitê Anti-guerreiro na sede da UOFT - Rubens de 

Almeida - 10/12/33. 

 

Prontuário 3.047 de Amor Salgueiro 

 

1-  Inf. Reservado - Informações sobre a União Anarquista - Hermes Cardoso - 11/12/48. 

2-  Inquérito Policial - Relatório da prisão de diversos anarquistas na União dos Artífices 

em Calçados. - 22/05/35. 

 

Prontuário 46.537 de José Maria Crispim 

 

1-  Inquérito Policial - Atividades comunistas em São Paulo, diversos envolvidos -   

delegado adjunto de ordem social - 27/03/41. 

2 - Informações sobre Davino Francisco dos Santos. 

 

Prontuário 163 de Galeão Coutinho 

 

1-  Inf. Reservado - Palestra de Galeão Coutinho - Guarany - 1933. 

2-  Doc. Apreendida - Carta de Galeão Coutinho em defesa da Associação Amigos da 

Rússia - sem data. 

3-  Inf. Reservado - Diversos informes: Reunião dos choferes de São Paulo. Manifesto do 

Comitê Anti-guerreiro contra a FOSP. Atividades do PCB. Datas da realização e 

assuntos que deverão serem abordados na Conferência Sindical Regional. - Mário de 

Souza - 09/03/33. 

4-  Inf. Reservado - Atividades e propósitos da visita do comunista Cid Silveira à São 

Paulo - sem assinatura e data. 

 

Prontuário 037 de Aristides Lobo   

 

1-  Ficha de antecendentes  de Aristides Lobo 
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2-  Inf. Reservado - Informes sobre o comício do PSB realizado no Palácio das Industrias 

São Paulo - Jorge - 14/10/35. 

3-  Inf. Reservado - Sugestão de campana sobre Aristides Lobo, que na época trabalhava 

Editora Unitas. Investigação de atividades extremistas na Editora - L - sem data. 

4-  Relatório - Relatório de atividade de  campana sobre Aristides Lobo - diversos 

investigadores - outubro de 35. 

5-  Relatório - Relatório de campana sobre Aristides Lobo - diversos investigadores - 

setembro de 33. 

6-  Relatório - Informes das atividades de Aristides Lobo - Assoc. Comercial de 

S.P/Lamartine - 21/07/32. 

7-  Inf. Reservado - Informe das manobras de Aristides Lobo e outros comunistas na 

Assoc. Comercial de São Paulo - sem assinatura. - agosto  de 32. 

8-  Relatório - Detenção de Aristides Lobo na Assoc. de empregados do comércio - sem 

assinatura. - 21/07/32. 

9-  Inf. Reservado - Transferência da data de realização de conferência antifascista 

realizada na UTG. Informes da reunião dos sapateiros. Reunião fracassada dos 

metalúrgicos na FOSP. - Guarany - 1934. 

 

Prontuário 58786 de Agildo Barata Ribeiro 

  

1-Inf. Reservado - Informe importante sobre as atividades dos oponentes do Governo    

   Vargas em Minas Geraes, São Paulo e Rio de Janeiro, envolvendo membros da ANL, 

    do PRM e militares. - 24/10/35. 

 

Prontuário 144 de Florentino de Carvalho. 

 

1-  Inf. Reservado - Resumo da conferência de Florentino de Carvalho na FOSP. - 

Guarany - 21/10/33. 

2-  Ofício do Depto. de Obras e Viação da Prefeitura de São Paulo - Informe do Depto. 

delatando que Florentino de Carvalho estaria morando na pedreira de Cotia, o 

secretário de viação pede ao delegado de ordem social providências no sentido de 
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neutralizar suas possíveis atividades extremistas. - Diretor de Obras e Viação Arthur 

Saboya - 04/08/33. 

3-  Relatório - Informes sobre as atividades de Florentino de Carvalho na Pedreira e seus 

principais colaboradores. O investigador sugere a infiltração de um reservado no 

quadro de funcionários da empresa para acompanhar os passos dos extremistas. - 

inspetor Francisco A Gomes - sem data. 

4-  Ficha de antecedentes e demais informações sobre Florentino de Carvalho. 

 

Prontuário 888 de Olga Pandarsky 

 

1-  Relação de documentos na pasta. 

2-  Doc. Apreendida - Tradução comentada de uma carta escrita por Olga Pandarsky em 

russo. 

3-  Doc. Apreendida -  Relatório sobre o PCB e destinada ao Komintern confeccionada 

por Olga  

4-  Doc. Apreendida - Carta de Olga Pandarsky à Mark Pandarsky. 

5-  Recorte de Jornal - “Representante da OGPU deixa território nacional” - Folha da 

manhã, São Paulo - 06/08/31. 

6-  Notícias da campana sobre Olga. - julho de 31. 

 

Prontuário 493 de Domingos Brás  

 

1-  Ficha de antecedentes de Domingos Brás - S.S. da DOS. sem data. 

2-  Inf. Reservado - Notícias da sessão inaugural da Conferência Operária Estadual, 

entrega da ata da referida assembléia - Antônio Ghioffi - 14/03/31. 

3-  Doc. Apreendida - Poesias do livreto de Brás: Dos meus momentos de lazer: morrem 

os homens mas as idéias ficam. 

 

Prontuário 5.777 de Jorge Amado 
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1-  Inf. Reservado - Resumo da entrevista de Amado transmitida da rádio de Moscou para 

a América Latina - Serviço de Rádio-escuta do S.S. - 02/12/48. 

2-  Relatório - Informes sobre Jorge Amado - Polícia do D.F. - sem data. 

 

Prontuário 136 de Everardo Dias 

 

1-  Declarações de Everardo Dias à polícia em 04/12/35. 

2-  Inquérito Policial - Trecho do inquérito movido pela DOS contra gráficos e jornalistas 

extremistas (Aristides Lobo, Edgar Leuenroth, Everardo Dias, Victor de Azevedo 

Pinheiro e outros) - Delegado de Ordem Social - 1936. 

3-  Inf. Reservado - Notícias de um reservado sobre os detentos do Maria Zélia - sem 

assinatura e data. 

 

Prontuário 3.096 de Brasil Gérson 

 

1-  Inquérito Policial - Movido pela DOP contra os envolvidos nas reuniões subversivas 

acontecidas na redação do jornal A platéia. - delegado adjunto à ordem política - 

18/06/35. 

2-  Notícias sobre os delatores das atividades de Brasil Gerson. 

3-  Inf. Reservado - Notícias de um reservado locado na Delegacia Fiscal buscando saber 

o paradeiro de Brasil Gérson e revelando diversos funcionários públicos ligados as 

idéia extremistas. - José - 02/01/36. 

4-  Notícias da campana sobre Brasil Gérson - outubro de 35. 

5-  Recorte de Jornal - “Comunistas e Liberdade” que comenta a atuação da polícia 

brasileira. Por  Brasil Gerson - A platéia - 1934. 

 

Prontuário 880 da Federação Sindical Regional de São Paulo. 

 

1-  Inf. Reservado - Transferência da data de realização da Conferência da Unidade 

Sindical e Frente Única. - Antônio Ghioffi - 31/08/31. 
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2-  Inf. Reservado - Notícia de comício da FOSP em São Bernardo, conflito com a F.S.R. 

- Antônio Ghioffi - 17/08/31. 

3-  Inf. Reservado - Tentativas de aproximação do comitê executivo da F.S.R. com o 

Sindicato dos Trabalhadores da Light. - Antônio Ghioffi - 15/08/31. 

4-  Inf. Reservado - Tentativa da F.S.R. de controlar a UOFT, sob direção de José 

Riguetti. Posição dos comunistas da F.S.R. na fábrica Juta Santana - Antônio Guioffi - 

02/07/31. 

5-  Inf. Reservado - Notícias sobre a realização dos jogos da “Spartakiada” em Berlim. 

Propagando sobre o assunto no Brasil pela F.S.R. Vinda de revistas de propaganda do 

Uruguai - Antônio Ghioffi - 30/06/31. 

6-  Inf. Reservado - Antecipação do Congresso da Unidade Sindical. Organizado pela 

F.S.R. Viagem de Astrogildo Pereira e Paulo de Lacerda à Santos para contatar 

elementos dispostos a organizar a F.S.R. naquela cidade. - Antônio Ghioffi - 28/06/31. 

7-  Inf. Reservado - Nova tática comunista de infiltração nos clubes esportivos amadores 

da cidade, com intuito da filiação desses a F.S.R. Novas notícias sobre a “Spartakiada” 

de Berlim.  Manifesto da FOSP contra a caderneta de trabalho redigido por Plínio 

Mello. Encontro de José Oiticica com militares de alta patente descontentes com o 

governo - Antônio Ghioffi - 24/06/31.   

8-  Inf. Reservado - Tentativa jurídica  da FOSP de abolir as carteiras de trabalho em São 

Paulo, aproveitando-se de declarações do Sr. Lindolfo Collor (Ministro do trabalho). 

Investida da F.S.R. no Sindicato dos sapateiros. - Antônio Ghioffi - 01/07/31. 

9-  Inf. Reservado - Visita e palestra do Sr. Ministro do Trabalho para os tecelões no 

Salão Celso Garcia. Distúrbios causados por comunistas e anarquistas durante essa 

apresentação. - Antônio Ghioffi - 28/05/31. 

10- Doc. Aprendida - Trechos da circular da F.S.R. “A luta contra a desocupação”, 

enviada  aos sindicatos paulistas em 1931. 

11- Doc. Apreendida - Trecho do panfleto “Aos operários” elaborado pela F.S.R. em 

outubro de 1931. 

12- Carta  - Delação das atividades e discursos comunistas de diversos funcionários da 

Light, pelo condutor João Panocchia Filho - 10/11/34. 

 210



 

13-  Relatório - Situação dos sindicatos paulistas e infiltração extremista nestas 

associações. Sem data. 

14- Inf. Reservado - Assembléia da criação do Comitê anti-guerreiro por membros da 

F.S.R. e da U.T.G. Delação da Vicente da Costa e Silva como maior articulador dessa 

nova organização. - Rubens de Almeida - 07/02/33. 

 

Prontuário 532 da Confederação Geral dos Trabalhadores do Brasil. 

 

1-  Relatório do histórico e métodos de funcionamento da organização. 

2-  Informes gerais sobre a pasta. 

 

Prontuário 780 de Fernando de Lacerda 

 

1-  Notas sobre as muitas atas de reuniões de diversos C.R. do PCB entre 1931 e 1932 

encontradas na pasta. 

 

Prontuário 333 de Mário Grazzini 

 

1-  Relatório policial que dá conta dos conhecimentos da polícia sobre a cisão acontecida 

na cúpula do PCB envolvendo os grupos dirigidos por Sachetta e Bangu. - 

Superintendente de Ordem Política e Social - 10/02/38. 

2-  Informações sobre Mário Grazzini - 09/07/31. 

3-  Informe de campana realizada sobre Grazzini em dez. 1931. 

 

 

Prontuário de Fúlvio Abramo.  

 

1-  Informações sobre Fúlvio Abramo - 16/11/72. 

 

Prontuário 205 - João Gerulaits 
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1-  Informações sobre as atividades de infiltrado de João Gerulaits. - S.S. do DOPS - 

29/01/52. 

2-  Declarações de Stanislaus Stasiulaits à polícia - 09/01/32. 

3-  Declarações de Gerulaits à polícia - 24/6/31. 

4-  Doc. Apreendida - “Palavra de operário” órgão do grupo comunista lituano - mar/31. 

 

Prontuário 1.440 de Oscar Villa Bella. 

 

1-  Inquérito policial - Qualificação dos delitos de Oscar V. Bella, no processo movido 

contra os gráficos e jornalistas comunistas em 1936. 

2-  Informações sobre Oscar V. Bella - Inspetores da DOS - 14/12/35. 

 

Prontuário 2.030 de Mário Pedrosa 

 

1-  Doc. Apreendida - Ata da reunião da L.C.I. que votou pela expulsão de Mário 

Pedrosa, Mary Houston, Fúlvio Abramo, Escobar Azambuja, Hilcar Leite, Fontes, 

Ulisses, Guiné, Riera e Antônio. sem data. 

2-  Inf. Reservado - Palestra de Mário Pedrosa nas festividades de comemoração da 

fundação do Sind. dos Bancários. Delação das atividades comunistas intelectuais de 

um tal Prof. Davis. - Rubens - 25/05/34. 

3-  Relatório - Informações ao Superintendente de Ordem Política e Social sobre a 

infiltração comunista no Sindicato dos Contadores de São Paulo - Delegado de Ordem 

Social - 26/07/35. 

 

Prontuário 282 de José Riguetti. 

 

1-  Inf. Reservado - Reunião dos tecelões da Matarazzo, reivindicações operárias e 

possibilidades de uma greve. Volta de Riguetti à UOFT. - sem assinatura. - 21/12/32. 

2-  Inf. Reservado - Reunião para preparativos da greve na Matarazzo. Demissões e 

contratações na Jafet. Bandeira comunista encontrada na sede do Sind. dos operários 
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da Água Branca. Volta de Riguetti do Rio de Janeiro, onde encontrava-se detido.  - 

sem assinatura e data. 

3-  Inf. Reservado - Reunião secreta entre Riguetti e F.S.R. Delação do local de reuniões 

do S.V. Força do sindicato na Fábrica Napoleone, presença de Domingos Passos entre 

as lideranças operárias da fábrica. Ameaça de morte de Riguetti pelos comunistas. - 

07/05/32. 

4-  Inf. Reservado - Convocação de assembléia geral da UOFT para análise do 

movimento grevista da capital. Menção de repúdio da UOFT (elaborada por Riguetti) 

contra a FSR.  Ataques da FSR à FOSP. Afirmação de que os choferes comunistas 

estão escondidos. Aviso de que os comunistas deportados para o Uruguai se 

encontram novamente em São Paulo. - sem assinatura  e data. 

 

Prontuário 3.196 de Hermínio Sachetta. 

 

1-  Folha de antecedentes de H. Sachetta. 

2-  Relatório - Histórico da fuga de Hermínio Sachetta. - Luís Apolônio - 20/08/38. 

3-  Doc. Apreendida - A classe operária, março de 1937. Denúncia das atividades 

policiais de João Gerulaits. 

4-  Relatório - Informe sobre a vigilância mantida em torno de Ceres de Abreu Sachetta. 

5-  Requisição - Carta da DOS aos cartórios da capital e do interior solicitando 

informações sobre o registro de um filho à nascer de H. Sachetta. - 26/04/37. 

 

Prontuário 4143 da Liga Comunista Internacionalista. 

 

 

1-  Relatório do Serviço Reservado - Sobre as transformações ocorridas nos PCs mundiais 

e surgimento de correntes de oposição. - CGS. 

2-  Doc. Apreendida - Manifesto da LCI contra a deportação de presos políticos para a 

Ilha dos Porcos. - 17/01/36. 

3-  Doc. Apreendida - Carta de Fuad Mello à Hilcar Leite. - 20/06/36. 
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Prontuário 80136 da Comissão Central de Propaganda da Espanha Republicana. 

 

1-  Histórico da entidade. 

2-  Artigo de Jornal - Correio da manhã, 25/05/37. “Cenas de horror na Espanha 

vermelha”. 

 

Prontuário 491 de Léo Ivanoff. 

 

1-  Informações sobre Leo Ivanoff, colaborador da polícia. 

2-  Denúncia de um soldado do exército das posições protogermânicas de Ivanoff  

 

Prontuário 262 da Associação Jurídica do Brasil 

 

1-Artigo de Jornal - “Em defesa das liberdades populares” - Gazeta popular de Santos. 

Nov. de 1935. 

 

Prontuário 300 de Lívio Xavier 

 

1-  Inf. Reservado - Breve biografia de comunistas intelectuais - Raul Guimarães - 

03/10/35. 

2-  Inf. Reservado - Informe sobre um comunista funcionário do Bar Fulgor. Notícias das 

atividades subversivas nos Diários Associados. Delação das atividades de Lívio 

Xavier. - sem assinatura. - 19/09/32. 

 

Prontuário 3.005 de José Stacchini. 

 

1- Inquérito policial contra Alfredo Silva, José Stacchini, José Cintra Freire e outros. - 

delegado Manoel Ribeiro da Cruz - 13/02/37. 

 

Total de documentos copiados dos arquivos do DEOPS/SP: 470. 
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2. Documentos coletados nos Arquivos do CEMAP - CEDEM/UNESP. 

 

Processos do Tribunal de Segurança Nacional  

(Processos compostos de depoimentos dos envolvidos, inquérito policial, relatório da 

procuradoria, da defesa e decisão do juiz).  

 

1 -  Processo 388/37 ( Contra Hermínio Sachetta, Ceres de Abreu Sachetta, José Cintra 

Freire e outros) - Caixa 15 - Fundo Dainis Karepovs.  

2 - Processo 705/38 (Contra os membros  do C.R. de S.P. do PCB dirigido por Hermínio 

Sachetta e Heitor Ferreira Lima) - Caixa 1263 - Fundo D. Karepovs. 

3-  Processo 827/39 ( Contra o C.R. de S.P. do PCB dirigido por Carlos Marighella) - 

Caixa 1263 - Fundo Dainis Karepovs. 

4-  Processos do T.S.N. contra Luís Carlos Prestes, Harry Berger, Rodolfo Ghioldi e 

Andrade Fernandes. - Caixa 28 - Fundo Dainis Karepovs. 

5-  Processo 1362/40 (Contra o C. C. do PCB dirigido por Honório de Freitas Guimarães 

e Lauro Reginaldo da Rocha - Bangu -) - Caixa 15 - Fundo Dainis Karepovs. 

6-   Processo 1750/40 (Contra os rearticuladores do PCB em S.P., liderados por José 

Maria Crispim) - Caixa 1263 -  Fundo Dainis Karepovs. 

7-  Sindicância sobre evasão e morte de detentos do Presídio Maria Zélia em 21/4/37 - 

Caixa 1259 - Fundo Dainis Karepovs.   

 

Correspondência Sindical - Coleção Lívio Xavier, fundo Dainis Karepovs. 

 

1-  Correspondência passiva  da União dos Trabalhadores  Gráficos. (1931 -1979). 

2-  Correspondência de terceiros da União dos Trabalhadores Gráficos (1931 -1938). 

3-  Correspondência do Sindicato dos Ferroviários da S.P. Railway. (1933 - 1935). 

4-  Correspondência do Sindicato dos Ferroviários da Sorocabana. (1934 - 1939). 

5-  Correspondência do Sindicato dos Bancários de S.P. (1942) 

6-  Correspondência do Sindicato dos Jornalistas Profissionais de S.P. (1943). 

  

Documentos do DEOPS de São Paulo e Rio de Janeiro. - Fundo Dainis Karepovs. 
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Dossiê DEOPS/SP sobre Amaro Cavalcanti “Pernambuquinho”, reservado da DOS/SP. 

- Fundo D.K. - Caixa 15. 

1-  Carta de apresentação do reservado Amaro Cavalcanti - Chefe do S.S. - 17/01/41. 

2-  Relatório - Informações sobre as atividades de Amaro Cavalcanti - S.I. da DOPS - 

26/11/76. 

3-  Requerimento de uma atestado de antecedentes criminais - A Cavalcanti - 10/1/41. 

4-  Inf. Reservado - Informações sobre “Costa”, comunista perigoso - Reservado X.U. 

(Amaro Cavalcanti) - 07/04/38. 

 

Dossiê DEOPS/SP sobre Davino Francisco dos Santos, reservado da DOS/SP. - Fundo 

D.K. - Caixa 15. 

 

1-  Carta de Davino à Direção da Colônia Correcional Dois Rios - 01/01/43. 

2-  Carta de Davino ao Superintendente de Ordem Política e Social de S.P. - 08/12/42. 

3-  Relatório - Informações sobre atividades de Davino Francisco dos Santos - 18/08/42. 

4-  Carta de Davino à Luís Apolônio - 04/01/42. 

5-  Manuscrito - Porquê abandonei as hostes comunistas - Davino Francisco dos Santos - 

26/10/43. 

6-  Atestado - Sobre as atividades de colaboração do “regenerado” Davino - delegado 

Venâncio Ayres e inspetor Luís Apolônio - 08/10/43. 

7-  Carta de Davino à Luís Apolônio - 05/10/43.     

 

Dossiê DEOPS/SP. Sobre Generoso Gaudio Santos, reservado da DOS/SP - Fundo D.K., 

caixa 15. 

 

1-  Relatório - Informações da polícia política paulista para a polícia mineira sobre as 

atividades de colaboração de Generoso, preso em Belo Horizonte quando em serviço 

para a DOS paulista.  - Chefe do S.R. - 11/02/39. 

2-  Carta de apresentação - Da DOPS para a direção da fábrica Mariângela recomendando 

a contratação de Generoso. delegado da DOS Primeirano Bruno - 27/01/38. 
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3-  Carta de Generoso ao investigador João Agostinho - 18/04/37. 

4-  Carta de Generoso ao  Delegado de Ordem Social . - 23/03/37. 

 

Documentos policiais avulsos e outros. Fundo D.K.,  caixas 15. 18, 21, 1259 e 1263. 

 

1-  Relatório do Chefe de Polícia do D.F. ao Gabinete da Presidência - Golpe de 35 de 

vista retrospectiva - Cap.  Fillinto Muller - Jan/36. 

2-  Relatório da DOPS/DF. - Relação dos reservados da polícia carioca, suas atividades e 

funcionários da polícia que são integralistas. - sem assinatura e data. 

3-  Relatório da DOPS/DF. - Sugestão de instauração de processo de expulsão do 

território nacional contra Elisa Ewert, Machla Lenczyeki, Carmem de Alfaya Ghioldi 

e Maria B. Prestes. - delegado auxiliar Eurico B.Porto - 14/05/36.   

4-  Relatório da DOPS/SP. - Atividades de observação sobre os comunistas da ala Bangu 

em São Paulo - delegado Elpídio Reali - 27/06/40. 

5-  Relatório da DOPS/SP. Atividades de Sidéria Galvão - delegado Venâncio Ayres - 

sem data. 

6-  Relatório da DOPS/SP. - Relatório do delegado de ordem social sobre Patrícia Galvão 

- sem data. 

7-  Relatório da DOPS/SP. - “Sobre a cisão no seio do PCB” - delegado Juvenal de 

Toledo Ramos - 20/04/34. 

8-  Termos de declaração de Tito Batini - 26/10/38. 

9-  Termo de declaração de Samuel Huck - 20/10/38. 

10- Termo de declaração de Hilio de Lacerda Manna - 11/01/39. 

11- Termo de declaração de José Zacharias de Carvalho - 17/10/38. 

12- Termo de declaração de Carlos Marighella.  

13- Termo de declaração de Clóvis de Oliveira. 

14- Inquérito da Polícia do Recife sobre o movimento extremista de 1935 - 16/04/41. 

15- Auto de exibição e apreensão de pão francês com mensagem enviado por Carlos 

Mariguella à Clóvis de Oliveira Netto na prisão. - 29/06/39. 

16- Relatório sobre a evasão de presos ocorrida no Presídio Maria Zélia em 21/04/37. - 

Delegado Laudelino de Abreu - 09/07/37.     
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17- Relatório do T.S.N. - “O Partido Comunista do Brasil” - Procuradoria do  T.S.N. - 

30/09/40. 

18- Carta de Getúlio Vargas a Oswaldo Aranha - 25/11/35. 

19- Carta de Oswaldo Aranha a Getúlio Vargas - 27/11/35.  

20- Carta de Oswaldo Aranha a Getúlio Vargas - 03/12/ 35. 

21- Carta de Getúlio Vargas à Oswaldo Aranha - 14/12/35. 

22- Boletim interno da Comissão de Agit.e Prop. do PCB/SP. - no. 3 - Dez/36. 

23- Boletim interno da Comissão de Agit. e prop. do PCB/SP. - no.2 - Nov./36. 

24- Artigo de Jornal - “Com vistas ao Dr. Chefe de Polícia” - Jornal A voz da raça: órgão 

oficial da Frente Negra Brasileira - S.P. 18/03/33. 

 

3. Acervo de depoimentos orais do MIS/SP. 

 

Depoimento de  Hermínio Sachetta. (Fita cassete, série “Memória da Imprensa”, 1982). 

Depoimento de Sidéria Galvão. (Vídeo, série “Centenário de Oswald de Andrade, 

14/03/90). 

 218



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 BIBLIOGRAFIA 
 

ADORNO, Sérgio - Aprendizes do poder. O bacharelismo liberal na  República 

brasileira. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1988. 

ADORNO, Sérgio - A gestão urbana do medo e da insegurança: Violência, crime e 

justiça penal na sociedade brasileira contemporânea.   Livre docência - Sociologia 

- FFLCH/USP - 1996. 

ADORNO, Sérgio. “Racismo, criminalidade violenta e justiça penal: réus brancos e 

negros em perspectiva comparativa.” Estudos Históricos, Rio de Janeiro, v. 9, n. 18, 

p. 283-300, 1996. 

ADORNO, Sérgio -“A prisão sob a ótica de seus protagonistas: Itinerário de uma 

pesquisa.” Tempo Social, São Paulo, v. 3, n. 1-2,  p. 7-40, 1991. 

ADORNO, Theodor- “A educação pós-Auschwitz” in  COHN, Gabriel - Adorno .Col. 

Grandes cientistas sociais. São Paulo: Ed. Àtica. 1989. 

ALEM, Jean P. A espionagem e a contra espionagem. Lisboa: Col. Europa, s/d. 

ALICINO, Rogério Padre. Clevelândia do Norte. RJ. Biblioteca do Exército, 1971. 

ALONSO, Aníbal M - Organização policial: história, legislação e administração. Rio de    

Janeiro: Livraria Freitas Bastos, 1959. 

ALTHUSSER, Louis - Aparelhos ideológicos do Estado. Rio de janeiro: Graal, 1983. 

 219



 

ALVAREZ, Marcos César.  Saber Jurídico e Controle Social na Primeira República. 

Tese de doutorado em Sociologia, FFLCH/USP, 1996. 

ALVES, Eliane - DEOPS: Fonte para o estudo da imigração alemã em São Paulo”. S/R. 

ALVES, Paulo - Anarquismo,  movimento operário e Estado: suas relações no contexto 

capitalista da 1a República.  Dissertação de mestrado - PUC/SP, 1981. 

ALVES, Paulo - A  verdade sobre a repressão Tese de Doutorado - História - 

FFLCH/USP -1989. 

ALVES, Paulo. - “O poder judiciário no Estado Novo” In História. Vol. 12. São Paulo: 

Unesp, 1994. 

AMADO, Jorge - Os subterrâneos da liberdade. (3 vols.)  Rio de Janeiro: Record, s/d. 

ANDREUCCI, Álvaro - “Idéias malditas: Artistas e intelectuais sob a vigilância do 

DEOPS 1934 - 1954.” S/R. 

ANTUNES, José Leopoldo F. - Crime, sexo, morte: avatares da medicina legal no 

Brasil. Tese de doutorado - História - FFLCH/USP - 1995. 

ARAGÃO, Antônio Muniz - As três escolas penais: clássica, antropológica e crítica. 

São Paulo, Saraiva e cia., 1928. 

APOLÔNIO, Luís - Manual de polícia política e de ordem social. São Paulo: Acadepol, 

1953. 

ARBEX, José e FRENETTE, Marcos - “Terror no Paraná: como age a polícia de capuz” 

In Caros Amigos. No. 27. São Paulo: Junho de 1999. 

ARENDT, Hanna  - Da violência . “Col. Pensamento  Político”, Brasília: Ed. UNB, 

1985. 

ARENDT, Hanna - O sistema totalitário. São Paulo: Cia das Letras, 1995. 

ARENDT, Hanna - Da revolução.  São Paulo: Ática, 1988. 

BACHELARD, Gaston. A Poética do Devaneio. São Paulo. Martins Fontes, 1996. 

BALANDIER, George - O poder em cena.  Brasília: UNB, 1982. 

 220



 

BARCELLOS, Caco - “Entrevista explosiva: a classe média adora essa polícia” In Caros 

Amigos. No. 2. São Paulo: Maio de 1997. 

BARREIRO, José Carlos. “Instituições, Trabalho e luta de classes no Brasil do século 

XIX.” Revista Brasileira de História, São Paulo, vol. 7, n. 14, p. 131-149, mar./ 

agos. 1987.  

BARTHES, Roland. “O Discurso da história”, in O Rumor da língua. São Paulo, s/d. 

BARATA, Agildo - Vida de um revolucionário (memórias). Rio de Janeiro: Melso, s.d. 

BARRETO, Djalma - Violência, arquétipo e lei. Petrópolis: Vozes, 1985. 

BARROS, Edgar L. & FARIA, Antônio A - O retrato do velho.  São Paulo: Atual, 1984. 

BASBAUM, Leôncio -  Uma vida em seis tempos: Memórias.   São Paulo: Ed. Alfa 

Ômega, 1976. 

BATINI, Tito - Memórias de um socialista congênito.  Campinas: Unicamp,  1992. 

BENJAMIN, Walter - Magia, técnica e arte política.  São Paulo: Ed. Brasiliense, 1993. 

BENJAMIN, Walter - “Crítica da violência, crítica do poder.” In Religião e Sociedade. 

15/1 Rio de Janeiro: Inst. de estudos da religião, 1990. 

BERG, Creuza de Oliveira - “Os limites da criação: Doutrina e censura.” S/R. 

BERTONHA, João Fábio. Sob a sombra de Mussolini: Os italianos de São Paulo e a luta 

contra o fascismo, 1919-1945. Campinas. IFCH/UNICAMP, 1998. 

BEZERRA, Gregório - Memórias. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 1980. 

BIAGI, Enzo (org.) - Os grandes espiões. Coleção grandes nomes de nossa época. São 

Paulo: Ed. Três, 1974. 

BICUDO, Hélio - “A mão armada da classe dominante.” In Revista Travessia - Agosto 

de 1989. 

BORGES, Paulo - Jaime Cubero e o movimento anarquista em São Paulo, 1945 - 1954. 

Dissertação de mestrado - Ciências Sociais -   PUC/SP - 1997. 

 221



 

BRETAS, Marcos. “O crime na historiografia brasileira: uma revisão da pesquisa 

recente.” Boletim Informativo e Bibliográfico de Ciências Sociais, Rio de Janeiro, 

n.32, p. 49-61, 1991. 

CAMARGO, Aspásia  - O golpe silencioso: Origens da república corporativa.  Rio de  

Janeiro: Rio fundo,  1989. 

CAMPOS, Alzira Lobo de A. - Tempos de viver: Dissidência comunista em São Paulo 

(1931 - l936)  Tese de livre docência em Metodologia da História - FHDSS 

Unesp/Franca, l998. 

CAMPOS, Alzira Lobo de A - “Estrangeiros e ordem social” in  Revista brasileira de    

história. N. 33  São Paulo:  Anpuh. 1997. 

CAMPOS, Alzira Lobo - “Mulher e revolução em São Paulo.” In Estudos de História. 

Vol. 14 no. 1- Franca: Unesp, 1997. 

CAMPOS, Cristina Hebling - O sonhar libertário.  São Paulo: Ed. Pontes/Unicamp, 

1988. 

CAMPOS, Reynaldo Pompeu - Repressão Judicial no Estado Novo: a esquerda e a 

direita no banco dos réus.  Rio de Janeiro: Schimé, 1982. 

CANCELLI, Elizabeth - O mundo da violência: A polícia da era Vargas.  Brasília: Ed. 

UNB, 1993. 

CANCELLI, Elizabeth - Estratégias para o flagelo. Dissertação de Mestrado - IFCH  

Unicamp, 1984. 

CANCELLI, Elizabeth. “Criminosos e não - criminosos na história.” Textos de História, 

Brasília, v.3, n. 1, p. 53-81, 1995. 

CANCELLI, Elizabeth. “O poder da polícia e o mundo da prisão na Era Vargas 1930-

1945.” História e Perspectiva, Uberlândia, n. 7, jul./dez. 1992. 

CAPONI, Sandra. Do trabalhador indisciplinado ao homem prescindível. Tese de 

doutorado em Filosofia, IFCH/UNICAMP, 1992. 

CARDOSO, Maria Thereza Pereira. “O avesso da ordem: primeiros apontamentos de 

leitura de Fontes Criminais.” Cadernos de História, Belo Horizonte, v. 2, junho 

1997. 

 222



 

CARNEIRO, Maria Luiza Tucci - O anti-semitismo na era Vargas: Fantasma de uma 

geração. (1930 - 1945) .  São Paulo: Ed. Brasiliense, 1988. 

CARNEIRO, Maria Tucci - Livros proibidos, idéias malditas: O DEOPS e as minorias 

silenciadas. 

CARNOY, Martin - Estado e teoria política. Campinas: Papirus, 1986. 

CARONE, Edgar - Brasil anos de crise: (1930 - 1945).  São Paulo: Edit. Ática, 199l. 

CARONE, Edgar - Classes sociais e movimento operário.  São Paulo: Edit. Ática.1989. 

CARONE, Edgar - “A luta contra o Estado Novo.”  In Perspectiva.  Ano 2, vol. 2 - 

Araraquara: Unesp - 1977.  

CARONE, Edgar. “A República Nova” in Dicionário enciclopédico Mirador. São Paulo,   

S/D. 

CAROPRESO, Bernardino - Quatro lustros de polícia.  São Paulo: s/e, 1946. 

CARVALHO, Valdir B - Lições de polícia urbana de várias autoridades no assunto.  

Ceará: Ramos e Porchain, 1938. 

CASTRO, Hebe Maria Mattos de. “A cor inexistente. Relações raciais e trabalho rural no 

Rio de Janeiro pós-escravidão.” Estudos Afro-Asiáticos, Rio de Janeiro, n. 28, out. 

1995, p. 101-127. 

CASTRO, Norberto - Organização policial do Estado de São Paulo. São Paulo: Dranger, 

1920. 

CERTEAU, Michel de. A Escrita da História. Rio de Janeiro. Forense-Universitária, 

1982. 

CHAUÍ, Marilena - “A  não violência do brasileiro: um mito interessantíssimo” In 

Educação ou desconversa.  Almanaque no. 11 - s/d. 

CHARTIER, Roger - “A história hoje: dúvidas, desafios e propostas.” In Revista estudos 

históricos . No. 13 - São Paulo, 1994. 

CHILCOTE, Ronald - O P.C.B. : Conflito e Integração (1922 -1972)  São Paulo: Ed.        

Graal, S/D. 

 223



 

CHOMSKY, Noam. Ano 501. A conquista continua. São Paulo. Scritta, 1993. 

CORDEIRO, Hélio - “A imigração judaica no Brasil e o anti-semitismo na era Vargas”. 

In  D.O Leitura: Publicação Cultural da Imesp.  No. 147, 13.8.94 

CORREA, Anna Maria Martinez. A Rebelião de 1924 em São Paulo. S.P. Hucitec, 1972. 

COSTA, Márcia Regina da. “A violência urbana no Brasil ou, quando a serpente nasceu.” 

Cultura Vozes, São Paulo, v. 90, n. 3, p. 65-84, maio/jun. 1996. 

COSTA, Vanda - Com rancor e com afeto: rebeliões militares na década de 30. Rio de 

Janeiro: CPDOC, s/d. 

COUTINHO, Carlos Nelson - Gramsci, um estudo sobre seu pensamento político. Rio de 

Janeiro: Campus, 1992. 

DARMON, Pierre - Médicos e assassinos na Belle Époque. Rio de Janeiro: Paz e terra, 

1991.  

DE DECCA, Edgar - 1930 - O silêncio dos vencidos   São Paulo: Brasiliense, 199l. 

DE DECCA, Maria Auxiliadora G. - A vida fora das fábricas: Cotidiano operário em 

São Paulo 1920 - 1934) .  Rio de janeiro: Ed. Paz e Terra, 1987. 

DE DECCA, Maria Auxiliadora - “Aspectos do controle sobre o cotidiano em São Paulo 

- 1920/ 1935.” In Revista da Assoc. Paranaense de História. Ano 7 no. 13. 

Dezembro de 1986. 

DEUTSCHER, Isaac - Marxismo, guerras e revoluções.  São Paulo: Ed. Ática, 1991. 

DIAS, Eduardo - Um imigrante e a revolução: Memórias de um militante operário em 

São Paulo  1934 - 1951).  São Paulo: Ed. Brasiliense, 1983. 

DIAS, Everardo - História das lutas sociais no Brasil.   São Paulo: Ed. Alfa-Ômega, 

1977. 

DIAS, Everardo - Memórias de um exilado: episódios de um  deportação. São Paulo, 

1920. 

 

 224



 

DIAS, Everardo. Bastilhas modernas: 1924-1926. São Paulo. Editora de Obras Sociais e 

literárias, 1926. 

DIETRICH, Ana Maria -“Nazistas sob mira da polícia política: os estigmas do alemão 

suspeito de nazismo em São Paulo”. S/R. 

DIMITROV, Georgi - “A III Internacional e o fascismo” In Cadernos peninsulares, nova 

série.  Lisboa: Assírio e Alvim, 1975. 

DOPS: A lógica da desconfiança. - Rio de Janeiro - Secretaria de estado e  justiça, 

Arquivo público do Estado - 1983.  

DRAIBE, Sônia - Rumos e metamorfoses: Estado e Industrialização no Brasil (1930 -

1960).  Rio de Janeiro: Ed. Paz e Terra,  1985. 

DUARTE, Adriano L. - Cidadania e exclusão: Brasil, 1937 - 1945. Dissertação de 

Mestrado - UFRJ. Rio de Janeiro, 1994. 

DULLES, John Foster - Anarquistas e comunistas no Brasil.  Rio de Janeiro: Ed. Nova       

Fronteira, 1977. 

DULLES, John Foster - O Comunismo no Brasil (1930- 1945).   Rio de Janeiro: Ed.Nova 

Fronteira, 1985. 

DULLES, John F. - Getúlio Vargas: Biografia política.  Rio de Janeiro: Reynes, 1967. 

ERIBON, Didier - Michel Foulcault e seus contemporâneos. Rio de Janeiro: Jorge Zahar, 

1996. 

FALCÃO, João - O partido comunista que conheci: 20 anos de clandestinidade. Rio de 

Janeiro: Civilização Brasileira, 1988. 

FAORO, Raymundo - Os donos do poder: a formação do patronato político brasileiro. 

Porto Alegre: Globo, 1976. 

FAORO, Raymundo -  Existe um pensamento político brasileiro? São Paulo: Ática, 1994 

FAUSTO, Boris - Crime e cotidiano: A criminalidade em São Paulo (1880 - 1924). São  

Paulo: Ed. Brasiliense, 1984. 

 225



 

FAUSTO, Boris (org.) - Coleção História geral da civilização brasileira. “Vol. 3 - O 

Brasil republicano: Sociedade e Política 1930 - 1964” e “Vol. 4 - O Brasil 

Republicano : Economia e cultura 1930 -1964.”  São Paulo:  Ed. Difel, 1986. 

FAUSTO, Boris - A revolução de 30.  São Paulo: Ed. Brasiliense, 1994. 

FAUSTO, Boris - Trabalho urbano e conflito social. S.Paulo: Difel, 1977. 

FAUSTO, Ruy - Marx: lógica e política.  São Paulo: Brasiliense, 1987. 

FERNANDES, Heloísa - A força pública de São Paulo : determinações e fundamentos 

históricos.  São Paulo: S/E, 1972. 

FERNANDES, Florestan - A contestação necessária: Retratos intelectuais de 

inconformistas e revolucionários.  São Paulo: Ática, 1995. 

FERNANDES, Heloísa - Política e Segurança. São Paulo: Alfa ômega, 1973. 

FERRO, Marc - A história vigiada. São Paulo:  Martins Fontes, 1989. 

FERREIRA, Maria N.- A imprensa operária no Brasil, 1880 - 1920. Petrópolis: Vozes, 

1978. 

FERREIRA, Waldemar - “O crime político e a forma de seu julgamento na ditadura 

fascista brasileira.” In Revista da Faculdade de direito. Vol. 40 - São Paulo, 1945. 

FLORESANI, Stella Maris - Fillinto Muller: história e mito. Dissertação de mestrado - 

FFLCH-USP, 1988. 

FREDERICO, Celso - Consciência operária no Brasil. São Paulo: Ática, 1978. 

FORJAZ, Maria C. - Tenentismo e política.  São Paulo: Paz e Terra, 1987. 

FOOT HARDMAN, Francisco e LEONARDI, Victor - História da indústria e do 

trabalho no Brasil. Das origens aos anos 20. São Paulo: Global, 1982. 

FOUCAULT, Michel - Microfísica do Poder.  São Paulo: Ed. Graal, 1987. 

FOUCAULT, Michel - Vigiar e Punir. História da violência nas prisões.  S.Paulo: Ed. 

Vozes, 1989. 

FOULCAULT, Michel - La verdad y las formas juridicas. México: Gedisa, s/d. 

 226



 

FRANCO, Maria Sylvia de Carvalho - Homens livres na ordem escravocrata. São Paulo: 

Kayros, 1983.  

FURTADO, Celso - Formação econômica do Brasil. São Paulo: CEN, 1972. 

GAMBINI, Roberto - O duplo jogo de Getúlio Vargas: Influência americana e alemã no 

Estado Novo.   São Paulo: Ed. Símbolo, 1977. 

GATTAI, Zélia - Anarquistas graças a Deus. São Paulo: Record. 1978. 

GEHLEN, Reinhard - O serviço secreto. Rio de Janeiro: Arte Nova, 1972.  

GENET, Jean - “Diário de um ladrão” In Religião e Sociedade .15/1 . Rio de Janeiro: 

Inst. de Estudos da Religião - 1990. 

GERTZ, Rene - O fascismo no sul do Brasil: Germanismo, nazismo e integralismo Porto 

Alegre:  Ed. Mercado Aberto, 1987. 

GERTZ, Rene (editor) - Memórias de um imigrante anarquista.  Porto Alegre: Escola 

superior de teologia franciscana, 1989. 

GITAHY, Maria Lucia - Ventos do mar: Trabalhadores do porto, movimento operário e 

cultura urbana em Santos, 1889 - 1914.  Santos: Prefeitura Municipal e Ed. Unesp, 

1992. 

GOMES, Angela de Castro (org.) Velhos militantes: depoimentos. Rio de Janeiro: Jorge 

Zahar ed., 1988. 

GONÇALVES, Raul - “A CIA e os meios de informação.” In Cadernos do 3o Mundo. 

Vol. 10, no. 98 - Rio de Janeiro: fevereiro de 1987. 

GOULART, Silvana - Sob a verdade oficial: ideologia, propaganda e censura no Estado 

Novo.   São Paulo: Marco Zero, 1990. 

HENRIQUEZ, Affonso - Ascensão e queda de Getúlio Vargas. 3 volumes. Rio de 

janeiro: Record, s/d.   

HILTON, Stanley - O ditador e o embaixador. Rio de Janeiro: Record, 1987. 

HILTON, Stanley - A guerra secreta de Hitler no Brasil. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 

1985. 

 227



 

HILTON, Stanley - O Brasil e a crise internacional (1930 - 1945). Rio de Janeiro: 

Civilização Brasileira, 1977. 

HILTON, Stanley - A rebelião vermelha.  Rio de Janeiro: Record, 1986. 

HILTON, Stanley -  A suástica sobre o Brasil: História da espionagem alemã no Estado 

Novo (1939 - 1944) .  Rio de Janeiro: Ed. Civilização Brasileira, 1977. 

HIRANO, Sedi - Castas, estamentos e classes sociais. São Paulo: Alfa ômega, 1974.  

HOBSBAWN, Eric - A era dos extremos: O breve século XX (1914- 1991) . São Paulo: 

Cia das Letras, 1995.  

HOBSBAWN, Eric - Revolucionários.  Rio de Janeiro: Ed. Paz e Terra, 1973. 

IANNI, Octávio - “A questão social”. In   São Paulo em Perspectiva - Revista da Fund. 

SEADE.   5 (1) - Jan/ Março de 1991. 

IVANOV, Andrei - “Mudanças no Serviço Secreto e governo russo” In Cadernos do 3o 

Mundo.  No. 21 - 189. Rio de Janeiro.  

JORGE, Stela Maris F. - Fillinto Muller: Memória e Mito (1933 - 1942)  - Dissertação de  

Mestrado - História - FFLCH/ USP - 1993. 

KAFKA, Franz - O processo.  São Paulo: Círculo do Livro, 1980. 

KAREPOVS, Dainis - No subterrâneo da luta. (Um estudo sobre a cisão do PCB em 

1937 -1938) . Dissertação de Mestrado -FFLCH/USP -1996. 

KAREPOVS, Dainis- “Atenciosas saudações: O Deops - SP em ação (1936 - 1939)” S/R. 

KAREPOVS, Dainis - “A 1a greve ninguém esquece.” In D O Leitura - Imesp. No. 132, 

11.05.93. 

KHOURY, Yara. Edgard Leuenroth: uma voz libertária. Imprensa, memória e militância 

anarco-sindicalista. Tese de doutorado, FFLCH/USP, 1988. 

KOENDER, Andrei. O poder Judiciário no sistema político da primeira República. 

Revista USP, São Paulo, n. 21, mar./abr./ maio 1994, p. 58-69. 

LEFORT, Claude - A invenção democrática: os limites do totalitarismo.  São Paulo: 

Brasiliense, 1983. 

LE GOFF, Jacques. História e memória. Campinas. Editora da UNICAMP, 1994 

 228



 

LENHARO, Alcir -A sacralização da política.  Campinas: Papirus/Unicamp 1986. 

LENHARO, Alcir - “História e cotidiano: O lugar de uma categoria conceitual na 

pesquisa histórica”. In MARTINS, M. & ABUD, K. - O tempo e o cotidiano na 

história. São Paulo:  F.D.E., 1993. 

LEVINE, Robert - O regime de Vargas: os anos críticos (1934 -1938) Rio de Janeiro: 

Nova Fronteira, 1980. 

LIMA, Azevedo - Reminiscências de um carcomido.  Rio de Janeiro: Léo Ed. 1958. 

LIMA, Heitor Ferreira - Caminhos percorridos: memórias de militância.  São Paulo: 

Brasiliense, 1982. 

LIMA, Joaquim Celso - Navegar é preciso: memórias de um militante operário.  s/e. 

1984 

LIMA, Renato Augusto de - Memórias de um delegado (de polícia).  Belo Horizonte: 

Imprensa   Oficial, 1972. 

LIMA, Roberto Kant de. Cultura jurídica e práticas policiais: a tradição inquisitorial. 

Revista Brasileira de Ciências Sociais, Rio de Janeiro, v. 4, n. 10, jun. 1989. 

LOWY, Michael - Redenção e utopia: judaísmo libertário na Europa Central, um estudo 

de afinidades eletivas. São Paulo: Cia. Das Letras, 1989. 

LUIZETTO, Flávio - Utopias anarquistas. São Paulo: Brasiliense, 1987. 

LUTWARK, Edward- “Por que o fascismo é a onda do futuro” In Novos Estudos Cebrap.  

No. 40. - São Paulo, 1991.  

MACEDO JÚNIOR, , Ronaldo Porto. Foucault: o poder e o direito. Tempo Social, São 

Paulo, v. 2, n.1, 1º sem. 1990, p. 151-176 

MAFFESOLI, Michel - Dinâmica da violência. São Paulo: Vértice, 1987. 

MAFFESOLI, Michel - A lógica da dominação. Rio de Janeiro: Jorge Zahar, 1978. 

MALTA, Maria H. - A intentona da vovó Mariana. Rio de Janeiro: Rosa dos Tempos, 

1991. 

 229



 

MARIGHELLA, Carlos - Por que resisti à prisão. São Paulo: Brasiliense. Salvador: 

Edufba/Olodum. 1995.  

MARTINS, Carlos José. Michel Foucault: a filosofia como diagnóstico do presente. 

Dissertação de mestrado. Filosofia. IFCH/UNICAMP, 1998. 

MARTINS, Silvia - “Homens pobres, homens perigosos: A repressão a vadiagem no 1O 

governo Vargas.” In História. Vol. 12 - São Paulo: Unesp, 1994. 

MICELLI, Sérgio - Intelectuais e classes dirigentes no Brasil (1920 - 1945).  São Paulo: 

Difel, 1979. 

MINGUARDI, Guaraci - Tiras, trutas e gansos: Cotidiano e Reforma na polícia civil São 

Paulo.  S/Ed. 1988. 

MOBI, Alberto - Sinal fechado: A música popular brasileira sob censura.  Rio de 

Janeiro: Ed. Obra aberta, 1994. 

MOMESSO, Luíz - José Duarte: Um maquinista da história. São Paulo: Ed. 8 de março, 

1988. 

MORAES, Eduardo Jardim - “Filosofia e filosofia política em Hanna Arendt.” in 

Perspectiva - Rev. de Ciências Sociais da Unesp. Vol. 16 - Araraquara, 1993. 

MORAES, Fernando - Olga. São Paulo: Alfa ômega, 1985. 

MORAES NETO, Geneton & SILVEIRA, Joel - Nitroglicerina pura.  Rio de Janeiro: 

Record, 1992. 

NAFFAH NETO, Alfredo - Poder, vida e morte na situação de tortura: esboço de uma 

fenomenologia do terror. São Paulo: Hucitec, 1983. 

NASSER, David - Falta alguém em Nurembergh. Rio de Janeiro: O cruzeiro, 1966. 

NASSER, David - A revolução dos covardes.  Rio de Janeiro: O Cruzeiro 

NEDER, Gislene. “Cidade, identidade e exclusão social.” Tempo, Niterói, v. 2, n. 3, 

1997. 

NOGUEIRA, Marco Aurélio - “Os anos 30” In Perspectiva - Revista de ciências sociais 

da Unesp.  Araraquara: Unesp, 1988. 

 230



 

NOLTE, Ernst - “O passado que não quer passar: um discurso que pode ser escrito, mas 

não proferido.” In Novos estudos Cebrap. N. 25 - Outubro de 1989. 

NOVAES, Israel - “Sangue na praça: estudantes x polícia na ditadura Vargas.” In D O 

Leitura - Imesp.  No. 140, 12.01.94. 

OLIVEIRA, Lucia Lippi - Estado Novo: Ideologia e poder.  Rio de Janeiro: Jorge Zahar, 

1982. 

OLIVEIRA, Lucia Lippi - Autoridade e política: o pensamento de Azevedo Amaral. Rio 

de Janeiro: Zahar, 1982. 

OLIVEIRA, Luciano - Sua excelência o comissário. Recife: Dissertação de Mestrado -

PIMES, 1984. 

PEDROSO, Regina Célia - Os signos da repressão:  Condições carcerárias e reformas 

prisionais no Brasil (1890 - 1940)  - Dissertação de Mestrado - História - 

FFLCH/USP - 1995. 

PERAZZO, Priscila - O perigo alemão  e a repressão policial no Estado Novo. - 

Dissertação de Mestrado - FFLCH/USP, 1997. 

PEREIRA, Astrogildo - Construindo o PCB (1922 -1924) .  São Paulo: Ed. Ciências 

Humanas, 1980. 

PEREIRA, Maurício B. - “Estado Novo: a constituição das bases do partido militar e do 

projeto Brasil potência.” In Premissas - Revista do Núcleo de Estudos Estratégicos 

da Unicamp. - caderno 15 e 16 - Campinas: Unicamp, agosto de 1997. 

PERROT, Michelle - Os excluídos da História: operários, mulheres e prisioneiros.  Rio 

de Janeiro: Paz e Terra, 1988. 

PESTANA, José César - Manual da organização policial do Estado de São Paulo.  São      

Paulo: Escola de Polícia, 1963. 

PETER, Eduard - A tortura. São Paulo: Ática, 1989. 

PINHEIRO, Paulo S. - Crime, violência e poder.  São Paulo: Ed. Brasiliense, 1983. 

PINHEIRO, Paulo S. - Estratégias da ilusão: A revolução mundial e o Brasil, 1922 -

1935.   São Paulo: Cia das Letras, 199l. 

 231



 

PINHEIRO, P.Sérgio - “Violência sem controle e militarização da polícia.” In Novos 

estudos Cebrap.   Vol. 2.  

PINTO, Herondino - No subsolo do Estado Novo. Rio de Janeiro: Germinal, 1950. 

POLLAK, Michael - “Memória, esquecimento e silêncio.” In. Estudos Históricos n. 3 - 

Rio de Janeiro: FGV, 1989.  

POULANTZAS, Nicos - Estado, poder e socialismo. Rio de Janeiro: Paz e terra, 1978. 

POULANTZAS, Nicos - Fascismo e ditadura . São Paulo: Martins Fontes, 1988. 

PRADO, Antônio Arnoni (org.) - Libertários no Brasil: Memória, luta e cultura.  São 

Paulo:      Brasiliense, 1987. 

PRESTES, Anita - “O cavaleiro da esperança” in D O Leitura - Imesp. no. 128.  

12.01.93. 

RAFETIN, Claude - Por uma geografia do poder. São Paulo: Ática, 1993. 

RAGO, Margareth - Do cabaré ao bar: Utopia da cidade disciplinada. São Paulo: Paz e 

Terra, 1985.         

RAMALHO, José - O mundo do crime: a ordem pelo avesso. Rio de Janeiro: Graal, 

1979.  

RAMOS, Graciliano - Memórias do cárcere.   São Paulo: Ed. Círculo do livro, 1985. 

RANCIERI, Jacques - A noite dos proletários. São Paulo: Cia. das Letras, 1988. 

REARDON, Franciso ( Pe. Chico da pastoral carcerária) - “Entrevista exclusiva: pior que 

Auschwitz” In Caros Amigos. No. 25. São Paulo: Maio de 1999. 

RIBEIRO, Luís - “Polícia nas ruas: destinada aos comissários e agentes de polícia.” Rio 

de Janeiro: Tipografia da P.M., 1935.   

RICOUER, Paul. Tempo e narrativa. V. 1, 2 e 3. Campinas. Papirus, 1994. 

 

RODRIGUES, Edgar - “A imprensa de esquerda no Brasil” In D O Leitura - Imesp. No. 

147, 13.8.94. 

ROMANI, Carlo. Oreste Ristori: uma aventura anarquista. Dissertação de mestrado, 

História/IFCH/UNICAMP, 1998. 

 232



 

ROMANO, Roberto - Conservadorismo romântico: As origens do totalitarismo. São 

Paulo: Brasiliense, 1981. 

ROUSSO, Henry - “O arquivo ou o indício de uma falta.” In Revista de estudos 

históricos. Vol. 9 - no. 17. Rio de Janeiro: F.G.V., 1996. 

SANTOS, Davino Francisco dos - As chagas do gigante.500 anos de miséria. São 

Caetano do Sul, 1982. 

SANTOS, Davino Francisco dos - A marcha vermelha. São Paulo: Saraiva, 1948. 

SANTOS, Wanderlei - Cidadania e justiça. A política social na ordem brasileira. Rio de 

Janeiro: Campus, 1979. 

SCHWARTZMAN, Simon - Bases do autoritarismo brasileiro. Rio de Janeiro: Ed. 

Campus, 1982. 

SERGE, Victor - O quê todo revolucionário deve saber sobre a repressão. São Paulo: 

Quilombo, s.d. 

SILVA, Hélio - 1937: Todos os golpes se parecem - Col. O Ciclo de Vargas vol 9 . Rio 

de  Janeiro: Ed. Civilização Brasileira, 1970. 

SILVA, Helio - 1938: Terror em campo verde - Col. O ciclo de Vargas vol 10 . Rio de  

Janeiro: Ed. Civ. Brasileira, 1971. 

SILVA, Nady Moreira da - “O republicanismo autoritário”. In Reflexão - Revista da 

PUC- CAMP.  Ano IX, no. 29 - Agosto de 1984. 

SKIDMORE, Thomas - O Brasil de Getulio Vargas a Castelo Branco: (1930 -1964)   

Rio de Janeiro:  Ed. Saga, 1979. 

SOLJENÍTSIN, Alexandre - Arquipélago Gulag. São Paulo: Difel, 1975. 

SOUZA, Antônio Francisco de - São Paulo. Polícia urbana e ordem disciplinar. A 

polícia civil e a ordem social na Primeira República.  Mestrado - Sociologia - 

FFLCH/USP - 1992. 

SOUZA, Antônio Francisco de - Poder de polícia, polícia civil e práticas policiais na 

cidade de São Paulo. Tese de doutorado - Sociologia - FFLCH/ USP, 1998. 

 233



 

SOUZA, Marco A - “Algumas considerações sobre o projeto de cidadania na 1a 

República” In Cadernos de Filosofia e ciências humanas.  Vol. 4, no. 6 - Belo 

Horizonte: UFMG, 1996. 

STORCH, Robert D. “O policiamento do Cotidiano na Cidade Vitoriana.” Revista 

Brasileira de História, São Paulo, v. 5, n. 8-9, p. 7-33, set. 1984 abr. 1985. 

TANNO, Janete - “Repressão no governo Vargas: manifestações e conseqüências.”  In    

         Cultura e  Cidadania.  Vol.1 - Londrina, 1996. 

TERRA, Sylvio - O detetive e sua formação cívica, moral e intelectual. Rio de Janeiro: 

Gráfica Guarany, 1940. 

TERRA, Sylvio - A polícia e a defesa nacional . Rio de Janeiro: Gráfica Guarany, 1939. 

TERRA, Sylvio e MACORD, Pedro - Polícia, lei e cultura. Rio de Janeiro: Gráfica 

Guarany, 1939. 

THOMPSON, E.P. - A formação da classe operária inglesa . (3 vols.) Rio de Janeiro: 

Paz e terra, 1987. 

TRAGTENBERG, Maurício -Burocracia e ideologia. São Paulo: Ática, 1977. 

TRINDADE, Hélgio - Integralismo, o fascismo brasileiro na década de 30. Porto Alegre: 

Difel, 1974. 

VANIKAS, Eleni - “O pessoal é político: Desventura de uma promessa subversiva”  In 

Tempo   Vol. 2  no. 3 - S/E. , 1997.  

VASCONCELLOS FILHO, J.J. Cabral - Da revolução de 30 ao terror do Estado Novo. 

Rio de Janeiro: Ed. Cátedra, 1982. 

VELHO, Gilberto - “Violência e cidadania” In Dadus.   Vol. 23, no. 3 - Rio de Janeiro, 

1980. 

VERRI, Pietro - Observações sobre a tortura. São Paulo: Martins Fontes, 1992. 

VIANNA, Marli Gomes - Revolucionários de 1935: sonho e realidade.  São Paulo: Cia 

das Letras, 1992. 

VIEIRA, Hermes Pio - História da polícia civil de São Paulo.  São Paulo: Ed.  Nacional, 

1955. 

 234



 

WAACK, William - Camaradas - Nos arquivos de Moscou: a história secreta da 

revolução brasileira de 1935. São Paulo: Cia das letras, 1993. 

WEBER, Max - Ensaios de sociologia. Rio de Janeiro, Zahar, 1971. 

WEBER, Max. “Parlamentarismo e governo numa Alemanha reconstruída” In Os pensadores. 

São Paulo, Abril Cultural, 1980.                              

WERNER, Ruth. - Olga Benário, a história de uma mulher corajosa. S.Paulo: Alfa 

ômega, 1990. 

ZALUAR, Alba - A máquina e a revolta. As organizações populares e o significado da 

pobreza. São Paulo: Brasiliense, 1994. 

ZENHA, Celeste. “As práticas da justiça no cotidiano da pobreza.” Revista de História, 

São Paulo, v. 5, n. 10, p. 123-146, mar./ agos. 1985. 

 
 
 
 

 235


	FOLHA DE ROSTO
	DEDICATÓRIA
	AGRADECIMENTOS
	SUMÁRIO
	EPÍGRAFE
	INTRODUÇÃO
	I. O DOPS/SP : EXCLUSÃO E CONTROLE SOCIAL
	1. A modernização da sociedade brasileira e as práticas policiais.
	2 . A Era Vargas e a questão social.
	II. O SERVIÇO RESERVADO DO DOPS/SP 
	1. O DOPS/SP e sua atuação na sociedade (1930-1945).
	2. O Serviço Reservado e seus agentes.
	III . OS OBSERVADORES: PROCESSO DE DELAÇÃO E TRAJETÓRIAS PESSOAIS. 
	1. A arregimentação de reservados pelo DOPS/SP.
	2 . Os comunicados reservados do agente Guarany.
	3. Movimento sindical e polícia: a atuação do reservado Mário de Souza.
	CONCLUSÕES
	ARQUIVOS E BIBLIOTECAS
	FONTES
	1. Documentos coletados nos Arquivos do DEOPS/SP.
	2. Documentos coletados nos Arquivos do CEMAP - CEDEM/UNESP.
	3. Acervo de depoimentos orais do MIS/SP.
	BIBLIOGRAFIA

